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INFORMAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL:
EXCESSO DE PRECAUÇÃO OU FALTA DE

CONHECIMENTO?

pertinência da in-
formação sobre ali-
mentação e nutri-
ção parece óbvia

para os profissionais especialistas
nesta área; contudo, cada vez mais
os estudos começam a demonstrar
que nem toda informação incorpo-
rada e transformada em conheci-
mento reflete  o hábito alimentar de
individuos.

O Instituto Nacional de Preven-
ção e Educação em Saúde (INPES)
da França publicou, em março/abril
de 2010, os resultados da pesquisa
periódica "Barômetro Saude e Nu-
trição de 2008". O objetivo desta
pesquisa, junto a uma amostra da
população francesa, foi de avaliar
e acompanhar a comportamento, as
atitudes e conhecimentos da popu-
lação francesa no que se refere a
alimentação e a atividade fisica. Se-
gundo o INPES, trata-se de estudar,
além da prática de atividade fisica
e a compra de alimentos e o seu
consumo, também analisar o am-
biente e a estrutura das refeições, e
vigiar o conhecimento e a percep-
ção dos individuos. Estes podendo
ser o impulso ou o impedimento da
promoção de uma alimentação sau-
dável e da atividade física apro-
priada.

Embora a amostra e a metodo-
logia desta pesquisa possam even-
tualmente limitar a extrapolação
dos resultados (4714 pessoas de 12
a 75 anos foram entrevistadas por
telefone), estes nos incitam a refle-

A

EDITORIAL

tir sobre a relação entre o conheci-
mento sobre alimentação e nutrição
e hábitos alimentares.

Qual é o peso da cognição na
escolha, preparação e ingestão de
alimentos? Alguns sociólogos co-
mo Jean Pierre Poulain, Claude Fis-
chler e Jean Pierre Courbeau, têm
evocado com bastante pertinência
e legitimidade os fatores sociais,
culturais e emocionais que determi-
nam o comportamento alimentar do
ser humano. Sem contar o fator eco-
nômico que é uma limitante impor-
tantíssima em toda e qualquer so-
ciedade.

Os resultados da pesquisa do
INPES mostraram que o consumo
alimentar, o conhecimento sobre
alimentação e nutrição e a percep-
ção são diferentes segundo os gru-
pos analisados. A ingestão de fru-
tas, legumes e hortaliças ainda é
considerada insuficiente, quando se
leva em conta as quantidades mi-
nimas aconselhadas e preconizadas
pelo Programa Nacional Saúde e
Nutrição (PNNS) da França: 5 fru-
tas e legumes por dia. Em contra-
partida, os alimentos ricos em car-
bohidratos complexos são consu-
midos adequadamente, e o consu-
mo de alimentos ricos em açucar e/
ou pratos prontos tem aumentado
significativamente. A ingestão de
leite ainda é inadequada. Segundo
o INPES, embora se observe uma
relação positiva entre conhecimen-
to, percepção e comportamento ali-
mentar, o consumo e a evolução

destas 3 dimensões se mostram
muito variáveis, segundo o grupo
de alimentos considerado.

Tomando como exemplo as fru-
tas, legumes e hortaliças, observou-
se um importante aumento do co-
nhecimento da importância e neces-
sidade de consumo destes alimen-
tos, porém o aumento do consumo
não é propocional. Em 2008, 11,8
% dos franceses de 12 a 75 anos
declararam ter consumido pelo
menos 5 frutas e legumes no dia
anterior à entrevista da pesquisa
(suco de frutas foram excluidos) o
que representa um aumento de
10,2% do consumo, quando com-
parado a pesquisa feita em 2002.
Em contrapartida observou-se um
nítido aumento do conhecimento
da " referencial frutas e legumes " ;
em 2002 uma minoria sabia que se
deveria consumir" pelo menos cin-
co frutas e legumes por dia para
estar com boa saúde" enquanto que
em 2008 este numero dobrou.

O Ministério da Saude da Fran-
ça tem investido bastante na área
de saúde e nutrição com o PNNS
(Programa Nacional Nutrição e Saú-
de); um programa de saúde publi-
cado, oriundo de uma pesquisa
ampla nesta mesma area, demosn-
trou que o consumo alimentar dos
franceses pode ocasionar grandes
problemas em nivel de saúde e que
a alimentação é um grande vetor de
prevenção e promoção da saúde. O
PNNS foi iniciado em 2001 e já esta
na segunda edição, que deve ter-
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minar no final de 2010. Espera-se
que ele seja reconduzido.

Um dos pontos importantes des-
te programa é a difusão de infor-
mações sobre alimentação e nutri-
ção, inclusive por meio de campa-
nhas publicitárias institucionais e
uma legenda obrigatória que deve
ser inserida em toda e qualquer pu-
blicade de alimentos. Nesta le-
genda que desfila nas publicida-
des audiovisuais está escrito: "para
a sua saúde, evite ingerir muita gor-
dur, muito açúcar ou muito sal.
(www.mangerbourger.fr)"  ou "para sua
saude evite ´beliscar´ entre as refei-
ções (www.mangerbouger.fr)", en-
tre outros.

Nesse contexto, os resultados da
pesquisa tornam-se ainda mais inte-
ressantes, uma vez que além desta
campanha massiva do governo e a
demonstração do conhecimento por
parte dos consumidores, o consumo
de frutas e legumes não reinseriram
os habitos alimentares da população
francesa de maneira importante. Se-
ria simplesmente o lapso de tempo
entre a congnição e prática ou a sin-
gularidade da relação entre cognica-
ção e motivação de mudança de com-
portamento?

Nosso consumidor/paciente tem
uma estrutra complexa de motivação
de incorporação e mudança de hábi-
tos. Será que levamos esta comple-
xidade toda em consideração quan-
do decididimos informar, "educar",
legalizar e explicar? Homens e mu-
lheres não reagem da mesma manei-
ra face ao conhecimento adquirido.
Nossas estratégias de prevenção e
promoção da saúde levam isso em
consideração?

O contexto social, a estrutura fa-
miliar, o valor atribuido à alimenta-
ção, a história alimentar cultural, fa-
miliar, social e religiosa de cada um
é um fator importante de motivação.
Temos feito um dignóstico detalha-

do da nossa população antes de sub-
metê-los a informação que nós deci-
dimos que ela deva receber? Isso do
nosso consultório às nossas creches
e ou escolas.

Se abordarmos a informação pela
ótica das ciências da popularização
técnica e científica, o excesso de in-
formações transmitidas ou mesmo a
necessidade que sentem alguns em
explicar ciência para o grande públi-
co pode ser prejudicial, fastidioso,
oneroso e, mesmo, inúteis. Será que
o fato de saber que o leite humano
tem oligossacarideos prebióticos  e
tem um impacto positivo na flora in-
testinal do lactente, motivaria algu-
mas mães a amamentarem?

Talvez seja pertinente evocarmos
a teoria da "Colonização Cientifica
da ingnorância" proposta por Bau-
douin Jurdant (2006), que mencio-
na o fato de que "cientizando" a ig-
norância do leigo, este acaba per-
dendo a dimensão subjetiva de suas
próprias preocupações. O que, de

uma certa maneira, e em certas are-
as, é fundamental. Porém, em alimen-
tação e nutrição, o fator tornar o in-
dividuo dependente do conhecimen-
to científico pode acabar afastando
o homem do reconhecimento das
suas necessidades fisiológicas.

Cabe a nós profissionais especia-
listas, refletirmos com muito mais ri-
gor sobre a informação que veicula-
mos, aquelas que optamos por obri-
gatórias no comércio e aquelas que
deixamos circular deliberadamente
fora dos nossos laboratorios, comple-
tamente descontextualizadas: aque-
las todas à que submetemos o indi-
viduo.

Juliana T. Grazini dos Santos,
julho de 2010.

Nutricionista, Doutora em Informa-
ção e Comunicação/Popularização
Cientifica/Jornalismo Cientifico.
Presidente da Verakis
(www.verakis.com). Correspondên-
cia: verakis@hotmail.fr
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CURSOS (2º Semestre de 2010)CURSOS (2º Semestre de 2010)CURSOS (2º Semestre de 2010)CURSOS (2º Semestre de 2010)CURSOS (2º Semestre de 2010)

Agosto:Agosto:Agosto:Agosto:Agosto:
- Curso sobre HACCP - Aplicações e Visão Sistêmica em Alimentos e Embalagens.
    Dias: 18,  19 e 20. - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade.

(24 horas)
- Curso de Capacitação e Atualização para RTs. (Responsáveis Técnicos) em Controle de Pragas.

Dias: 26,27 e 28. - Realização: INCADEP & APRAV- Associação Paranaense dos
Controladores de Pragas e Vetores. (30 horas)

Setembro:Setembro:Setembro:Setembro:Setembro:
- Curso sobre 5 "S" -  Base para a Qualidade Total (Implantação e Manutenção).
   Dias: 3 e 4. - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade. (16 horas)
- Curso GMP Avançado e Controle Integrado de Pragas para Alimento e Embalagem Segura

(Exigências ISO 22.000).
Dias: 16 e 17. - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade. (16 horas)

- Curso de Atualização em Microbiologia de Medicamentos e Cosméticos: Teoria e Prática.
Dias: 20, 21, 22, 23 e 24                                                                                          -
Realização: INCADEP. (40 horas)

- Curso Capacitação de Operadores em Controle de Pragas: Teoria e Prática.
Dias: 23, 24 e 25. - Realização: INCADEP &  APRAV- Associação Paranaense dos
Controladores de Pragas e Vetores. (30 horas)

- Curso sobre Perícia Judicial na Área de Alimentos: Ferramentas e Laudos.
Dias: 28, 29 e 30 - Realização: INCADEP & sbCTA-PR - Sociedade Brasileira de Ciência e
Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná. (24 horas)

Outubro:Outubro:Outubro:Outubro:Outubro:
- Curso sobre Formação de Auditores em Sistemas de Garantia da Qualidade na Produção de

Alimentos, Embalagens e Correlatos: 5 "S"/ GMP / HACCP.
Dias: 7, 8 e 9 - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade. (24 horas)

- Curso de Atualização em Microbiologia de Alimentos: Teoria e Prática.
   Dias: 18, 19, 20, 21 e 22. - Realização INCADEP& sbCTA-PR - Sociedade Brasileira de

Ciência e Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná. (40 horas)
- Curso sobre a Elaboração do Manual de Boas Práticas para Estabelecimentos de Produtos

de Origem Animal.
Dias: 25, 26 e 27. - Realização INCADEP. (24 horas)

Novembro:Novembro:Novembro:Novembro:Novembro:
- Curso sobre Fundamentos para a Elaboração do Manual de Boas Práticas em Serviços de

Alimentação.
Dias: 5 e 6. - Realização: INCADEP & PRÓALIMENTO- Cursos e Capacitações
em Higiene Alimentar. (12 horas)

- Curso sobre Ferramentas da Qualidade na Produção de Alimentos e Embalagens:
   5 "S"/ PPHO / GMP / HACCP &  ISO 22.000 / 22.004.

Dias: 18, 19 e 20. - Realização: INCADEP & JCG-Assessoria em Higiene e Qualidade. (24
horas)

     .
Dezembro:Dezembro:Dezembro:Dezembro:Dezembro:
- Curso sobre Excelência no Atendimento em Hotéis, Restaurantes e Similares.

Dias: 1, 2, 3 e 4. - Realização INCADEP. (16 horas)
- Curso sobre Família ISO: 22.000 / 22.004 / 22.005 para o Alimento Seguro.

Dias: 9, 10 e 11. - Realização: INCADEP & JCG-Assessoria em Higiene e Qualidade. (24
horas)

OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:
-  Os conteúdos teóricos dos Cursos serão desenvolvidos na sede do INCADEP e os

conteúdos práticos em Empresas/Instituições de APOIO.
-  Alguns Cursos poderão ser desenvolvidos in company.
- O INCADEP, mediante consulta, também pode formatar e desenvolver o Curso/Treinamento

que sua Empresa precisa.
- O INCADEP, em qualquer tempo, também poderá estar ofertando novos Cursos e/ou

treinamentos. Cadastre-se em www.incadep.com.br e receba informações atualizadas.

INCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação e
Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus traba-
lhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitan-
do títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo
da fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas
(aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com espaço du-
plo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem,
summary, resumo e palavras-chave.

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas técnicas
da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520  siste-
ma autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, nº,
cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será inserido
no espaço reservado à identificação dos autores e  será o canal
oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso isto
não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail
autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como condi-
ção vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da
Revista.

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse dos
direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de maté-
rias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, deve-
rão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Re-
dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)
Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho

Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número
de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados perto

de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro ao
objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica da área

alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas, também,
analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto
Alegre, RS)
Álvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)
Ângela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Norte,
Natal, RN)
Aristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botu-
catu, SP)
Carlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto F. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)
Cleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)
Eliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)
Elmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Eneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva Jr..... (Central Diagnósticos Laboratoriais,
São Paulo, SP)
Ernani PortoErnani PortoErnani PortoErnani PortoErnani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Evelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira Telleselleselleselleselles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo, SP)
FerFerFerFerFernando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hoffmannfmannfmannfmannfmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,
S.José Rio Preto,SP)
Flávio BurattiFlávio BurattiFlávio BurattiFlávio BurattiFlávio Buratti (Univ. Metodista de SP)
Glênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)
Iacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Jacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline Tanuranuranuranuranury Macry Macry Macry Macry Macruz Peruz Peruz Peruz Peruz Peresiesiesiesiesi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio
Preto, SP)
Jorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
José Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-
lo, SP)
José Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)
Luiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet., Ja-
boticabal, SP)
Marise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,
Campinas, SP)
Massami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)
Natal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Cu-
ritiba, PR)
Nelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento Terererererrarararara (Univ.Federal de Santa Maria, RS)
Paulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)
PedrPedrPedrPedrPedro Eduaro Eduaro Eduaro Eduaro Eduardo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep. Tecnol. Alimen-
tos, Campinas, SP)
Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil (MAPA, FMU, São Paulo, SP).
Roberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimen-
tos, Lavras, MG)
Romeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio Neto (UNICAMP, SANASA, Campinas, SP)
Rogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Compluten-
se de Madri, Espanha)
TTTTTeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói,
RJ)
Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janeiro,
RJ)
Zander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Nite-
rói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís,
MA)
Antonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano Schlodtmann (Dep. Insp. Mun. Alimentos,
São Paulo, SP)
Antonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
Carlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de
Janeiro, RJ)
Carlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos Alberto Zikanto Zikanto Zikanto Zikanto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)
Carlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São Paulo,
SP)
Carlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)

Clícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)
Consuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst.
Química, Belém, PA)
Crispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim Humberto G. Crto G. Crto G. Crto G. Crto G. Cruzuzuzuzuz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim.,
S.José Rio Preto, SP)
Dalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,
Salvador, BA
Edleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)
Glícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria Torororororrrrrres Calazanases Calazanases Calazanases Calazanases Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Re-
cife, PE)
Henrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva Pardididididi (UFF, Niterói, RJ)
Homero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,
Curitiba, PR)
Irene PopperIrene PopperIrene PopperIrene PopperIrene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)
Ivany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA,
São Paulo, SP)
João Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-
pinas, SP)
José de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-
lém, PA)
Judith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin
América,Rio de Janeiro, RJ)
Lys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba, PR)
Manuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela Guerrarararara (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,
Portugal)
Maria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Ja-
neiro, RJ)
Maria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)
Marina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Oswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi Jr..... (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e
Vet., Jaboticabal, SP)
Pedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo, SP)
Pedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-
nambuco, Recife, PE)
Regine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.F. V. V. V. V. Vieiraieiraieiraieiraieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-
leza, CE)
Rejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,
Brasília, DF)
Renata TRenata TRenata TRenata TRenata Tieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., For-
taleza, CE)
Renato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)
Roberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-
cas, Botucatu, SP)
Robson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de
Veterinária, Niterói, RJ)
Rubens TRubens TRubens TRubens TRubens Toshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)
Sérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Sérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de
Janeiro, RJ)
Shirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello P. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,
Rio de Janeiro, RJ)
Simplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza,
CE)
Suely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sa-
nitária, SP)
Tânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,
Recife, PE)
Urgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Vera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)
Victor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,
Rio de Janeiro, RJ)
Zelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos
Guararapes, PE)
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nistrativa, na Resolução nº 24/2010, a agência cria regras para

a propaganda comercial de alimentos e bebidas.

Não é a primeira investida dessa agência. Em outras opor-

tunidades, já tentou se substituir ao Congresso Nacional crian-

do regras para a propaganda de outros produtos, como bebidas

alcoólicas, em 2007, e medicamentos populares, em 2009. Em

ambas, a Anvisa foi desautorizada pela Advocacia-Geral da

União e, na última delas, também na Justiça. Sempre que per-

deu, foi porque ficou claro que não tinha competência para

legislar sobre propaganda comercial. Novamente a agência rein-

cide ao legislar em seara que não lhe compete. O artigo 22,

inciso 29 da Constituição Federal, diz que é competência priva-

tiva da União (Congresso Nacional e Presidência da Repúbli-

ca) legislar sobre propaganda comercial. O artigo 22 é claro ao

dizer que compete à lei federal dispor sobre propaganda de

produtos, práticas e serviços que possam ser noviços à saúde.

A propaganda brasileira é submetida a um sistema misto

de controle que funciona muito bem. Fazem parte dele o seve-

ro arcabouço legal no qual avulta o Código de Defesa do

Consumidor e, do lado da sociedade civil, o Conar. Este já

julgou mais de 7 mil casos em seus trinta anos de existência.

Estabelece um sistema considerado dos mais evoluídos do

mundo para regular eticamente mensagens comerciais e é

respeitado por anunciantes, agências de propaganda e veí-

culos de comunicação.

As entidades abaixo-assinadas reiteram sua confiança no

Estado democrático de Direito, na primazia da Constituição

Federal e confiam que o Congresso Nacional saberá fazer uso

da competência constitucional que lhe foi atribuída pela Carta

Magna de 1988. Temos certeza, portanto, que a usurpação de

poder ora em curso não há de prosperar."

Assinam esta declaração:

ABA - Associação Brasileira dos Anunciantes

Abap - Associação Brasileira das Agências de Propaganda

Abert - Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Tele-

visão

Abia - Associação Brasileira das Indústrias de Alimentação

Abir - Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes

e Bebidas Não Alcoólicas

Abta - Associação Brasileira de TVpor Assinatura

Aner - Associação Nacional de Editores de Revistas

ANJ - Associação Nacional de Jornais

Central de Outdoor

PRIMEIRO PRÊMIO INSTITUTO OVOS
BRASIL DE IMPRENSA.

O INSTITUTO OVOS BRASIL, entidade sem fins lucrativos

que promove o ovo como alimento saudável, de alto valor nutri-

cional e seguro para consumo, lança o I Prêmio Instituto Ovos

Brasil de Imprensa. A instituição, que tem entre seus principais

objetivos desfazer mitos e informar corretamente a população

sobre o ovo, acredita na informação de qualidade e com rigor

técnico transmitida pela imprensa.

São aceitas matérias veiculadas no período de 15 de setem-

bro de 2009 a 15 de setembro de 2010, que abordem saúde,

segurança alimentar, nutrição, alimentação ou gastronomia,

fazendo alguma referência ao alimento ovo. As inscrições deve-

rão ser feitas até dia 15 de setembro. O regulamento e ficha de

inscrição estão disponíveis no site www.ovosbrasil.com.br.

O prêmio está dividido em nove categorias, para matérias

relacionadas aos temas Saúde, Segurança Alimentar, Nutrição

e Alimentação, nas seguintes categorias: Jornal (geral); Revis-

ta (geral); Publicação especializada (jornal ou revista); Rádio;

Televisão; e Internet - 6 prêmios. Já matérias relacionadas à

Gastronomia serão distribuídas nas categorias Impresso (jornal

ou revista); Eletrônico (televisão ou rádio); e Digital (internet)

- 3 prêmios. Mais informações: 11-3673.7270.

Maria Luiza Paiva

Litera, Construindo Diálogos

luiza@litera.com.br

ENTIDADES CONTESTAM RESOLUÇÃO
DA ANVISA.

Entidades da indústria alimentícia e também do setor de

publicidade publicaram um comunicado oficial nos princi-

pais jornais do País manifestando o seu descontentamento

em relação à regulamentação da Agência Nacional de Vigi-

lância Sanitária (ANVISA), sobre anúncios publicitários de

alimentos considerados pouco saudáveis. Segue o texto na

íntegra.

"Em Defesa do Estado de Direito. A Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (Anvisa) acaba de exorbitar sua compe-

tência mais uma vez, ao tentar agora impor regras para a publi-

cidade de alimentos e bebidas não alcoólicas. Em medida admi-
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Feneec - Federação Nacional das Empresas Exibidoras Ci-

nematográficas

Fenapro - Federação Nacional das Agências de Propagan-

da IAB - Interactive Advertising Bureau

Instituto Palavra Aberta.

CONSEA E FAO LANÇAM NO BRASIL
CAMPANHA "1BILLIONHUNGRY"

Lançada na abertura da 17ª Reunião Plenária do Conselho

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a Campanha

"1BillionHungry" pede que as pessoas fiquem furiosas com o

fato de que cerca de um bilhão de pessoas no mundo viva com

fome. O projeto usa imagens e mensagens fortes para chamar

atenção ao problema e pedir um basta à fome. Um apito amarelo

funciona como símbolo da campanha, encorajando as pessoas a

apitar contra a fome.

Uma petição global online encarece que os governos façam

da erradicação da fome sua principal prioridade. A FAO espera

que essa petição se espalhe pelos sítios web de mídias sociais

como Twitter, YouTube e Facebook que  já conta com mais de 10

mil amigos.

Como participar? O projeto "1billionhungry" procura che-

gar às pessoas de maneiras diferentes. Uma série de materiais

estão disponíveis para aumentar a divulgação e recolher assi-

naturas para a petição, como os banners e vídeos na Web para

apoiar a campanha.

Mais informações. Projeto 1billionhungry:

http://www.1billionhungry.org/faobrasil;

telefone (5561) 3038.2270.

Assessoria de imprensa: Lídia Maia (Brasil).

Lidia.silva@fao.org

O FUTURO DA SUSTENTABILIDADE NA
INDÚSTRIA DE ALIMENTOS.

A Global Reporting Initiative (GRI) - entidade que estabele-

ce os indicadores de sustentabilidade mais aceitos e emprega-

dos no mundo - lançou, durante a Conferência Global em Sus-

tentabilidade e Transparência, o suplemento especial para o

Setor de Alimentos. A nova publicação possibilitará que empre-
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sas de processamento de alimentos possam medir e demonstrar

seu desempenho numa ampla gama de indicadores econômicos,

ambientais e sociais comparáveis e de relevância setorial em

todo o mundo.

A tendência global no caminho da consciência ambiental,

aliada ao aumento da conscientização dos consumidores e seu

interesse em entender como os alimentos que consomem são pro-

duzidos, mostra que as empresas de processamento de alimentos

estão diante de novas expectativas. O suplemento vai facilitar o

relato efetivo para o setor e ajudará as companhias de processa-

mento de alimentos a comunicar seu desempenho econômico,

ambiental e social de maneira proativa.

As áreas do setor cobertas incluem saúde e segurança do

consumidor, mão de obra, alimentos acessíveis, rotulagem de

produtos e serviços, sanidade animal, e gestão da cadeia de

suprimentos para diversos tipos de produtos, tais como os agrí-

colas, frutos do mar, carne, aves, bebidas e ingredientes.

O suplemento foi desenvolvido, durante um período de dois

anos, por um grupo de trabalho composto por 20 especialistas

de empresas de processamento de alimentos, bem como repre-

sentantes de diversos grupos de stakeholders setoriais.

Integram o grupo de trabalho, as seguintes instituições e

empresas:  Allianz Global Investors, Archer Daniels Midland,

Bunge Brasil, Compassion in World Farming, Danisco, Findus

Group, Green Mountain Coffee Roasters, FNV Bondgenoten,

Interface Trading, International Fair Trade Organization, Inter-

national Federation of Agricultural Producers, International

Union for Conservation of Nature, Nestlé, New York University,

Punjab Education Sector Reform Program, Société Générale de

Surveillance, Tyson Foods, Wilmar e WWF. (Mais informações:

fone: 11-3082.3977; fax: 11-3082.4066.)

Iracema Carvalho

CL-A Comunicações

iracema.carvalho@cl-a.com

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação
para os profissionais da área de alimentos. Participe,
enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos

interessantes aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010

São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços
eletrônicos da Revista.
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CARTAS

ABRIL
04 a 06/08/201004 a 06/08/201004 a 06/08/201004 a 06/08/201004 a 06/08/2010
Belo Horizonte - MG
II CONGRESSO BRASILEIRO DE BIOÉTICA E
BEM-ESTAR ANIMAL.
Informações: ativaservices@yahoo.com.br

05 e 06/08/201005 e 06/08/201005 e 06/08/201005 e 06/08/201005 e 06/08/2010
São Paulo - SP
PAINEL DE INOVAÇÃO E QUALIDADE DA
INDÚSTRIA DE ALIMENTOS.
Informações: www.paineldealimentos.com.br

19 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/2010
São Paulo - SP
SENSIBER - SIMPÓSIO ÍBEROAMERICANO DE
CIÊNCIAS SENSORIAIS
Informações: www.sensiber2010.com.b

20 e 21/08/201020 e 21/08/201020 e 21/08/201020 e 21/08/201020 e 21/08/2010
São Paulo - SP
II FÓRUM DA ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE
NUTRIÇÃO - APAN
Informações: www.apanutri.com.br;
apanutri@apanutri.com.br; 11-3255.2187

22 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/2010
Cape Town - ÁFRICA DO SUL
15th WORLD CONGRESS OF FOOD SCIENCE
AND TECHNOLOGY
IUFoST 2010.
Informações: www.iufost2010.org.za;
info@iufost2010.org.za

26 a 28/08/201026 a 28/08/201026 a 28/08/201026 a 28/08/201026 a 28/08/2010
Belo Horizonte - MG
I CONGRESSO DE NUTRICIONISTAS DE MINAS

GERAIS - I CONUT-MG
Informações: 31-3226.8403; crn9@crn9.org.br

SETEMBRO
01 a 003/09/201001 a 003/09/201001 a 003/09/201001 a 003/09/201001 a 003/09/2010
Bananeiras - PB
VII SEMINAGRO - IV JORNADA NACIONAL DA
AGROINDÚSTRIA
Informações: www.seminagro.com.br

09 a 11/09/201009 a 11/09/201009 a 11/09/201009 a 11/09/201009 a 11/09/2010
São Paulo - SP
VIII EXPOPRAG - FEIRA INTERNACIONAL DE
PRODUTOS E SERVIÇOS PARA CONTROLE DE
PRAGAS E VETORES
Informações: expoprag@workmarketnet.com.br;
www.pragas.com.br/expoprag2010

14/09/201014/09/201014/09/201014/09/201014/09/2010
São Paulo - SP
III CONGRESSO INTERNACIONAL DE FOOD
SERVICE - ABIA
Informações: www.abia.org.br/cfs2010

14 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/2010
São Paulo - SP
TECNOBEBIDA LATIN AMERICA POWERED BY
BRAU BEVIALE
Informações: 11-4613.2019; www.tecnobebida-
nm-brasil.com.br

14 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/2010
Chapecó - SC
VIII FEIRA INTERNACIONAL DE NEGÓCIOS,
PROCESSAMENTO E INDUSTRIALIZAÇÃO DA
CARNE.

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
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Informações: www.mercoagro.com.br

21 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/2010
São Paulo - SP
FOOD INGREDIENTS SOUTH AMERICA
Informações: 11-4689.1935, ramal 2094;
fisa@ubmbrazil.com.br

21 a 24/09/201021 a 24/09/201021 a 24/09/201021 a 24/09/201021 a 24/09/2010
Bogotá - COLÔMBIA
CONGRESSO CIENCIA, TECNOLOGIA
E INOCUIDADE DE ALIMENTOS PARA
O DESENVOLVIMENTO DA AMERICA LATINA.
Informações: ACTA, ALACCTA, IAFP, IUFoST -
www.acta.org.co

27 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/10
São Paulo - SP
2ª FEIRA INTERNACIONAL DE FRUTAS E
VEGETAIS, TECNOLOGIA DE PROCESSAMENTO
E LOGÍSTICA - FRUIT & TECH
Informações: redacao.hed@ppagina.com

OUTUBRO
05 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/2010
Curitiba - PR
IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE
BIOPROCESSOS NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
- ICBF2010.
 X ENCONTRO REGIONAL SUL DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS - XERSCTA.
Informações: www.icbf2010.com;

14 a 16/10/201014 a 16/10/201014 a 16/10/201014 a 16/10/201014 a 16/10/2010
Gramado - RS
I SIMPÓSIO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E

NUTRIÇÃO EM HOTELARIA.
Informações: Plenarium Organização de
Congressos, 51-3311.9456 / 8969;
plenarium@terra.com.br; www.fnn.org.br/
simposio

24 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/2010
Rio de Janeiro - RJ
IV WORLD PASTA CONGRESS
Informações: Associação Brasileira das
Indústrias de Massas Alimentícias
www.abima.com.br; 11-3815.3233

26 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/2010
Salvador - BA
II FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS,
EMBALAGENS, EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS
E SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO.
Informações: www.fispalbahia.com.br

NOVEMBRO
07 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/2010
Salvador - BA
22º CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: Grupo GT5 Brasil - 71-2102.6608;
rodrigovelloso@gt5.com.br;
martacarvalho@gt5.com.br;
www.cbcta.com.br

16 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/2010
São Paulo - SP
IV FEINOX - FEIRA DE TECNOLOGIA DE
TRANSFORMAÇÃO DO AÇO INOXIDÁVEL
Informações: www.cipanet.com.br;
cipa@cipanet.com.br
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estrutura da defesa agro-
pecuária brasileira, fun-
damental para garantir

acesso dos produtos do agronegócio
ao mercado externo, é inadequada,
registra um enorme descompasso na
quantidade e capacitação dos recur-
sos humanos, conta com laboratóri-
os de análise deficientes e tem uma
fiscalização insuficiente, conclui a
análise do Portal do Planejamento,
retirado da internet no dia 25 de ju-
nho, após o jornal Valor Econômico
divulgar as avaliações críticas sobre
programas do governo.

A seção reflexões críticas sobre
a defesa agropecuária aponta ter ha-
vido poucos avanços na qualidade
de produtos e processos "num sen-
tido mais amplo" e afirma que,
mesmo diante do diagnóstico, o
governo restringe-se a "atuações
tópicas" em defesa sanitária. A se-
vera avaliação da Secretaria de Pla-
nejamento e Investimentos Estraté-
gicos (SPI) sobre as ações do pró-
prio governo cobra o fim da sobre-
posição de funções entre União,
Estados e municípios, pede um
marco regulatório "consistente"
para o setor e prega a urgência da
criação de uma agência regulado-
ra de defesa agropecuária.

Há necessidade, segundo a análise,
de separar a formulação e a operacio-
nalização das normas de política de
qualidade, com a concentração das
decisões regulatórias numa única ins-
tância federal. Ocorre que o governo

Luiz Inácio Lula da Silva esvaziou, em
muitos casos, o poder das agências re-
guladoras, deixando aos ministérios a
fiscalização das políticas setoriais.

O documento do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão
afirma que as metas de combate à
aftosa, por exemplo, estão longe de
ser cumpridas pelo governo. "Persis-
tindo a situação atual, não se alcan-
çará a erradicação da febre aftosa e
somente se manterá a epidemia ao
nível de controle, permanecendo a
possibilidade de difusão da doença
às zonas livres", afirma o texto.

A análise crítica do Planejamento
aponta que os regulamentos de de-
fesa sanitária animal e vegetal, data-
dos de 1934, "não mais atendem os
objetivos mais amplos de garantia de
qualidade dos produtos" nacionais.
"Por isso, é necessária a revisão e
adequação da legislação vigente",
afirma o Planejamento.

Em outra crítica contundente, o
Portal do Planejamento aponta que
o Sistema Único de Atenção à Sa-
nidade Agropecuária (Suasa) é "in-
cipiente", "lento" e carece de inte-
gração com estados e municípios.
A avaliação do portal atribui "dis-
torções e conflitos" do sistema à
falta de definição sobre os limites
de competência de cada nível de
administração. Os gestores apon-
tam, ainda, dificuldades legais para
garantir a melhoria dos serviços.

Os repasses de recursos da União
a estados e municípios têm sido im-

A

CRITICADA ESTRUTURA
DE DEFESA AGROPECUÁRIA.

pedidos pela inadimplência dos de-
mais entes federativos, aponta o tex-
to. É preciso alterar a lei, segundo o
Portal do Planejamento, para evitar a
mistura do poder de polícia do Esta-
do com a produção de provas labo-
ratoriais. "Quem aplica a legislação,
não deve exercer o poder normativo
e regulamentar", anota o documento
oficial do governo. O Planejamento
prega a urgência de "reorganizar as
instituições e instâncias específicas
de forma a evitar a sobreposição de
funções" no sistema de defesa agro-
pecuária.

A conclusão do Portal, ipsis lite-
ris: "A forma como se estrutura a
defesa agropecuária nacional apre-
senta-se inadequada para atender aos
desafios demandados pela agricultura
brasileira. Apesar do desenvolvimen-
to da sanidade agropecuária no Bra-
sil nos últimos anos, poucos avan-
ços houve na questão da qualidade
produtos e processos num sentido
mais amplo, o que seria crucial para
a sustentabilidade da agricultura bra-
sileira. O Brasil deve adotar a quali-
dade de produtos e processos como
estratégia de inserção competitiva, ao
invés de apenas restringir-se a atua-
ções tópicas em defesa sanitária e à
instituição de áreas livres. O Brasil
necessita instituir um marco regula-
tório consistente, envolvendo legis-
lação, institucionalidade e competên-
cias dos entes federativos."
(Fonte: Valor Econômico, 23/06/
2010.)
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leo de amendoim, cano-
la, girassol, soja, milho,
oliva. Qual o melhor para

a saúde? As opções nas prateleiras
dos supermercados são várias, mas
nem sempre o consumidor sabe a
diferença entre eles, além da quali-
dade e características de cada um.

Os óleos são imprescindíveis em
toda cozinha que se preze. Desde
as inevitáveis frituras até a elabo-
ração de temperos para saladas,
não há quem consiga cozinhar sem
utilizá-los. Entretanto, apesar do
uso (quase que) universal, pouca
gente sabe que a escolha de um
óleo pode ser decisiva no sucesso
de um prato. Alguns óleos são mais
saborosos, emprestando sabor à
comida, outros mais resistentes ao
calor, ideais à fritura, outros insí-
pidos, não interferindo no sabor do
alimento. Entenda, agora, qual o
óleo mais indicado para cada pro-
cesso gastronômico e o porquê.

Tipos de óleos. O óleo é uma
gordura que, à temperatura ambi-
ente, apresenta-se no estado líqui-
do, com estrutura química baseada
em uma mistura de ácidos graxos.
No Brasil, os óleos mais encontra-
dos nos supermercados são feitos
à base das sementes de soja, amen-
doim, girassol, milho, canola, algo-
dão e arroz. Isso sem contar o in-
confundível azeite de oliva, produ-
zido a partir do caroço da azeito-
na. Cada uma das sementes em-
presta características diferentes ao
produto final. A diferença mais
marcante, no entanto, diz respeito
ao tipo de insaturação presente nas

Ó

COM  QUE  ÓLEO EU  VOU ?
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cadeias de ácidos graxos dos óle-
os.

Os óleos de soja, de girassol e
de milho, por exemplo, apresentam
maior presença de ácidos graxos
poliinsaturados. Tais gorduras re-
duzem tanto o colesterol LDL como
o colesterol HDL. Justamente por
isso, existem ressalvas ao seu con-
sumo. "Algumas pesquisas indicam
que o HDL previne o desenvolvi-
mento de doenças  cardiovascula-
res. Por isso, diminuir o nível des-
se colesterol no sangue pode gerar
problemas a longo prazo", afirma
Rafael Bedore, engenheiro de ali-
mentos da Sementes Esperança ,
indústria de alimentos que fabrica
o Óleo de Amendoim Sementes
Esperança . "Entretanto, se a saúde
estiver em dia, a utilização desses
produtos não é proibida", comen-
ta.

Já os óleos de amendoim e ca-
nola e o azeite de oliva apresentam
grande quantidade de gorduras
monoinsaturadas. Seu consumo
está diretamente relacionado à di-
minuição dos níveis de colesterol
ruim (LDL) no sangue, sem, no
entanto, reduzir a quantidade do
colesterol bom (HDL) - o que atua
na redução do risco de desenvol-
vimento de doenças cardiovascu-
lares. Tal propriedade torna o seu
consumo imperativo a uma dieta
saudável. Principalmente para
quem apresenta alterações nas ta-
xas de colesterol.

A saúde agradece. Mesmo em
meio aos óleos monoinsaturados,
algumas características específicas
de cada estrutura química devem
ser levadas em conta na hora do
uso. As propriedades de sabor, aro-
ma e, principalmente, ponto de
oxidação são fatores a serem con-
siderados na escolha do óleo cor-
reto.

Segundo Bedore, o óleo mais
indicado para ser ingerido cru é o
azeite de oliva. "Por não passar por

nenhum processo de refinação, o
azeite mantém suas características
de sabor e aroma, sendo ideal para
temperar saldas. Os óleos de amen-
doim e canola também podem ser
ingeridos crus. Esses óleos não
apresentam sabor ou aroma", pon-
tua Bedore. "Durante a refinação,
o processo de desodorização retira
todo o aroma e sabor, restando ape-
nas as estruturas de ácidos graxos",
explica o engenheiro.

Resistência à oxidação. Quan-
do o assunto é  o aquecimento do
óleo o cenário muda. Para que um
óleo  permaneça  saudável é preci-
so que ele suporte temperaturas ele-
vadas (180?C a 200?C) sem sofrer
alterações em sua estrutura - o que
não é observado no azeite de oli-
va, que oxida a uma temperatura
de 180 ºC. Justamente por isso os
óleos indicados para fritura são os
de amendoim e canola refinados.

"O óleo de amendoim é o que
mais suporta o aquecimento, man-
tendo suas características a até cer-
ca de 220 ºC , sem sofrer processo
de oxidação ou outro tipo de mu-
dança química. Além disso, o óleo
de amendoim não queima com fa-
cilidade e é menos absorvido pe-
los alimentos, o que aumenta o seu
rendimento, impede que o alimen-
to fique encharcado ou com gosto
de ranço ", afirma Bedore. Ainda
segundo o engenheiro, o óleo de
amendoim não deixa o ambiente
com cheiro de fritura e não trans-
fere gosto aos alimentos. Além dis-
so, graças ao processo de refina-
ção, todos os traços de proteína de
amendoim e outras substâncias que
causam alergia são retirados do
óleo.

A resistência à oxidaçao do
Óleo de Amendoim Sementes Es-
perança foi testada pelo Laborató-
rio de Nutriçao da Escola Superior
de Agricultura Luiz de Queiroz-
Esalq, que confirmou que o produ-
to se mantém estável mesmo quan-

do exposto a uma temperatura de
220  ºC , não rancificando, escure-
cendo ou liberando fumaça - carac-
terísticas observadas em outros óle-
os nesta situação.

Cuidado. Apesar de nem todos
os óleos vegetais serem benéficos
à saúde, não há gordura mais peri-
gosa que a animal. De acordo com
Bedore, as gorduras saturadas são
extremamente nocivas ao organis-
mo. "Aquelas gorduras que se apre-
sentam no estado sólido em tem-
peratura ambiente, geralmente de
origem animal, são as grandes res-
ponsáveis pelo aumento do coles-
terol ruim, acumulando placas de
gordura nas artérias e elevando o
risco de problemas no coração
(LDL)", afirma.

SOBRE A SEMENTES ESPERANÇA.

Fundada em 1986, a Sementes
Esperança nasceu da iniciativa de
Fernando Borges e dos irmãos Sid-
ney, Sérgio e João Bedore, que
transformaram o processamento do
amendoim num negócio altamente
lucrativo. Prova maior disso é que
em poucos anos os sócios passa-
ram a exportar parte da produção,
consolidando o empreendimento.
Pioneira na fabricação de produtos
à base de amendoim, a Sementes
Esperança conta com três unidades
(todas na cidade de Jaboticabal, a
330 km de São Paulo), instaladas
em um espaço de 72.000 m², sen-
do 10.000 m² de área construída.
Todas as três unidades possuem
laboratórios com tecnologia de
ponta, que garantem a qualidade ao
longo de todo o processo de pro-
dução.

www.sementesesperanca.com.br

(Fonte: Atitude Press Comunica-
ção, Natália Fontao,
11-4229.0112,
natalia.fontao@atitudepress.com.br)

COMENTÁRIOS
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demanda por competên-
cias globais na última
década tem traçado, em

paralelo com os critérios mais rígi-
dos em Segurança dos Alimentos, um
cenário amadurecido de consenso
que converge para o novo paradig-
ma da Sustentabilidade.

Quais atividades e decisões asse-
guram, a longo prazo, a sobrevivên-
cia das empresas num mercado tão
turbulento? A Comissão Mundial So-
bre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento da ONU, no chamado relató-
rio Brundtland, desde 1991 estabe-
lece: "Para que qualquer empreendi-
mento humano possa ser considera-
do sustentável, tem que ser: ecologi-
camente correto, economicamente
viável, socialmente justo e cultural-
mente aceito". Hoje, diariamente os
apelos que nos cercam falam da bio-
consciência e do desenvolvimento
sustentável, abrindo perspectivas tan-
to nas pequenas atitudes e compor-
tamentos diferenciáveis, quanto nos
processos produtivos. A "Revisão de
Missões e Princípios" é tema de re-
flexão em várias empresas, desde a
alta cúpula até o chão de fábrica.

O conceito de SUSTENTABILI-
DADE prevê o uso correto de recur-
sos naturais para atender as necessi-
dades humanas, de modo que essas

fontes permaneçam disponíveis para
atuais e futuras gerações. Vem à tona
a lembrança de várias situações que
puseram em risco esse equilíbrio har-
monioso do nosso habitat, colocan-
do-nos mais para homo lixus do que
para homo limpus, distantes cada
vez mais de homo sapiens. A histó-
ria das más interferências depõe pre-
ponderantemente contra o ser huma-
no, na sua missão óbvia de tentar
preservar onde habita e usufrui. As-
sim, vazamento de isocianato de
metilo em Bhopal - Índia; Petroleiro
Exxon Valdez - Alasca; Leite com
Dioxina - Bélgica; Mercúrio na Baia
Minemata - Japão; Usina nuclear
Chernobyl - URSS; Césio 157 - Bra-
sil; Eutrofização de águas pelo ex-
cesso de nutrientes e algas por lixo -
mundo todo; BHC no ambiente - São
Caetano do Sul; Talidomida - mun-
do todo; Poços deliberadamente in-
cendiados - Guerra do Iraque; Mor-

A

NOVA POSTURA EM CONHECIMENTOS,
HABILIDADES E ATITUDES (CHA):

UM CAMINHO PARA A SUSTENTABILIDADE E QUALIDADE
CONSISTENTES.

tandade de peixes por rompimento
de dique tóxico - Mogi Guaçú; Ilhas
de lixo - Pacífico; Fracasso da COP-
15 - Kopenhagen, e mais recente-
mente, os 10.000 km/quadrados de
óleo da plataforma Deep Horizon,
sinistrada no golfo mexicano - Loui-
siana.

Sejam casos antigos ou recentes,
distantes ou mais próximos de nós,
todos geram impacto. O passivo am-
biental, social e econômico é cada
vez maior. O compromisso com o
melhor desempenho de sobrevivên-
cia das gerações, com o acesso à
água potável e alimentos seguros
precisa urgentemente passar por uma
análise individual. O descompasso
hoje é evidente, por meio da cres-
cente falta de saneamento - em ter-
mos estruturais - e da falta de enga-
jamento - em termos comportamen-
tais. Os valores refletem uma reali-
dade na qual se visa o "vender", não
o "compreender"; atualmente, as pes-
soas adquirem três celulares touch,
com mais aplicativos e fibra de car-
bono, para depois os desligarem
quando não querem ser localizadas
no GPS da vida.

Em "cápsulas metálicas rodantes
de ar condicionado", nos isolamos da
natureza e dos outros indivíduos. O
tempo para refletir, optar e acertar é

COMENTÁRIOS

José Carlos Giordano
Consultor em Food Safety e

Diretor da
JCG Assessoria em Higiene

e Qualidade.

umbrellagmp@terra.com.br
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cada vez menor. E o risco de errar é
cada vez maior! Seja na Lei de Mur-
phy, Teoria do Caos ou Parkinson...
"Em um sistema fechado, o número
de erros se expande para preencher
a capacidade disponível de inspe-
ção". O preço da ignorância e mes-
mice será alto se não formos impeli-
dos a articular novas posturas nas
formas de aprender, fazer e comuni-
car. Um olhar incisivo para o futuro
é vital nesse raciocínio, buscando
uma percepção mais inteligente com
relação às Ferramentas da Qualida-
de, não só para competência em
Food Safety, como em Life Safety.
Tendências em certificação/ compro-
vação dão legitimidade num alinha-
mento onde detalhes técnicos são
seletivos: o "comércio justo" pratica-
do para o desenvolvimento de pro-
dutores rurais tem o selo Fair Trade.

O Processamento Orgânico asse-
gura ao consumidor procedência
isenta de contaminação química, res-
peitando o meio ambiente e o trabalha-
dor. Produtos fabricados que obedecem
as normas da dieta judaica ortodoxa
levam o selo Kosher. Por sua vez, os
rituais das regras islâmicas para alimen-
tação têm seu selo correspondente, o
Halal. O mercado russo exige critérios
que atendem por Rostest. Cafés se di-
ferenciam com o UTZ Certified de
Boas Práticas Agrícolas e Responsa-
bilidade Social e Ambiental, com
selos de "Empresa Carbono Neutra-
lizado", onde o CO2 tem emissões
controladas e com voluntariado de
serviços oferecidos, como Make
Your Mark da Starbucks. SA 8000
atende aos princípios da ONU de ci-
dadania, das 11 convenções da Or-
ganização Internacional do Trabalho,
mais os direitos da criança e direitos
humanos. As BPF apresentam avali-
ações Global Sourcing, obtidas por
grandes redes supermercadistas em seus
fornecedores. Ícones dos cosméticos,
como O Boticário e Natura têm a Bio-
consciência e o Espaço Cajamar, res-
pectivamente.

Em frutas, o 'PIF' do INMETRO/
MAPA trata da organização da base
produtiva e rastreabilidade do pro-
cesso para desenvolvimento susten-
tável. Na linha "bem estar" encon-
tramos a filosofia Slow Food - ali-
mentando com harmonia/calma - e a
pesquisa para menor emprego de
aditivos. É uma rota em índices me-
nores de sódio, açúcar e gorduras
trans (abaixo Junk Food) e incremen-
to dos alimentos funcionais. Em Pu-
punha cultivado, o selo Palmito Se-
guro - da Floresta em Juquiá, atesta
segurança e qualidade. Supermerca-
do consciente já é "Supermercado
Verde". Até em construção de Sho-
ppings Centers encontramos o LEED
(Leadership in Energy and Environ-
mental Design), para edifícios sus-
tentáveis da Green Building Coun-
cil, nos Estados Unidos; o correspon-
dente britânico nessa "engenharia" é
o BREEAM (BRE Environmental
Assessment Method). No Brasil, o
Instituto Ethos foca a longevidade
dos negócios, pois não existe con-
sumo sem sociedade harmônica. Em
suma, o profissional e a empresa que
passarem a desconsiderar questões
ambientais e sociais, comprometerão
a sua atuação.

Um novo sabor de CHA:  Conhe-
cer, ser Hábil e ter Atitudes: detalhes
minuciosos para separar o comum do
excepcional.

A aprendizagem de novas verten-
tes do conhecimento dá-se, também,
na analogia de lacunas em falhas e
nas trajetórias de correção. Numa
incursão pela oficina de melhorias,
nos últimos tempos muito se tem fa-
lado nos 11.000.000 de veículos em
recall pela Toyota, considerada es-
cola de qualidade, porém, abalada
recentemente pelo desleixo em cin-
co frentes: falhas nas ações correti-
vas em tempo hábil, redução de im-
portância ao desenvolvimento de
fornecedores, diminuição de treina-
mentos ministrados, comunicação
truncada entre pessoal e visão prio-

ritária a lucro. "Expandiu fornecedo-
res sem o Departamento. de Quali-
dade auditar a tempo" - comentou o
Professor Tony Faria, da Universida-
de canadense Windsor.

Da Universidade de Campinas
(Unicamp), o Professor Celso Arru-
da respondeu à revista Veja: "Na
ânsia da tecnologia, deixaram de
atentar às falhas". A liderança nos
Estados Unidos foi substituída por
150 processos, onde 40% do merca-
do não adquiriria mais um carro da
marca. Quase 20 tipos diferentes afe-
tados. Lembram-se de Bhopal? Fo-
ram US$ 470 milhões suficientes
para indenizar o desleixo em segu-
rança e qualidade, que afetaram 500
mil indianos e 27.000 mortos por gás.
Só para referência, as estimativas ini-
ciais de prejuízos americanos pelo
recente sinistro ("falha técnica" em
válvulas) da plataforma britânica
British Petroleum, atingiram 24 bi-
lhões de dólares... Especulam que o
"conserto do vazamento" demande
3 meses .

Preço alto, tanto há 26 anos como
agora, pela ignorância na renovação
e investimento em posturas globais
consistentes. A oportunidade hoje é
rever, a partir dos erros passados,
convictos de que contribuição dessa
famosa Sustentabilidade partilhe edu-
cação e respeito - imprescindíveis nas
relações de futuro.

As empresas que entenderam a
última revisão da ISO 9001, que re-
forçou a necessidade de tratar as com-
petências das equipes, sairam na
frente: o Habib's, que implantou a
Universidade Corporativa em 4 es-
colas estratégicas (Competências
Técnicas, Desenvolvimento Huma-
no, Essenciais e de Gestão) e a Cia.
do Metropolitano SP, que dá uma
aula de excelência em sinalização,
informação e atendimento nas linhas
de metrô da capital. Em novas com-
posições do espaço, mais parecem
salas técnicas industriais, com piso
monolítico e cantos arredondados!

COMENTÁRIOS
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As áreas de Varejo e Food Servi-
ce têm seus expertises, mas deixem-
me referenciar mais uma ferramenta
de engenharia que na indústria ali-
mentícia se associa ao Food Safety,
GMP e ISO 22.000, para diminuir a
variabilidade dos processos e falhas.

As tragédias ambientais citadas
têm relação com nossa Responsabi-
lidade na ambiência do espaço de
conforto que partilhamos (a tal Sus-
tentabilidade...). Quanto mais opera-
ções, mais alternativas, mais pesso-
as envolvidas, mais complexos os
sistemas, maior a probabilidade de
falhas acontecerem. Falhas insigni-
ficantes ou catastróficas. E conse-
quentemente... maior a necessidade
de Boas Práticas em Conhecimentos
, Habilidades e Atitudes, como fato-
res de prevenção!

Quanto maiores as variações pos-
síveis numa atividade, seu desempe-
nho será proporcionalmente pior.
Foco e método são sempre bons para
corrigir e delinear sistemas e para isso
existe uma metodologia cuidadosa
para aprimorar ainda mais o que fa-
zemos comumente, numa rotina em
que as variações são de aproxima-
damente 6 a 7%. Vamos considerar
que essas "tarefas comuns" estejam
num nível estipulado de 3 sigma (   ),
letra grega que na estatística mede
essas variações (desvio padrão). Será
que é possível reduzir riscos, mini-

mizar contaminações, diminuir pro-
blemas, acidentes, defeitos e recla-
mações? Sim, passando desse "nível
3" para um nível superior, mais cri-
terioso, seguro e exigente, denomi-
nado "nível 6" ou 6 sigma (6  ), o
que também usualmente se chama
Quase Zero Defeitos - "Excepcional".
Nesse nível de segurança atinge-se
99,9997% de conformidade. Deta-
lhes minuciosos para distinguir o
comum do excepcional! É encarar
desafios para melhorar sempre, fa-
zer acontecer o Kaizen - melhorias
contínuas - em Alimentos Seguros ou
em qualquer área de ação.

Com essa metodologia batizada
por Phillip Crosby, implementada
pela Motorola em 1987 e alardeada
por Jack Welch da GE em 1999, o
foco é um novo design de melhori-
as, criando toda uma "árvore de im-
plantação" com vários "status" de
colaboradores. Com o 6   passamos
a entender melhor os processos e
descobrir problemas e soluções que
não se sabia sequer serem possíveis!
E o importante é que não é somente
aplicável a processos de fabricação
e manufatura, mas também em qual-
quer operação que envolva pessoas
e procedimentos. Em grandes corpo-
rações, para cada 1 US$ investido no
sistema (que não é um programa com
início e fim - acionando start, tem
continuidade sempre), chega-se a

um retorno de 15 US$! Aumenta a
eficiência dos projetos, redimensio-
na severidades e riscos, otimiza pre-
venções dos perigos, traz diferencial
de maior segurança pela redução dos
possíveis "desvios de percurso". In-
tegra-se com outras ferramentas de
Engenharia da Qualidade como
HACCP, WCM (Word Class Manu-
facturing), DMAIC (Definir/ Medir/
Analisar/ Implementar/ Controlar) e
FMEA (Análise dos modos de falha
e efeitos). Agiliza o aperfeiçoamen-
to dos controles, possibilita discipli-
na, confiabilidade, melhor gestão nos
processos e permite uma comunica-
ção assertiva entre as equipes.

Finalizando nosso raciocínio nes-
sa "rede", articulada por vários enfo-
ques, temos muito ainda a aprender
e aplicar para alçar sucesso ao ven-
cer resistências, conciliar necessida-
des com disponibilidades, oferecen-
do maior eficiência na missão de pro-
cessos mais seguros. A maratona em
Food Safety nunca termina, para um
propósito que converge para a exce-
lência - se possível o excepcional!

São novos desafios em aprender,
enfrentar e solucionar, num mundo que
demanda, incontestavelmente, novas
posturas e qualificação em conheci-
mentos, atitudes e habilidades das pes-
soas para a Sustentabilidade social,
ambiental e econômica. Nosso futuro
depende. Pense nisso!   ❖

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais
da área de alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias

e assuntos interessantes aos nossos leitores, para a

Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 —Rua das Gardênias, 36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010
São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos

da Revista.
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emperatura é a segunda va-
riável mais avaliada no
mundo, ficando atrás ape-

nas da variável tempo.
Na cadeia de alimentos, medimos

a temperatura em todas as etapas do
processo, como requisito da garan-
tia de qualidade e principalmente
como base para direcionar as medi-
das de boas práticas.

Conhecendo as temperaturas ade-
quadas e as diversas etapas que com-
pletam um processo de industrializa-
ção, processamento, transporte, co-
mercialização ou distribuição de ali-
mentos, o profissional responsável
será capaz de tomar as medidas mais
corretas no sentido de diminuir des-
perdícios ou perdas por má conser-
vação.

Através de um adequado contro-
le de temperatura e medidas de boas
práticas, é possível controlar a proli-
feração de fungos e bactérias nos ali-
mentos, assim como os processos de
maturação, oxidação, deterioração,
aumentando a sua vida útil, garan-
tindo segurança e a manutenção de
suas características organolépticas
(cor, textura, odor, sabor)
e nutricionais.

Os alimentos perecí-
veis (carnes; frutas, legu-
mes e verduras; laticínios)
exigem maior controle,
pois suas características
são favoráveis à rápida
deterioração. Porém, é
muito importante fazer-se
o controle dos demais ali-

T

CONTROLE DE TEMPERATURA NA ÁREA
ALIMENTAR.
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mentos, como cereais, grãos, enlata-
dos, salgados e não perecíveis em
geral, que também sofrem influên-
cias da temperatura, tanto em suas
características quanto em sua quali-
dade e segurança.

Não é mais concebível que so-
mente profissionais especializados
façam o controle de temperatura em
um segmento alimentar. Toda a
equipe envolvida no processo tem
que estar consciente, apta e disposta
a fazer este controle.

Para facilitar um bom grau de
envolvimento dos colaboradores no
processo de controle de temperatu-
ra, é importante valorizar tanto a ga-
rantia de qualidade, quanto as pes-
soas que trabalham por ela, utilizan-

do equipamentos
bons, resistentes, de
fácil manuseio e em
quantidade sufici-
ente.

Toda ferramenta
ou sistema de medi-
ção de temperatura
possui uma faixa de
erro maior ou me-
nor, de acordo com

suas características. Cabe ao profis-
sional responsável conhecer o pro-
cesso em que trabalha, suas margens
de tolerância, as influências de erros
de medição de temperatura, as espe-
cificações e limites dos equipamen-
tos disponíveis, para fazer a melhor
escolha e dimensionamento do ter-
mômetro que vai utilizar.

É fundamental engajar, treinar e
capacitar os profissionais envolvi-
dos, reforçando o fator temperatura
e técnicas de manipulação aprimo-
radas como o melhor caminho para
conquistar:

▲ o desenvolvimento de um proces-
so seguro,

▲ o melhor aproveitamento dos re-
cursos.

Para verificar a relação custo/be-
nefício de um termômetro ou siste-
ma de controle de temperatura, bas-
ta considerar:

▲ o nome do profissional responsá-
vel pela qualidade;

▲ os recursos e qualidade da infor-
mação que o equipamento pode
oferecer;

▲ a importância do controle de tem-
peratura no processo;

▲ o valor do nome da empresa en-
volvida;

▲ o valor da qualidade dos produ-
tos;

▲ as exigências do consumidor fi-
nal.
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RESUMO

Sabe-se que o desperdício de ali-
mentos é um dos grandes problemas
encontrados no Brasil, estendendo-
se às Unidades de Alimentação e

Nutrição (UAN). Diante disso, o ob-
jetivo deste trabalho foi avaliar du-
rante duas semanas a produção total
dos alimentos, as sobras, o desperdí-
cio e o índice de resto-ingestão dos
usuários de uma UAN, localizada no

município de São Paulo. Através dos
dados obtidos, encontrou-se o valor
médio do resto-ingestão (6,5%) e das
sobras (13%), concluindo-se que o
desperdício está relacionado na sua
maior parte com o planejamento da
produção de alimentos e não com a
aceitação dos usuários. Além disso,
é fundamental no desempenho do
profissional nutricionista, realizar
treinamentos e conscientizar seus fun-
cionários quanto à redução do des-
perdício dentro da unidade de alimen-
tação e nutrição.

Palavras-chaves: Desperdício de
alimentos. Resto ingestão. Sobras.
Planejamento.

SUMMARY

It‘s know that foods waste is one
of the great problems found in Bra-
zil, extending it to the unit of food and
nutrition. Therefore, the objective of
this work was to evaluate during two
weeks the total production of foods,
surplus, waste and the index of rest-
ingestion of the users of a unit of food
and nutrition, located in São Paulo
city. Trough the collected data, we
found the average value of rest-in-
gestion (6.5%) and surplus (13%),
concluding that waste is more rela-
ted to the planning food production,
and not with acceptance of users.
Moreover, it’s basic on the nutritio-
nist to carry through training and to
acquire knowledge its employees
how much to the reduction of the
waste of food inside of a unit of food
and nutrition.

Keywords: Waste.  Rest-ingestion.
Surplus. Planning.
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os dados apresentados pelo Banco
de Alimentos (2004) revelam que a
fome e o desperdício são alguns dos
maiores problemas que o país enfren-
ta (SUZUKI, 2005).

O país joga no lixo o equivalente
a R$12 bilhões em alimentos por
ano. Estatísticas demonstram que
cada pessoa desperdiça, em média,
150 gramas de alimentos por dia; ao
final de um mês ela desperdiçou
4,5kg e, ao final de um ano, 55 kg.

Nos restaurantes, o desperdício é
maior ainda, especialmente naque-
les que cobram preço fixo por refei-
ção. Com a sobra de somente um dia,
daria para alimentar 150 pessoas. No
entanto, o decreto lei nº 2848, de
1940, impede que restaurantes dêem
as sobras de comida para quem
precisa, responsabilizando os restau-
rantes no caso de uma pessoa passar
mal com o alimento doado. Assim,
os restaurantes preferem não correr
riscos (CORREA, 2006).

Em um restaurante industrial são
vários os tipos de controles que po-
dem ser desenvolvidos para comba-
ter o desperdício, desde a recepção
da matéria-prima até a distribuição
de alimentos. Para cada área de ser-
viço, existem controles especiais que
podem proporcionar maior praticida-
de na execução das atividades, per-
mitindo assim que o funcionamento
do serviço tenha, senão um fluxo
ideal de trabalho, o mais adequado
dentro das condições gerais em que
as tarefas se desenvolvem. Contro-
lar significa comparar, analisar e ava-
liar a execução e o desempenho dos
Serviços de Alimentação. O contro-
le é feito sobre as tarefas do Serviço
de Alimentação, ou seja, quantida-
de, qualidade, níveis de estoque, pra-
zos, custos, características dos pro-
dutos e serviços, higiene, etc. (SU-
ZUKI, 2005).

Desta forma, a avaliação das so-
bras serve para medir a eficiência do
planejamento, onde são detectados:
falhas na determinação do número

de refeições a serem servidas, super-
dimensionamento de per capita, fa-
lhas do treinamento em relação ao
porcionamento, utensílios de servir
inadequados, preparações incompa-
tíveis com o padrão do cliente ou
com seus hábitos alimentares e a efi-
ciência da produção de alimentos,
verificando-se a má aparência ou
apresentação das preparações.

O resto deve ser avaliado não so-
mente do ponto de vista econômico,
como também, da falta de integra-
ção com o cliente. O tamanho do
prato ou a quantidade e tamanho das
vasilhas utilizadas podem induzir os
clientes a se servirem de uma quan-
tidade maior que a possibilidade de
consumo e, consequentemente, ge-
rar restos. Talheres e pegadores po-
dem interferir na quantidade que a
pessoa se serve, dependendo do ta-
manho e maior ou menor funciona-
lidade (CORREA, 2006).

A verificação da aceitação ofere-
cida aos trabalhadores propicia da-
dos para avaliar o cumprimento de
objetivos específicos dos Serviços de
Alimentação, que são o de reduzir e
manter o custo, diminuir o desperdí-
cio de alimentos e o lixo produzido
a partir deste, visando diminuir o
impacto ambiental causado pelo
mesmo, e além de tudo isso, garantir
a satisfação da clientela.

No gerenciamento de uma
UAN, um fator de grande relevân-
cia é o desperdício, pois se trata de
uma questão não somente ética,
mas também, político-social para o
nutricionista, tendo em vista o Bra-
sil ser considerado um país onde a
subnutrição e a miséria são consi-
deradas como alguns dos proble-
mas mais sérios de saúde pública
(SUZUKI, 2005).

Pela importância econômica e
social representada pelo combate ao
desperdício de alimentos, e particu-
larmente na área de refeições indus-
triais, este trabalho objetivou, através
do monitoramento de produção e

sobras de alimentos, avaliar o des-
perdício e o índice de resto-ingestão
dos comensais de uma UAN. As se-
ções subsequentes apresentam o
modo como este trabalho foi condu-
zido, descrevem os resultados obti-
dos e algumas conclusões sobre o
estudo (VILLAS BOAS, 2005).

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho em questão foi reali-
zado durante o mês de novembro de
2006, em um restaurante industrial
que serve aproximadamente 700 re-
feições por dia (desjejum, almoço,
jantar e ceia), localizado dentro de
uma empresa de grande porte do
município de São Paulo.

Durante duas semanas, exceto
aos sábados e domingos, foram pe-
sados diariamente todos os alimen-
tos produzidos, sobras e restos ali-
mentares no horário do almoço, por
ser esta a refeição com maior núme-
ro de comensais (em média 400 re-
feições/dia).

Para a pesagem dos alimentos
produzidos, das sobras e dos restos
alimentares, foi utilizada uma balan-
ça tipo plataforma, da marca Tole-
do®, com capacidade para 500 kg.

O peso das refeições servidas foi
obtido através do peso total de ali-
mentos produzidos menos a sobra
limpa de cada preparação. As so-
bras das preparações foram pesa-
das na própria cuba e, para obten-
ção do valor real em kg de alimen-
tos, foi descontado o peso do uten-
sílio utilizado para o armazenamen-
to dos mesmos. Por fim, o valor real
do resto-ingestão foi obtido no
momento da devolução das bande-
jas pelos usuários, separando-se
cascas, ossos e descartáveis para
que não houvesse interferência no
momento da pesagem.

Para determinar a porcentagem
de sobras e o índice de resto-inges-
tão foram utilizadas as seguintes fór-
mulas, segundo Abreu (2003):
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  Tabela 1 – Peso das preparações, resto-ingestão e sobra, dentro de uma UAN – São Paulo, 2006.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 indica o peso dos
alimentos produzidos, servidos, acei-
tos, sobras e restos.

De acordo com a Tabela 1, pode-
se observar que os índices encontra-
dos de resto-ingestão (média 6,5%)
apresentaram-se abaixo do limite es-
perado (até 10%), segundo Teixeira
(2004), portanto, o serviço de ali-
mentação apresenta eficiência na
administração sobre este aspecto.
Esses resultados foram semelhantes
aos encontrados por Villas Boas
(2005), média 5,8% em uma UAN
que distribui aproximadamente 530
refeições diárias, localizada no esta-
do de São Paulo.

Em relação à sobra foi possível
observar que a média dos índices
(13%) foi superior ao limite estabe-
lecido (até 10%) para coletividades
saudáveis, conforme Teixeira (2004).
Isso sugere uma possível falha na
quantidade produzida. Além disso,
o desperdício pode ser influenciado
por uma série de fatores, dentre eles,
a frequência diária não estável dos

usuários do serviço e preferências
alimentares diversificadas, levando à
sobra de alimentos acima do espera-
do (VILLAS BOAS, 2005). A mé-
dia diária do número de usuários da
UAN é estável, não sendo, portanto,
a causa do desperdício.

De acordo com o Gráfico 1,
pode-se observar que o desperdí-
cio na UAN ocorre principalmente
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em relação à sobra limpa (média
13%) e não ao resto alimentar (mé-
dia 6,5%). Esse valor é coerente
com o encontrado por Villas Boas
(2005), onde a porcentagem de
sobra foi de 12,65%.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos,
pode-se concluir que, embora o ín-
dice de resto-ingestão da UAN es-
teja dentro do limite aceitável para
esse tipo de serviço, é necessário
um controle rigoroso da sobra lim-
pa, a fim de produzir alimentos em
quantidades suficientes para o nú-
mero de comensais, evitando o des-
perdício.

O baixo valor de resto-inges-
tão encontrado neste estudo,
deve-se provavelmente à qualida-
de das preparações oferecidas,
aos adequados utensílios utiliza-
dos na distribuição (pegadores,
conchas, escumadeiras) e à boa
aceitação da clientela.

Pelo fato do índice de resto-inges-
tão encontrado na UAN ter sido baixo,
não houve a realização de campanha
contra o desperdício entre os usuários,
pressupondo que estes já estavam cons-
cientizados do prejuízo causado pelo
desperdício de alimentos.

Em relação à sobra limpa, os al-
tos valores encontrados indicam gas-
tos desnecessários dentro da UAN,
não sendo a causa desse desperdí-
cio, a oscilação do número de usuá-
rios, nem as preferências alimenta-
res diversificadas. Um melhor plane-
jamento da quantidade total de alimen-
tos produzidos pode reduzir o desper-
dício e consequentemente diminuir os
gastos, possibilitando um maior inves-
timento em instalações, compra de equi-
pamentos, utensílios e gêneros alimen-
tícios, proporcionando maior varie-
dade no cardápio e a melhora contí-
nua do serviço prestado.

Sugere-se, portanto, a realização
de um melhor planejamento da quan-
tidade total de alimentos produzidos,
assim como, a transferência dos gas-
tos decorrentes das sobras limpas para
a elaboração de pratos mais sofisti-
cados, melhorando ainda mais a acei-
tação da clientela. Além disso, deve-
se incentivar o constante treinamen-
to e conscientização dos funcionári-
os na redução do desperdício de ali-
mentos dentro da Unidade de Ali-
mentação e Nutrição.
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RESUMO

O presente estudo consistiu em
realizar a aferição da temperatura dos
equipamentos de conservação de ali-
mentos congelados e refrigerados
nos estabelecimentos comerciais de
Santa Maria/RS, com a finalidade de
verificar se as condições de armaze-
namento dos alimentos estavam ade-
quadas à legislação e analisar fato-
res que possam gerar riscos à inte-

gridade dos produtos, tais como: si-
nais de ferrugem, má vedação, ca-
pacidade inadequada e sinais de des-
congelamento. Após a análise dos
resultados, constatou-se que, do to-
tal de equipamentos aferidos, 57%
(n=24) apresentavam temperaturas
de conservação inadequadas. Destes,
52% (n=22) não possuíam termôme-
tros; nesse quesito, a maior deficiên-
cia foi nos balcões de congelamento
fechado, dos quais 81% (n=13) não

contavam com leitor de temperatu-
ra. As inadequações verificadas de-
vem-se ao desconhecimento dos res-
ponsáveis pelos estabelecimentos
vistoriados, já que na investigação
realizada sobre o conhecimento do
funcionário ou responsável pela
monitoração da temperatura dos
equipamentos, foi concluído que
55% (n=11) desconheciam qual a
temperatura adequada de refrigera-
ção e congelamento; quanto à moni-
toração da temperatura, 80% (n=16)
dos estabelecimentos não a realiza-
vam. Com estes resultados, concluiu-
se que um dos fatores mais impor-
tantes para se obter temperaturas ade-
quadas nos equipamentos é capaci-
tar os funcionários responsáveis, es-
clarecendo-os acerca dos métodos de
controle na conservação dos alimen-
tos, com vistas à diminuição dos ris-
cos para o consumidor.

Palavras-chave: Refrigeração. Con-
gelamento. Monitoração. Capacita-
ção.

SUMMARY

The present study consisted of
carrying through the gauging of the
temperature of the equipment of fro-
zen and cooled food conservation in
the commercial establishments of
Santa Maria/RS, with the purpose to
verify if the conditions of storage of
foods were adjusted to the legislati-
on, and to analyze factors that can
generate risks to the integrity of the
products, such as: rust signals, bad
rail, inadequate capacity and signals
of unfreeze. After the analysis of the
results, evidenced that, of the sur-
veyed equipment total, 57% (n=24)
presented inadequate temperatures
of conservation. Of these, 52%
(n=22) did not have thermometers;
in this question, the biggest deficien-
cy was in the balconies of closed fre-
ezing, presenting 81% (n=13). The
verified inadequacys must it the un-
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familiarity of the responsible onerws
for the inspected establishments, sin-
ce in the inquiry carried through on
the knowledge of the employee or res-
ponsible by the monitoring of the tem-
perature of the equipment, it was
concluded that 55% (n=11) were
unaware of which the adequate tem-
perature of refrigeration and free-
zing; how much to the monitoring of
the temperature, 80% (n=16) of the
establishments did not carry throu-
gh it. With these results, it was con-
cluded that one of the factors most
important to get temperatures adjus-
ted in the equipment is to enable the
responsible employees, clarifying
them concerning the methods of con-
trol in the conservation of foods, with
sights to the reduction of the risks
for the consumer.

Keyword: Cooling.  Freezing. Mo-
nitoring. Training.

INTRODUÇÃO

s alimentos passam por
diversas fases de proces-
samento antes de serem

consumidos. Para que não alterem a
qualidade do produto e não ofere-
çam riscos ao consumidor, estes pro-
cessos não devem possibilitar con-
taminações, sejam elas físicas, quí-
micas ou biológicas.

Os estabelecimentos comerciais
de alimentos são o elo entre o pro-
dutor e o consumidor, representan-
do o ponto final de controle, sob a
responsabilidade de garantir que no
ponto de venda os riscos ligados aos
alimentos não progridam. Com isto,
aumenta a demanda de uma avalia-
ção pelos responsáveis, quanto aos
riscos que podem ocorrer e das me-
didas de controle a serem instituídas
(GIOVA; SILVA, 1997). Um dos
melhores índices de desenvolvimen-
to tecnológico de uma sociedade é a
amplitude de suas instalações para o
processamento, transporte, armaze-

namento e venda de alimentos refri-
gerados e congelados (SILVA; CAR-
NELOSSI; JALALI, 2005).

A segurança alimentar tem sido um
desafio atual e visa a oferta de alimen-
tos livres de contaminação. Em razão
disto, todo o processo de produção dos
alimentos deve ser analisado (SOLIS,
1999). Em todas as etapas de produ-
ção, os alimentos sofrem riscos de con-
taminação, necessitando de uma ava-
liação completa, que é estabelecida atra-
vés de normas aceitáveis para as boas
práticas de produção e de prestação de
serviços na área de alimentos (LIMA,
2001).

A conservação adequada, princi-
palmente de gêneros perecíveis, é
uma das medidas de controle que
deve ser adotada nos estabelecimen-
tos. Existem vários métodos de con-
servação, mas a utilização do frio
como forma de armazenamento se
destaca, pois é segura e confiável,
ocorrendo pequenas perdas das con-
dições normais do alimento, se em-
pregado de maneira correta (CHES-
CA et al., 2001). O processo de con-
servação requer cuidados específicos
para a obtenção de bons resultados.
Para tanto, os equipamentos de esto-
cagem devem apresentar boa manu-
tenção, higienização e utilização.
Além disso, conforme afirma Silva
(1999), estes equipamentos devem
oferecer espaço suficiente para esto-
cagem, circulação do ar frio entre os
alimentos, bem como manter tempe-
raturas adequadas em conformidade
com os produtos armazenados.

Para Góes et al. (2004), a verifi-
cação do rótulo do produto também
é um item importante, uma vez que
contém informações sobre a conser-
vação adequada, quanto à tempera-
tura e ao prazo de validade indican-
do o tempo que o produto pode ser
armazenado, ajudando assim, a man-
ter as características nutricionais e fí-
sico-químicas do alimento.

A capacitação de funcionários
encarregados pelo armazenamento

dos produtos congelados e refrige-
rados é importante, cabendo ao res-
ponsável pelo estabelecimento ofe-
recer treinamento ou habilitação. A
monitoração correta da temperatura
é um dos fatores mais importantes no
armazenamento, pois oscilações fre-
quentes facilitam a multiplicação de
micro-organismos nocivos à saúde
(MEZOMO, 2002).

Temperaturas baixas inibem o
metabolismo dos micro-organismos
patogênicos, tanto na refrigeração
como no congelamento (SILVA JR.,
1995). As temperaturas de comercia-
lização dos alimentos e a carga mi-
crobiana inicial constituem-se nos
pontos críticos de controle para se
estender sua vida útil (CONCEIÇÃO
et al., 2003). De acordo com Silva
Jr. (1995), em temperaturas abaixo
de 3ºC, quando armazenados por
longos períodos, os micro-organis-
mos psicrófilos se multiplicam, alte-
rando ou deteriorando os alimentos.
Esta proliferação contribui para a
ocorrência de toxiinfecções alimen-
tares, representando parcela conside-
rável da morbi-mortalidade geral.
Para Andrade (2000), as estatísticas
demonstram que as doenças trans-
mitidas por alimentos, sobretudo as
de causa microbiana, aumentam em
todo o mundo.

A conservação de alimentos pe-
recíveis, muitas vezes, acontece de
forma inadequada, principalmente
em produtos congelados e refrigera-
dos, desta maneira possibilitando
maior deterioração e riscos de into-
xicação alimentar na população. A
utilização de métodos adequados
para a conservação dos alimentos
torna possível mantê-los saudáveis e
nutritivos, preservando-lhes a apa-
rência, o gosto e a textura. Nessa di-
reção, o presente trabalho buscou
avaliar as condições de conservação
dos alimentos e os fatores que pos-
sam gerar riscos à integridade do pro-
duto, tendo como objetivo principal
aferir as temperaturas dos equipa-

O
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mentos que armazenam alimentos
refrigerados e congelados em esta-
belecimentos comerciais no municí-
pio de Santa Maria/RS.

MATERIAL E MÉTODOS

Através deste estudo, realizou-se a
aferição das temperaturas dos equipa-
mentos de refrigeração e congelamen-
to de 20 estabelecimentos comerciais
de alimentos, no município de Santa
Maria, RS. A aplicação, realizada em
ação conjunta com a Vigilância Sani-
tária local, acompanhou a rotina de fis-
calização nos estabelecimentos que
possuíam equipamentos de conserva-
ção de alimentos congelados e refrige-
rados, com produtos expostos à venda
para o consumidor, no período de abril
a maio de 2008.

A verificação das temperaturas
foi efetuada em um equipamento
de cada tipo existente no local que
foram: balcões refrigerados abertos
(BRA); balcões refrigerados fecha-
dos (BRF); balcões congelados
abertos (BCA); balcões congelados
fechados (BCF); câmara de refrige-
ração (CR) e câmara de congela-
mento (CC). As medições foram

verificadas pela pesquisadora, com
termômetro digital devidamente ca-
librado, com precisão de -50ºC a
150ºC.

Em conformidade com o proce-
dimento efetuado no estudo de Bra-
morski et al. (2005), nesta pesquisa,
a temperatura foi aferida em três pon-
tos diferentes dos equipamentos: nos
equipamentos em posição vertical,
especificamente em suas partes su-
periores, inferiores e centro; nos
equipamentos em posição horizon-
tal, especificamente nas laterais (di-
reita e esquerda), bem como no cen-
tro de cada um dos equipamentos,
resultando em uma média divergen-
te; estas medidas foram devidamen-
te registradas na ficha de coleta de
dados, integrante do estudo.

Comparou-se a temperatura mé-
dia aferida com a indicada no termô-
metro dos equipamentos, avaliando-
se sua adequação ou não, sendo que
as temperaturas superiores a 7ºC em
equipamentos de refrigeração e nos
equipamentos em que as temperatu-
ras ultrapassavam a marca dos -18ºC
foram classificadas como inadequa-
dos, conforme Portaria CVS (Centro
de Vigilância Sanitária) nº 06 (1999).

Verificou-se, também, se a tempera-
tura indicada na embalagem do pro-
duto estava de acordo com a do equi-
pamento.

Avaliaram-se as condições de ar-
mazenamento, verificando-se se os
produtos estavam corretamente em-
balados; se organizados quanto à
validade, se estavam dispostos nas
prateleiras de acordo com o sistema
PEPS (primeiro que entra, primeiro
que sai); se a capacidade estava ade-
quada e se o aspecto do alimento,
quanto à cor e ao odor, estava den-
tro dos padrões de qualidade. Con-
comitantemente, quanto aos sinais de
ferrugem; má vedação; higienização
incorreta; ausência de termômetro;
sinais de descongelamento e exces-
so de gelo, foram observadas as con-
dições dos equipamentos.

Ao funcionário responsável pela
monitoração da temperatura dos equi-
pamentos, foi aplicado um questioná-
rio elaborado pela pesquisadora, com
o objetivo de investigar o grau de co-
nhecimento do mesmo acerca da con-
servação dos alimentos.

Salienta-se que a estatística deste
estudo foi efetivada através do pro-
grama Microsoft Office Excel, ver-

Figura 1 – Tipos de equipamentos de conservação de
alimentos congelados e refrigerados dos

estabelecimentos visitados.

Figura 2 – Tipos de alimentos armazenados
nos equipamentos analisados.
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são 2003, em gráficos e tabela, na
forma de porcentagens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo verificou os tipos de
equipamentos de conservação de
alimentos nos 20 estabelecimentos
vistoriados, conforme apresenta a
figura 1, onde ocorre o armazena-
mento de alimentos variados, como
mostra a figura 2.

Após a realização da análise nas
embalagens dos alimentos, verificou-
se que a maioria se encontrava íntegra,
apresentando todas as informações ne-
cessárias. Além disso, a maior parte dos
produtos estava armazenada de acor-
do com sua natureza, sendo que o ris-
co de contaminação cruzada entre os
alimentos foi baixo.

Todavia, ao contrário desse resul-
tado, Murmann et al. (2005), em seu
estudo, observaram que metade dos
estabelecimentos inspecionados
apresentava alimentos com algum
tipo de deficiência nas embalagens
de seus produtos, da mesma forma
que Valente (2001), revelou em seu
trabalho um percentual extremamen-
te elevado de inadequação (60,3%),
no que diz respeito a alimentos ex-
postos sem proteção em supermer-
cados de Ribeirão Preto, SP. Ressal-
ta-se que a embalagem do alimento
também auxilia na sua conservação,
protegendo contra vários fatores que
afetam o produto, pois alimentos
embalados incorretamente podem
deteriorar e contaminar, bem como
incorporar aos produtos elementos
nocivos à saúde (BARUFFALDI;
OLIVEIRA, 1998).

No que se refere à temperatura
indicada no rótulo, com o obser-
vado no armazenamento, dos 90%
(n=38) dos produtos que possuíam
descritos, apenas 50% (n=21) es-
tavam sendo armazenados adequa-
damente. A causa disso é o desco-
nhecimento e a falta de treinamen-
to dos funcionários, pois 60%

(n=12) deles afirmaram que não
verificam a temperatura indicada
nos rótulos dos produtos antes de
armazená-los. Nesse sentido, Góes
et al. (2004), ao analisarem as con-
dições de armazenamento de ali-
mentos refrigerados, constataram
que a maioria estava nas tempera-
turas recomendadas pelas indústrias
produtoras, revelando-se adverso
ao presente estudo. A qualidade de
um produto alimentar também
deve ser levada em conta no mo-
mento de selecionar a temperatura
de armazenamento, pois cada tipo
de alimento tem uma temperatura
adequada de conservação que o
mantém em bom estado por mais
tempo (SILVA et al, 2005; JAY,
2005).

Dentre os produtos que apresen-
tavam data de validade na embala-
gem, verificou-se que 70% (n=29)
não estavam organizados nos equi-
pamentos de acordo com o sistema
PEPS (primeiro que entra, primeiro
que sai), podendo causar prejuízos
ao estabelecimento, uma vez que os
produtos atingem seu prazo de vali-
dade, e, se não forem consumidos,
devem ser descartados. Murmann et
al. (2005), analisaram em seu estu-
do alimentos com prazo de validade
vencido e concluiram que, dos esta-
belecimentos inspecionados, 31,2%
mantinham expostos à venda produ-
tos alimentícios com prazo de vali-
dade expirado.

Quanto às condições do equipa-
mento verificou-se que cerca de 80%
(n=34) não apresentavam excesso de
gelo, mas que praticamente a metade
deles apresentou sinais de descongela-
mento, o que pode ser ocasionado por
temperaturas inadequadas ou por seus
possíveis desligamentos durante a noi-
te. Mendes et al. (2001), ao avaliarem
equipamentos de refrigeração observa-
ram gotículas de água e temperaturas
inadequadas, sugerindo que os equi-
pamentos permanecem desligados por
algum tempo.

Quanto à conservação do equi-
pamento, 70% (n=29) apresentavam
ferrugem e borrachas de vedação em
estado precário, o que é preocupan-
te visto que geram riscos aos alimen-
tos. Bramorski et al. (2005), avalia-
ram equipamentos de refrigeração e
congelamento em supermercados, ob-
tendo resultados diferentes dos encon-
trados neste estudo, pois constataram
que 84% dos equipamentos estavam
adequados, ou seja, borrachas de ve-
dação e pintura em bom estado de con-
servação. Mendes et al. (2001), afirmam
que um dos maiores problemas encon-
trados nas condições de conservação
pelo frio, em estabelecimentos que
comercializam alimentos perecíveis,
é o funcionamento inadequado dos
equipamentos.

Através do questionário aplicado,
com os responsáveis pela monitora-
ção da temperatura dos equipamen-
tos, constatou-se que em 85% (n=17)
dos estabelecimentos visitados era
realizada a manutenção por técnicos
especializados, numa periodicidade
de duas vezes ao mês. Em 25% (n=5)
esta manutenção é realizada a cada
12 meses ou quando apresenta algum
problema. O bom funcionamento do
equipamento é imprescindível para
a conservação da qualidade dos ali-
mentos armazenados, e todo proble-
ma técnico apresentado que compro-
meta o armazenamento dos gêneros
deve ser solucionado de imediato
(ARRUDA, 2006).

Analisando-se a capacidade dos
equipamentos, obteve-se que 62%
(n=26) estavam com a capacidade
adequada, enquanto o restante não
possuía espaço suficiente para circu-
lação do ar frio, o que gera tempera-
turas inadequadas no interior do
equipamento, principalmente na par-
te superior, causando risco de dete-
rioração dos alimentos. As áreas des-
tinadas ao armazenamento de gêne-
ros perecíveis devem ser dimensio-
nadas proporcionalmente ao volume
e à diversificação. Os produtos de-
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vem estar dispostos com afastamen-
to e abaixo do limite indicado no
equipamento, para garantir espaço
livre para a circulação de ar frio (AR-
RUDA, 2006; MANZALLI, 2006).

De acordo com a investigação
feita com os responsáveis sobre os
métodos adequados de armazena-
mento, 55% (n=11) responderam
que sabiam como organizar os pro-
dutos no interior dos equipamen-
tos com espaço correto; ocorrendo,
entretanto, algumas controvérsias
ao analisar a disposição dos alimen-
tos nos equipamentos. A figura 3
demonstra a forma de organização
dos gêneros nos equipamentos dos
locais visitados. Embora a maioria
destes estivesse separada por divi-
sórias, muitos não apresentavam
espaço suficiente, configurando-se
como inadequados.

A higienização correta dos equi-
pamentos é de suma importância,
pois diminui os riscos de contami-
nações, devendo estar aliada ao co-
nhecimento dos produtos adequados
para a limpeza, garantindo assim a
qualidade higiênico-sanitária dos pro-
dutos alimentícios (GÓES et al.,
2004). A frequência com que essa
higienização é realizada pode ser
observada na figura 4, onde 35%
(n=7) dos estabelecimentos afirma-
ram fazê-la uma vez ao mês; 30%
(n=6) a cada quinze dias; 20% (n=4)
uma vez na semana e 15% (n=3) duas
vezes na semana.

Observou-se que a maior parte
dos equipamentos estava em con-
dições adequadas de higienização,
mas o preocupante foi a maioria
dos responsáveis (65%) pela con-
servação dos equipamentos ter afir-

mado que, quando esta limpeza é
feita, os alimentos são armazena-
dos em temperatura ambiente, sen-
do que apenas 35% (n=6) armaze-
nam os produtos em outro equipa-
mento refrigerado. O correto é que
durante o descongelamento e a hi-
gienização dos equipamentos, os
gêneros sejam armazenados em
outro local de refrigeração, para
não comprometer a qualidade do
alimento, como confirma Bramor-
ski et al. (2005), ao relatarem em
um de seus estudos um percentual
de 84% relativo à condições satis-
fatórias de higienização. As condi-
ções satisfatórias de limpeza dos
equipamentos e manutenção são
essenciais para evitar a deteriora-
ção, descoloração, bolor e infesta-
ção por insetos nos alimentos (HA-
ZELWOOD; McLEAN, 1996).

Figura 3 – Disposição dos produtos no armazenamento nos equipamentos de refrigeração e
congelamento.

Figura 4 – Frequência da higienização/ descongelamento dos equipamentos analisados.
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Os refrigeradores e congeladores
devem estar dotados de termômetro
para melhor controle das temperatu-
ras. No presente estudo, identificou-
se que 52% (n=22) dos equipamen-
tos não possuíam tal instrumento,
sendo a maior deficiência nos bal-
cões de congelamento fechado, apre-
sentando ausência de leitores de tem-
peratura em 81% (n=13). Adverso
deste estudo, Bramorski et al. (2005),
ao analisarem a existência de termô-
metros nos equipamentos pesquisa-
dos, constataram que 62,8% eram
dotados destes e que apenas 25,2%
não os possuíam. Ressalta-se que a
instalação de um termômetro nos
equipamentos é uma das providên-
cias mais simples para facilitar a
monitoração das temperaturas, lem-
brando também que é o único meio
acessível ao consumidor para visua-
lizar a temperatura, permitindo a ava-
liação das condições dos alimentos
a ser adquirido. Manzali (2006), con-
corda que para a conservação ade-
quada dos alimentos os refrigerado-
res e congeladores devem possuir
termômetros visíveis bem regulados

e de fácil leitura tanto para os funcio-
nários quanto para os consumidores.

De acordo com a Portaria 2.535/
03 – SMS (Secretaria Municipal de
Saúde, 2003), os equipamentos de-
vem ser dotados de termômetro que
permita a leitura da temperatura in-
terna, pelo lado externo. Além dis-
so, os termômetros existentes nos
equipamentos devem ser calibrados
pelo Instituto Nacional de Metrolo-
gia (INMETRO, 1996), para se ter
maior confiabilidade na temperatu-
ra, constando, inclusive, o selo de
garantia. Neste estudo, dos equipa-
mentos analisados, nenhum apresen-
tava este selo que foi identificado em
uma pesquisa realizada pelo INME-
TRO (1996), nos maiores supermer-
cados das capitais do Brasil, onde foi
verificado que os termômetros exis-
tentes nos equipamentos não eram
calibrados periodicamente.

Quanto à temperatura dos equi-
pamentos, a Tabela 1 demonstra que
aquelas registradas em todos os bal-
cões de refrigeração aberto (BRA)
encontravam-se adequadas. No en-
tanto, 40% (n=2) apresentavam tem-

peraturas inadequadas no momento
da aferição. Já os balcões de refrige-
ração fechado 50% (n=8) registravam
temperaturas adequadas, enquanto
os demais não apresentavam termô-
metro. Apesar da ausência de termô-
metro, 69% (n=11) dos balcões re-
frigerados fechados apresentavam-se
adequados.

Bramorski et al. (2005), em estu-
do similar, encontraram resultados
diferentes, pois dentre as temperatu-
ras aferidas aos balcões de refrigera-
ção aberto, que armazenavam em-
butidos, verificaram que 66,7% es-
tavam inadequados, com variação
entre -5º a 12,5ºC; da mesma forma,
os balcões de refrigeração fechado,
contendo embutidos, foram reprova-
dos em 80%. Mendes et al. (2001),
também constataram altas tempera-
turas em balcões de refrigeração em
determinado supermercado na
Bahia, onde os produtos expostos
apresentavam sinais de deterioração
e presença de água.

Na câmara de refrigeração, tanto a
temperatura registrada quanto a aferi-
da estavam adequadas. Murmann et al.

Tabela 1 – Avaliação da temperatura dos equipamentos de refrigeração e congelamento dos estabelecimentos que
comercializam alimentos em Santa Maria/RS.

BRA – Balcão Refrigerado Aberto; BRF – Balcão Refrigerado Fechado; BCA – Balcão Congelado Aberto;
BCF – Balcão Congelado Fechado; CC – Câmara de congelamento; CR – Câmara de Refrigeração.
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(2003), em seu estudo, constataram que
a câmara de refrigeração foi o equipa-
mento com maior confiabilidade e se-
gurança, apresentando temperatura
média adequada em 78,6% dos equi-
pamentos avaliados. Bramorski et al.
(2005), ao analisar câmaras de refrige-
ração, observou que 55,6% encontra-
vam-se em desacordo, variando de
-11º a -2ºC. Do total de equipamentos
de refrigeração, obteve-se que 70%
(n=14) destes estavam com temperatu-
ras adequadas de armazenamento, não
apresentando riscos aos alimentos.
Murmann et al. (2003), obtiveram em
seu estudo que 34,5% do total de equi-
pamentos de refrigeração analisados
estavam com temperaturas inadequa-
das, apresentando comprometimento
na qualidade dos produtos.

Quanto aos balcões congelados
abertos 67% (n=3) registravam tem-
peraturas adequadas, porém, ao se-
rem conferidas, verificou-se que não
estavam de acordo com o registra-
do, variando entre -14,5º a -10,6ºC,
visto armazenarem carnes e alimen-
tos pré-prontos. Bramorski et al.
(2005), ao aferirem os balcões de
congelamento aberto, verificaram
que a maioria se encontrava inade-
quada, registrando uma variação en-
tre -16º a -5ºC.

Dos balcões congelados fecha-
dos, verificou-se que 88% (n=14)
das temperaturas aferidas apresenta-
vam-se abaixo do que é preconiza-
do pela legislação, variando de -6º a
-19,4ºC. Destes, 81% (n=13) não
eram dotados de termômetro. Este
resultado é preocupante, pois a maio-
ria armazenava carnes congeladas e
alimentos pré-prontos, os quais de-
veriam estar armazenados a -18ºC,
conforme recomendam as indústrias
produtoras e a legislação. Chesca et
al. (2001), ao analisarem equipamen-
tos de congelamento em açougues e
supermercados de Minas Gerais, ve-
rificaram que 70% estavam com tem-
peraturas inadequadas. Uma pesqui-
sa realizada pelo Instituto Nacional

de Metrologia (INMETRO, 1996)
obteve que os freezers com tampa
tiveram o melhor índice de adequa-
ção, onde somente 21% foram repro-
vados, enquanto que os freezers
abertos obtiveram um índice de re-
provação de 76%.

A câmara de congelamento ana-
lisada estava de acordo, sendo o equi-
pamento de maior confiabilidade se
comparado com os analisados.  Ao
contrário, Bramorski et al. (2005), ao
aferirem câmaras de congelamento
em seu estudo, encontraram tempe-
raturas elevadas que  variavam de
-11º a 0ºC, na qual armazenavam
produtos cárneos.

Murmann et al. (2003), ao anali-
sarem os equipamentos de frio em
estabelecimentos comerciais, obser-
varam que congeladores e balcões
de congelamento apresentaram o
maior índice de desacordo, sendo de
84% e 100%, respectivamente. Do
total de equipamentos de congela-
mento analisados neste estudo, con-
cluiu-se que 85% estavam inadequa-
dos e que 70% destes não possuíam
termômetros, comprometendo a qua-
lidade dos produtos ali armazenados,
além de colocar em risco a saúde do
consumidor.

Sabe-se que, de um modo geral,
os alimentos estão propensos a so-
frer alterações. Por esse motivo, tem-
peraturas inadequadas preocupam,
considerando-se que pode ocorrer
deterioração caso não sejam respei-
tados os critérios que garantam sua
preservação. A refrigeração e o con-
gelamento são respostas eficientes
para inibir ou retardar o crescimento
microbiano nos alimentos, porém
como qualquer tecnologia, se utili-
zada de forma inadequada, não atin-
ge os objetivos esperados (ARRU-
DA, 1996; HILUY, 1997).

As inadequações verificadas nes-
te trabalho refletem o desconheci-
mento dos responsáveis dos estabe-
lecimentos vistoriados. Na investiga-
ção realizada acerca do conhecimen-

to do funcionário ou responsável
pela monitoração da temperatura dos
equipamentos, concluiu-se que 55%
(n=11) destes não sabiam a tempe-
ratura adequada de refrigeração e
congelamento, mas a maior parte
soube responder sobre os riscos a que
os alimentos estão sujeitos em tem-
peraturas inadequadas.

Quanto à monitoração da tempe-
ratura, 80% (n=16) dos estabeleci-
mentos não a realizam, enquanto o
restante afirmou que as monitora,
sendo que nenhum dos estabeleci-
mentos apresentou planilhas de con-
trole, gerando dúvidas às declara-
ções. De acordo com Conceição et
al. (2003), para que ocorra uma ma-
nutenção da temperatura adequada
e verificação da qualidade dos pro-
dutos, é preciso haver funcionários
capacitados para este fim.

Foi constatado, também, que 90%
(n=18) dos estabelecimentos nunca ofe-
receram nenhum tipo de capacitação
para os funcionários, bem como a res-
peito de procedimentos adequados de
higienização e monitoração de tempe-
raturas, e que 75% (n=15) destes não
se interessaram em oferecer capacita-
ção aos seus funcionários. Nesse mes-
mo percentual, os próprios responsá-
veis pelos estabelecimentos igualmen-
te afirmaram não serem capacitados
para monitorar as temperaturas dos
equipamentos. Contudo, como escla-
rece Germano e Germano (2001), é
de fundamental importância a parti-
cipação dos funcionários em progra-
mas educativos que esclareçam os
riscos a que os alimentos estão ex-
postos e como a qualidade deste pode
ser afetada pela má conservação dos
equipamentos.

CONCLUSÃO

Através dos resultados obtidos
neste estudo, conclui-se que:

- as condições de conservação
dos equipamentos tais como: au-
sência de termômetro, sinais de des-
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congelamento, presença de ferru-
gem e má vedação, apresentam
deficiências que devem ser melho-
radas;

- as condições de armazenamen-
to como: capacidade e higienização
estavam adequadas, no entanto al-
guns locais apresentaram deficiên-
cias que devem ser solucionadas
para garantir a qualidade dos ali-
mentos;

- as embalagens e rótulos dos ali-
mentos estavam adequados, con-
tendo todas as informações
necessárias, porém, nem todos os
alimentos eram armazenados con-
forme a temperatura indicada na
embalagem, necessitando instru-
ções adequadas aos funcionários
responsáveis;

- quanto às temperaturas, estas
não eram monitoradas na maioria
dos estabelecimentos, sendo a mai-
or deficiência nos equipamentos de
congelamento;

- ao investigar o conhecimento
dos funcionários a respeito da mo-
nitoração da temperatura dos equi-
pamentos, contatou-se que a maio-
ria desconhecia as temperaturas
adequadas, faltando a eles capaci-
tações.

Portanto, a ação de profissionais
capacitados, assim como da Vigi-
lância Sanitária é indispensável no
cumprimento de normas e regula-
mentos referentes à comercializa-
ção e manipulação de alimentos.
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RESUMO

A água mineral é o produto que
mais apresenta crescimento em con-
sumo entre as famílias brasileiras.
Saudável, natural, produz benefícios
ao organismo, coerente com um es-
tilo de vida moderno: são estes os
conceitos que vão orientar o merca-
do mundial de bebidas nos próximos
anos. O presente trabalho objetivou
avaliar o nível de implantação e im-
plementação do Programa de Boas
Práticas de Fabricação (BPF) em uma
indústria de água mineral localizada
na cidade de Santa Rita – PB, por
meio da aplicação de uma Lista de

Verificação, elaborada de acordo
com a Resolução 173/06 da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária
- ANVISA. A análise dos resultados
mostrou uma evolução significativa
da base higiênico-sanitária da em-
presa, e que a mesma atingiu 100%
de conformidade dos itens impres-
cindíveis e 88,58% dos demais itens.

Palavras-chave: Consumo. Resolu-
ção 173/06. Condições higiênico-
sanitárias.

SUMMARY

Mineral water is the product that
most presents consumptions increa-

se among Brazilian families. Heal-
thy, natural, it brings benefits to the
organism and is coherent to a mo-
dern life style: these are the concepts
which will guide the world’s bevera-
ge market in the coming years. This
work aimed to evaluate the level of
implantation and implementation of
the Good Manufacture Practices Pro-
gram (GMP) at a mineral water com-
pany in the town of Santa Rita, Pa-
raíba, by means of applying a Veri-
fication List. The analysis of results
showed a significant evolution of the
sanitary-hygienic basis of the enter-
prise, and that it obtained 100% of
conformity of indispensable items
and 88,58% for others items

.
Keywords: Consumption. 173/06
Resolution. Sanitary-hygienic condi-
tions.

INTRODUÇÃO

guas minerais são
aquelas que por sua
composição química

ou características físico-químicas são
consideradas benéficas à saúde. São
obtidas diretamente de fontes natu-
rais ou artificialmente captadas, de
origem subterrânea, caracterizadas
pelo conteúdo definido e constante
de sais minerais e pela presença de
oligoelementos e outros constituin-
tes (SILVA, FERREIRA, RAMOS et
al., 2008).

Desde a antiguidade já se utilizava
água mineral, pois se sabe que os ro-
manos eram povos amantes do banho.
A expressão “termalismo” começou na
Gália, na qual se introduziu o comér-
cio de águas medicinais. A partir do
século XIX nasce a indústria de enva-
samento de água mineral e inicia-se a
comercialização de frascos contendo a
referida bebida natural, a fim de serem
consumidas nas residências (MACE-
DO, 2001).

Ao longo do tempo o padrão de
consumo no Brasil vem passando

Á
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por transformações. Entretanto, foi
a partir da década de 1990 que tais
mudanças tornaram-se mais significa-
tivas. O consumidor brasileiro, através
das alterações sócio-econômicas pelas
quais tem passado, atualmente procu-
ra por maior praticidade, rapidez, co-
modidade, inocuidade e qualidade
(SILVA e PAULA, 2004).

Durante a First Global Bottled
Water Congress, realizado em Evi-
an, França, em Outubro de 2004, a
Zenith International divulgou que o
consumo de água envasada deverá
continuar crescendo nos próximos
quatro anos, passando de um volu-
me de 155 bilhões de litros em 2003
para 206 bilhões em 2008, sendo que
10 países, incluindo o Brasil, serão
responsáveis por parte desse cresci-
mento (ABINAM, 2005).

Em primeiro lugar vem os Esta-
dos Unidos, que deverá acrescentar
a sua produção atual mais de 8,9 bi-
lhões de litros neste período, segui-
do do México com crescimento mé-
dio de 8,5% ao ano e da China, cuja
demanda aumenta 17,5% anualmente
e o Brasil, com mais de 2,2 bilhões de
água, ocupando o 4º lugar no ranking
mundial de produtores. Essa tendên-
cia será mantida nos próximos anos,
detacando-se neste cenário uma maior
participação de águas sem gás, de águas
tratadas e de embalagens de 20 litros
(ABINAM, 2009).

Segundo o presidente da ABINAM,
o consumo mundial de água mineral
brasileira ultrapassou a venda de refri-
gerantes, sendo em 2007 consumidos
206 bilhões de litros de água vendida
em garrafa (ABINAM, 2009).

A comissão do Codex Alimenta-
rius (CAC), patrocinado pela Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) e
Organização das Nações Unidas
para Alimento e Agricultura (FAO)
desenvolve pesquisas para estabele-
cimento de padrões de qualidade in-
ternacionalmente reconhecidos para
os tipos de alimentos e bebidas, in-
cluindo a água mineral. O Codex

descreve composição e fatores de
qualidade, produtos e rótulos, higie-
ne e embalagem e também as boas
práticas de industrialização (WATER
YEAR, 2003).

Existe a percepção de que o con-
sumo de água mineral natural repre-
sente um estilo saudável de vida e
que estes produtos são relativamen-
te seguros (COWMAN, 1992). En-
tretanto, a busca pela qualidade e
pela competitividade do mercado,
além da necessidade de assegurar
que o consumo da água não seja ve-
ículo de distúrbios gastrintestinais,
fez com que a indústria da água mi-
neral implantasse e implementasse
boas práticas para a industrialização
e o comércio de água mineral em
consonância com a RDC 173/06 e
com o Codex.

Diante do crescente aumento popu-
lacional e um significativo e preocu-
pante consumo de água mineral em
nosso país, o presente trabalho objeti-
vou avaliar o nível de implantação e
implementação do Programa de Boas
Práticas de Fabricação (BPF) em uma
indústria de água mineral localizada
na cidade de Santa Rita - PB.

MATERIAL E MÉTODOS

A avaliação das condições higiêni-
co-sanitárias da indústria de água mi-
neral localizada no litoral paraibano foi
realizada em dois momentos distintos,
antes e após a implantação do Progra-
ma de Boas Práticas, ocorrida no perí-
odo de janeiro a maio de 2007.

Para realização da avaliação utili-
zou-se como instrumento direciona-
dor da real situação da empresa uma
Lista de Verificação, elaborada de
acordo com a Resolução 173/06 da
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária - ANVISA (BRASIL, 2006),
contendo 254 itens, distribuídos nos
seguintes tópicos: Tópico I - Edifi-
cações e instalações; Tópico II -Equi-
pamentos, maquinários, móveis e
utensílios; Tópico III – Manipulado-

res; Tópico IV - Industrialização e
comercialização de água mineral
natural e de água natural; Tópico V -
Documentação e registro e Tópico
VI - Procedimentos operacionais pa-
dronizados. Estes tópicos foram ana-
lisados de acordo com a percenta-
gem de conformidades, não-confor-
midades e itens não aplicados, como
recomenda a Resolução 173/2006.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A aplicação da Lista de Verifica-
ção, considerada como instrumento
para diagnóstico da produção de ali-
mentos seguros à saúde do consu-
midor, proporcionou o levantamen-
to dos problemas e das necessidades
da empresa. Foi a partir da detecção
de eventuais erros técnicos de pro-
cedimentos, mau funcionamento dos
equipamentos, inadequação das ins-
talações e inabilidade dos recursos
humanos, que se pode avaliar a real
situação da empresa antes de propor
soluções, facilitando desta forma a
visualização dos pontos negativos e
positivos da empresa.

De acordo com a adequação to-
tal dos itens avaliados à legislação, a
ANVISA preconiza três grupos de
análise: Grupo I - Estabelecimento de
baixo risco: com 100% de atendi-
mento dos itens referentes à Higieni-
zação da canalização, Higienização
do reservatório, Recepção das em-
balagens e Higienização das emba-
lagens (Pertencentes ao Tópico IV)
e 76 a 100% de atendimento dos de-
mais itens; Grupo II - Estabelecimen-
to de médio risco: com  100% de
atendimento dos itens referentes à
Higienização da canalização, Higie-
nização do reservatório, Recepção
das embalagens e Higienização das
embalagens (Pertencentes ao Tópi-
co IV) e 51 a 75% de atendimento
dos demais itens e Grupo III - Esta-
belecimento de alto risco: não aten-
dimento a um ou mais itens referen-
tes à Higienização da canalização,
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Higienização do reservatório, Recep-
ção das embalagens e Higienização
das embalagens (Pertencentes ao
Tópico IV) e 0 a 50% de atendimen-
to dos demais itens.

A Tabela 1 apresenta o desem-
penho dos tópicos da Lista de Ve-
rificação frente à evolução das prá-
ticas higiênico-sanitárias estabele-
cidas pelas BPF. Pelos resultados
apresentados verifica-se que

inicialmente a indústria de água
mineral possuía 0% de conformi-
dade em relação aos itens de docu-
mentação e registro e dos procedi-
mentos operacionais padronizados.
Percebeu-se que após a implanta-
ção, todos os itens apresentaram
evolução quanto às BPF e que os
itens relacionados à industrialização
e comercialização de água mineral
natural e de água natural apresenta-

ram maior evolução, 27,56% de con-
formidade, considerados imprescin-
díveis pela portaria ministerial.

A partir da Figura 2 percebe-se
uma evolução significativa da base
higiênico-sanitária da empresa, fren-
te à evolução do índice de confor-
midades alcançado depois do perío-
do de interferências - implantação
das BPF, de 24,61% para 88,58%.
Desta forma, pode-se constatar que

Tabela 1 – Percentual de conformidade inicial e final da Lista de Verificação.
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as medidas corretivas para as inade-
quações, encontradas durante a ava-
liação inicial, não dependeram exclu-
sivamente de recursos financeiros e
sim de uma política interna instituí-
da na empresa voltada à gestão pela
qualidade, possibilitando assim, o
comprometimento de todos (da di-
reção aos manipuladores, passando
pelos fornecedores entre outros).
Outro fator determinante foi a pre-
sença na equipe de profissionais qua-
lificados e a constante busca pela
excelência.

CONCLUSÃO

Em virtude dos resultados expos-
tos, pôde-se concluir que a indústria
de água mineral atingiu 100% de
conformidade dos itens imprescindí-
veis e 88,58% dos demais itens, sen-
do classificada desta forma, no Gru-
po I - Estabelecimento de baixo ris-
co: com 100% de atendimento dos
itens referentes à higienização da
canalização, higienização do reser-
vatório, recepção das embalagens e
higienização das embalagens (Per-
tencentes ao Tópico IV) e 76 a 100%
de atendimento dos demais itens,

conforme preconiza a ANVISA e
atestada que tem implantado e im-
plementado as Boas Práticas de Fa-
bricação.
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RESUMO

O presente estudo teve como obje-
tivo avaliar as condições higiênico-sa-
nitárias na elaboração de alimentos,
bem como o cumprimento das Boas
Práticas para Serviços de Alimentação
em um restaurante universitário do Rio
de Janeiro, através de um check-list,
baseado na legislação vigente, a fim de
auxiliar na elaboração de um plano de
ação e estabelecer as correções que se

fizerem necessárias, para que se defi-
nam as rotinas de trabalho, capacita-
ção dos funcionários e elaboração de
um manual que esteja em conformida-
de com a realidade do estabelecimen-
to. Foi realizada uma vistoria das insta-
lações com relação à conservação e
adequação das atividades. Além disso,
foram entrevistados 27 manipuladores.
As instalações foram consideradas ra-
zoavelmente adequadas, no entanto,
apesar da maioria dos manipuladores

terem sido treinados para manipular hi-
gienicamente os alimentos, há falta de
capacitação constante e falta de moni-
toramento diário das práticas corretas
de manipulação higiênica, e muitos er-
ros são cometidos por desinformação
e/ou falta de fiscalização.

Palavras-chave: Capacitação. Mo-
nitoramento. Manipuladores.

SUMMARY

The present study had as aim to
evaluate the hygienic-sanitary conditi-
ons in the food elaboration and the
accomplishment of the Good Practices
for Food Service in a universitary res-
taurant from Rio de Janeiro, Brazil,
across a check-list based in valid legis-
lation, with the intention of auxiliary the
elaboration of a action plan and to es-
tablish the necessary corrections, defi-
ning the work routines, employee ca-
pacitating and elaboration of a manu-
al in conformity with the reality esta-
blishment. An inspection of the installa-
tions was realized observing the con-
servation and adequation of the activi-
ties. Too, 27 employees were intervi-
ewed. The installations were conside-
red reasonablement adequated, but in
spite of the majority of the employee
had been trained to food handler with
hygiene there is lack of constant capa-
citation and lack of diary inspection of
the correct practices of hygienic mani-
pulation and much wrongs are made
because of disinformation and/or lack
of inspection.

Keywords: Capacitation. Inspection.
Food handler.

INTRODUÇÃO

o setor de alimentos
para o consumo huma-
no, o termo “Boas Prá-

ticas” refere-se a um conjunto de

N
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ações necessárias para garantir as
condições higiênico-sanitárias do ali-
mento preparado. Estas ações se apli-
cam aos serviços de alimentação que
manipulam, preparam, fracionam, ar-
mazenam, distribuem, transportam,
expõem a venda e entregam alimen-
tos preparados ao consumo. No âm-
bito Federal estas ações são regula-
mentadas pela resolução RDC no 216,
de 15 de setembro de 2004 (BRA-
SIL, 2004) da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA) e se
aplicam a vários estabelecimentos
que incluem cozinhas industriais,
cozinhas institucionais e congêne-
res. Estas ações devem abordar: a
edificação e instalações, higiene do
local, dimensionamento, ventilação
e separação entre as diferentes ati-
vidades; os equipamentos e uten-
sílios e suas condições higiênico-
sanitárias; controle de pragas; abas-
tecimento de água e sua qualida-
de; manejo de resíduos; higiene
pessoal dos manipuladores e suas
condições de saúde; qualidade das
matérias-primas, ingredientes e em-
balagens adquiridas e sua manipu-
lação; e, por fim, o armazenamen-
to, transporte e exposição ao con-
sumo do alimento preparado.

No en tanto, segundo Buzby et
al. (1996), as unidades de alimen-
tação e nutrição são uma das maio-
res fontes de surtos de doenças vei-
culadas por alimentos. Os fungos,
bactérias, vírus, parasitas, agentes
químicos e as substâncias tóxicas
de origens vegetal e animal atuam
como agentes etiológicos desses
surtos. Segundo o Centers for Di-
sease Control and Prevention,
(CDC, 2006) as bactérias são res-
ponsáveis pela ocorrência de cer-
ca de 70% dos surtos e 95% dos
casos de toxinfecções alimentares.

De acordo com a Organização
Mundial de Saúde (OMS), os ma-
nipuladores são responsáveis direta
ou indiretamente por até 26% dos sur-
tos de enfermidades bacterianas vei-

culadas por alimentos (FREITAS,
1995). Segundo Cardoso et al.
(1996), várias pesquisas têm de-
monstrado a relação existente en-
tre doenças de origem alimentar e
manipuladores doentes ou portado-
res assintomáticos ou ainda que
apresentam hábitos de higiene pes-
soal inadequados ou que usem
métodos anti-higiênicos na prepa-
ração de alimentos, visto que ma-
nipuladores sadios abrigam micro-
organismos na boca, nariz, gargan-
ta e trato intestinal, que podem con-
taminar os alimentos.

Baseado nos fatos expostos aci-
ma, este trabalho teve por objetivo
avaliar as condições higiênico-sa-
nitárias na elaboração de alimen-
tos de um restaurante universitário
do Rio de Janeiro, através de um
“check-list”, baseado na legislação
vigente, verificando o nível de não-
conformidades, a fim de auxiliar na
elaboração de um plano de ação e
estabelecer as correções que se fi-
zerem necessárias, para que se de-
finam as rotinas de trabalho, capa-
citação dos funcionários e elabo-
ração de um manual que esteja em
conformidade com a realidade do
estabelecimento.

MATERIAL E MÉTODOS

A avaliação das condições hi-
giênico-sanitárias do restaurante
universitário foi realizada por um
grupo de quatro estudantes do Pro-
grama de Pós-Graduação em Higie-
ne Veterinária e Processamento
Tecnológico de Produtos de Ori-
gem Animal da Universidade Fe-
deral Fluminense. Foi realizada
uma vistoria no local de prepara-
ção das refeições através de um
formulário (check-list), baseado
nas recomendações contidas na
Resolução RDC nº 216/2004 da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA) e no Decreto
Municipal nº 6235/1986 (RIO DE

JANEIRO, 1986). A avaliação en-
globou aspectos das instalações,
condições físicas das edificações,
equipamentos, utensílios, matéria-
prima e noções de higiene por par-
te dos manipuladores de alimentos.

Com relação às instalações, fo-
ram observadas as condições de
conservação e adequação dos pi-
sos, paredes, portas e janelas, ra-
los e iluminação. Além disso, ob-
servou-se o destino do lixo e con-
trole de pragas.

Foi ainda realizada a entrevista
com 27 colaboradores envolvidos
diretamente com o preparo dos ali-
mentos. Foram abordadas questões
relativas a tempo de trabalho na ins-
tituição; grau de escolaridade, re-
cebimento de curso de treinamen-
to para manipulação de alimentos;
carga horária de trabalho; controle
de saúde, uso e higiene de unifor-
mes.

Após a obtenção dos dados es-
tes foram digitados para um banco
de dados para serem posteriormen-
te analisados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os resultados
obtidos no “check-list”, pôde-se
verificar que as instalações físicas
onde os alimentos são preparados
estavam com condições razoavel-
mente adequadas, com apenas al-
guns pisos e azulejos danificados.
No entanto a câmara de resfria-
mento onde os alimentos são arma-
zenados não se encontrava em bom
estado de conservação, havendo
desprendimento das camadas de
tinta de teto e paredes, bem como
infiltrações. A iluminação da área
de manipulação e preparo dos ali-
mentos foi considerada insuficien-
te. As instalações sanitárias e os
vestiários, apesar de não se comu-
nicarem diretamente com a área de
preparação dos alimentos, apresen-
tavam-se, também, em mal estado
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Figura 1. Percentual do grau de escolaridade dos manipuladores de alimentos de um
restaurante universitário do Rio de Janeiro.

Figura 2. Relação de atividades realizadas pelos manipuladores de alimentos de um
restaurante universitário do Rio de Janeiro.

Figura 3. Carga horária de trabalho em horas semanais dos manipuladores de alimentos
de um restaurante universitário do Rio de Janeiro.

de conservação, estavam indispo-
níveis produtos destinados à higie-
ne pessoal e toalhas de papel para
secagem das mãos após o uso dos
sanitários. Alguns ralos apresenta-
vam-se desprovidos de tampa. As
janelas e portas apresentavam tela
milimetrada para impedir acesso de
vetores e pragas urbanas. Devido
à periódica desratização e controle
de pragas empregadas pelo estabe-
lecimento, não foram encontrados
roedores e pragas nas instalações.
O destino do lixo era adequado,
havendo inclusive coleta seletiva
(separação de resíduos orgânicos e
inorgânicos).

Com relação aos manipulado-
res, o tempo médio de trabalho na
instituição é de 19,3 anos, sendo
que a maioria (92,59%) trabalha no
local há mais de dez anos. Com
relação à escolaridade, (29,62%)
concluíram o segundo grau e a
maioria (33,34%) possui o primei-
ro grau completo (Figura 1). Esses
funcionários, no entanto, afirmam
que fizeram um curso de Boas Prá-
ticas para manipulação de alimen-
tos oferecido pelas nutricionistas do
próprio estabelecimento, mas
11,1% destes nunca tiveram orien-
tações neste sentido (Figura 2). No
entanto, foi observado o uso de
adornos pessoais, calçados inapro-
priados para a atividade, ausência
de máscaras e luvas durante o pro-
cessamento. Todos os indivíduos
vestem o uniforme no local de tra-
balho e este encontrava-se em con-
formidade com a legislação (cor
clara, conservados e limpos).

O estabelecimento não regis-
tra o controle de saúde dos mani-
puladores e estes informaram que
o estabelecimento não realiza
exames periódicos de saúde, in-
cluindo sangue, urina e fezes,
sendo estes realizados apenas
quando de interesse particular do
funcionário. Também afirmaram
que na maioria das vezes não são
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afastados do trabalho quando en-
fermos e continuam a realizar a
mesma atividade de rotina (ma-
nipulação dos alimentos). A car-
ga horária de trabalho da maioria
dos manipuladores (81,49%) é
superior a 36 horas (Figura 3).

A falta de conhecimento ade-
quado com respeito às Boas Práti-
cas, aliado à falta do controle da
saúde dos manipuladores através de
exames periódicos, representa sé-
rios riscos de contaminação dos ali-
mentos durante sua preparação.
Algumas falhas encontradas são
dependentes diretamente de treina-
mento e/ou conhecimentos dos
manipuladores em relação às Boas
Práticas de Fabricação. Apesar da
maioria deles terem sido capacita-
dos para manipular higienicamen-
te os alimentos, há falta de treina-
mento constante e falta de monito-
ramento diário das práticas corre-
tas de manipulação higiênica, e mui-
tos erros são cometidos por desin-
formação e/ou falta de fiscalização.
Segundo Da Veiga et al. (2006), as
pessoas que manipulam os alimen-
tos nem sempre são instruídas quan-
to ao perigo de contaminação dos
mesmos, principalmente com rela-
ção à manipulação higiênica. Se-
gundo os mesmos autores, o trei-
namento de manipuladores, pro-
porcionando aos mesmos, conhe-
cimentos teóricos e práticos neces-
sários ao desenvolvimento de ha-
bilidades e atividades específicas
na área de alimentos é um proces-
so contínuo e planejado. Panza et
al. (2006), acrescentam ainda que
as Boas Práticas num estabeleci-
mento que manipula alimentos só
conseguem ser implantadas quan-
do são cobradas frequentemente
por um profissional qualificado.

CONCLUSÃO

Por se tratar de uma instituição
federal de ensino sugere-se, como

forma de aprendizado e diminui-
ção de custos, a utilização de alu-
nos da própria instituição nas áre-
as de interesse para colaborar nas
questões de melhoria das instala-
ções (vistorias, projetos de refor-
ma, utilização de materiais de
construção menos onerosos),
medicina do trabalho e treinamen-
to sobre Boas Práticas de Fabri-
cação para os manipuladores. A
construção de um manual que
atenda às necessidades da insti-
tuição bem como o monitoramen-
to do cumprimento das atividades
poderia ficar por conta de uma co-
missão formada por profissionais
das áreas de Vigilância e Saúde, no-
meada através de portaria pelo rei-
tor, para que pudessem ser obser-
vadas tais questões. Além disso,
propõem-se a realização de audi-
torias externas para as correções e
adequações do que for pertinente.
Dessa maneira, poder-se-ia reduzir
os riscos de contaminação durante
a manipulação, produzindo alimen-
tos seguros, inócuos e com pro-
priedades nutricionais adequadas.
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RESUMO

O homem modificou seus hábi-
tos alimentares, introduzindo as re-
feições rápidas, os alimentos indus-
trializados e fazendo as refeições fora
do ambiente doméstico. Visando
preservar a saúde da população e
preveni-la contra as doenças trans-
mitidas por alimentos (DTAs), o Mi-
nistério da Saúde e a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária – AN-
VISA publicaram legislação definin-
do e regulamentando as Boas Práti-
cas de Fabricação (BPFs) de alimen-
tos. Esta pesquisa teve como objeti-
vo mostrar a importância da aplica-
bilidade das BPFs em uma churras-
caria, na cidade de São Luís – MA.
Foi analisada a aplicabilidade das
BPFs com a utilização da Lista de
Avaliação das Boas Práticas em Ser-

viços de Alimentação para a RDC no.
216/2004 – ANVISA. O resultado
dessa investigação mostrou que, de
um total de 168 perguntas, 159 ou
95% apresentaram índices de ade-
quação e 09, ou 5% das perguntas,
apresentaram inadequação. Foi rea-
lizada a tomada de tempo e tempe-
ratura dos alimentos quentes e frios
na distribuição, excluindo-se nesta
análise as carnes. O tempo e tempe-
ratura de 11 alimentos, ou 61% do
total das amostras, encontravam-se
com temperaturas adequadas e 07
alimentos, ou 39% do total das amos-
tras, encontravam-se com tempera-
turas inadequadas. Foram realizadas
análises microbiológicas de 24 amos-
tras de alimentos e os resultados ex-
pressaram que, 100% estavam pró-
prias para o consumo humano. Isto
sugere que a aplicabilidade das BPFs

do início ao final do processo pro-
dutivo contribui para o fornecimen-
to de um alimento seguro do ponto
de vista higiênico-sanitário ao con-
sumidor.

Palavras-chave: Self service. Churras-
caria. Condições microbiológicas.

SUMMARY

The man has modified their ea-
ting habits, introducing fast meals,
industrialized food and having their
meals outside the domestic environ-
ment. Aiming to preserve the health
of the population and to protect it
against diseases transmitted through
food (DTAs), the Ministry of Health and
the Brazilian Center for Disease Con-
trol and Prevention - ANVISA have in-
troduced legislation defining and re-
gulating the Good Practices of Fabri-
cation (BPFs) of food. This research
aims to show the importance of the ap-
plicability of the BPFs in an All-you-
can-eat Steak House, in the city of São
Luís – MA. The applicability of the BPFs
has been analyzed with the use of a List
of Assessment of Good Practices in
Food Services for the RDC no. 216/
2004 – ANVISA. The result of this in-
vestigation has showed that, out of a
total of 168 questions, 159 or 95% re-
present adequacy indexes and 09 or
5% of the questions, represent inade-
quacy. Time and temperature in food
with both cold and hot distribution have
been measured, except for beef. Regar-
ding time and temperature, 11 different
food samples or 61% of the total had
adequate temperature and 07 food
samples or 39% of the total had ina-
dequate temperature. Microbiologi-
cal analyses have been carried out
in 24 samples and the results indica-
te that 100% were appropriate for
human consumption. This suggests
that the applicability of the BPF from
the beginning to the end of the pro-
duction process contributes to the
supplying of food that is safe for the
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N

consumer according to hygienic-sa-
nitary conditions.

Keywords:  Self service. Barbecue.
Microbiological conditions.

INTRODUÇÃO

os dias atuais, com o
ritmo de vida acelera-
do, o homem tem mo-

dificado seus hábitos alimentares, in-
troduzindo as refeições rápidas, os
alimentos industrializados e fazendo
suas refeições fora do ambiente do-
méstico. Esses fatores o tornaram
mais exposto às Doenças Transmiti-
das por Alimentos (DTAs), visto que
os alimentos são excelentes substra-
tos nutritivos para a multiplicação dos
micro-organismos (BENEVIDES,
2004). De acordo com dados da Se-
cretaria de Vigilância e Saúde do Mi-
nistério da Saúde, as refeições fora do

lar foram responsáveis por 39% da ocor-
rência de surtos confirmadas no Brasil,
no período de 1999 a 2004, sendo os
restaurantes o segundo local mais fre-
quente depois da residência.

O Ministério da Saúde e a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitá-
ria – ANVISA no intuito de melho-
rar as condições higiênico-santári-
as na preparação de alimentos e
adequar as ações da Vigilância Sa-
nitária, publicaram a Portaria nº.
1428/93 (BRASIL, 1993) e as Re-
soluções nº. 326/97 (BRASIL,
1997) e 216/04 (BRASIL, 2004),
as quais regulamentam e definem
as condições técnicas que devem
ser seguidas no que se refere às
Boas Práticas de Fabricação (BPFs)
de alimentos prontos para consu-
mo e a elaboração do Manual de
Boas Práticas. Este manual é uma
descrição real de todos os procedi-
mentos técnicos e específicos para
cada estabelecimento (SILVA JÚ-
NIOR, 2005).

Segundo Nascimento Neto (2005),
a implementação das BPFs em uma
unidade produtora de alimentos ele-
va a qualidade dos produtos, garan-
te a qualidade higiênico-sanitária dos
alimentos, reduz riscos dando maior
segurança e satisfação aos consumi-
dores, bem como possibilita um am-
biente de trabalho mais eficiente e
satisfatório, otimizando todo o pro-
cesso produtivo e minimizando
custos.

Com base nesses aspectos, este
estudo teve como objetivo avaliar a
aplicabilidade das BPF, medir a tem-
peratura dos alimentos durante a dis-
tribuição e analisar as condições mi-
crobiológicas das preparações servi-
das em um estabelecimento produ-
tor de refeições prontas para o con-
sumo.

MATERIAL E MÉTODOS

Neste estudo foi analisada a unida-
de de produção de alimentos de uma

Tabela 1. Itens avaliados no check list.
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churrascaria, na cidade de São Luís-MA,
cuja especialidade é self-service com
rodízio de carnes, servindo em média
250 refeições por dia.

Entre os meses de junho a agosto
de 2007 foi analisada a aplicabilida-
de das BPFs com a utilização da Lis-
ta de Avaliação para Boas Práticas
em Serviços de Alimentação para a
RDC no. 216/2004 - ANVISA (SAC-
COL, 2006). O preenchimento da
Lista de Avaliação foi feito através
de observações no próprio local e
informações concedidas pelos pro-
prietários do estabelecimento. A lis-
ta constou de 12 itens, contendo 179
perguntas, relativas aos vários aspec-
tos do estabelecimento, mostrados na
Tabela 1. As opções de respostas
foram: AD = Adequado – quando a
churrascaria apresentou adequação
ao item observado; IN = Inadequa-
do – quando a churrascaria apresen-
tou inadequação ao item observado
e NA = Não se Aplica, quando o item
foi considerado não pertinente ao
local pesquisado. Entretanto, os
itens, cuja resposta foi a opção Não
se Aplica, não foram avaliados esta-
tisticamente. Foi elaborado o cálcu-
lo de classificação do estabelecimen-
to quanto à adequação das Boas Prá-
ticas (BPs), utilizando-se à metodo-
logia da RDC nº. 275/2002 - ANVI-
SA (BRASIL, 2002).

No período de 14 a 20/08/07 foi
realizada a tomada de tempo e tem-
peratura de 18 tipos de alimentos
durante a distribuição, etapa onde os
alimentos estão expostos para o con-
sumo, sendo 04 alimentos quentes,
01 em temperatura ambiente e 13
alimentos frios (saladas e sobreme-
sas). Ao término de cada etapa de
distribuição foram coletadas amos-
tras desses alimentos, incluindo-se
mais 06 amostras de carne, perfazen-
do-se um total de 24 amostras e en-
viadas para análise microbiológica.

O tempo e a temperatura mensu-
rados são referentes aos alimentos
distribuídos no horário de almoço,

em três dias alternados da semana,
cujos dados foram registrados em
planilha para posterior comparação
com os resultados microbiológicos.
As temperaturas desses alimentos
foram medidas no início da sua dis-
tribuição e a cada intervalo de 02
horas, utilizando-se um termômetro
digital para alimentos, marca Mini-
pa, modelo MV-363, com intervalo
de temperatura na faixa de -10ºC a
+200ºC. Os parâmetros utilizados
para tempo e temperatura dos alimen-
tos, obedeceram aos padrões de re-
ferências estabelecidos por Silva Ju-
nior (2005).

As amostras dos alimentos cole-
tados para análises microbiológicas
foram colocadas em bolsas plásticas
estéreis, identificadas e mantidas em
caixa de material isotérmico, conten-
do cubos de gelo e transportadas para
o Laboratório de Microbiologia de
Alimentos e Água do Pavilhão Tec-
nológico da Universidade Federal do
Maranhão, para processamento e
análise imediata. A coleta das amos-
tras e as análises microbiológicas fo-
ram realizadas segundo a metodolo-
gia descritiva no Compêndio de Mé-
todos para Análises Microbiológicas
de Alimentos (VANDERZANT;
SPLITTSTOESSER, 1996) e incluí-
ram os padrões microbiológicos es-
tabelecidos na RDC nº. 12/01 – AN-
VISA (BRASIL, 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com o instrumento
utilizado para o diagnóstico da apli-
cabilidade das BPFs, o resultado da
análise revelou um total de 168 per-
guntas, sendo que 159 (95%) apre-
sentaram índices de adequação e 09
(5%) das perguntas apresentaram
inadequação. Considerando-se es-
tes resultados, o estabelecimento
ficou classificado no GRUPO 01,
isto é, apresentando 76 a 100% de
atendimento dos itens, de acordo
com a RDC nº. 275/2002. Os acha-

dos expressaram que, no aspecto
referente a Edificações, Instalações,
Equipamentos, Móveis e Utensílios,
o estabelecimento obteve 96% AD;
para a Higienização de Instalações,
Equipamentos, Móveis e Utensílios,
o resultado encontrado foi de 94%
AD. Houve 100% de AD para os
itens de Controle Integrado de Veto-
res e Pragas Urbanas; Abastecimen-
to de Água; Manejo de Resíduos;
Matérias Primas, Ingrediente e Em-
balagens e Responsabilidade. Quan-
do se avaliaram os itens Preparação
de Alimentos, Documentação e Re-
gistro, o índice de adequação foi de
91%. No que se refere à Exposição
ao Consumo do Alimento Prepara-
do foram encontrados 90% de ade-
quação e 92% para o item referen-
te aos Manipuladores. Estes resul-
tados são apresentados na Tabela
2. Akutsu et al., (2005), revelaram
que entre os hotéis, UANs e res-
taurantes comerciais estudados, os
que obtiveram os resultados mais
deficientes, quanto aos itens im-
prescindíveis que avaliam as BPFs,
foram os restaurantes comerciais.

A eficácia e a efetividade de um
produto ou serviço na área de alimen-
tos, para atingir um determinado pa-
drão de identidade e qualidade, de-
vem ser avaliadas através de inspe-
ção e/ou investigação das BPFs, ob-
jetivando-se garantir a qualidade sa-
nitária dos alimentos (TOMICH et
al., 2005).

Genta et al. (2005), em estudo
realizado em restaurantes comerciais
do tipo self-service, encontraram ín-
dices de Não Conformidades relati-
vas às BPFs consideradas críticas na
produção de alimento seguro, poden-
do resultar no aparecimento de sur-
tos de DTAs e doenças causadas por
enteroparasitas.

Cardoso et al. (2005), elaboraram
um estudo em cantinas instaladas
nos campi da UFBA e observaram
que existem lacunas sob a ótica da
segurança e da qualidade para a pro-
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dução de alimentos. Verificaram ina-
dequações na aplicação dos princí-
pios das BPs para a produção de ali-
mentos.

Na elaboração de alimentos de
boa qualidade em Serviço de Alimen-
tação Coletiva, é necessário dispor-
se de alimentos adequados, sob o
ponto de vista de qualidade higiêni-
co-sanitária e critérios técnicos de
avaliação, entre eles o controle do
tempo x temperatura de exposição e
análise microbiológica (FERREIRA,
2001).

Neste estudo, os resultados refe-
rentes a tempo e temperatura dos ali-
mentos, durante a distribuição, reve-
laram que, no total de 18 amostras,
09 (50%) apresentaram uma média
de temperatura adequada para o tem-
po de exposição e 09 (50%) restan-
tes apresentaram uma média de tem-
peratura inadequada para o tempo
em que ficaram expostas para con-
sumo. Segundo Silva Junior (2005),
os alimentos quentes devem perma-
necer, na etapa de distribuição, com
temperaturas acima de 60º C e ali-
mentos frios com temperaturas infe-
riores a 10º C.

Os alimentos que apresentaram
tempo e temperatura inadequados, nos

três momentos ou durante todo o perí-
odo de distribuição, foram 04 alimen-
tos frios correspondendo a 22,2% do
total das amostras. Alguns alimentos se
mostraram com tempo e temperatura
inadequados em um único momento,
no início da distribuição. Em alimentos
quentes justifica-se esta inadequação
pela inclusão de ingredientes em tem-
peratura ambiente e outros cuja receita
não recomenda manipulação em altas
temperaturas. Porém a temperatura des-
ses alimentos mantidos em rechaux
aumenta gradativamente, conforme seu
tempo de exposição. De forma seme-
lhante, alimentos frios que receberam
adição de ingredientes em temperatura
ambiente, contudo mantidos sob refri-
geração, atingiram a temperatura ade-
quada. Outros alimentos foram inicia-
dos com temperaturas inadequadas,
porém foram consumidos antes de se
proceder à próxima medição, isto é, em
menos de duas horas.

No final da etapa de distribuição,
11 alimentos (61% do total das amos-
tras) encontravam-se com temperatu-
ras adequadas e 07 alimentos (39% do
total das amostras) encontravam-se com
temperaturas inadequadas.

A farofa, sendo uma preparação
elaborada à base de farinha de man-

dioca e gordura, permaneceu duran-
te toda a etapa de distribuição sob
temperatura ambiente, caso exposta
a temperatura acima de 65º C ou
menor que 10º C, poderia sofrer al-
terações das suas características or-
ganolépticas. Os alimentos desidra-
tados, como a farinha de mandioca,
apresentam baixa atividade de água,
oferecendo condições pouco favo-
ráveis ao desenvolvimento de micro-
organismos (FERREIRA NETO et al.,
2004).

Foi inviável mensurar a tempera-
tura das carnes na etapa de distribui-
ção, visto que não é obedecido um
padrão de cozimento, em considera-
ção às preferências dos seus consu-
midores, isto é, uns preferem as car-
nes bem assadas ultrapassando os
75ºC, outros as preferem mal assa-
das, o que sugere temperaturas infe-
riores. Entretanto, essas carnes são
servidas, diretamente, no prato do
cliente e seu consumo é imediato, não
existindo tempo de exposição entre
o preparo e o consumo.

As análises microbiológicas dos
alimentos coletados apresentaram
excelente resultado. Das 24 amostras
coletadas, representando 25% do to-
tal de alimentos expostos para o con-

Tabela 2. Índice de adequação dos itens avaliados relativos às Boas Práticas de Fabricação de Alimentos.
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sumo, 100% estavam próprias para
o consumo humano, de acordo com
o Regulamento Técnico que norma-
tiza os padrões microbiológicos para
alimentos no Brasil, a RDC nº. 12/
01 (BRASIL, 2001).

As 06 amostras de carnes coleta-
das no final da distribuição são equi-
valentes a 25% do total das amostras
analisadas. Os resultados indicaram
que todas as amostras de carne ana-
lisadas (100%), encontravam-se den-
tro dos parâmetros microbiológicos
estabelecidos pela legislação, ou seja:
contagem de Coliformes a 45ºC <3
NMP/g e ausência de Staphylococ-
cus coagulase positiva, Clostridium
sp e Salmonella sp. Dos 04 alimen-
tos quentes analisados, 03 apresen-
taram resultado para contagem de
Coliformes a 45ºC <3 NMP/g e 01
apresentou 93 NMP/g; portanto, den-
tro do padrão que é de até 100 NMP/
g. Todos apresentaram ausência de
Staphylococcus coagulase positiva,
Clostridium sp, Bacillus cereus e Sal-
monella sp. Mesquita et al. (2006), rea-
lizaram um estudo referente à qualida-
de microbiológica de frango assado em
uma unidade de alimentação e nutri-
ção e concluíram que todas as amos-
tras encontravam-se dentro dos pa-
drões legais vigentes.

Com relação aos alimentos frios
(saladas e sobremesas), das 08 amos-
tras de sobremesa, 05 apresentaram
contagem de Coliformes a 45º C <3
NMP/g; 01 amostra 9,1 e 01 amostra
15 NMP/g. Todas apresentaram au-
sência de Staphylococcus coagulase
positiva, Bacillus cereus e Salmone-
lla sp. Na amostra de gelatina colori-
da, foi analisada apenas a contagem
de Coliformes a 45º C e não foi de-
tectada a presença, considerando-se
que o padrão para esse tipo de ali-
mento é 1. Santos e Tondo (2000),
realizaram estudo em hospital de
Porto Alegre e constataram resulta-
dos microbiológicos favoráveis, de-
vido à ausência de micro-organismos
patogênicos; entretanto, encontraram

elevada contagem de micro-organis-
mos não patogênicos, sugerindo maior
cuidado com as matérias primas e
BPF’s durante o processamento.

Quanto às saladas, nas 05 amos-
tras analisadas não foram detectadas
presenças de Staphylococcus coagu-
lase positiva, Salmonella sp e Clos-
tridium sp. Em 03 amostras a conta-
gem de Coliformes a 45º C apresen-
tou resultado<3NMP/g, 01 amostra
apresentou 15 e 01 amostra 75, en-
quanto o padrão é até 100NMP/g.
Resultados diferentes foram encon-
trados por Palú et al. (2002), que, em
trabalho realizado no Rio de Janei-
ro, registraram elevada contamina-
ção de frutas e verduras por micro-
organismos do grupo Coliformes fe-
cais, Escherichia coli, Staphylococ-
cus aureus e Salmonella sp.

Entre as amostras analisadas, 01
amostra era de um alimento exposto
à temperatura ambiente durante toda
a distribuição, a farofa, que apresen-
tou contagem de Coliformes a 45º C
<3NMP/g e ausência de Staphylo-
coccus coagulase positiva, Salmone-
lla sp e Bacillus cereus.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo indica-
ram que a aplicabilidade das Boas Prá-
ticas de Fabricação, na unidade produ-
tora de alimentos analisada, possibilita
alcançar resultados favoráveis relativos
aos procedimentos técnicos e específi-
cos do setor produtivo, sendo garanti-
da a qualidade higiênico-sanitária dos
alimentos e reduzindo-se riscos de con-
taminação. Com isto eleva-se a quali-
dade dos produtos e serviços, oferecen-
do-se maior segurança e satisfação aos
clientes.

A utilização do check list foi efi-
caz para avaliar esses procedimen-
tos e definir estratégias para corrigir
as inadequações encontradas.

Durante a etapa de distribuição,
muitos alimentos expostos para o
consumo apresentaram tempo e tem-

peratura inadequados; entretanto, os
excelentes resultados obtidos nas
análises microbiológicas das amostras
desses alimentos, sugerem que a apli-
cabilidade das BPFs do início ao final
do processo produtivo, nesse estabele-
cimento estudado, contribui para o
fornecimento de um alimento final
seguro do ponto de vista higiênico-
sanitário ao seu consumidor.
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RESUMO

A segurança alimentar é um de-
safio atual e requer alimentos dentro
dos padrões higiênico-sanitários sa-
tisfatórios. Os supermercados repre-
sentam um setor extremamente sig-
nificativo para comercialização de
alimentos, mas pouco estudados.
Esta pesquisa foi conduzida para
avaliar as condições higiênico-sani-
tárias dos alimentos comercializados
nas seções de panificação e açougue

dos supermercados das cidades de
Umuarama e Paranavaí – PR. Atra-
vés da observação direta do local,
foram preenchidos formulários com
questões envolvendo os manipula-
dores e as dependências baseados na
RDC nº 216/2004.  Os resultados
indicaram que as maiorias dos esta-
belecimentos nas duas seções apre-
sentavam os alimentos protegidos e
acondicionados corretamente e as li-
xeiras não estavam adequadas. No

setor de panificação os locais esta-
vam aparentemente limpos, os ma-
nipuladores faziam uso de jóias ou
adornos, falavam desnecessariamen-
te sobre os alimentos desprotegidos
e alguns não estavam com unhas
curtas, limpas e sem esmalte. Alguns
estabelecimentos tinham esta seção
com pouca iluminação. Os manipu-
ladores da panificação não pegavam
os alimentos diretamente com as
mãos, contrário aos manipuladores
das carnes, que, além disto, possuíam
grande parte dos cabelos desprotegi-
dos e alguns não utilizavam uniformes
limpos. Portanto os resultados demons-
traram que a conscientização dos ma-
nipuladores sobre as boas práticas em
serviços de alimentação é necessária,
tendo em vista que a falta de condições
higiênico-sanitárias além de interfe-
rir na qualidade do alimento e do
estabelecimento é um grande proble-
ma de saúde pública.

Palavras-chave: Supermercado.
Saúde pública. Boas práticas. Ma-
nipuladores.

SUMMARY

Food safety is a current challen-
ge and requires food within the sa-
nitary-hygienic standards satisfac-
tory. The supermarket sector repre-
sent an extremely significant for ma-
rketing of food, but little studied. This
research was conducted to assess
the sanitary-hygienic conditions of
food sold in the bakery and butcher
sections of supermarkets in the cities
of Umuarama and Paranavaí - PR.
Through direct observation of the
places, forms have been filled with
issues involving the manipulators
and the dependencies based in the
RDC Nº 216/2004. The results indi-
cated that the majority of establish-
ments in the two sections were pro-
tected and packaged foods properly
and waste dumps were not appro-
priate. In the sector of the local
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bakery were apparently clean, the
handlers were using jewelry or dress,
speak unnecessarily on food unpro-
tected, and some were not with short
nails, clean and without enamel. Some
establishments had this section with lit-
tle enlightenment. The handlers of the
bakery not taken food directly with their
hands, contrary to the handlers of meat,
which, moreover, had largely unpro-
tected and some of the hair did not use
clean uniforms. The results demonstra-
ted that the awareness of handlers on
good practices in food services is ne-
cessary in order that the lack of sani-
tary-hygienic conditions in addition
to interfere in the quality of the food
and the establishment is a major pu-
blic health problem.

Keywords: Supermarkets. Public he-
alth. Good practices. Food handlers.

INTRODUÇÃO

s supermercados e mer-
cados representam um
setor extremamente signi-

ficativo da economia brasileira, ape-
sar de pouco estudados, principal-
mente nos aspectos sanitários (VA-
LENTE, 2004).

Indiferentemente do tipo de es-
tabelecimento, a qualidade do pro-
duto envolve o conhecimento téc-
nico e controle de todo o processo
que pode comprometer os padrões
ideais do produto (CARDOSO,
2001, apud BRAMORSKI et al.,
2004).

A qualidade dos alimentos é de
grande importância para garantir a sa-
tisfação das necessidades nutricionais
e a saúde da população. Atualmente,
com a crescente competitividade indus-
trial e a conscientização do consumi-
dor sobre seus direitos, as atenções
têm se voltado cada vez mais para a
qualidade dos produtos comerciali-
zados (RIBEIRO et al., 2000).

As Doenças Transmitidas por Ali-
mentos (DTA’s) têm sido considera-
das um dos problemas mais impor-
tantes em saúde pública (DANE-
LON; SILVA, 2007). Segundo Sac-
co e Ortigoza (2007), o controle da
qualidade dos alimentos é de funda-
mental importância.

Neste contexto a maioria das
doenças transmitidas por alimentos
está ligada aos hábitos precários de
higiene pessoal e doméstica dos ma-
nipuladores, à higienização e ao con-
trole ambiental, dentre outros (NO-
LLA; CANTOS, 2005).

É considerado manipulador de
alimentos qualquer pessoa que entre
em contato direto ou indireto com os
alimentos (SILVA et al., 2005). Con-
forme Oliveira (2003), o termo “ma-
nipuladores de alimentos”, num sen-
tido amplo, corresponde a qualquer
indivíduo que entre em contato com
um produto alimentício, nas etapas
de produção, processamento, emba-
lagem, armazenamento, transporte,
distribuição e venda de alimentos.

Assim, a RDC nº216/2004 trás um
regulamento técnico, que estabelece
procedimentos de Boas Práticas para
serviços de alimentação a fim de ga-
rantir as condições higiênico-sanitárias
do alimento preparado (BRASIL, 2004).

Os objetivos do controle higiêni-
co-sanitário são: aumentar a vida-de-
prateleira dos produtos, diminuir o
grau de contaminação no interior do
supermercado proveniente de mani-
puladores, instalações e matérias-pri-
mas, tornar a exposição e apresenta-
ção dos produtos mais atraentes, es-
timulando o consumo, facilitar as
operações de comercialização, dimi-
nuir as contaminações cruzadas e,
consequentemente, reduzir as perdas
por deterioração, minimizar prejuí-
zos econômicos, melhora a imagem
do estabelecimento e atender as ex-
pectativas e satisfazer o consumidor,
padronizar e selecionar os fornece-
dores, uniformizando as operações
de comércio, garantir a qualidade dos

produtos diante dos problemas recen-
tes causados pelas doenças de ori-
gem alimentar (POLLONIO, 1999,
apud SÁ; MORETTO, 2004).

Partindo do pressuposto de que a
capacitação e a apreensão de princípios
básicos de higiene pelos manipulado-
res de alimentos é condição básica para
prevenção da saúde pública, de acor-
do com Valente e Passos (2004), a se-
gurança alimentar é um desafio atual
e visa a oferta de alimentos livres de
agentes que podem pôr em risco a saú-
de do consumidor. Em razão da com-
plexidade dos fatores, a questão deve
ser analisada ao longo de toda a cadeia
alimentar. Assim, a fiscalização da qua-
lidade dos alimentos deve ser feita não
só no produto final, mas em todas as
etapas da produção, desde o abate ou
colheita, passando pelo transporte, ar-
mazenamento e processamento, até a
distribuição final ao consumidor.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado em su-
permercados das cidades de Umua-
rama e Paranavaí, no estado do Pa-
raná. Foram avaliadas, por observa-
ção, as condições higiênico-sanitá-
rias das seções de panificação e açou-
gue de 5 supermercados. Os dados
foram coletados entre os meses de
setembro e outubro de 2007, totali-
zando três semanas de observação.

Para a realização deste trabalho foi
utilizado um formulário proposto por
Rodrigues et al. (2003), com algumas
modificações de acordo com a RDC
nº 216, de 15 de setembro de 2004
(BRASIL, 2004). As questões aborda-
das foram o uso de jóias ou adornos,
unhas curtas, limpas e sem esmalte,
uniformes limpos, conservados e bem
colocados, uso de sapatos fechados,
cabelos presos e protegidos por redes,
tocas ou bonés, fala sobre os alimentos
desprotegidos, a pessoa que manipula
o alimento é a mesma que manipula o
dinheiro, presença de lixeira com pe-
dal, local para higienização das mãos,
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ambiente aparentemente limpo,
ambiente bem iluminado, alimentos pro-
tegidos e acondicionados corretamen-
te e pegam os alimentos com as mãos
(sem auxílio de utensílios ou luvas des-
cartáveis). Todas as questões envolvem
as Boas Práticas para Serviço de Ali-
mentação com finalidade de avaliar as
condições higiênico-sanitárias do ali-
mento, oferecidas pelos supermercados
nas seções de panificação e carnes.

A pesquisa foi realizada por meio
da observação direta no local, pro-
porcionando o levantamento de da-
dos em situações reais de comercia-
lização e por isso foi adotada.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os itens avaliados nas seções de
panificação demonstram que 60%
dos manipuladores faziam uso de

jóias e adornos e não tinham as unhas
curtas, limpas e sem esmalte.

Em todos os comércios observados
(Tabela 1) os alimentos eram protegi-
dos, os manipuladores não pegavam
os alimentos diretamente com as mãos,
usavam sapatos fechados, os uniformes
eram de acordo com a atividade e esta-
vam limpos, conservados e bem colo-
cados. Já com relação aos cabelos pre-
sos e protegidos por redes, tocas ou bo-
nés 80% encontravam-se adequados.

As posturas dos manipuladores
da área de panificação quanto à fala
sobre os alimentos desprotegidos
foram de 60% e no de carne de 80%,
ato inadequado já que a boca e nariz
são fontes de contaminação do ho-
mem podendo haver proliferação de
Staphylococcus aureus, Enteroco-
cos, Escherichia coli (SILVA JU-
NIOR, 2002).

A incidência de Staphylococcus
em alimentos pode ocorrer em de-
corrência de contaminação na super-
fície de utensílios e equipamentos mal
sanitizados e manipulação inadequa-
da. Os indivíduos portadores desta
bactéria são grandes fontes de con-
taminação para os alimentos por eles
manipulados, pois quando tossem ou
espirram sobre os alimentos, ou tra-
balham com cortes e arranhões na
pele, podem estar funcionando como
veículo de contaminação do alimen-
to (FRAZIER; WESTHOFF, 1993,
apud FERREIRA, 2003).

Durante a observação somente
uma seção de panificação de um es-
tabelecimento tinha os mesmos ma-
nipuladores que manipulavam os ali-
mentos e recebiam cartões e dinhei-
ros. Ação inerente, já que cartões e
dinheiros são fontes de contamina-

Tabela 1 – Distribuição dos estabelecimentos observados nas cidades de Umuarama e Paranavaí – PR quanto às condições de Boas
Práticas de Manipulação nos setores de panificação.
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ção e os manipuladores geralmente
possuem contato direto ou indireto
com o alimento já preparado. Além
disso, está em desacordo com o item
4.10.7 da RDC nº 216/2004 (BRA-
SIL, 2004).

No ambiente das padarias, 80%
aparentemente estavam limpos.

Nas duas seções obteve-se 20%
e 60% respectivamente para a pre-
sença de lixeira com tampa e pedal e
local para higienização das mãos.
Inadequações deste tipo também fa-
vorecem a má qualidade dos alimen-
tos a serem comercializados, tendo
em vista que a não utilização de li-
xeira com tampa pode haver atração
de moscas e animais domésticos (FI-
GUEIREDO, 2007). A lixeira sem
pedal, propícia a abertura da lixeira
diretamente com as mãos, condicio-

nando a disseminação de bactérias.
O fato de alguns estabelecimentos
não possuírem lavatórios para a hi-
gienização das mãos, proporciona ao
colaborador trabalhar um grande
período de tempo exercendo suas
funções sem higieniza-las, tornando-
se um foco de proliferação de conta-
minantes.

Ao contrario do setor de panifi-
cação nenhum dos manipuladores de
carnes fazia uso de jóias ou adornos
e todos tinham unhas curtas, limpas
e sem esmalte. Isto talvez possa ser
explicado pelo fato da maioria dos
manipuladores de carnes envolvidos
na pesquisa ser do sexo masculino
enquanto na de panificação a maio-
ria ser do sexo feminino.

Todos os manipuladores apresen-
tados na Tabela 2 usavam sapatos

fechados, uniformes compatíveis
coma atividade, mas não eram lim-
pos. Por conta da atividade desen-
volvida a probabilidade de sujar o
uniforme é maior, mas não justifica
o fato de estarem sujos, pois os uni-
formes devem ser trocados, no mí-
nimo, diariamente, segundo o item
4.6.3 da RDC nº 216/2004 (BRASIL,
2004).

O ambiente da seção de carnes
era bem iluminado, fator positivo,
pois proporciona melhor visualiza-
ção das atividades sem comprome-
ter a higiene dos alimentos e evi-
tam acidentes de trabalho. Contrá-
rio ao setor de panificação com ín-
dice de 60%.

Os manipuladores de carne ob-
servados, sem exceção faziam uso
de tocas, redes ou bonés, mas pelo

Tabela 2 – Distribuição dos estabelecimentos observados nas cidades de Umuarama e Paranavaí – PR quanto às condições de
Boas Práticas de Manipulação nos setores de açougue.
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uso incorreto e/ou pela configura-
ção e moldagem inapropriada de
alguns acessórios para este fim uti-
lizado pelos colaboradores, resul-
taram em cabelos desprotegidos em
sua grande parte.

Na panificação não houve ca-
sos de manipuladores que pegas-
sem os alimentos diretamente com
as mãos sem auxílio de utensílios
ou luvas descartáveis. Mas, de
acordo com a Tabela 2, 100% dos
manipuladores do açougue, pega-
vam as carnes bovinas, carnes suí-
nas, de frango e embutidos direta-
mente com as mãos, sem auxílio de
utensílios ou luvas descartáveis. Ín-
dice preocupante uma vez que o
uso de utensílios ou luvas descar-
táveis minimiza os riscos de con-
taminação.

CONCLUSÃO

Nos supermercados ocorrem
grande manipulações de alimen-
tos. Como a produção e a comer-
cialização de alimentos podem in-
fluenciar diretamente a saúde dos
indivíduos, o presente trabalho
demonstrou que o perfil higiêni-
co-sanitário dos manipuladores e
das dependências dos setores de
panificação e açougue nos super-
mercados, em sua grande parte
apresentou-se inadequado de
acordo com a legislação vigente
(RDC nº216/2004) (BRASIL,
2004). Portanto não se pode des-
cartar a necessidade de se adota-
rem medidas de controle, como
capacitação e treinamento para
conscientização dos proprietários
e funcionários sobre as Boas Prá-
ticas de Manipulação e Fabrica-
ção de Alimentos. Desta forma,
prevenir, reduzir a um nível acei-
tável ou eliminar os agentes quí-
micos, físicos e biológicos que
possam comprometer os alimen-
tos, para desencadear melhorias,
confiança e segurança aos consu-

midores, oferecendo alimentos de
qualidade.
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RESUMO

Considerando os riscos de
doenças de origem alimentar à saú-
de do consumidor, o presente tra-
balho propôs-se a abordar aspec-
tos relativos às condições higiêni-
co-sanitárias de buffets na região do
ABC-SP, visando identificar os
pontos críticos destes estabeleci-
mentos, assim como a devida apli-
cação das normas exigidas pela
Anvisa. Para tanto utilizou-se uma
lista de verificação contemplando
sete itens: Administração, Fluxo de
Produção, Matérias-primas, Mani-
puladores, Transporte, Higiene
Ambiental e Condições Estruturais
ou Edificações. Os resultados de-
monstraram que dos 15 buffets ava-
liados, 12,5% foram classificados
como excelentes e 12,5% classifi-
cados como satisfatórios. Os de-
mais buffets foram classificados
como parcialmente satisfatórios
18,8 % e insatisfatórios 56,3%.

Palavras-chave: Doenças transmiti-
das por alimentos. Pontos críticos. Saú-
de Pública.

SUMMARY

Considering the risks of the food
disease the health of the consumer,
the present article treat the aspects
of hygiene and food sanitation of
buffets in the region of the ABC-SP,
being aimed at to identify the criti-
cal points of these establishments, as
well as the had application of the
norms demanded for the Anvisa. For
in such a way a check-list was used
contemplating seven item: Adminis-
tration, Flow of Production, Raw
materials, Manipulators, Transport,
Ambient Hygiene and Structural
Conditions or Constructions. The re-
sults had demonstrated that of the 15
buffets evaluated, 12.5% had been
classified as excellent, 12.5% as sa-
tisfactory, 18.8% as partially satis-
factory and 56.3% as unsatisfactory.

Keywords: Food disease. Critical
points. Public health.

INTRODUÇÃO

s estabelecimentos desti-
nados ao comércio de ali-
mentos vêm crescendo

cada dia mais, tornando crescente,
também, a preocupação do consu-
midor quanto à qualidade dos pro-
dutos adquiridos.

A segurança dos alimentos, por
sua vez, tem crescido em importân-
cia juntamente com os novos pro-
cessos de industrialização e com as
novas tendências do consumidor,
visando garantir a qualidade higiê-
nico-sanitária, nutricional e tecno-
lógica dos alimentos. Esse é um di-
reito garantido aos consumidores,
estabelecido no artigo 6º do Capí-
tulo III do Código de Defesa do
Consumidor – CDC: “... a proteção
à vida, saúde e segurança contra os
riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e servi-
ços considerados nocivos ou peri-
gosos”. Essa mesma lei define a
responsabilidade perante a segu-
rança dos produtos disponibiliza-
dos ao consumidor no seu artigo 12,
seção II, do Capítulo IV: “... o fabri-
cante, o produtor, o construtor, nacio-
nal ou estrangeiro, e o importador res-
pondem, independentemente da
existência de culpa, pela reparação
dos danos causados aos consumido-
res por defeitos decorrentes do pro-
jeto, fabricação, construção, monta-
gem, formulas, manipulação, apre-
sentação ou acondicionamento de
seus produtos, bem como por infor-
mações insuficientes ou inadequadas
sobre sua utilização e riscos” (PE-
RETTI et al, 2001).

Sendo assim, a segurança dos ali-
mentos pode ser considerada um
desafio atual que visa à oferta de ali-
mentos livres de agentes que podem

O
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por em risco a saúde do consumidor
(SÁ & MORETTO, 2004).

O fornecimento de alimentos se-
guros é relevante sob o ponto de vis-
ta da saúde pública, visto que alimen-
tos contaminados representam per-
das econômicas, mas, sobretudo co-
locam em risco a saúde da popula-
ção (AGUIAR & CALIL, 2003).

De acordo com a Organização
Mundial da Saúde (OMS) mais de
60% das doenças de origem alimen-
tar são provocadas por micro-orga-
nismos. Calcula-se, portanto, que
aproximadamente 100 milhões de
pessoas, em todos os países industria-
lizados, contraem doenças proveni-
entes de alimentos contaminados
(GONCALVES et al, 2003). Nas úl-
timas décadas, a preocupação com
esses números, tem sido objeto de
constante atenção por parte dos go-
vernos nacionais e internacionais,
pelo fato das doenças relacionadas
aos alimentos estarem aumentando,
independentemente, da tecnologia
existente (PANATO et al, 2004).

Considerando que, os micro-or-
ganismos necessitam apenas de água,
nutrientes e condições apropriadas
de temperatura e pH para se multi-
plicarem, e que a cozinha é um local
que oferece todos esses substratos,
vários fatores podem influenciar na
ocorrência de doenças de origem ali-
mentar (PARETTI et al, 2001), como
por exemplo: a deficiência de higie-
ne dos manipuladores, equipamen-
tos e utensílios; processos de produ-
ção inadequados; falta de controle de
temperatura e armazenagem; pós-
preparo e distribuição; edificações
fora das especificações, dentre ou-
tros problemas (BENEVIDES & LO-
VATTI, 2004).

Devido a esses fatores, torna-se
impossível produzir e distribuir ali-
mentos sem controlar aspectos que
norteiam a qualidade e para que
funcionem, efetivamente, é neces-
sário um sistema de trabalho que
se baseie no monitoramento, des-

de a matéria-prima até o produto
final.

Considerando a variedade de ali-
mentos e os métodos pelos quais
cada um é manipulado durante o seu
processamento, todos são potencial-
mente contaminantes, tornando-se
essencial que as boas práticas de hi-
giene, nos ambientes de manipula-
ção dos alimentos, sejam seguidas
com o intuito de prevenir as toxin-
fecções alimentares (SANTOS et al,
2004).

Todos os estabelecimentos,
incluindo bares, restaurantes, alimen-
tos de rua e até mesmo buffets, po-
dem ser responsáveis por surtos de
toxinfecções alimentares, embora
muitas vezes estes casos não sejam
registrados oficialmente, mascaran-
do assim dados estatísticos divulga-
dos pelos serviços de vigilância sa-
nitária. No entanto, oferecimento de
uma série de alimentos, com odores
e cores atrativos, nos fazem esque-
cer dos perigos que estão relaciona-
dos ao processo de higiene (BENE-
VIDES & LOVATTI, 2004).

Os buffets, também, fazem parte
do seguimento de serviço de alimen-
tação, considerado um serviço de
refeição para coletividade, que pode
ser preparado e servido em um mes-
mo lugar, ou, que transporta os ali-
mentos, previamente preparados,
para servir no local de conveniência
do cliente, sendo, legalmente, unida-
des produtoras de alimento.

Esse ramo de atividade tem aumen-
tado em seu potencial, especialmente,
em virtude do dinamismo da atualida-
de, onde se torna quase impossível a
organização de grandes e bem sucedi-
dos eventos por pessoas ou até mesmo
por instituições, cujo ramo de atuação
não esteja, diretamente, relacionado à
atividade alimentar.

Sendo assim, a grande maioria
opta pela terceirização desses servi-
ços na realização de churrascos, jan-
tares, coquetéis, coffee breaks, fes-
tas em geral, para otimizar tempo e

garantir um melhor resultado final.
Porém, é justo entender que estes
devem se ajustar a padrões técnicos
legais especialmente relacionados à
segurança alimentar, pois dependen-
do do tipo de serviço, pode haver
maiores perigos no consumo dos ali-
mentos. Deste modo, é importante
avaliar não só o resultado final, mas
também, quais os processos utiliza-
dos na garantia da qualidade e segu-
rança do produto final.

MATERIAL E MÉTODOS

O projeto sobre condições higi-
ênico-sanitárias de buffets foi ini-
ciado em 2005, entre os meses de
março a agosto, quando foram vi-
sitados 15 buffets, distribuídos na
região do ABC, SP. Cada um des-
tes buffets realiza cerca de 20 even-
tos por mês, entre coquetéis, casa-
mentos, aniversários entre outros,
com a participação média de 150
convidados por evento.

As visitas técnicas foram realiza-
das seguindo uma lista de endereços
dos melhores buffets da região, for-
necida por uma rede de eventos exis-
tente na região do ABC.

Para a avaliação das condições
higiênico-sanitárias, utilizou-se uma
lista de verificação baseada nas nor-
mas técnicas e legislação vigente,
contemplando aspectos físicos e hi-
giênico-sanitários (instalações físicas
e ambiente, equipamentos e utensí-
lios, manipuladores, matéria-prima,
armazenamento, transporte, capaci-
tação do responsável técnico e lau-
dos de análises microbiológicas, con-
trole integrado de pragas e água), ela-
borado com o auxílio do MANUAL
ABERC de Práticas de Elaboração e
Serviço de Refeições para Coletivi-
dades (2003). Após a avaliação dos
buffets segundo os itens descritos,
cada critério foi pontuado conforme
a presença dos controles dos pontos
críticos e adequação à legislação,
classificando os estabelecimentos em



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 55 maio/junho – 2010

ARTIGOS

excelente (90 – 100%), satisfatório
(75 – 89,9%), parcialmente satisfa-
tório (60 – 74,9%) e insatisfatório (0
– 59,9%), dados estes que fornece-
ram subsídios para classificação ge-
ral do buffet.

A lista de verificação utilizada
para avaliação dos buffets contem-
plava sete itens que interferem di-
reta ou indiretamente na qualidade
do produto final, assim classifica-
dos: Administração, Fluxo de Pro-
dução, Matérias-primas, Manipula-
dores, Transporte, Higiene
Ambiental e Condições Estruturais
ou Edificações.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Mediante todos os aspectos higi-
ênico-sanitários avaliados nas visitas
técnicas, apenas 25,0% dos buffets
obtiveram pontuação suficiente para
serem classificados como aptos a
exercer atividade no ramo de alimen-
tação coletiva, sendo 12,5% classifi-
cados como excelentes e 12,5% clas-
sificados como satisfatórios. Os de-
mais buffets foram classificados
como parcialmente satisfatórios 18,8
% e insatisfatórios 56,3% (Figura 1).

O primeiro item, dizia respeito
à Administração, notificando a pre-
sença ou não de um responsável
técnico capacitado pela ANVISA
(Agência Nacional de Vigilância
Sanitária). A atuação deste profis-
sional é muito importante em Ser-
viços de Alimentação, pois ele tem
a função de: elaborar o Manual de
Boas Práticas e implantá-lo na em-
presa, supervisionar e identificar
todos os pontos críticos de contro-
le nos fluxogramas de processo,
bem como controlar e minimizar os
riscos à população. No entanto,
apenas seis estabelecimentos pos-
suíam responsável técnico capaci-
tado a exercer tais funções, os de-
mais, representando 60,0% dos
buffets, não consideravam relevante
a presença de um profissional qua-
lificado.

O segundo item, Fluxo de Produ-
ção, compreendia basicamente a pre-
sença e implantação do Manual de
Boas Práticas, o qual foi considera-
do deficiente em 46,7% dos buffets
visitados, sendo que apenas quatro
deles possuíam o Manual de Boas
Práticas, e destes, apenas em dois
totalmente implantado.

O Manual de Boas Práticas per-
mite que a qualificação dos serviços
prestados pela empresa de alimenta-
ção seja obtida através da padroni-
zação de normas e procedimentos,
fundamentadas em critérios técnicos,
na legislação específica e nas carac-
terísticas da empresa e do cliente aten-
dido, que a execução dos padrões
seja executada sistematicamente e as
ações corretivas adotadas, quando
necessário e que as atividades de
verificação garantam a manutenção
da qualidade desejada, a fim de pro-
mover uma crescente melhoria nos
padrões de atendimento ao cliente
(ARRUDA, 2002). A elaboração do
Manual de Boas Práticas é de respon-
sabilidade do responsável técnico do
local, sendo assim, pode-se caracte-
rizar a ausência do manual nas enti-
dades visitadas em virtude da ausên-
cia de responsáveis técnicos qualifi-
cados para a elaboração e implanta-
ção do mesmo.

O item Fluxo de produção, tam-
bém contemplava a presença de lo-
cais isolados para pré-preparo de pre-
paro dos alimentos, o qual foi consi-
derado irregular em seis estabeleci-
mentos, aumentando o risco de con-
taminação cruzada. As áreas de pro-
dução devem possuir locais isolados
para pré-preparo e preparo dos ali-
mentos, com fluxo adequado para
evitar a contaminação cruzada. Caso
não haja áreas separadas para vários
gêneros, deve-se existir ao menos um
local para produtos crus e outro para
produtos prontos, além de áreas dis-
tintas para higienização de utensílios
e equipamentos (ABERC, 2003).

O terceiro item, Matérias - primas
compreendia armazenamento, con-
servação e rotulagem adequada, aná-
lise microbiológica do produto final
e controle periódico de água, sendo
considerado deficiente em 50,0%
dos buffets visitados. Os subitens ar-
mazenamento, conservação e rotu-
lagem adequada caracterizaram-se
como pontuação mais alta de todos

Figura 1. Avaliação Geral das condições higiênico-sanitárias de buffets na região do
ABC - São Paulo, março a agosto, 2005.
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os subitens englobados, ficando de-
ficiente somente em 30,0% dos bu-
ffets, no qual a característica mais
crítica encontrada nos estabelecimen-
tos se referia ao número insuficiente
de câmaras refrigeradas para a de-
manda de produtos perecíveis.

O armazenamento, conservação
e rotulagem ou identificação dos pro-
dutos, é mais um procedimento de
controle de qualidade e segurança
alimentar, que garante a proteção
contra a contaminação, reduz ao mí-
nimo as perdas da qualidade nutricio-
nal e impede a deterioração do pro-
duto (ABERC, 2003).  Para armaze-
nar e conservar alimentos adequada-
mente é necessário que haja uma di-
visão por categoria de alimentos,
perecíveis, semiperecíveis e não-pe-
recíveis. Todos os alimentos devem
ser armazenados em local limpo e
organizado, de forma a garantir pro-
teção contra contaminantes; devem
ser adequadamente identificados,
sendo que sua utilização deve res-
peitar o prazo de validade e os esto-
ques de mercadorias (câmaras refri-
geradas e estoques secos) devem
possuir espaço físico suficiente para
armazenar todos os produtos, garan-
tindo espaço livre para circulação de
ar frio e temperatura adequada de
acordo com a matéria-prima (GIOR-
DANO & GALHARDI, 2004).

Em relação à análise microbioló-
gica do produto final e controle peri-
ódico de água, apenas 20,0% dos
buffets realizavam os procedimentos
corretamente, enquanto os demais
representando 80,0% dos estabele-
cimentos não realizavam as análises.
A análise microbiológica do produ-
to final tem por objetivo diagnosti-
car um possível agente etiológico
causador de surto de doenças trans-
mitidas por alimentos, avaliar o grau
de contaminação por micro-organis-
mos deteriorantes e/ou orientar o
monitoramento, indicando medidas
corretivas em pontos críticos de con-

trole. Essas análises devem ser reali-
zadas mensalmente quando há sus-
peita de desconformidade com os
critérios de qualidade ou para fins de
avaliação do processo (ARRUDA,
2002).

A qualidade da água também é
um dos aspectos mais importantes
envolvidos na produção de alimen-
tos, os aspectos físico-químicos e a
qualidade microbiológica, a origem
da água utilizada e a capacidade de
estocagem devem ser analisadas com
relação às necessidades dos diferen-
tes processos industriais (GERMA-
NO & GERMANO, 2003). A água
para consumo deve ser límpida,
transparente, insípida e inodora e o
reservatório de água deve ser limpo
e desinfectado quando for instalado,
a cada seis meses e na ocorrência de
acidentes que possam contaminar a
água (animais, sujeira e enchente), a
fim de que se possa assegurar que a
água utilizada esteja própria ao con-
sumo humano (GUEDES et al,
2004).

O quarto item, Manipuladores,
englobava os aspectos gerais e higi-
ênicos dos manipuladores (utilização
de adornos, uniforme adequado e
proteção nos cabelos), higienização
correta das mãos e controle de saú-
de periódico, sendo apontado como
o mais deficiente de todos os itens
avaliados, representando um déficit
em 75,0% dos estabelecimentos. So-
mente um estabelecimento atingiu a
pontuação máxima, os demais apre-
sentaram-se inadequados em todos
os subitens.

Os manipuladores de alimentos
são, muitas vezes, responsáveis pela
veiculação aos alimentos de micro-
organismos causadores de enfermi-
dades no homem. As condições de
saúde dessas pessoas, a higiene pes-
soal (roupa, cabelos, sapatos, unhas
entre outros) e os hábitos de higiene,
como banhos diários e higiene cor-
reta das mãos (antes, durante e após

a execução dos trabalhos, ao sair e
ao retornar ao serviço, após a utili-
zação de sanitários, antes de depois
das refeições) são fatores que devem
ser considerados quando se almeja a
realização de um trabalho totalmen-
te idôneo (GIORDANO & GA-
LHARDI, 2004). Em relação à utili-
zação de adornos, a conscientização
sobre o perigo do uso dos mesmos
deve fazer parte da preocupação do
responsável técnico do local e da
equipe. Uma das atribuições do res-
ponsável técnico do local é o con-
trole de saúde dos manipuladores e,
segundo a Portaria nº 24, de 29/12/
1994, Norma Regulamentadora (NR
27) – Programa de Controle Medico
de Saúde Ocupacional, os funcioná-
rios devem realizar os seguintes exa-
mes médicos: admissional, periódi-
co (semestral), de retorno ao traba-
lho, mudança de função e demissio-
nal para certificar os manipuladores
como aptos a realizar suas funções
(ARRUDA, 2002). Sendo assim, é
importante que a educação sanitária
seja voltada à manutenção de hábi-
tos e atividades higiênicas, treinamen-
to sistemático do pessoal e condições
de saúde do pessoal.

O quinto item, Transporte, se re-
feria à existência de veículo apropria-
do para transporte de mercadoria de
acordo com sua perecibilidade e con-
dições higiênico-sanitárias desses
veículos. Este item obteve o menor
índice de deficiência, representando
20,0% dos buffets visitados, onde
apenas quatro não conseguiram atin-
gir a pontuação máxima, sendo que
três deles não possuíam o veículo
adequado para transportar alimentos
perecíveis e um deles alegou que
somente alugava veículos refrigera-
dos sob solicitação do cliente.

O transporte de alimentos pron-
tos para o consumo deve obedecer
às normas técnicas que possam ga-
rantir a qualidade nutricional, senso-
rial, microbiológica e físico-química
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dos produtos. Desta forma, os meios
de transporte de alimentos destina-
dos ao consumo humano, refrigera-
dos ou não, devem garantir a inte-
gridade e a qualidade para impedir a
contaminação e a deterioração do
produto. Portanto, é necessário que
hajam alguns cuidados especiais ao
transportar alimentos, como, por
exemplo, não transportar produtos
alimentícios crus, pessoas, animais,
substâncias estranhas e produtos tó-
xicos com alimentos prontos, garan-
tir que o transporte de produtos pe-
recíveis ocorra em material liso, re-
sistente, impermeável, atóxico e la-
vável, utilizar prateleiras e estrados
removíveis, quando a natureza do
alimento assim o exigir e não trans-
portar alimentos direto no piso do
veículo. Porém, é importante ressal-
tar que esta etapa somente assegura-
rá a qualidade desejada, quando os
alimentos prontos forem manipula-
dos e processados em condições hi-
giênicas, sendo assim, deve-se trans-
portar os alimentos em condições
que evitem a contaminação ou a re-
contaminação, ou ainda, a multipli-
cação dos micro-organismos even-
tualmente presentes (ABERC, 2003).

O sexto item, Higiene Ambiental,
englobava aspectos gerais de higie-
ne de equipamentos, utensílios e áre-
as destinadas a recebimento, pré-pre-
paro e preparo dos alimentos, englo-
bando ainda como subitem o con-
trole integrado de pragas. Os buffets
visitados obtiveram neste item um
déficit de 37,0%, o qual apenas cin-
co estabelecimentos conseguiram a
pontuação máxima.  Foi notificado
na visita que, dez dos quinze buffets
visitados não tinham registro de Con-
trole Integrado de Pragas, sendo este,
o subitem responsável pelo elevado
índice de deficiência obtido no que-
sito Higiene Ambiental. O controle
integrado de pragas é um sistema
que incorpora ações preventivas e
corretivas destinadas a impedir que

vetores e as pragas ambientais pos-
sam gerar problemas significativos,
como riscos aos produtos, à saúde
das pessoas e às instalações, compro-
metendo a segurança da qualidade
do trabalho. Visa minimizar o uso
abusivo e indiscriminado de pragui-
cidas. É uma seleção de métodos de
controle e o desenvolvimento de cri-
térios que garantam resultados favo-
ráveis sob o ponto de vista higiêni-
co, ecológico e econômico (ABERC,
2002). Esse controle deve ser reali-
zado periodicamente, com produtos
e concentrações aprovadas pela le-
gislação vigente, portanto responsá-
vel técnico deve ser informado so-
bre os produtos utilizados, as respec-
tivas concentrações e a periodicida-
de de aplicação (GIORDANO,
2002).

Em relação à higiene dos equipa-
mentos, utensílios e áreas de recebi-
mento, pré-preparo e preparo dos
alimentos, apenas dois buffets não
atingiram a pontuação máxima, sen-
do assim, representando um déficit
muito pequeno diante da amostra.

A higiene ambiental (higieniza-
ção do local, dos equipamentos e
utensílios) está diretamente relacio-
nada com os riscos da contaminação
cruzada dos alimentos, sendo, por-
tanto, importante medida de seguran-
ça sanitária nos estabelecimentos que
lidam diretamente com alimentação
coletiva. A higienização se divide em
duas etapas bem definidas: a limpe-
za e a desinfecção. No que se refere
à limpeza, o objetivo primordial é a
remoção de resíduos orgânicos e
minerais aderidos às superfícies,
constituídos principalmente por pro-
teínas, gorduras e sais minerais, sen-
do realizado com o uso de soluções
detergentes e água. Já a desinfecção
visa eliminar micro-organismos pa-
togênicos, empregando meios físicos
(calor) e químicos (desinfetantes). A
limpeza reduz a carga microbiana
das superfícies, mas não a índices

satisfatórios, e por isso, o processo
de desinfecção é indispensável (AM-
SON et al, 2003). Para complemen-
tar este controle ambiental, além da
higienização de rotina, deve-se ain-
da remover o lixo diariamente, quan-
tas vezes for necessário, em recipien-
tes apropriados, devidamente ensa-
cados e tampados, tomando-se me-
didas eficientes para evitar a pene-
tração de insetos, roedores ou outros
animais, impedir a presença de ani-
mais domésticos nos locais de traba-
lho e seguir um programa de contro-
le integrado de pragas, orientado por
empresas que tenham seus produtos
registrados no Ministério da Saúde
(ABERC, 2003).

O sétimo item, Edificações, con-
templava toda estrutura física da
empresa sendo: localização, ilumina-
ção, ventilação e temperatura, forros
e teto, piso, portas e janela, verifican-
do a adequação desses subitens com
a legislação vigente.  O percentual
de deficiência nos buffets visitados
foi de 40,0%, o qual nenhum esta-
belecimento obteve pontuação má-
xima e quatro deles foram avaliados
com zero. De acordo com as visitas,
o subitem com o maior percentual
de deficiência se referia à presença de
piso antiderrapante, portas e janelas ade-
quadas, onde observou-se que a maio-
ria dos estabelecimentos não possuíam
janelas teladas, pisos antiderrapantes e
as janelas e portas eram de madeira.
Outro subitem que se destacou com
grande potencial de deficiência foi o
referente à adequadas condições de ilu-
minação, ventilação e temperatura, o
qual onze buffets não estavam de
acordo com as normas vigentes, es-
pecialmente em relação à tempera-
tura e ventilação, onde muitos deles
não possuíam janelas na área de pro-
dução e sistema de exaustão ou coi-
fas. Os demais subitens, relaciona-
dos à localização e forros e teto ade-
quado, não apresentaram grande dé-
ficit perante a amostra.
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O planejamento físico de um es-
tabelecimento destinado à alimenta-
ção coletiva é muito importante para
evitar falhas no fluxo de produção e
conservação, prejudicando a quali-
dade do produto final.

A localização do estabelecimen-
to deve ser preferencialmente em
pavimento térreo, de forma a propi-
ciar fácil acesso externo, iluminação
natural e ótimas condições de venti-
lação. A ventilação deve ser adequa-
da para proporcionar a renovação do
ar e garantir conforto térmico. Nas
áreas de produção, a circulação de
ar deve ser assegurada por meios
naturais ou por equipamentos devi-
damente dimensionados, através de
sistemas de insuflação de ar, contro-
lado por filtros, ou sistemas de exaus-
tão. A iluminação deve ser distribuí-
da uniformemente pelo ambiente
para garantir boa visibilidade, sendo
recomendada à iluminação natural,
porém quando houver a necessida-
de de iluminação artificial, esta deve
ser de natureza tal que não altere as
características sensoriais dos alimen-
tos (ABERC, 2003).

Os forros e os tetos não devem
conter vazamentos, goteiras ou teias
de aranha, recomenda-se o emprego
de material liso, impermeável, lavá-
vel, em cor clara, em bom estado de
conservação e limpeza, livres de trin-
cas, rachaduras, umidade e bolores
(SÁ & MORETTO, 2004).

O piso deve ser de cor clara, resis-
tente, liso e antiderrapante para evitar
acidentes, impermeável e de fácil lim-
peza. Devem ser isentos de falhas, fres-
tas ou qualquer outro defeito que per-
mita a entrada ou abrigo de insetos, roe-
dores e ou pragas e contaminantes
ambientais (SÁ & MORETTO, 2004).
O piso dever ter inclinação suficiente
para o escoamento de água em direção
aos ralos, não permitindo que a mes-
ma fique estagnada (ABERC, 2003).

As paredes devem ser lisas, de
cores claras para visualização das
sujidades, livres de falhas na pin-
tura, de preferência azulejadas ou
de material lavável, impermeável e
resistente aos produtos de limpeza
(ABERC, 2003).

As janelas devem ser de material
liso e lavável, localizadas na parte su-

perior das paredes, de acordo com a
legislação, objetivando garantir con-
forto térmico uma vez que o ar ten-
de a subir. Devem ser dotadas de te-
las para evitar a entrada de insetos
(SÁ & MORETTO, 2004).

As portas devem ser de cores cla-
ras e possuir superfícies lisas, não
absorventes e de fácil limpeza. De-
vem ainda, ser bem ajustadas aos
batentes e ter fechamento automáti-
co com mola, sistema eletrônico ou
similar e com proteção nos rodapés.
Deve-se evitar o uso de madeira e
outros materiais que dificultem a lim-
peza (ABERC, 2003).

CONCLUSÕES

Diante do diagnóstico das condi-
ções higiênico-sanitárias realizado
junto aos buffets da região do ABC –
SP, pode-se caracterizar como um
problema de saúde pública, uma
vez que todos esses estabelecimen-
tos fornecem refeições coletivas, e
apresentaram problemas de higie-
ne que podem comprometer a saú-
de da população.

A ausência do responsável técni-
co capacitado nos buffets foi um fa-
tor agravante de todos os pontos crí-
ticos, uma vez que a maioria deles
estava relacionada à falta de treina-
mento dos manipuladores de alimen-
tos; ausência de manual de boas prá-
ticas e de procedimento operacional
padronizado nos estabelecimentos,
estando em desacordo com as nor-
mas de higiene e controle sanitário
preconizadas pela Agência Nacional
da Vigilância Sanitária.

Os órgãos fiscalizadores deve-
riam ficar mais atentos em relação a
esses estabelecimentos, determinan-
do critérios para aumento do núme-
ro de inspeções e não atendendo so-
mente sob denúncias, pois a maioria
destes estabelecimentos atrai o cliente
por possuir um serviço diferenciado,
dinâmico e, aparentemente, tentador,

Figura 2. Escores obtidos pelos buffets em relação aos critérios analisados. ABC-SP,
março a agosto, 2005.
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isentando-se de qualquer suspeita
quanto à idoneidade dos alimentos.

RECOMENDAÇÕES

É necessário que algumas me-
didas sejam tomadas para que os
estabelecimentos estejam em con-
formidade com a legislação e que
proporcionem segurança dos ali-
mentos aos consumidores.

Recomenda-se que haja um res-
ponsável técnico qualificado ou uma
empresa que preste consultoria em
segurança alimentar, para assegurar
a implantação de boas práticas de
manipulação de alimentos.

Em relação à matéria-prima, re-
comenda-se a análise microbioló-
gica de alimentos e equipamentos,
de seis em seis meses ou quando
necessário, bem como, controle
periódico de água; e, adequada
conservação de alimentos, sempre
mantendo visível a rotulagem e
verificando a validade dos mes-
mos.

 É imprescindível que os veícu-
los destinados ao transporte de ali-
mentos sejam apropriados, de acor-
do com cada tipo de mercadoria,
em bom estado de conservação e
devidamente limpos e higieniza-
dos.

A higiene ambiental, também, é
um quesito muito importante para
garantir a idoneidade dos alimen-
tos, assim como, a limpeza e higie-
ne adequada dos equipamentos e
utensílios; e, periódico controle in-
tegrado de pragas.

É importante que haja um con-
trole periódico de saúde dos mani-
puladores, e que os mesmos sejam
treinados sobre a importância de
boas práticas de manipulação, tais
como: utilização de uniformes lim-
pos e adequados à sua atividade,
uso de proteção nos cabelos e não
utilização de adornos, durante o
manuseio dos alimentos.

Quando se fala em edificações ou
condições estruturais, a cozinha deve
localizar-se em pavimento térreo
para melhor fluxo; a iluminação, ven-
tilação e temperatura devem estar
adequadas para garantir boa visibili-
dade e conforto térmico; os forros,
tetos, piso, portas e janelas devem ser
adequados e em bom estado de con-
servação.

Adotando essas medidas básicas o
estabelecimento estará apto para forne-
cer alimentos seguros à população e
garantir que os mesmos estejam de
acordo com a legislação vigente.
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RESUMO

Este trabalho teve a finalidade de
analisar os aspectos sanitários de servi-
ços de venda ambulante de cachorro-
quente em veículo motorizado, na ci-
dade de Blumenau, SC, todos próxi-
mos a estabelecimentos de ensino com
grande fluxo de pessoas. Nos 10 servi-
ços de venda visitados, utilizou-se uma
ficha de inspeção adaptada à realidade
do estudo feito. Dentre os serviços ava-
liados, 90% eram próximos ao fluxo
de veículos, 70% não conservavam
adequadamente as matérias-primas

expostas à venda e 80% dos alimentos
não estavam protegidos contra agen-
tes contaminantes. Para melhorar a qua-
lidade desses alimentos é necessário in-
vestir em educação dos manipulado-
res e melhorias de infra-estrutura dos
estabelecimentos.

Palavras-chave: Higiene. Manipula-
dores. Treinamento. Contaminação.

SUMMARY

The objective of this work was to
verify the sanitary aspects of hot-dog

street vendors located near to edu-
cational establishments with great
flow of people at Blumenau city, San-
ta Catarina. In the 10 visited street ven-
dors, it was used an inspection check-
list adapted to the study situation.
Among the vendors evaluated, 90%
were located near to the vehicles flow;
70% did not conserve adequately the
raw materials displayed for sale and
80% of the food was not protected
against contaminants agents. In order
to improve this food quality it’s neces-
sary to invest in food handlers training
and vendor’s establishment infrastruc-
tures improvements.

Keywords: Hygiene. Food handlers.
Training. Contamination.

INTRODUÇÃO

os últimos anos, o
modo de vida da popu-
lação está sendo altera-

do pela urbanização, pela falta de
tempo para as mais diversas ativida-
des, requerendo com isso ações de
maior praticidade para os eventos co-
tidianos, como por exemplo, o au-
mento do número de refeições rápi-
das feitas fora de casa. Assim, vem
crescendo o comércio de alimentos
de rua, ditos ambulantes. Trata-se de
uma atividade informal, com produ-
tos de rápido preparo, baixo custo e
comercializados em locais de fácil
acesso, como ruas, terminais de ôni-
bus, praças e similares (AMSON,
2005). Este comércio apresenta as-
pectos positivos devido à sua prati-
cidade e importância sócio-econômi-
ca, uma vez que está gerando cada
vez mais trabalho e renda. Entretan-
to, também apresenta aspectos nega-
tivos no que diz respeito às questões
higiênico-sanitárias (LUCCA et al,
2002). O risco de uma contamina-
ção alimentar nestes casos é alto, visto

N



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 61 maio/junho – 2010

ARTIGOS

que o processamento é realizado de
forma artesanal, sem controles espe-
cíficos, sem infra-estrutura adequa-
da e, normalmente, sem conheci-
mentos necessários sobre manipula-
ção segura de alimentos (AMSON,
2005).  Desta forma, este segmento
deveria deter maior atenção por par-
te dos fiscais e dos profissionais da
saúde, pois como não possuem uma
legislação específica e por sua facili-
dade de mudança de endereço, a fis-
calização destes veículos de venda
de alimentos é deficiente. Isso é um
ponto de extrema preocupação uma
vez que esses alimentos são poten-
ciais transmissores das ETAs (Enfer-
midades Transmitidas por Alimen-
tos) (NASCIMENTO et al, 2004). As
ETAs são definidas, segundo o mi-
nistério da Saúde, como “doenças
causadas pela ingestão de alimento
contaminado por um agente infeccio-
so específico ou pela toxina por ele
produzida por meio da transmissão
desse agente, ou por seu produto tó-
xico” podendo levar a problemas
como diarréia e vômitos, entre ou-
tros (VELLO  et al, 2005). A possí-
vel contaminação (química, física e
microbiológica) do cachorro-quente
destes serviços, pode proceder de
diversas fontes (VELLO  et al, 2005):
proximidade do fluxo de veículos e
pessoas, trazendo poeira e outras
sujidades para o veículo automotivo
e para o alimento;  matéria-prima de
má-qualidade, pois sendo um alimen-
to de baixo custo, os ingredientes
também o são, o que muitas vezes
não garante qualidade;  prolongado
tempo de exposição da salsicha, sem
controle de tempo e temperatura. A
salsicha é considerada o maior pon-
to crítico de controle e possível trans-
missora de doenças como a cisticer-
cose e a toxoplasmose e de micro-
organismos como os coliformes fe-
cais, Salmonella e  Shigela;  conta-
minação cruzada, principalmente na
preparação do lanche; local e manu-

seio em condições higiênicas inade-
quadas, resultante, em parte, da falta
de fiscalização e, em outra, da falta
de conhecimento dos manipulado-
res. Pode-se notar, também, neste
ponto, como um grande motivo para
a falta de higiene e adequação dos
ambulantes, a falta de cobrança dos
consumidores, tendo como principais
causas o desconhecimento e a desa-
tenção por parte deles. Percebe-se,
ainda, outra preocupação, pois além
de todo o perigo de contaminações
e doenças, o consumo de cachorro-
quente e alimentos desse gênero,
pode levar a enfermidades crônicas
não transmissíveis comuns nos dias
atuais, tais como obesidade, hiper-
tensão e dislipidemias.

MATERIAIS E MÉTODOS

Foram visitados 10 serviços de
venda de ambulantes do município
de Blumenau - SC, entre os dias 27
de abril a 10 de maio de 2006, todos
próximos a estabelecimentos de en-
sino com grande fluxo de pessoas.
Utilizou-se para inspeção uma ficha
(Figura 1), elaborada e adaptada à
realidade do estudo feito, com base
na portaria CVS-6/99, na resolução
RDC 216/2004 e em um estudo an-
terior realizado em São Paulo com
proposta semelhante a este (BRASIL,
2004; BRASIL, 1999; NASCIMEN-
TO et al, 2004).

A avaliação dos serviços de ven-
da ambulante foi dividida em 5 blo-
cos, sendo eles: Bloco 1: Condições
Ambientais e Edificações; Bloco 2:
Condições higiênicas de utensílios e
equipamentos; Bloco 3: Perfil dos
manipuladores; Bloco 4: Matérias-
primas utilizadas nas preparações;
Bloco 5: Controle de qualidade no
ponto de venda.

Levando em consideração o nú-
mero de questões assinaladas (Sim
ou Não) em cada bloco, estes foram
então classificados como E para ex-

celente (no mínino 80% dos pontos
analisados em SIM), B para bom
(79% a 60% SIM), R para regular
(59%-41% SIM), Rr para ruim (no
mínimo 60% das respostas em NÃO)
e P para péssimo (no mínimo 80%
das respostas fossem NÃO).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 2 mostra a porcentagem
de conformidade dos principais pon-
tos verificados nesta pesquisa. Foram
analisados pontos básicos de boas
práticas de higiene e controle sanitá-
rio. No item fluxo de veículos, foi
verificado se os mesmos estaciona-
vam próximos aos lugares de venda
de cachorro-quente, ou se este se
encontrava em local de grande cir-
culação de veículos como em calça-
das ou na própria rua. Considerou-
se que 90% estavam próximo do flu-
xo de veículos. Na avaliação do item
de materiais utilizados nos estabele-
cimentos de venda, foi verificado que
60% dos mesmos estavam confor-
mes, utilizando materiais lisos (que
facilitam a higienização), em bom
estado de conservação e cobertos.

Verificou-se, também, se o esta-
belecimento possuía controle no ar-
mazenamento dos utensílios e equi-
pamentos e se havia neles, possibili-
dade de contaminação cruzada que
pudesse trazer riscos aos usuários.
Observaram-se problemas na maio-
ria dos serviços, sendo que somente
40% deles tinham práticas adequa-
das, livres deste tipo de contamina-
ção. Constatou-se, ainda, que não
existem locais próprios para higieni-
zação de utensílios em 70% dos es-
tabelecimentos verificados.

Foi constatado que em 60% dos
estabelecimentos analisados, os am-
bulantes usavam toucas de proteção
para cabelos. Analisaram-se atitudes
de higiene básicas que são de suma
importância quando se manipula ali-
mentos, como não falar ou fumar
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próximo ao alimento, não manusear
dinheiro e alimento simultaneamen-
te ou após, sem a higienização cor-
reta das mãos. Neste caso, 50% dos
ambulantes falavam, fumavam ou
manuseavam dinheiro perto do ali-
mento.  Quanto às características or-
ganolépticas gerais, como cor, odor,
consistência, aspecto e sabor dos ali-
mentos e matérias-primas utilizadas
no cachorro-quente, 100% dos pro-
dutos analisados estavam em perfei-
tas condições.

Itens verificados:
Local próximo do fluxo de veí-

culos; utilizados nos carrinhos mate-
riais lisos, resistentes e de fácil higie-
nização, bom estado de conservação
e higiene e cobertos; armazenamen-
to de utensílios e equipamentos em
locais adequados, livres de contami-
nação cruzada; locais para higieni-
zação de utensílios; utilização de pro-
teção nos cabelos; sem fumar, falar
e manusear dinheiro; características
organolépticas normais, alimentos e

matérias-primas com cor, odor, con-
sistência e aspecto sem alteração;
conservação adequada de tempo e
temperatura das matérias-primas; ali-
mentos protegidos contra agentes
contaminantes, pó, saliva e poluição.

Observou-se que 70% dos es-
tabelecimentos não faziam ne-
nhum tipo de controle de tempo
e temperatura dos produtos. Os
pontos básicos avaliados para este
controle foram: presença de ter-
mômetro para monitorar tempe-

Figura 1: Ficha de inspeção de estabelecimentos ambulantes de cachorro-quente comercializados em Blumenau (SC).



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 63 maio/junho – 2010

ARTIGOS

ratura de risco e para evitar proli-
feração de microrganismos no
molho, e uso de isopores e gela-
deiras para permitir refrigeração
correta dos alimentos, visto que
temperaturas baixas também evi-
tam tais proliferações. Verificou-

se os cuidados dos alimentos em
relação à proteção contra agentes
contaminantes como pó, saliva e
poluição, onde 80% dos pontos
de venda analisados não tinham
nenhum tipo de proteção, deixan-
do os alimentos descobertos.

Na Figura 3 apresentam-se os re-
sultados divididos em blocos, classi-
ficados em E (excelente), B (bom),
R (regular), Rr (ruim) e P (péssimo).

Blocos avaliados: 1. Condições
ambientais e edificações; 2. Condi-
ções higiênicas de utensílios e equi-

Figura 2 - Percentual de conformidade dos principais itens verificados em estabelecimentos ambulantes de cachorro-
quente comercializados em Blumenau (SC).

Figura 3 – Classificação dos blocos avaliados com base na ficha de inspeção
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pamentos; 3. Perfil dos manipulado-
res; 4. Matérias-primas utilizadas nas
preparações; 5. Controle de qualida-
de no ponto de venda.

Observou-se que, em condições
ambientais e higiênicas de utensílios
e equipamentos, houve uma maior
uniformidade entre os locais pesqui-
sados, com resultados em torno de
bom e regular. Entretanto, para os
demais blocos, apesar de 60% serem
considerados bons, verificou-se tam-
bém aproximadamente 10% péssi-
mos, o que demonstra maior diferen-
ça entre os serviços prestados pelos
diferentes ambulantes.

Segundo os resultados, os maio-
res problemas encontrados foram
questões relativas à higiene do ve-
ículo automotivo adaptado e local
onde ele se localiza, os materiais
usados nos veículos, locais de ar-
mazenamento incorretos, poucos
manipuladores preocupados com a
questão tempo/temperatura dos ali-
mentos, falta de local próprio para
higienização das mãos e utensílios
e a manipulação inadequada dos
alimentos. Todos estes itens levam
a um aumento do perigo de conta-
minação e do risco de doenças en-
tre os consumidores.

Outros autores encontraram pro-
blemas semelhantes nas condições
higiênico-sanitárias do comércio
ambulante de cachorro-quente em
São Paulo e Curitiba, com o agra-
vante da presença de pragas nas re-
dondezas (AMSON, 2005; LUCCA
et al, 2002)

A avaliação microbiológica de
cachorros-quentes de serviços am-
bulantes de Limeira, SP, revelou a
presença de Staphylococcus coa-
gulase positiva em números acima
dos tolerados, em aproximadamen-
te 34% das amostras analisadas,
bem como a presença de colifor-
mes fecais. Essas contaminações
provêm das condições higiênico-
sanitárias insatisfatórias dos locais
pesquisados (CURI, 2006).

CONCLUSÃO

Perante os resultados obtidos,
constata-se que, por se tratar de um
serviço de venda ambulante de ali-
mentos, em especial próximo a
estabelecimentos de ensino, deve-
ria haver maior responsabilidade da
fiscalização, pois envolve questões
de saúde pública. Quanto ao servi-
ço em si, pode-se observar que pre-
cisam ser feitas melhorias em ter-
mos de segurança alimentar neste
tipo de serviço ambulante, pois,
além do controle deficiente por
parte dos fiscais, existe grande fal-
ta de conhecimento e negligência
de boas práticas de fabricação pe-
los vendedores. Porém, citam-se
também os pontos positivos da pes-
quisa, onde notou-se que todos os
carrinhos apresentavam os alimen-
tos com condições organolépticas
normais, assim como o uso da
maioria dos manipuladores de tou-
ca de proteção no cabelo. Para a
efetiva garantia de qualidade dos
alimentos oriundos de vendedores
ambulantes, faz-se necessário in-
vestir em educação dos manipula-
dores e melhorias nas condições de
infra-estrutura dos estabelecimen-
tos. Além disso, é indispensável
maior atuação dos órgãos fiscali-
zadores, tanto no sentido de orien-
tação como na regulamentação do
setor e, ainda, consciência e co-
brança por parte dos consumido-
res, que são os mais expostos às do-
enças transmitidas por esses ali-
mentos.
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RESUMO

O presente trabalho teve como
objetivo elaborar um hambúrguer a
partir do peixe-voador (Cheilopogon
cyanopterus), assim como verificar
a aceitação sensorial do mesmo, a fim
de se ter uma alternativa de consu-
mo para peixes de baixo valor co-
mercial. Foram elaboradas três dife-
rentes formulações de hambúrgue-
res (F1, F2 e F3), que diferiram entre

si apenas na quantidade de farinha
de trigo. A aceitação dos produtos
foi verificada por meio de testes de
análise sensorial, como o teste de
ordenação e o teste de aceitação glo-
bal. Para ambos foram recrutados 36
provadores não treinados. No teste
de ordenação verificou-se que não
houve diferença estatística significa-
tiva ao nível de 5% na preferência
entre as amostras de hambúrguer de
peixe. No teste de aceitação global,
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no qual foi avaliada a formulação 2,
verificou-se que a média obtida foi
de 7,42. Os requisitos que foram
mais evidenciados pelos provadores
foram a quantidade de sal, onde 42%
apontaram que uma maior quantida-
de deste tornaria o produto mais sa-
boroso; 31% mencionaram que o
produto não apresentava sabor forte
de peixe, deixando o produto com
um sabor bem agradável. Assim,
verificou-se que é possível a elabo-
ração de hambúrguer a partir do pei-
xe-voador, agregando valor ao mes-
mo e oferecendo aos consumidores
novas alternativas para o consumo
de peixe.

Palavras-chave: Peixe. Consumo.
Análise sensorial.

SUMMARY

The objective of the present work
was to elaborate burgers from peixe-
voador (Cheilopogon cyanopterus)
and verifying the sensory evaluation,
in order to be an alternative of con-
sumption for fish of low commercial va-
lue. It was realized the elaboration of
three different formulations of burgers
(F1, F2 e F3) with different wheat flour
content. The product acceptance was
verified through tests of sensory evalu-
ation, as the ordination test and the glo-
bal acceptance test with 36 non trai-
ned panelists. In the ordination test it
was verified no significative estatistic
difference to the level of 5% in the pre-
ference between the burger samples.
In the global acceptance test with the
formulation 2, it was verified a 7,42
note. The requirements evidenced by
panelists had been the salt content,
where 42% had pointed that a higher
amount of this would become the pro-
duct most flavorful; 31% had mentio-
ned that the product did not present
strong fish taste, leaving the product
with a well pleasant taste. Thus, it was
verified that it is possible to elaborate
burger from “peixe voador” (Cheilo-



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 maio/junho – 201066

ARTIGOS

pogon cyanopterus), offering to con-
sumers alternatives for fish intake.

Key-words: Fish. Consumption. Sen-
sory evaluation.

INTRODUÇÃO

tualmente, pode-se ob-
servar uma crescente
valorização dos produ-

tos com reduzida quantidade de gor-
dura, em virtude dos perigos que as
dietas ricas neste macronutriente po-
dem originar. Diante de tal fato, o
setor da indústria de alimentos está
bastante competitivo no que diz res-
peito ao desenvolvimento de novos
produtos com boa palatibilidade e
baixo teor de gordura.

O pescado, além de apresentar
uma menor quantidade de gordura
quando comparada com outras car-
nes, constitui um alimento de exce-
lente valor nutritivo, apresentando
em sua composição proteínas de alto
valor biológico, vitaminas, principal-
mente A e D, além da qualidade da
fração lipídica, rica em ácidos gra-
xos insaturados e baixo teor de co-
lesterol (GERMANO; OLIVEIRA e
GERMANO, 1993; PHILIPPI, 2002).

Concomitantemente, um dos
grandes problemas existentes para o

desenvolvimento da pesca é, na
maioria das vezes, a dificuldade que
o mercado encontra de inserir uma
espécie pouco consumida, uma vez
que não faz parte do hábito de con-
sumo da população. Este problema
pode ser solucionado com a elabo-
ração de produtos diversificados, dan-
do ao pescado uma imagem mais acei-
tável para o consumidor. Assim, as
novas tecnologias propostas permitem
a elaboração de uma infinidade de pro-
dutos (BEIRÃO et al., 2005).

Segundo Simões et al. (1998),
pescados de baixo valor comercial
podem ser utilizados na elaboração
de hambúrguer com bons atributos
sensoriais e nutricionais. No Brasil
os hambúrgueres representam uma
fração importante dos produtos cár-
neos consumidos, sendo fabricados
pela mistura de ingredientes como
sal, especiarias, glutamato monossó-
dico, carne e outros (FERREIRA,
SANTOS e MEDEIROS, 2001).

A utilização de peixes de baixo
valor comercial na formulação de
hambúrguer reduz o custo do pro-
duto em até 300%, ou seja, 3 vezes
mais barato em comparação ao ham-
búrguer bovino, como também pode
melhorar a qualidade de vida da po-
pulação, principalmente a de baixa
renda (CIÊNCIA PRESS, 1996).

Diante da importância dos peixes
na alimentação, bem como, a dispo-

nibilidade no litoral do Rio Grande
do Norte, o presente trabalho propôs-
se a elaborar hambúrguer a partir do
peixe-voador que tem baixo valor
comercial, sendo de grande impor-
tância a verificação da aceitação sen-
sorial do mesmo, visando ser uma
alternativa de consumo.

MATERIAL E MÉTODOS

A matéria-prima utilizada para
a elaboração das formulações de
hambúrguer foi um peixe de baixo
valor comercial, conhecido como
peixe-voador (Cheilopogon cya-
nopterus), adquirido em um mer-
cado de peixes da cidade de Natal/
RN. Este peixe foi escolhido em vir-
tude da sua abundância durante o
período de safra e do seu baixo
aproveitamento por comunidades
pesqueiras do litoral do Estado.

O processamento do hambúrguer
foi realizado no Laboratório de Téc-
nica Dietética do Departamento de
Nutrição da Universidade Federal do
Rio Grande do Norte.

Os peixes foram selecionados
quanto às características de qualida-
de sensorial (aparência e odor), evis-
cerados e higienizados. Em seguida
sofreram um breve cozimento com
água, sal e pimenta, em panela de
pressão por 20 minutos, contados a
partir do início da fervura. Após o

A

Tabela 1. Ingredientes para formulação de hambúrguer de peixe.
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cozimento foram retiradas as espi-
nhas e a pele.

A carne do peixe foi processada
em liquidificador doméstico, para a
obtenção de uma massa homogênea.
Após a obtenção desta massa, foram
acrescentados os outros ingredientes,
como farinha de trigo, cebola tritu-
rada, açúcar, temperos verdes, óleo
vegetal, pimenta do reino e sal, que
foram pesados em quantidades de
acordo com cada formulação. As
formulações diferiram entre si, ape-
nas pela quantidade de farinha de tri-
go (Tabela 1).

Em seguida, foi realizada a mol-
dagem dos hambúrgueres de ±80g,
estes foram empanados em farinha
de rosca e armazenados em sacos
plásticos. Os mesmos foram conge-
lados em temperatura de -18º C. Para
avaliação sensorial foram assados,
atingindo a temperatura de 80º C no
interior do produto.

A análise sensorial foi realizada no
laboratório de Técnica Dietética do
Departamento de Nutrição da UFRN,
com 36 provadores não treinados.

Para identificar a formulação mais
aceita e verificar se existiu diferença
entre as formulações de hambúrguer
de peixe realizou-se o teste de orde-
nação. Para verificar a aceitação da
formulação escolhida, foi realizado

o teste de aceitação global utilizan-
do a escala hedônica estruturada de
nove pontos que varia desde “gostei
muitíssimo” até “desgostei muitíssi-
mo” (TEIXEIRA, MEINERT e BAR-
BETTA, 1987).

Para analisar os resultados do teste
de ordenação e verificar se as amos-
tras apresentaram diferença signifi-
cativa, foi usado o teste de Friedman
ao nível de 5% de significância. Para
os dados provenientes do teste de
aceitação global utilizando a escala
hedônica estruturada em nove pon-
tos foi realizada estatística descritiva
utilizando o software Statistic for
Windows (STATSOFT, Inc. 1996).

O Índice de Aceitabilidade foi
calculado considerando como 100%
a maior nota alcançada pelas diferen-
tes formulações testadas na pesqui-
sa (TEIXEIRA, MEINERT e BAR-
BETTA, 1987).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Teste de ordenação
De acordo com os resultados ob-

tidos no teste de ordenação, não hou-
ve diferença estatística significativa
(p > 0,05) entre as amostras de ham-
búrguer de peixe (Figura 1).

Simões et al. (1998), utilizando a
avaliação sensorial para avaliar ham-

búrguer formulado a partir de uma
base protéica de pescado, verifica-
ram que o produto também teve boa
aceitação, não havendo preferência por
uma única formulação. O sabor do pes-
cado não foi identificado pelos julga-
dores nos produtos formulados.

De acordo com os provadores, os
principais fatores que contribuíram
para a aceitação do produto foram
aparência e cheiro agradável, e um
sabor suave de peixe. Entretanto, nos
comentários foi mencionado que o
produto necessitaria de mais tempe-
ro e sal; a textura deveria ser mais
úmida; e que a presença de peque-
nas espinhas interferiu na aceitação
do mesmo.

Teste de aceitação global
Como não houve diferença esta-

tística significativa entre as formula-
ções, foi escolhida a F2 para a reali-
zação do teste de aceitação global.
Esta formulação (10% de farinha)
apresentou melhor consistência da
massa para moldagem dos hambúr-
gueres.

Para a realização do teste de acei-
tação global foram recrutados 36 pro-
vadores não treinados. Observando
a Tabela 2, pode-se verificar que o
hambúrguer da formulação 2 obte-
ve uma média de 7,42 (± 1,16).

A nota média obtida no teste de
aceitação ficou entre “gostar mode-
radamente” e “gostar muito” da es-
cala hedônica utilizada, revelando
uma atitude bastante positiva em re-
lação ao produto.

Carvalho et al. (2004), em pes-
quisa sobre avaliação sensorial de
hambúrguer formulado com pesca-
do, demonstraram que o produto
obteve um grau de aceitação referen-
te a “gostei ligeiramente” pela maio-
ria dos provadores. Já Caldeiras e
Galvão (2004), em um trabalho com
fishburg observaram maiores percen-
tuais para a nota 7, indicando que os
provadores “gostaram moderada-
mente” do produto.

Figura 1 - Frequência de escolha das amostras quanto ao sabor.



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 maio/junho – 201068

ARTIGOS

Peixoto, Sousa e Mota (2002),
verificaram em pesquisa sobre utili-
zação de pescada (Macrodom an-
cylodon), um peixe de baixo valor
comercial para a obtenção de suri-
mi, que 50% dos julgadores atribuí-
ram nota 7, demonstrando assim que
o aproveitamento de pescado de bai-
xo valor comercial constitui uma al-
ternativa viável.

A utilização de surimi de pes-
cada-foguete na produção de apre-
suntado foi testada por Alfaro et al.
(2004), que obtiveram nota média
(7,13±1,27) para o produto, ratifi-
cando as pesquisas citadas anteri-
ormente, quando afirmam que a uti-
lização de pescados de baixo valor
comercial ou de resíduos é uma al-
ternativa viável para o aproveita-
mento destes.

A Tabela 3 mostra algumas ob-
servações feitas pelos provadores
durante a análise sensorial do pro-
duto. Um aspecto bastante ressalta-
do foi a baixa quantidade de sal no
mesmo. A presença de espinhas tam-

bém foi observada pelos provadores,
no entanto, a ausência total destas foi
impossibilitada pelo fato de ter sido
utilizado um peixe de pequeno por-
te, que apresenta muitas e pequenas
espinhas, ficando, assim, difícil a re-
moção total das mesmas.

Outro aspecto relevante foi
quanto à baixa umidade do produ-
to, que pode ser associada ao fato
desses produtos terem sido assados
no forno, necessitando de uma
menor quantidade de óleo vegetal,
ficando, assim, o produto mais
seco.  No entanto, 31% dos prova-
dores relataram que o hambúrguer
apresentava sabor agradável.

Apesar dos provadores terem fei-
to algumas considerações desfavo-
ráveis, o produto analisado obteve
um bom Índice de Aceitação (82%),
ressaltando maiores percentuais para
a nota 8. De acordo com Teixeira,
Meinert e Barbetta (1987), para um
produto ser considerado aceito é ne-
cessário um Índice de Aceitação de
no mínimo 70%.

A avaliação sensorial de ham-
búrguer formulado a partir de pei-
xe vem demonstrando que cada vez
mais esse tipo de produto tem sido
aceito, tornando-se uma opção para
uma alimentação mais saudável.
Além do que, a constatação deste
fato confirma a viabilidade da uti-
lização de peixes de baixo valor
comercial por comunidades pes-
queiras, sendo uma alternativa para
geração de renda e consequente-
mente melhoria da qualidade de
vida dessa população.

CONCLUSÃO

A análise sensorial realizada de-
monstrou uma boa aceitação do ham-
búrguer elaborado com peixe-voa-
dor (Cheilopogon cyanopterus), no
entanto, esta poderia apresentar me-
lhores resultados com a mudança no
teor de sal e a diminuição da presen-
ça de espinhas. Desta forma, fica
evidenciada a viabilidade da utiliza-
ção de peixes de pequeno porte e

Tabela 2. Resumo da estatística descritiva do teste de aceitação do hambúrguer de peixe-voador.

Tabela 3. Alguns aspectos levados em consideração pelos provadores nos resultados da análise sensorial.
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baixo valor comercial na elaboração
de produtos derivados.
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RESUMO

O guandu (Cajanus cajan) ocu-
pa mundialmente o quinto lugar no
que se refere à importância de con-
sumo entre as leguminosas, sendo
amplamente difundido nas regiões
tropicais – especialmente na Índia,
como base da alimentação. É comu-
mente usado como grão, e em alguns
lugares enlatado, além de possuir
potencial de aplicação como concen-
trado protéico. As sementes (de 2 a

9 por vagem) são de formato apro-
ximadamente redondo, com 4 a 8mm
de diâmetro, de cor verde ou púrpu-
ra quando verdes, podendo ser bran-
cas, amarelas, castanhas ou pretas
quando maduras. Apresenta em sua
composição química elevado teor
proteico, 15,5-28,8%, quantidade de
carboidratos variando entre 57,4-
58,1%, e lipídios entre 1,3-2,1%.
Além de quantidades expressivas de
minerais, fatores antinutricionais e
oligossarídeos. A presente revisão

discorre sobre a composição quími-
ca, características vegetativas, formas
de consumo, efeitos do processa-
mento e propriedades medicinais do
guandu.

Palavras-chave: Leguminosas.
Composição química. Propriedades
Medicinais.

SUMMARY

The pigeon pea (Cajanus cajan)
occupies the fifth place worldwide as
regards the importance of consumpti-
on between pulses, is widespread in tro-
pical regions, especially in India, whe-
re it forms the basis of nutrition. It’s
ordinary used in nourishing as grain
and in same places as canned peas,
furthermore contains a potential appli-
cation as concentrated of protein. Seed
(2 to 9 per pod) are approximately
round format, with 4 to 8mm in diame-
ter, green or purple when immature
and, when mature, can be white, ye-
llow, brown or black. It presents in its
composition high protein content (15,5-
28,8%), amount of carbohydrates ran-
ging from 57,4-58,1%, and lipids be-
tween 1,3-2,1%. It contains high
amounts of minerals, antinutritional
factors and oligosaccharides. There-
fore, this review talks about the chemi-
cal composition, vegetative characte-
ristics, forms of consumption, the pro-
cessing effects and medicinal properti-
es of pigeon pea.

Key]words: Legumes. Chemical
composition. Medicinal Properties.

INTRODUÇÃO

s leguminosas represen-
tam a terceira maior fa-
mília de plantas supe-

riores abrangendo mais de 650 gê-
neros e 18.000 espécies (YOUNG et
al., 2003). A característica principal
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das leguminosas reside em seu ele-
vado conteúdo de proteínas, fibras,
carboidratos complexos e minerais,
fazendo parte da alimentação de mi-
lhões de pessoas de todo o mundo
(FAO/SMIA, 2001).

O andu ou guandu (Cajanus ca-
jan (L.) Millps.), membro das Pam-
pilionoidea (Leguminosea) ocupa o
quinto lugar entre as mais importan-
tes culturas de leguminosas. É capaz
de produzir colheitas elevadas mes-
mo em solos de baixa fertilidade,
além de se adaptar às altas tempera-
turas e condições de seca (BARCE-
LOS, 1999; DUHAN et al., 2002). É
uma planta arbustiva anual ou semi-
perene, originária da Índia e Oriente
Próximo, encontrando-se na África
– desde Zâmbia até as costas de An-
gola. Na Ásia é cultivado na China,
Vietnam, Laos, Camboja, Índia e
Malásia. Também cresce nas monta-
nhas de Java e nas regiões quentes da
América, Birmânia, República Domi-
nicana, Uganda e Malawi (EMBRA-
PA, 2002; KRISHNA & BHATIA,
1985). A Índia contribui com cerca de
90% da produção mundial (DUHAN
et al., 2002; SALUNKHE et al., 1986;
SHANOWER et al., 1999), sendo esta
leguminosa base de sua alimentação
(CANNIATTI-BRAZACA et al., 1998;
MULIMANI & DEVENDRA, 1998).
No Brasil e Guianas, o guandu foi in-
troduzido através das rotas dos escra-
vos procedentes da África, tornando-
se largamente distribuída e semi-natu-
ralizada na região tropical, onde assu-
miu importância como fonte de alimen-
to humano, forragem, e cultura para
adubação verde (EMBRAPA, 2002).
No Nordeste brasileiro é comum en-
contrar seu plantio em quintais do-
mésticos, para consumo familiar e
alimentação animal (BARCELOS et
al., 1999).

CARACTERÍSTICAS VEGETATIVAS DO GUANDU

Existem mais de 30 variedades e
tipos de guandu que diferem entre si

por sua precocidade, resistência a
enfermidades e seca (RED DE GRU-
POS DE AGRICULTURA DE CO-
BERTURA, 2002). Tantas varieda-
des implicam no fato das plantas do
guandu apresentarem variação de
porte, hábito de crescimento, carac-
terísticas de sementes, entre outras.
Contudo, os genótipos são agrupa-
dos em duas divisões principais:
Cajanus cajan var. bicolor DC, que
apresenta características como porte
alto, plantas perenes e tardias na pro-
dução de sementes, flores vermelhas
ou com estrias púrpuras e vagens
com quatro a cinco sementes; e Caja-
nus cajan var. flavus DC, que inclui
plantas de porte baixo, produção pre-
coce de sementes, flores de cor amare-
la, vagens de cor verde com duas a seis
sementes (EMBRAPA, 1983).

A avaliação agronômica demons-
tra que o guandu apresenta período
de maturação curto existindo culti-
vares que florescem em 70 dias e
estão maduros em 120 dias. As se-
mentes (de 2 a 9 por vagem) são de
formato aproximadamente redondo,
com 4 a 8mm de diâmetro, de cor
verde ou púrpura quando imaturas,
podendo ser brancas, amarelas, cas-
tanhas ou pretas quando maduras.
Elas ainda podem ser de cores cla-
ras, salpicadas de marrom ou púrpu-
ra. Apresentam produção elevada de
grãos chegando a 1.900Kg/ha5

(CANNIATTI-BRAZACA et al.,
1998; MULIMANI & DEVENDRA,
1998). Além disso, as sementes são
bastante duras quando secas e o nú-
mero de sementes por Kg variam de
1.150 a 3.630 unidades (EMBRAPA,
1983).

O guandu pode ser colhido seco
ou quando os grãos atingem o teor
de sólidos para o qual estão gene-
ticamente programados – no inicio
da maturidade fisiológica – obten-
do-se, desta forma, grãos de colo-
ração verde, sabor e textura suaves
(BARCELOS et al., 1999; DUHAN
et al., 2002), sendo mais palatáveis

e de fácil cocção (EMBRAPA,
1983).

COMPOSIÇÃO QUÍMICA E FATORES
ANTINUTRICIONAIS DO GUANDU

Estudos de variedades de guan-
du demonstraram que a quantidade
de carboidratos varia entre 57,4-
58,1g/100g, com os açúcares solú-
veis totais, açúcares redutores e não
redutores e amido, apresentando va-
riações de 6,71-6,92g, 1,21-1,28g,
5,43-5,71g e 51,23-51,60g por 100g
de matéria seca, respectivamente
(DUHAN et al., 2002). Os oligossa-
carídeos constituem 53% dos açúca-
res solúveis totais e são eles a rafino-
se, estaquiose e verbacose. Tais açú-
cares não são hidrolisados e absor-
vidos pelo intestino delgado, devido
à ausência da á-galactosidase (EC.
3.2.1.22), sendo fermentados pela
flora intestinal, de modo a causar fla-
tulência (MULIMANI & DEVEN-
DRA, 1998). Este último fator leva a
certa limitação no consumo do guan-
du, contudo, pode ser minimizado
pelo efeito do processamento (CA-
ZZETA et al., 1991; MULIMANI &
DEVENDRA, 1998; MULAMANI
et al., 2001).

Quanto às proteínas, os valores
oscilam entre 15,5-28,8% (CANNI-
ATTI-BRAZACA et al., 1996) e es-
tudos têm sido realizados para pro-
porcionar maior rendimento dessas
(BERTOLINI et al., 2007; TRAN et
al., 2007; SAXENA et al., 2002). As
variações no teor protéico estão re-
lacionadas à estocagem e às práticas
de processamento (SINGH & EG-
GUM, 1984), às variações genéticas,
aos fatores ambientais e estágios de
crescimento, à época do plantio, ao
local de cultivo, entre outros (SA-
LUNKHE et al., 1986). O guandu
apresenta teores de aminoácidos se-
melhantes ao do feijão comum (Pha-
seolus vulgaris L.), tendo os sulfura-
dos como limitantes e alto conteúdo
de lisina (56,9-71,1mg/g) (BARCE-
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LOS et al., 1999; SOUZA et al., 1991;
SALUNKHE et al., 1986; CANNI-
ATTI-BRAZACA et al., 1996). Isto
permite seu uso em complementação
a proteínas de cereais, com resulta-
dos biológicos próximos aos das pro-
teínas de origem animal. As avalia-
ções biológicas realizadas por Can-
niatti-Brazaca et al. (1996), demons-
traram que a taxa de eficiência pro-
téica (PER) e a digestibilidade para o
guandu variam entre 0,73-1,59% e
58,01-70,78%, respectivamente.
Quando o feijão guandu foi comple-
mentado com arroz, ocorreu um in-
cremento tanto da PER (1,57%)
como da digestibilidade (68,59-
73,38%).

A quantidade de gordura do Ca-
janus cajan varia entre 1,3-2,1g/
100g (DUHAN et al., 2002), sendo
constituído 5,72% de cinzas (SOU-
ZA et al., 1991). É fonte de cálcio
(0,102%), ferro (76ppm), magnésio
(0,165%), fósforo (0,327%) e vita-
minas, principalmente tiamina, ribo-
flavina, niacina, colina e pró-vitami-
na A (BARCELOS et al., 1999;
CANNIATTI-BRAZACA et al.,
1998, CANNIATTI-BRAZACA et
al., 1996).

Segundo os dados divulgados
pela Tabela Brasileira de Compo-
sição de Alimentos, o guandu cru,
apresenta a seguinte composição
centesimal: proteína 19%; lipídios,
2,1%; umidade, 11,4%; cinzas,
3,5%; carboidratos, 64%; e fibras,
21,3%. Apresenta ainda, teores de
minerais em mg/100g, respectiva-
mente: cálcio, 12; manganês, 269;
ferro, 1,9; zinco, 2,0; e fósforo, 269
(TACO, 2006).

Também estão presentes nos
grãos compostos tais como ácido fí-
tico, ácido oxálico, polifenóis, lecti-
nas, saponinas, e inibidores de pro-
teases os quais são considerados anti-
nutrientes (SINGH, 1988). Os tani-
nos estão relacionados à formação de
complexos insolúveis com proteínas
e minerais, reduzindo a biodisponi-

bilidade destas substâncias. Os poli-
fenóis inibem enzimas como tripsi-
na, quimiotripsina e alfa-amilase, que
estão relacionadas com a digestibili-
dade dos grãos. Estudos realizados
por Canniati-Brazaca et al. (1996),
com cultivares do guandu indiano e
brasileiro encontraram baixas con-
centrações de taninos. Neste mesmo
estudo, se avaliou os níveis de lecti-
na, encontrando-se grande variabili-
dade dos resultados, no entanto, a
atividade da lectina esteve abaixo do
nível considerado tóxico.

O ácido fítico (hexafosfato de ino-
sitol) mais conhecido por seu efeito
inibidor da biodisponibilidade de
minerais, apresenta, em alguns culti-
vos, taxas que variam de 857-
917mg/100g, representando 55-80%
das reservas de fósforo (DUHAN et
al., 2002). Nos grãos, o ácido fíti-
co ou os fitatos neutros não ocor-
rem apenas sobre a forma IP

6
, mas

também como seus precursores me-
tabólicos fosforilados, IP

5
 (penta-

fosfato de mioinositol), IP
4
 (tetra-

fosfato de mioinositol), IP
3
 (trifos-

fato de mioinositol) e mesmo IP
2

ou IP
1
 (di e monofosfato de mioi-

nositol), cujas concentrações au-
mentam onde as fitases endógenas
encontram-se ativas. As formas que
quelam metais são IP

4
, IP

5
, e IP

6
 (VE-

LHO & VELHO, 2002).

FORMAS DE CONSUMO

As folhas e restos da parede celu-
lar das vagens são utilizados na ali-
mentação animal, os talos como fonte
de combustível na Índia e as semen-
tes consumidas como grãos (OKPA-
LA & MAMAH, 2001). No Brasil, o
grão é consumido tanto verde como
seco, processando-se da mesma for-
ma como se prepara o feijão (EM-
BRAPA, 1983). Na Índia e região do
Caribe, o guandu é consumido prin-
cipalmente descascado, o que sepa-
ra os cotilédones, sendo preparado
como uma sopa espessa denomina-

da dhal (BARCELOS et al., 1999;
DUHAN et al., 2002; MULIMANI
& DEVENDRA, 1998; SALUNKHE
et al., 1986; KARANJA, 2006). Em
algumas zonas é consumido como
vegetal e farinha (SHANOWER et
al., 1999). Na Nigéria, as sementes
cozidas são misturadas com inhame
cozido, milho, coco seco, batata-
doce, além de legumes, óleo de pal-
ma, sal, pimenta e outras especiarias
(OKPALA & MAMAH, 2001).

Na África e países latinos ameri-
canos, o guandu é consumido prin-
cipalmente na forma enlatada no es-
tágio verde (SALUNKHE et al.,
1986) – forma eficaz de preservar a
coloração do grão na entressafra
(BARCELOS et al., 1999; DUHAN
et al., 2002; SALUNKHE et al.,
1986). Na década de 1970, os fei-
jões enlatados produzidos em Porto
Rico eram comercializados para os
Estados Unidos, principalmente,
para a cidade de Nova York, tendo
como principais consumidores os
imigrantes porto-riquenhos. Tam-
bém a Europa oriental consumia o
guandu enlatado, neste caso, o fei-
jão era oriundo do Kenya (RACHIE
& WURSTER, 1971).

Pesquisas de Mizubuti et al.
(2000), demonstraram possibilidades
de aplicação do concentrado protéi-
co de feijão guandu (Cajanus cajan
(L.) Millsp), em produtos cárneos,
substitutos da carne, molhos e sopas,
e pães dado que o mesmo apresenta
boa capacidade de formação e esta-
bilidade de espuma, capacidade de
formação de gel e estabilidade de
emulsão.

Estudo desenvolvido por Casa-
grandi et al (1999), com objetivo de
verificar as características biológicas
e aceitação de macarrão enriqueci-
do com farinha de feijão guandu,
revelou uma boa suplementação de
aminoácidos com adição de 5% de
farinha de feijão guandu, obtendo
um macarrão de qualidade média
com boa faixa de aceitação, indican-
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do o potencial dessa leguminosa para
complementar o teor protéico de ce-
reais amplamente consumidos pela
população.

EFEITOS DO PROCESSAMENTO

Estudos conduzidos por Muli-
mani & Devendra (1998), demons-
traram que a maceração dos grãos
do guandu por um período de 16
horas pode promover um percen-
tual de perdas de rafinose, esta-
quiose e verbacose na proporção
de 54,6%, 55,4% e 33%, respecti-
vamente. Já a cocção dos grãos
pelo tradicional método de fervura
durante 60 minutos resultou em
perdas de 80,2% da rafinose, 87,2%
da estaquiose, e 81,6% da verba-
cose. Outra alternativa apontada pe-
los autores para eliminar a flatulên-
cia provocada pelos oligossacaríde-
os do guandu foi o uso de á-galacto-
sidase obtida de C. sericea, a qual
promove a hidrólise completa de
tais açúcares. Outro estudo indiano
realizado por Mulamani et al. (2001),
demonstrou que cocção à pressão por
15 minutos promove uma redução
de 50% de rafinose, estaquiose e ver-
bacose, apontando a fervura como
método mais eficaz de eliminação
dos oligossacarídeos.

Pesquisas de Cazetta et al. (1991),
com três variedades de guandu cul-
tivadas no Brasil (Kaki, Paraíba e
Fava larga), demonstraram que após
tratamento de maceração e cocção,
os grãos verdes apresentaram menor
conteúdo de oligossacarídeos quan-
do comparados aos grãos secos e
ervilha (Pisum sativum). Em relação
aos grãos secos, a variedade Kaki
apresentou níveis de oligossaca-
rídeos semelhantes ao feijão comum
(Phaseolus vulgaris), sendo que para
as outras variedades os níveis foram
mais elevados.

Diversos estudos realizados têm
demonstrado que a maceração, a
cocção e germinação transformam o

IP
6
 em IP

2
 e IP

3
, desaparecendo o

poder de inibição do fitato. Neste
aspecto, estudos realizados por Du-
han et al. (2001), demonstraram uma
redução no conteúdo de fitato da or-
dem de 6-28%, 30%, 4-32%, 4-36%
e 35-45% quando os grãos de guan-
du foram submetidos à maceração,
maceração e debulhamento, cocção,
cocção à pressão e germinação, res-
pectivamente. Os grãos de guandu
apresentam maior tendência a per-
der minerais e extrato etéreo para
a água de cocção que o feijão co-
mum e a ervilha (CAZETTA et
al.,1995), porém, exceto quando o
grão foi debulhado e submetido à
maceração, os demais métodos não
afetaram os níveis de cálcio, fós-
foro e ferro. A perda destes mine-
rais na maceração é atribuída à li-
xiviação destes no meio aquoso, de
modo que, debulhar o grão favo-
rece a perda dos minerais presentes
na casca (DUHAN et al., 2002).

Tanto os grãos verdes como ma-
duros do feijão guandu necessitam
de calor para eliminação da maio-
ria dos fatores anti-nutricionais
(BARCELOS et al., 1999), sendo
o tempo de cocção o mesmo do
feijão comum. Em relação ao con-
teúdo de saponinas e inibidores de
tripsina, a cocção a pressão de se-
mentes maceradas e debulhadas é
o método mais eficaz de elimina-
ção dessas substâncias, quando
comparados à cocção tradicional
e germinação (DUHAN et al.,
2001). Sementes torradas a 80 e
100ºC demonstraram maior capa-
cidade de absorção de água, re-
dução significativa das proprieda-
des emulsificantes, espumantes e
dos fitatos (ONIMAWO & AKPO-
JOVWO, 2006).

PROPRIEDADES MEDICINAIS

O feijão guandu também é reco-
nhecido por suas propriedades me-
dicinais, utilizado para estabilização

do ciclo menstrual e disenteria na
América do Sul, e para tratamento de
hepatite e sarampo na África. As fo-
lhas do guandu são empregadas pela
medicina popular chinesa para estan-
car hemorragias, aliviar a dor, como
vermífuga, no tratamento de trauma-
tismo, infecção queimada, ferida en-
tre outros (HOU et al., 2006).

Muitas das propriedades antio-
xidantes, hipoglicemiante, anti-cân-
cer do guandu são atribuídos à pre-
sença dos fitoestrógenos tais como
isoflavonas (biochanina A, 219mg/
100g; genisteina, 737mg/100g; for-
monetina, 14,3mg/100g; daidezei-
na, 14,6mg/100g) e lignanas (ma-
tairesinol, 50,3mg/100g), e a vita-
mina C (0,9mg/100g). Por outro
lado, tem sido demonstrado ativi-
dade antioxidante e anti-câncer dos
fitatos por impedir a peroxidação
lipídica, uma vez que indisponibi-
liza o ferro requerido na reação
(OBOH, 2006).

O guandu vem sendo utilizado na
medicina popular do Panamá como
anti-diabético (AVELLA, 1991;
GROVER, 2002). Pesquisas realiza-
das por Amalraj & Ignacimuthu
(1998, apud GROVER, 2002), com
sementes não tostadas de guandu,
administrada como 60-80% da dieta
de camundongos normais e diabé-
ticos, causou uma diminuição sig-
nificativa nos níveis de glicose 1-2
horas pós administração e um in-
cremento significativo após 3 ho-
ras. Já a administração de semen-
tes tostadas causou um aumento
significativo durante as 3 horas do
período experimental. Tostar a se-
mente em altas temperaturas duran-
te 30 minutos resultou em perda
total do efeito hipoglicemiante. A
fração aquosa de folhas e talos (500
e 1000mg/Kg) não produziu efei-
tos hipoglicêmicos (AVELLA,
1991). Também, a cocção de guan-
du tem demonstrado efeito hipogli-
cêmico em indivíduos adultos
(GROVER, 2002).
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CONCLUSÃO

Diante do exposto podemos con-
cluir que:

O feijão guandu se apresenta
como uma opção para a utilização
na alimentação humana, pois:

- Constitui importante fonte
energético-protéica, considerando
seu amplo consumo mundial, e de-
vido a suas concentrações de fitoes-
trógenos, pode ser considerado um
alimento funcional.

- Tanto os fatores antinutriconais
como os oligossacarídeos, presentes
no feijão guandu, têm sua concen-
tração reduzida pelo efeito do pro-
cessamento.

- Possui ampla aplicabilidade
como concentrado protéico, em pro-
dutos cárneos, molhos, sopas e pães,
podendo ainda ser aproveitado na
ração animal e os talos como fonte
de combustível.
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RESUMO

A demanda por alimentos fun-
cionais vem crescendo nos últimos
anos, e entre estes se destaca a soja.
O objetivo deste trabalho foi avaliar
a aceitabilidade de preparações ca-
seiras enriquecidas com extrato de
soja. A análise sensorial foi realiza-
da por quarenta provadores não trei-
nados escolhidos aleatoriamente,
que avaliaram a aceitação das pre-
parações bolo, biscoito e arroz doce
e suas versões enriquecidas com ex-
trato de soja em relação à aparência,
sabor, cor e consistência. Os resulta-
dos mostraram que entre as receitas
submetidas à avaliação, o bolo enri-
quecido com soja obteve médias de
aceitabilidade maiores, seguido do
biscoito, e as menores médias fo-
ram obtidas na avaliação do arroz
doce com soja. Na comparação
entre as receitas tradicionais e en-

riquecidas com soja, não houve
diferença significativa entre as
médias. Conclui-se que é possível
utilizar a soja em preparações culi-
nárias cotidianas, como forma de
aumentar seu valor nutricional.

Palavras-chave: Alimentos funcionais.
Análise sensorial. Aceitabilidade.

SUMMARY

The demand for functional foods
has been growing in recent years,
and between them highlight the soy-
bean. The purpose of this study was
to evaluate the acceptability of ho-
memade preparations enriched with
soy extract. The sensory analysis was
performed by forty non-trained cho-
sen randomly, which evaluated the
acceptance of preparations cake,
sweet biscuits and rice and their ver-
sions enriched with soy extract, for

the appearance, flavor, color and
consistency. The results showed that
between income subject to evaluati-
on, the cake enriched with soya gai-
ned greater acceptability of avera-
ges, followed by biscuits, and the lo-
west averages were obtained in the
evaluation of rice with sweet soy. In
the comparison between the traditi-
onal recipes and enriched with soy,
no significant difference between the
averages. It follows that you can use
soy in the daily culinary preparati-
ons, as a way to increase the nutriti-
onal value of these.

Keywords: Functional foods. Sen-
sory analysis. Acceptability.

INTRODUÇÃO

 demanda por alimentos
funcionais vem crescen-
do nos últimos anos, sen-

do este definido como todo alimen-
to ou ingrediente que, além de suas
funções nutricionais básicas, quan-
do consumido como parte da dieta
usual, produz efeitos metabólicos e/
ou fisiológicos e/ou efeitos benéfi-
cos à saúde, devendo ser seguro para
consumo sem supervisão médica,
segundo a legislação brasileira para
alimentos (BRASIL, 1999).

O aumento no consumo destes
alimentos de forma balanceada é
uma maneira de evitar e/ou tratar pro-
blemas de saúde, visto que, demons-
tram capacidade de regular as fun-
ções corporais de forma a auxiliar na
proteção contra doenças como hiper-
tensão, diabetes, câncer, osteoporo-
se e cardiopatias (SOUSA et al.,
2003; GUTKOSKI et al., 2007).

A soja, considerada um alimento
funcional, é uma leguminosa rica em
proteínas de alto valor biológico e
lipídios insaturados, contendo tam-
bém vitaminas A, D, C e do Com-
plexo B, além de minerais, como

A
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magnésio, enxofre, cloro e potássio
(ORNELLAS, 2007). Além da qua-
lidade de sua proteína e alto valor
nutritivo, estudos mostram que ela
pode ser utilizada de forma preven-
tiva e terapêutica no tratamento de
doenças cardiovasculares, câncer,
osteoporose e sintomas da menopau-
sa (BEHRENS, 2004).

Nos últimos anos, a procura por
alimentos derivados de soja tem au-
mentado devido à divulgação dos
benefícios à saúde atribuídos ao con-
sumo desta leguminosa (FAVONI,
2004). Através do processamento da
soja pode-se obter uma série de ma-
térias-primas, como farinha de soja,
extrato hidrossolúvel e proteína tex-
turizada, que podem ser utilizados no
enriquecimento de diversas prepara-
ções, garantindo um maior valor nu-
tricional.

Segundo Fasolin (2007), no Bra-
sil têm surgido alguns programas de
produção de alimentos formulados,
nos quais se procura substituir ou
reduzir a proteína de origem animal,
por proteína de origem vegetal, uma
vez que estas apresentam custos mais
reduzidos. Os derivados protéicos de
soja e milho têm sido muito usados
na suplementação ou em substitui-
ção parcial da farinha de trigo, para
obtenção de produtos como macar-
rão, pão e biscoito.

A análise sensorial é utilizada para
medir, analisar e interpretar reações
às características dos alimentos e
como elas são percebidas pelos sen-
tidos da visão, olfato, gustação, tato
e audição, sendo utilizada na avalia-
ção de alimentos e bebidas, empre-
gando metodologia adequada aos
objetivos do estudo, bem como o tra-
tamento estatístico adequado (FER-
REIRA, 1999).

Os métodos sensoriais podem ser
analíticos, que exigem equipe treina-
da para realizar uma avaliação obje-
tiva, ou afetivos, onde os avaliado-
res não precisam de treinamento  e
podem expressar suas opiniões pes-

soais e/ou preferências, resultando
em uma resposta subjetiva, mas que
pode ser utilizada para avaliar a acei-
tabilidade e a preferência de produ-
tos (CARVALHO et al., 2005).

Além dos produtos industrializa-
dos adicionados de soja existentes no
mercado, uma das alternativas de
aumentar o consumo é a adição da
soja em produtos tradicionalmente
preparados de forma caseira pela
população. Portanto, o objetivo des-
te trabalho foi avaliar a aceitabilida-
de de preparações caseiras enrique-
cidas com extrato de soja.

MATERIAL E MÉTODOS

As preparações foram desenvol-
vidas no Laboratório de Nutrição do
Curso de Nutrição e os testes de acei-
tação foram realizados no Laborató-
rio de Análise Sensorial do Curso de
Engenharia de Alimentos, ambos da
Universidade de Caxias do Sul. As
receitas tradicionais e as versões en-
riquecidas com extrato de soja (bolo,
biscoito e arroz doce) foram testadas
inicialmente, visando possíveis alte-
rações nos ingredientes e suas quan-
tidades, bem como a padronização
das amostras. As amostras foram ser-
vidas de forma balanceada em co-
pos plásticos descartáveis brancos com
capacidade para 100mL e codificadas
aleatoriamente com números de três
dígitos. Foi disponibilizada água mine-
ral à temperatura ambiente para os
avaliadores consumirem entre a pro-
va das diferentes amostras.

A análise sensorial foi realizada
por uma equipe composta por qua-
renta provadores não treinados es-
colhidos aleatoriamente, que ava-
liaram a aceitação das amostras em
relação à aparência, sabor, cor e
consistência. Utilizou-se a escala
hedônica não estruturada de nove
pontos, com o menor escore para
o termo “desgostei muitíssimo” e
o maior escore para o termo “gos-
tei muitíssimo” (SIDEL & STONE,

1993), além de espaço específico
para observações descritivas a res-
peito das preparações.

Para o tratamento estatístico foi
utilizado o programa SPSS (versão
16.0, 2007, SPSS Inc, Chicago),
onde foi elaborado o banco de da-
dos e realizada a análise, obtendo-se
frequências e médias, considerando
um nível de significância de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados descritos na Figu-
ra 1 mostram um comparativo en-
tre a aceitação do bolo tradicional
e do bolo enriquecido com extrato
de soja, sendo que não houve dife-
rença significativa entre as amos-
tras analisadas (p<0,05).

A aceitabilidade do bolo enri-
quecido com extrato de soja (Figu-
ra 1) ficou com médias inferiores
em relação aos itens aparência, sa-
bor e cor e média superior no item
consistência, quando comparado
com o bolo tradicional. A escala
hedônica afetiva mede o gostar ou
desgostar de um alimento, tendo
sua avaliação convertida em esco-
res numéricos e analisada estatisti-
camente para determinar a diferen-
ça no grau de preferência entre as
amostras (SOUZA, 2006). Na com-
paração geral entres as duas amos-
tras, o bolo enriquecido com extra-
to de soja obteve médias acima de
8,0 em todos os itens analisados,
tendo como medida a escala hedô-
nica de 9 pontos, o que indica  boa
aceitabilidade do produto.

No estudo de Nicoletti (2007), foi
realizada análise sensorial de macar-
rão enriquecido com farelo de soja e
o nível de aceitação foi bom, princi-
palmente nos itens sabor e consistên-
cia do produto.

Na Figura 2 estão demonstrados
os dados comparativos da aceitabili-
dade das receitas de biscoito tradici-
onal e biscoito enriquecido com ex-
trato de soja.
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Figura 1. Distribuição das médias de aceitabilidade do bolo tradicional e bolo
enriquecido com soja, 2008.

Figura 3. Distribuição das médias de aceitabilidade das preparações arroz
doce e arroz doce enriquecido com  soja, 2008.

Figura 2. Distribuição das médias de aceitabilidade das preparações biscoito
tradicional e biscoito enriquecido com soja, 2008.

Em relação ao biscoito, não hou-
ve diferença significativa entre as
amostras (p<0,05) e os resultados
demonstram que para os itens con-
sistência e aparência o biscoito de
soja obteve médias superiores e, em
relação ao sabor e cor, médias infe-
riores, quando comparado com o bis-
coito tradicional. Em relação às mé-
dias gerais, o biscoito com soja ob-
teve valores mais baixos se compa-
radas com as médias obtidas pelo
bolo com soja, quando comparados
com suas receitas tradicionais.

Os resultados mostram que o bolo
e o biscoito enriquecidos com soja
obtiveram médias inferiores em re-
lação ao item sabor, quando compa-
rados com as suas versões tradicio-
nais, o que evidencia o efeito da adi-
ção de soja na aceitabilidade dos pro-
dutos. O sabor da soja, comparado
em geral ao feijão cru ou sabor ran-
çoso, ocorre através da auto-oxida-
ção dos ácidos graxos poliinsatura-
dos ou da ação enzimática das lipo-
xigenases que formam compostos
voláteis que contribuem para estes
sabores característicos (LIU, 1997).

No estudo de Silva et al. (2007),
bebidas preparadas a partir de cul-
tivares de soja desprovidos das en-
zimas lipoxigenases tiveram con-
sistência próxima do ideal, além de
melhor aceitação e maior percen-
tagem de intenção de compra pe-
los consumidores.

O comparativo entre a aceitação
da receita de arroz doce tradicional e
arroz doce com soja esta demonstra-
do na Figura 3. No arroz doce enri-
quecido, além da adição do extrato
de soja, o leite de vaca foi substituí-
do pelo leite de soja na elaboração
da receita.

No estudo de Behrens & Silva
(2004), o leite de soja se destacou
como um dos produtos mais conhe-
cidos, sendo apreciado por 30% da
população estudada, que reportaram
gostar deste produto em um grau
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entre “ligeiramente” e “muitíssimo”,
e cerca de 8% dos entrevistados dis-
seram consumir leite de soja com fre-
quência igual ou superior a uma vez
por semana.

Embora o leite de soja seja um
dos produtos mais conhecidos pela
população, neste estudo os resulta-
dos demonstram que a receita elabo-
rada com este produto não obteve
boa aceitação na avaliação sensorial,
ficando com médias bem inferiores
às obtidas na avaliação da receita tra-
dicional. A adição do leite de soja
juntamente com o extrato de soja,
conferiu cor e sabor bastante acen-
tuados à preparação, em relação à
receita tradicional, o que pode justi-
ficar este resultado.

Comparando as três receitas sub-
metidas à avaliação, o bolo enrique-
cido com soja obteve médias de acei-
tabilidade maiores, seguido do bis-
coito, e as menores médias foram
obtidas na avaliação do arroz doce
com soja.

Outros estudos evidenciam a boa
aceitação de produtos a base de soja,
como pesquisa realizada no Paraná,
onde o iogurte enriquecido com ex-
trato hidrossolúvel de soja e subme-
tido à análise sensorial apresentou
boa aceitação, demonstrando ser
uma alternativa para consumo de ali-
mento à base de soja (LUZ et al,
2007). Marques et al. (2007), avalia-
ram a palatabilidade e aceitabilidade
de paçocas elaboradas com soja e
observaram que os produtos com
substituição de 50% do amendoim
por soja tiveram melhora no aspecto
nutricional, sem prejuízos sensoriais
na avaliação dos consumidores.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que a utilização
do extrato de soja no preparo de re-
ceitas caseiras, como forma de au-
mentar o seu valor nutricional, teve
em geral uma boa aceitabilidade.

Como nem todos os atributos tive-
ram boa aceitabilidade pelos prova-
dores, novas receitas podem ser de-
senvolvidas, agregando diferentes
ingredientes, buscando a melhora
das preparações.
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RESUMO

A Diabete mellitus é uma doen-
ça crônica que causa graves com-
plicações ao portador. Os antioxi-
dantes reduzem a glicosilação de
proteína e tensão oxidativa em in-
divíduos diabéticos, além de inibir
agregação plaquetária e consequen-
te formação de doenças cardiovas-
culares. O objetivo deste trabalho
foi elaborar barras de cereais diet
utilizando soro de leite em pó, vi-
taminas C e E, e verificar sua acei-
tabilidade e composição química.
Quanto ao atributo sabor e textura
houve diferença significativa entre as
barras, com preferência ao sabor da

barra diet em relação à barra normal,
já que ela parece ser mais doce. Já
quanto à textura, houve preferência
pela barra não diet, uma vez que a
barra diet teve consistência “mais
dura” em relação à outra amostra.
Desta forma, evidenciou-se que é
viável a produção em escala comer-
cial das barras de cereais diet, prin-
cipalmente, pelo seu alto valor nutri-
cional e funcional, conferindo uma
imagem de produto saudável, que
atrairá o consumidor pelas informa-
ções nutricionais no rótulo.

Palavras-chaves: Diabete mellitus.
Fibras. Composição química. Acei-
tabilidade.

SUMMARY

The Diabetes mellitus are serious a
chronic illness that cause complicati-
ons to the carrier. The antirust subs-
tances reduce the glicosilação of pro-
tein and oxidation tension in diabetic
individuals, besides inhibiting plaque-
tária aggregation and consequent for-
mation of cardiovascular patology. The
objective of this work was to elaborate
bars of cereals diet using milk serum in
dust, vitamin C and E and verify its ac-
ceptability and chemical composition.
The obtained results showed that the
attributes color and appearance didn’t
present significant difference among
the samples. How much to the attribute
flavor and texture it had significant di-
fference between the bars, that diet in
relation demonstrated to preference to
the flavor of the bar the normal bar,
since it seems to be more candy. Alrea-
dy how much the texture, had prefe-
rence the bar not diet, a time that, the
bar diet had “harder” consistency in
relation to another sample. Of this form,
it was proven that the production in
commercial scale of the bars of cereals
is viable diet, mainly, for its high nutri-
tional and functional value conferring
an image of healthful product that will
attract the consumer for the nutritional
informations in the label.

Keywords: Diabetes mellitus. Fi-
ber. Chemical composition. Accep-
tability.

INTRODUÇÃO

 Diabetes mellitus é um
distúrbio metabólico
de fatores etiológicos

múltiplos, caracterizando-se pela
falta absoluta de insulina (diabetes
mellitus tipo 1), relativa (tipo 2) ou
incapacidade da insulina em exer-
cer sua função metabólica adequa-
da (SILVA, 2004).

A
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Segundo Franz (2005), a alta in-
cidência de diabetes, bem como suas
graves complicações, reflete uma
preocupação constante dos profissi-
onais da área da saúde.

O consumo de alguns alimentos
está associado, beneficamente, ao
manejo do diabetes, como as fibras
e antioxidantes. As fibras, de modo
geral, diminuem a absorção de gli-
cose e o esvaziamento gástrico, pre-
venindo aumentos drásticos da gli-
cose sanguínea (BRITO, 2004). Já
os níveis tissulares de antioxidante
que se produzem de forma natural,
como as vitaminas E e C, estão re-
duzidos em portadores de diabetes.
Há indicações de que a terapia antio-
xidante, com vitamina E, melhora o
metabolismo da glicose e os lipídios
reduzem a glicosilação de proteína e
tensão oxidativa em indivíduos dia-
béticos. A terapia antioxidante de-
monstra também efeitos benéficos,
inibindo agregação plaquetária e con-

sequente formação de doenças car-
diovasculares (GIULIANO, 1995).

Quando a dieta alimentar é ade-
quada, praticamente não existe a
necessidade de ingestão adicional
de vitaminas na maioria dos diabé-
ticos. Apesar de existirem razões
teóricas para a suplementação com
substâncias antioxidantes, a reco-
mendação de vitamina E e C é a
mesma de indivíduos não diabéti-
cos, respectivamente 15 mg/dia e
75-90 mg/dia (SACHS, 2005).Vá-
rios estudos apontam o efeito be-
néfico do uso de soro de leite, como
quantidade balanceada de amino-
ácidos e por ter efeito imunomo-
dulador. Conforme Sgarbieri (2004),
as proteínas do soro de leite bovino
podem atuar de várias formas, pro-
tegendo o sistema circulatório e car-
díaco, graças às suas propriedades
redutoras (cisteína, estimulo da sín-
tese de glutationa), sequestrantes de
radicais livres (glutationa, lactoferri-

na, lactoperoxidase), sendo tam-
bém inibidoras da lipoxidação das
lipoproteínas e artérias.

Na busca de inserção de cereais
integrais mediante produtos versáteis
surgem as barras de cereais, elas po-
dem ser ricas em fibras, proteínas,
minerais e vitaminas (BRITO, 2004).

Muitas indústrias de alimentos
têm lançado no mercado variedades
de barras com apelo nutracêutico e
funcional, desde que começaram a
ser produzidas em larga escala, elas
vêm apresentando crescimento cons-
tante junto ao público consumidor
(FERREIRA; PONTES; RODRI-
GUES, 2007).

O objetivo deste trabalho foi ela-
borar barras de cereais diet utilizan-
do soro de leite em pó, vitaminas C e
E aliando aos benefícios destes as fi-
bras na manutenção e controle do
Diabetes mellitus. Além disso, veri-
ficar sua aceitabilidade e composi-
ção química.

Tabela 1 – Formulação das barras de cereais diet e não diet.
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MATERIAL E MÉTODOS

As barras de cereais foram elabo-
radas no Laboratório de Técnica Di-
etética no Centro Universitário Fran-
ciscano – UNIFRA, Santa Maria, RS.

Na tabela 1 encontra-se os ingre-
dientes usados na elaboração das
duas barras de cereais.

Misturaram-se todos os ingredien-
tes diet e não diet (com exceção do
chocolate) em dois recipientes fun-
dos de aço inox, até que a massa
adquirisse uma consistência seme-
lhante á uma barra de cereal comer-
cial. Colocaram-se as massas em for-
mas retangulares de aço inox, onde
foi definida a espessura (7 mm) da
barra de cereal, comprimindo-a de
forma que a mesma se unisse. Espa-
lhou-se o chocolate derretido em
banho-maria por cima da massa e
esperou-se até que o mesmo endu-
recesse. Cortou-se a massa com um
formato quadrangular com aproxi-
madamente 20g.

Análises físico-químicas
As análises de composição quí-

mica, vitamina C e cálcio, foram rea-
lizadas segundo a metodologia des-
crita pela Association of official
analytical chemists (1995). A vitami-
na E de acordo com Instituto Adolfo
Lutz (1985). Todas as determinações
foram realizadas em duplicata.

Análise sensorial
As amostras de barra de cereal

foram analisadas por uma equipe de
degustadores, não treinados, com-
posta por 55 alunos e funcionários
do Centro Universitário Franciscano
(UNIFRA) do turno da tarde. Foi
entregue aos voluntários uma prova
de cada produto elaborado, com có-
digo aleatórios de 3 dígitos juntamen-
te com uma ficha de avaliação, na
qual cada provador atribuiu notas, de
um a nove, aos atributos de cor, sa-
bor, textura e aparência, em que o
número 1 (um) referia-se ao concei-
to “desgostei muitíssimo” e o núme-
ro 9 (nove) a “gostei muitíssimo”
(ALMEIDA, 1999).

Análise estatística
Os dados obtidos foram analisa-

dos estatisticamente, foram calcula-
das as médias e os desvios padrão
dos escores atribuídos pelos prova-
dores. Para comparar as médias dos
tipos de barra de cereais para cada
variável foi aplicado o teste Wilco-
xon, com nível de segurança de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Composição química
A barra de cereal diet (Tabela 2)

apresentou umidade maior que a bar-
ra não diet (9,6 e 7,6 respectivamen-

te), ambas apresentam baixa umida-
de prolongando sua vida de prate-
leira. O soro de leite pode contribuir
para prolongar a vida de prateleira e
manter a eficácia da funcionalidade
em certas aplicações (USDEC,
2000). Quanto ao valor de cinzas a
barra diet apresentou valor superior
que a normal, 2,28g% e 2,20g% res-
pectivamente, isto mostra que a adi-
ção do soro de leite contribui com
quantidade maior de minerais. Se-
gundo Alves (2002), o soro de leite
é formado por 85% de proteína e
15% lactose, gordura e minerais.

A quantidade de carboidratos
nas barras apresentou diferença, a
barra diet teve menor percentual
(63,71g%) e a barra normal teve
maior percentual (67,6g%). Apesar
da teoria do não consumo de açú-
car simples para os diabéticos es-
tar sendo desmistificada e os dife-
rentes tipos de amidos apresenta-
rem resposta glicêmica, a priorida-
de deve ser dada à quantidade to-
tal de carboidratos consumidos
(SACHS, 2005). A barra de cereal
diet mostra-se favorável em relação
à normal por conter menor quanti-
dade de carboidratos.

O total de lipídios foi maior na
barra diet (15,21g%) que na barra
normal (13,58g%). Apesar de ter
sido adicionada a mesma quantida-
de de gordura de palma e de soro de

Tabela 2 – Composição química das barras de cereais elaboradas.
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leite. Isto pode ser explicado pelo
chocolate diet apresentar maior teor
de gordura que o chocolate normal.
Em relação às barras de cereais co-
merciais, além de apresentarem uma
quantidade de gordura totais, estas
contêm gordura hidrogenada (gordu-
ra trans) na sua composição. A gor-
dura de palma difere das demais
gorduras sólidas por ser livre de
ácidos graxos trans, por não ter
sido submetida a processos de hi-
drogenação artificial, sendo com-
posta por cerca de 50% de ácidos
graxos saturados, 40% de monoin-
saturados e 10% de poliinsaturados
(AGROPALMA, 2003).

Em relação às fibras, houve
uma diferença pequena entre as
barras. A barra diet obteve 1,15g % e
o percentual da barra normal foi
de 1,01g. O método utilizado para
determinar o teor de fibras, quan-
tifica somente a fibra bruta (inso-
lúveis), sendo assim, não se pode
comparar os valores encontrados
com os das barras de cereais co-
merciais. A diferença na quanti-
dade de vitamina C foi alta, 76 mg
na barra diet e 24 mg na barra
normal, demonstrando que a bar-
ra diet apresenta efeito protetor
na produção de radicais livres.
Uma vez que o portador de dia-
betes tem quantidade maior de li-
poperóxido, um marcador do
dano oxidativo dos lipídeos e
menor de enzimas antioxidante,

tais como: superóxido dismutase,
glutation peroxidase (HERNAN-
DES et al., 2004).

O valor calórico das barras de
cereais apresentou pequena dife-
rença. A barra diet apresenta va-
lor calórico maior em lipídeos que
é compensado pelo valor calóri-
co maior em carboidratos da bar-
ra não diet.

Análise sensorial
Não houve diferença significa-

tiva (Tabela 3), entre as médias da
cor e aparência nas barras de cere-
ais. As duas barras de cereais apre-
sentaram aparência e cor muito se-
melhantes às barras de cereais co-
merciais, entretanto, apresentaram
uma cor esbranquiçada devido à
adição de soro de leite.

Em relação à textura a barra de
cereal diet apresentou diferença sig-
nificativa. A aparência é a primei-
ra impressão que o consumidor tem
em relação a um produto e é consi-
derada como definitiva para esti-
mular a vida-de-prateleira do mes-
mo, pois este não pode ser comer-
cializado se sua aparência for ruim,
mesmo se apresentar ótimo sabor.
Entretanto, em uma pesquisa que
examinou os fatores determinantes
para escolha dos alimentos, os pa-
cientes classificaram o sabor (80%)
como mais importante que o aspec-
to nutritivo (75%) (SAVIERI; OLI-
VEIRA, 2002).

No atributo sabor houve dife-
rença significativa entre as duas
barras. A amostra diet apresentou-
se com média superior, uma vez
que os provadores que preferiram
a barra diet atribuíram grande dife-
rença positiva para a mesma em
relação à normal.

O índice de aceitabilidade para
a amostra diet foi de 91% e de 89%
para a amostra normal, indicando
que a amostra diet teve maior acei-
tabilidade quando comparada a
outra (ALMEIDA, 1999).

Os ingredientes de soro, sobretu-
do aqueles com maiores teores de
proteínas, conferem ao produto um
sabor suave levemente adocicado, o
qual permite que outros flavors, tal
como o chocolate, desenvolva ple-
namente todo seu potencial sensori-
al (USDEC, 2003).

CONCLUSÕES

A barra de cereal diet desenvol-
vida apresenta composição química
semelhante às barras comerciais.
Deve ser ressaltado a biodisponibili-
dade da proteína e os benefícios das
vitaminas E e C no tratamento e ma-
nutenção do diabetes.

Devido à importância no con-
sumo de vitaminas antioxidantes
por diabéticos, torna-se viável a
produção em escala comercial das
barras de cereais diet enriquecidas
com soro de leite e vitamina C e E,

Tabela  3  Médias das notas sensoriais das barras  diet e não diet.

Letras iguais para as mesma coluna indicam que não  há diferença significativa (p < 0,05).
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principalmente, pelo seu alto valor
nutricional e funcional.
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de de Picos - PI. Observou-se que
a indústria A atingiu 56, 90 pon-
tos, a indústria B 60,23 pontos, a
indústria C 55,90 pontos e a indús-
tria D 62,63 pontos. A partir dessa
pontuação, os estabelecimentos
foram classificados como regula-
res, isso deve-se principalmente à
falta de estrutura física adequada à
legislação, o que não compromete
a qualidade do alimento, mas é
importante para que seja otimiza-
do o processamento do mel. Ape-
sar de não estarem em condições
totalmente inadequadas, os estabe-
lecimentos precisam ser adaptados
de modo a atender às Boas Práti-
cas de Fabricação de Alimentos

garantindo assim, um mel de qua-
lidade ao consumidor e um maior
mercado de revenda do seu produ-
to, já que para exportação se faz
necessária a adequação de todas as
normas previstas.

Palavras-chave: Boas Práticas de Fa-
bricação. Mel. Processamento.

SUMMARY

Honey is a natural food whose
quality is directly related to two ba-
sic aspects: the improvement and
adoption of Good Manufacturing
Practices throughout its producti-
on chain. This study aimed to eva-
luate the sanitary-hygienic proces-
sing of honey and implementation
of Good Manufacturing Practices
in key industries of the city of Pi-
cos-PI. To that end, was used che-
ck-list based on the DRC 275, Oc-
tober 21, 2002 of Ministry of Heal-
th, to four processors establish-
ments in the city of honey of Picos
- PI. It was observed that the in-
dustry reached 56, 90 points, the
industry B 60.23 points, the indus-
try C 55.90 points and 62.63 po-
ints D industry. From that score,
the sites were classified as regular,
this is mainly due to lack of ade-
quate physical structure the legis-
lation, which does not compromi-
se the quality of the food, but it is
important that is optimized for the
processing of honey. Despite not
being in wholly inadequate condi-
tions, the establishments must be
tailored to meet the Good Manu-
facturing Practices for Food the-
reby ensuring a honey quality to
consumers and a bigger market for
resale of its product, which is for
export to the adequacy of the rules
envisaged.

Keywords: Production Good Prac-
tices. Honey. Processing.

RESUMO

O mel é um alimento natural
cuja qualidade relaciona-se direta-
mente a dois aspectos básicos: o
beneficiamento e adoção das Boas
Práticas de Fabricação em toda sua
cadeia produtiva. Este trabalho
teve como objetivo avaliar as con-
dições higiênico-sanitárias de pro-
cessamento do mel e a aplicação
das Boas Práticas de Fabricação nas
principais indústrias da cidade de
Picos-PI. Para tanto, aplicou-se che-
ck-list baseado na RDC 275 de 21
de outubro de 2002 do Ministério
da Saúde, a quatro estabelecimen-
tos processadores de mel da cida-
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INTRODUÇÃO

el é o produto alimen-
tício produzido pelas
abelhas melíferas, a

partir do néctar das flores ou das se-
creções procedentes de partes vivas
das plantas ou de excreções de inse-
tos sugadores de plantas que ficam
sobre partes vivas de plantas, que as
abelhas recolhem, transformam,
combinam com substâncias especí-
ficas próprias, armazenam e deixam
madurar nos favos da colméia.
(BRASIL, 2000).

O Brasil apresenta condições al-
tamente favoráveis para o desenvol-
vimento da apicultura, por ser um
país de clima essencialmente tropi-
cal. Com isso, segundo Porto (2005),
ocupa o 6º lugar na cadeia produto-
ra mundial de mel (ficando atrás so-
mente da China, Estados Unidos, Ar-
gentina, México e Canadá), entre-
tanto, ainda existe um grande po-
tencial apícola (flora e clima) não
explorado e grande possibilidade
de se maximizar a produção, incre-
mentando o agronegócio apícola,
sendo o Nordeste brasileiro um dos
maiores potenciais apícolas do
mundo, com uma produção, de
10.401.191 Kg, no ano de 2004.
(ROEDER, 2006).

O Estado do Piauí é considerado
um grande pólo produtor de mel,
devido ao seu clima quente e seco,
aliado à sua vasta flora apícola. Es-

ses fatores têm contribuído decisiva-
mente para colocá-lo entre os esta-
dos brasileiros que mais produzem
mel e feito sua produção, em 2004,
render 3.894.437 Kg. (ROEDER,
2006)

Os principais municípios produto-
res de mel no ano de 2003, segundo o
IBGE (2007), foram Içara (SC), Picos
(PI) e Limoeiro do Norte (CE), sendo
que Picos detém uma produção signi-
ficativa de 509.197 Kg anuais.

Cabe ressaltar que mesmo com
a crescente produção de mel, sua
qualidade deficiente ainda pode
acarretar muitas perdas econômi-
cas, tanto no mercado interno quan-
to para as exportações, pois estas
devem atender aos altos padrões
exigidos pelos importadores.

São as Boas Práticas de Fabrica-
ção (BPF’s) de alimentos que, uma
vez implantadas e disponibilizadas
em manual, asseguram os parâme-
tros básicos de qualidade, assim
como, os procedimentos de elabora-
ção dos alimentos e de higiene. Uma
forma de avaliação preliminar das
condições higiênico-sanitários de um
entreposto de mel é a aplicação do
Check- List ou Guia de Verificação.
Este permite levantar pontos críti-
cos ou não conformes e, a partir dos
dados coletados, traçar ações cor-
retivas para adequação de instala-
ções, procedimentos e processos
produtivos, buscando eliminar ou
reduzir riscos físicos, químicos e
biológicos, que possam comprome-

ter os alimentos e a saúde do consu-
midor. (GENTA, 2005).

MATERIAL E MÉTODOS

Para avaliar as Boas Práticas de
Fabricação (BPF) nos entrepostos de
mel, foram utilizados nesta pesquisa
o Guia de Verificação ou check-list.
Este instrumento de verificação foi
adaptado às indústrias de mel, do
Anexo II da Resolução de Diretoria
Colegiada-RDC 275 de 21 de outu-
bro de 2002 do Ministério da Saúde,
que dispõe sobre o Regulamento Téc-
nico de Procedimentos Operacionais
Padronizados (POP) aplicados aos
Estabelecimentos Produtores/Indus-
trializadores de Alimentos e a Lista
de Verificação das Boas Práticas de
Fabricação em Estabelecimentos Pro-
dutores/Industrializadores de Ali-
mentos (BRASIL, 2003).

O check-list utilizado constou
com 148 itens de verificação que
foram agrupados por assunto em cin-
co blocos: Bloco 1: Condições físi-
cas e edificação; Bloco 2: Equipa-
mentos, móveis e utensílios; Bloco
3: Manipuladores; Bloco 4: Produ-
ção e transporte do alimento; Bloco
5: Procedimentos operacionais pa-
dronizados.

Os itens foram selecionados con-
forme sua influência sobre o grau de
risco em relação à qualidade e segu-
rança dos alimentos, sendo classifi-
cados como imprescindíveis (I) (itens
críticos para a fabricação de mel e

M

Tabela 1 - Pontuação ponderada (PPE) para classificação dos estabelecimentos.
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que necessitam de correção imedia-
ta quando não atendidos), necessá-
rios (N) (itens não essenciais para o
controle efetivo da industrialização
de mel, mas que contribuem para
esse processo, podendo ser forneci-
do tempo maior para a adequação)
ou recomendáveis (R) (itens não crí-
ticos para a produção, mas que aten-
dem às BPF).

Os questionários foram aplica-
dos a quatro indústrias de mel da
cidade de Picos -PI e cada item foi
computado como: sim (S) - quan-
do o item especificado foi atendi-
do pelo estabelecimento, não (Ñ)-
quando o item ou qualquer carac-
terística deste não foi atendido ou
não aplicável (ÑA) - quando o item
não foi pertinente à avaliação do
estabelecimento estudado.

Método de análise
O método para a análise dos ques-

tionários foi adaptado da Portaria
SMSA/SUS-BH nº18/2000 (BELO
HORIZONTE, 2000) e da Resolução
SSE/SP nº196/1998 (SÃO PAULO,
1998). Os itens atendidos (S) e não
aplicáveis (ÑA) foram pontuados
conforme a sua classificação: itens
imprescindíveis (três pontos); itens
necessários (dois pontos) e itens re-
comendáveis (um ponto). Já os itens
não atendidos (Ñ) receberam pon-
tuação zero. Com isso calculou-se
a Pontuação Ponderada de cada
bloco estudado (PPB) e a Pontua-
ção Ponderada do Estabelecimen-

to (PPE). Desta forma, os estabele-
cidos poderão ser classificados como
mostra a tabela1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As quatro indústrias de alimentos
pesquisadas representam os maiores
produtores de mel da cidade de Pi-
cos. Segundo dados das próprias in-
dústrias, juntas elas chegaram a be-
neficiar aproximadamente 1.492 to-
neladas de mel no ano de 2006.

Os resultados obtidos pelas aná-
lises dos check list (Tabela 2) per-
mitiram conhecer a pontuação pon-
derada de cada estabelecimento e
através desta classificar os estabe-
lecimentos como excelente, muito
bom, bom, regular e ruim. Os va-
lores apresentados para a PPE varia-
ram de 55,90 a 62,63, o que per-
mite classificar todos os estabele-
cimentos estudados como regular.

Para o aspecto edificação e ins-
talações, a indústria A não atendeu
a itens considerados imprescindí-
veis como: material adequado do
piso, portas com fechamento auto-
mático, sistema de captação de
água próprio e existência de pro-
fissional capacitado para higieniza-
ção do reservatório de água. Quanto
aos itens relativos à produção e
transporte do mel, observaram-se
algumas não conformidades no ar-
mazenamento, controle de qualida-
de e análises do produto final, que
são itens imprescindíveis.

A indústria B apresentou poucos
itens imprescindíveis em não confor-
midade, entre eles podemos desta-
car, no aspecto edificação e instala-
ções, a falta de um sistema de drena-
gem adequado, portas de material
liso, sem falhas de revestimento e
com fechamento automático, e um
sistema de captação em condições
adequadas. Quanto à produção e
transporte, o único item imprescin-
dível em não conformidade foi o
referente ao controle de qualidade
atestado por laudo oficial. Os itens
relativos a equipamentos, móveis
e utensílios, e documentação não
apresentaram itens imprescindíveis
não conformes.

A indústria C apresentou o re-
sultado mais baixo e, consequen-
temente, o maior índice de não con-
formidade dos itens avaliados. En-
tre os itens imprescindíveis pode-
mos citar no aspecto edificação e
instalações, portas inadequadas,
sem fechamento automático, falta
de um profissional responsável pela
higienização do reservatório de
água e ausência de coletores de lixo
no interior do estabelecimento;
quanto aos manipuladores, estes
não usavam equipamento de pro-
teção individual, o que é um risco
para a segurança do alimento e do
manipulador. E quanto a produção
e transporte, não havia um contro-
le da circulação de pessoas na área
de produção nem o acondiciona-
mento adequado das embalagens.

Tabela 2 - Cálculo das pontuações ponderadas (PPE) dos estabelecimentos A, B, C e D.
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A indústria D obteve a melhor
nota. Pelas observações feitas, a que
mais se aproxima dos padrões esta-
belecidos pela legislação. A referida
indústria apresentou algumas não
conformidades com relação a itens
imprescindíveis, como por exemplo,
no bloco de edificação e instalações,
onde apresentou, assim como as ou-
tras indústrias, piso inadequado; ob-
servou-se também a falta de uma área
específica para recepção e armaze-
namento da matéria-prima e emba-
lagens.

Considerando a totalidade dos
itens, não apenas os itens imprescin-
díveis, observou-se que a maioria dos
itens não conformes referem-se à
parte estrutural das indústrias como
pisos, paredes, janelas, escadas, te-
tos, banheiros, sistemas de drena-
gem, layout e fluxo de produção ade-
quado ao beneficiamento do mel. Ve-
rificaram-se também inadequações
em todas as indústrias, no quesito for-
necimento de água, pois as indústrias
não realizam controle de qualidade
da água que é fornecida pela rede
pública no próprio estabelecimento.
Esse controle é feito apenas por la-
boratório terceirizado periodicamen-
te. Observou-se também que estas
não apresentam profissionais capa-
citados para realização da higieniza-
ção e controle de qualidade da pro-
dução, ficando os funcionários a
maior parte do tempo apenas com
um supervisor não capacitado.

Todas as indústrias apresenta-
ram lavatórios na área de produção
com avisos sobre os procedimen-
tos de lavagem das mãos, exceto
pela indústria B que os apresentou
borrados e ilegíveis. As indústrias
também se mostraram preocupadas
com o controle integrado de pra-
gas, e proteção contra a entrada de
insetos, sendo que a indústria A foi
a única que não apresentou prote-
ção contra a entrada de insetos.

Quanto aos manipuladores, as
indústrias pesquisadas solicitam

exames completos para verificação
do estado de saúde dos funcio-
nários periodicamente. Essa atitu-
de é importante pois, segundo Ger-
mano (2003), certas condições de
saúde podem determinar que as
pessoas se tornem desqualificadas,
permanentemente, para exercerem
o trabalho de manipuladores.

Os manipuladores recebem trei-
namento frequente de instituições
competentes, principalmente sobre
higienização e manipulação de ali-
mentos. Esses treinamentos reque-
rem atenção especial, para que cum-
pram seu papel e não consistam me-
ramente em uma exigência legal,
sendo uma das maiores dificulda-
des enfrentadas pelos multiplicado-
res, a baixa escolaridade dos fun-
cionários que trabalham nos entre-
postos de mel.

CONCLUSÃO

As indústrias A, B, C e D obti-
veram resultados regulares, o que
indica que não estão de acordo com
a legislação. Apesar dos itens em
desacordo se referirem em sua
maioria, à parte estrutural dos esta-
belecimentos, podem comprometer
a segurança do alimento e, portan-
to, devem ser adequados à legisla-
ção de modo a otimizar os proce-
dimentos de produção do mel . No
entanto, na indústria C, os manipu-
ladores não usam Equipamentos de
Proteção Individual (EPI’s), nem
uniformes adequados, desta forma
comprometendo a segurança do ali-
mento e do manipulador. A ausên-
cia de profissionais capacitados dia-
riamente na indústria também é fa-
tor importante que precisa de cor-
reção imediata, pois este profissio-
nal é responsável pela inspeção e
controle de qualidade dos procedi-
mentos e produtos na indústria.

É necessário, portanto, que as in-
dústrias processadoras de mel pes-
quisadas da cidade de Picos, se

adaptem à portaria nº 326 de 30/
07/97 do Ministério da Saúde que
determina o Regulamento Técnico
Sobre as Condições Higiênico-Sa-
nitárias e de Boas Práticas de Fa-
bricação para Estabelecimentos Pro-
dutores / Beneficiadores de Ali-
mentos,  afim de que seja garanti-
da a produção de um mel de quali-
dade tanto para a comercialização
no mercado interno, quanto em
condições de ser exportado para os
mercados mais exigentes.
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lizar estes materiais para produção
de produtos de valor agregado
como álcool, compostos aromáti-
cos, aminoácidos, ácidos orgânicos
e enzimas. Atualmente uma das
mais importantes aplicações de ce-
lulases na indústria de alimentos é
na extração e clarificação de sucos
de frutas e extração do azeite de
oliva. Atualmente é cultivada em
mais de 100 países. Em 2003, a
produção de bananas foi de
68.279.192 milhões de toneladas,
numa área colhida de 4.494.686
milhões de hectares. Deste total o
Brasil participou com a produção
de 6,5 milhões de toneladas. Den-
tro deste contexto, os processos de
fermentação sólida, representam
um importante papel, pois se sabe
que vários alimentos que utilizam
esse tipo de cultivo microbiano,
fazem parte da dieta dos povos dos
países Orientais, Asiáticos e Afri-
canos, há muitos séculos. Além dis-
so, minimiza o impacto ambiental.

Palavras-chave: Fermentação sóli-
da. Celulases. Musa sp.

SUMMARY

Brazil have been occupied an spe-
cial position in terms of biodiversity
and capacity to generate renewable
recourses in large scale. The great
amounts of residues annually produ-
ced promote serious environmental
problems, because in most of these
cases the wastes are disposable away
and are submitted to a very fast de-
composition which may improve en-
vironmental contamination.  The
banana crop generate about 220 ton
per hectare annually, and their resi-
dues are very reach in sugar, vita-
mins and minerals, with present 20
% to 60 % cellulose, 20 % to 30 %
hemicelluloses and 15 % to 30 % lig-
nin that by own natural composition
re easily assimilated by microorga-
nisms. These behaviors justify a the-
ory of study that emphasize various
processes that have been developed
with the aim to utilize these agricul-
tural wastes to produce materials
with aggregate value as alcohol, aro-
matic compounds, amino acids, or-
ganic acids and enzymes. Actually
one of the most important applicati-
ons of cellulases in food industry is
the extraction and clarification of
fruit sources and extraction of live
oil. The banana is a very important
crop that produced in more than 100
countries and in 2003 the yield was
estimated in up than 68,200 milli-
on ton, with more than 4.500 milli-
on hectares. Brazil participate with
more than 6,5 million ton. Despite
this fact the processes of solid fer-
mentation is an important techno-
logy and is known that different
foods produced by this way is used
in special diets in the world as Ori-
ental, Asiatic and African countri-
es beyond many years and althou-
gh represents a reduction in envi-
ronmental impact.

RESUMO

O Brasil ocupa uma posição pri-
vilegiada em termos de biodiversi-
dade e capacidade de gerar recur-
sos renováveis em grande escala.
A grande quantidade de resíduo
produzida anualmente causa sérios
problemas ambientais, pois na mai-
or parte dos casos esses subprodu-
tos são abandonados e entram ra-
pidamente em decomposição tor-
nando-se uma ameaça ao meio
ambiente. A cultura da banana gera
em torno de 220 toneladas de resí-
duo por hectare. Esses resíduos são
ricos em açúcar, vitaminas e mine-
rais, apresentam cerca de 20 a 60%
de celulose, 20 a 30% de hemice-
lulose e 15 a 30% de lignina os
quais devido a sua composição na-
tural, são facilmente assimilados
pelos micro-organismos. Logo se
justifica um estudo teórico dando
ênfase aos diversos processos que
tem sido desenvolvidos a fim de uti-
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INTRODUÇÃO

os últimos anos, espe-
cial atenção vem sen-
do dada à minimização

ou reaproveitamento de resíduos
sólidos, gerados pela indústria e co-
mércio de alimentos, tais como cas-
ca, caroço e bagaço de cana. Esses
resíduos são ricos em açúcar, vita-
minas e minerais, facilitando a as-
similação por micro-organismos
(ROSALES et al, 2005).

O Brasil ocupa uma posição pri-
vilegiada em termos de biodiversi-
dade e capacidade de gerar recur-
sos renováveis em grande escala.
Em relação à tecnologia, existe
abundância de matéria-prima para
os processos fermentativos e extra-
tivos, e uma enorme quantidade de
biomassa capaz de ser transforma-
da, por via enzimática, em produ-
tos diversificados e de maior valor
agregado. A produção e o uso de
enzimas, em diferentes áreas da
agroindústria, tais como extração
da polpa de frutas, produção de su-
cos, melhoria na cor e aromas de
vinhos, eliminação do excesso de
calorias em cerveja, aumento da di-
gestibilidade dos alimentos e ra-
ções animais demonstram perspec-
tivas promissoras.

As enzimas são compostos natu-
rais, biodegradáveis, capazes de de-
sempenhar reações específicas sem
produzirem produtos secundários,
além disso, o mercado global para
enzimas industriais, sozinho, supera
US$ 2,3 bilhão por ano ( MUSSAT-
TO et al, 2007).

Os processos biotecnológicos
para a produção de enzimas, em es-
pecial o método de fermentação em
estado sólido, têm chamado a aten-
ção nos últimos anos haja visto sua

relevância econômica, devido ao
baixo custo, importância social e
variedade de metabólitos produzi-
dos, em substituição aos processos
químicos. ( PANDEY, 2003).

As celulases são enzimas que hi-
drolisam as ligações b-(1-4) na celu-
lose. Uma das aplicações das celula-
ses, na indústria de alimentos, é como
aditivo natural na clarificação de su-
cos de frutas cítrica (RUEGGER e
TAUK-TORSIELO, 2004).

A cultura da banana gera grande
quantidade de resíduos após a colhei-
ta da fruta, somente na cidade de
Botucatu-SP, são perdidas 3,25 to-
neladas de bananas a cada 6 dias
(SHAH et al, 2005). O resíduos con-
siderados os mais importantes em
termos de grande volume gerado e
de potencial fibroso, o pseudo-cau-
le, a folha e o engaço,  rico em mate-
rial lignocelulolítico, sendo um efi-
ciente substrato para o desenvolvi-
mento de fungos, produtores de en-
zimas lignolíticas e celulolíticas (SO-
FFNER, 2001).

Diante do exposto torna-se neces-
sário o aproveitamento de resíduos
agroindustriais do engaço da bana-
neira visando a produção de enzimas
celulolíticas necessárias para o desen-
volvimento do nosso país.

Resíduos Agro-industriais
Segundo Graminha (2007), a eco-

nomia brasileira está baseada na pro-
dução agrícola, tendo como seus
principais produtos a soja, pipoca,
cana-de-açúcar, café mandioca e di-
versas frutas. As agroindústrias pro-
duzem diariamente grandes volumes
de resíduos e subprodutos que po-
dem perfeitamente ter aplicação nas
indústrias farmacêuticas, alimentícias
e têxteis, além de diminuir proble-
mas ambientais. Este pesquisou a
produção de diferentes gêneros agrí-
colas no Brasil no período de 2005 a
2006 e estimou que para as culturas
da soja e da cana-de-açúcar serão
gerados mais de 43 milhões de tone-

ladas de resíduos e mais de 20 mi-
lhões para o milho.

Souza et al (1995), determinaram
as perdas em diferentes etapas na
cadeia da banana no Brasil e conclu-
íram que entre a lavoura e o consu-
midor chega-se a perder 40% da pro-
dução. Logo se observa que os re-
cursos agrícolas mostram-se limita-
dos e pressionados pelo crescimen-
to demográfico exponencial da po-
pulação, tornando-se cada vez mais
urgente o desenvolvimento de tec-
nologias que permitam a utilização
desta riqueza natural e abundante.

A indústria biotecnológica ofere-
ce grandes oportunidades para valo-
rização econômica destes resíduos,
pois permite a produção de metabó-
litos de alto valor agregado como, por
exemplo, as celulases. A tendência
do mercado é a utilização de biomas-
sa celulósica para a produção de com-
bustíveis e produtos químicos deri-
vados do petróleo, como o etanol e
a acetona (AMARANTE, 2005).

De acordo com dados da EM-
BRAPA (2005), o Brasil é o segun-
do produtor mundial de banana,
com uma produção de 6,47 mi-
lhões de toneladas/ano – cerca de
9,5% da produção mundial.  A
maior produção, segundo o Insti-
tuto de Economia Agrícola do es-
tado de São Paulo - IEA (2006),
está concentrada no estado de São
Paulo onde foram colhidas 1,1 to-
neladas de frutos /ano, cultivadas
em 54 mil ha, dos quais aproxima-
damente 65% se encontram no
Vale do Ribeira. A Bahia ocupa o
segundo lugar com 763.901 t, Per-
nambuco é o sexto maior produ-
tor, com 367.481 t. No estado de
Pernambuco, a produção está con-
centrada na região da Zona da Mata
e no Agreste.

Segundo Shah et al (2005), são ge-
rados 220 toneladas de desperdício re-
sidual de banana para cada hectare co-
lhido e esse resíduo é descartado dire-
tamente em rios, estradas e lagos, o que

N
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causa preocupação ambiental. Dentre
os resíduos que são gerados do cultivo
da banana está o engaço que represen-
ta cerca de 8 a 12% do peso do cacho.
Sua composição química foi averigua-
da por Torres (1981), para a cultivar
“Giant cavendishii”. O teor de lignina
encontrado foi 11,73% e os teores de
holocelulose e hemiceluloses foram
53,5% e 15%, respectivamente. Soff-
ner (2001), também analisou a com-
posição química do engaço da bana-
neira M. cavendishii, cultivar nanicão
e encontrou teores de 8,79% para lig-
nina e 44,46% de holocelulose.

Os resíduos gerados pela agroin-
dústria contem cerca de 20 a 60% de
celulose, 20 a 30% de hemicelulose
e 15 a 30% de lignina além de serem
ricos em açúcar, vitaminas e mine-
rais, sendo um eficiente substrato
para o desenvolvimento de fungos,
produtores de enzimas lignolíticas e
celulolíticas (SHAH, 2004)

Processos Fermentativos
A fermentação sólida (SSF) é de-

finida como o cultivo de micro-or-
ganismos sobre um substrato úmi-
do, insolúvel que atua tanto como
suporte físico, como fonte de nu-
trientes e como fonte de carbono
para o crescimento dos micro-or-
ganismos. É utilizada na ausência
de água, no estado líquido visível,
proporcionando assim um ambiente
próximo ao natural para o qual os
micro-organismos estão adaptados
(PANDEY et al, 2000).

Segundo Pandey (2003), foi a
partir de 1940 que os países ociden-
tais direcionaram seus esforços para
o desenvolvimento e aprimoramen-
to dos processos de fermentação sub-
mersa (SmF), dando pouca ou ne-
nhuma importância a fermentação
sólida. Após a 2ª Guerra Mundial, os
processos de fermentação submersa
ficaram muito conhecidos, impulsio-
nados pelo sucesso na fabricação da
penicilina, tornando-se modelos tec-
nológicos para a produção de

qualquer composto por fermentação.
Foi o enriquecimento protéico de ra-
ções animais a principal atividade
que motivou a utilização da fermen-
tação sólida nos países Ocidentais
após 1940, por se tratar de um pro-
cesso que permite a utilização de re-
síduos agroindustriais, agregando
valor a um material de baixo custo e,
em alguns casos, minimizando a po-
luição causada por estes resíduos.

O objetivo da fermentação em
meio sólido é conduzir o cultivo do
fungo ou bactéria em contato com o
substrato insolúvel e desta maneira
alcançar altas concentrações do pro-
duto na fermentação. O principio
deste meio de cultura consiste na dis-
tribuição homogênea de um inoculo
de esporos no substrato sólido, man-
tendo as condições aeróbias (AMA-
RANTE, 2005).

Esse tipo de fermentação tem sido
tradicionalmente praticado na com-
postagem de resíduos agrícolas para
o cultivo de cogumelos e produção
de ácidos orgânicos como, por
exemplo, o ácido lático que pode ser
produzido a partir da fermentação das
cascas de banana, (REDDY et al,
2003);  arroz (LATIFIAN et al, 2007);
sementes de algodão (CSISZÁR et
al, 2007); bagaço de cana de açúcar
(ADSUL et al, 2004) entre outros.

Aplicação das Enzimas Celulolíticas
A pesquisa por enzimas que ata-

quem o complexo lignocelulolíti-
co com características adequadas
para os diferentes processos biotec-
nológicos tem sido o foco princi-
pal de muitos estudos (SONIA e
CHARA, 2005).

A história das celulases está liga-
da às Forças Armada Americana e
sua importância e estudos começa-
ram durante a segunda guerra mun-
dial. Neste período o exército ameri-
cano ficou preocupado com a rapi-
dez com que seu material bélico so-
fria deterioração no extremo Orien-
te, sobretudo os derivados de celu-

lose: tecidos, roupas, sacos, etc.
Criou-se então, um programa básico
para determinar a natureza da
deterioração, o agente causal, modo
de ação e métodos de prevenção.
Desde então, as pesquisas com mi-
cro-organismos celulolíticos não pa-
raram mais (AMARANTE, 2005).

As enzimas conhecidas como ce-
lulases hidrolisam a ligação glicosí-
dica entre dois ou mais carboidratos
ou entre um carboidrato e uma por-
ção não carboidrato. A classificação
das hidrolases O-glicosídicas (EC
3.2.1.-) conforme a nomenclatura
enzimática da União Internacional de
Bioquímica e Biologia Molécula
IUB-MB é feita com base na sua es-
pecificidade ao substrato e ocasional-
mente no seu mecanismo molecular
(HENRISSAT e BAIROCH, 1993).

A conversão enzimática da celu-
lose em glicose é uma árdua tarefa,
devido à natureza física do substra-
to. Na sua forma nativa, a celulose é
composta principalmente de fibras
cristalinas insolúveis, nas quais as
pontes de hidrogênio mantêm as
moléculas unidas. Adicionalmente,
as fibras são embebidas em uma
matriz de hemicelulose e lignina, a
qual reduz a acessibilidade às enzi-
mas celulolíticas (BÉGUIN, 1990).

As celulases ou enzimas celulolíti-
cas são algumas vezes descritas como
um grupo complexo de enzimas com
ação sinérgica. Este grupo reúne:

Endoglicanases (EC 3.2.1.4) –
[EG] são enzimas que catalisam a
hidrólise interna de ligações b-1,4-
D-glicosídicas na região amorfa de
cadeia polissacarídica da celulose,
gerando oligossacarídeos de com-
primento variados e consequente-
mente novas cadeias terminais.
Exoglucanase (EC 3.2.1.91),
[CBH] conhecida também como
celobiohidrolase, b-1,4-celobiohi-
drolase ou Avicelase celobiohidro-
lases agem sobre as cadeias termi-
nais não redutores de celulose li-
berando celobiose e glicose.
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B-glicosidade (EC 3.2.1.21), conhe-
cida como gentobiase e celobiase. b-
glicosidases, que agem sobre celobio-
se e celodextrinas solúveis, hidrolisan-
do-as à glicose (LYND et al, 2002).

De acordo com Mussato et al
(2007), o mercado mundial de enzimas
industriais corresponde a aproximada-
mente a 60% e tende a crescer a uma
taxa de 5,7% ao ano. Os dados de 2005
indicam que o mercado externo brasi-
leiro foi US$ 74 milhões, correspon-
dendo a 2% do mercado mundial. As
celulases representam atualmente ape-
nas 3% da demanda por enzimas in-
dustriais  no mercado brasileiro (US$ 1
milhão e 204 ton a um preço médio
que varia entre 4,20 e 13,9 US$/kg).

Na indústria de alimentos, as celu-
lases são usadas em diferentes proces-
sos:  extração e clarificação de sucos
de frutas e hortaliças (MUSSATO et al,
2007); extrações de componentes
como chá verde, proteína da soja, óleos
essenciais, aromatizantes e amido da
batata doce; processos de produção do
vinagre de laranja e produção de vi-
nho (RUEGGER, 2004).

Outra aplicação importante das
celulases é a produção de etanol a
partir da biomassa que está atrain-
do a atenção como fonte de ener-
gia alternativa. No processo da pro-
dução de etanol da biomassa lig-
nocelulolítica, o principal proble-
ma está estabelecido na hidrólise.
A hidrólise por celulases combina-
da com hemicelulase, portanto, é
essencial para uma eficiente con-
versão da biomassa lignocelulolí-
tica a álcool (KANG et al, 2004).

Micro-organismos produtores de
celulases
Devido à grande quantidade de

material celulósico existente na ter-
ra, sua biodegradação é importan-
te em muitos habitats naturais
como: solo, folhas e florestas, se-
dimentos aquáticos produzidos pelo
homem, como compostagem e di-
gestores anaeróbios (PAVARINA,
2002). Ainda, de acordo com este
autor, os micro-organismos celulo-
líticos são encontrados em grupos
taxonômicos bastantes variados,

incluindo fungos, actinomicetos e
bactérias sendo geralmente encon-
trados em toda a biota onde há acú-
mulo de resíduo celulósico. Alguns
dos principais micro-organismos
produtores de celulases podem ser
visualizados na Tabela 2:

Estudos realizados no período da
segunda guerra mundial consideram
o T. reesei um dos micro-organismos
mais apropriados para a produção de
celulases e tem sido objeto de estu-
do da grande maioria dos pesquisa-
dores desta área (RUEGGER e
TAUK-TORSIELO, 2004).

Para fermentações em meio sólido
o gênero Trichoderma harzianum apre-
sentou características satisfatórias para
a produção de celulases por produzir
quantidades importantes de celulase, ter
crescimento elevado (1,2 mm/h), pe-
netrar nos substratos rapidamente e pro-
duzir quantidades elevadas do conidos-
poros na superfície. Além disso, Tri-
choderma harzianum é um antagonis-
ta poderoso a um certo número de fun-
gos fitopatógenos (KREDICS et al,
2004).

Tabela 2. Micro-organismos produtores de celulases.

Fonte: PAVARINA (2002)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo de aproveitamento de
materiais lignocelulósicos como
produtos industrialmente utilizáveis
é hoje uma realidade por contribuir
com a diminuição da poluição exis-
tente pela queima desses materiais
como fonte de energia para alimen-
tar as caldeiras das indústrias. A
enorme quantidade de resíduos ge-
rados no Brasil, o torna um país
com um grande potencial para a
produção de enzimas de uso indus-
trial através da bioconversão, prin-
cipalmente por resíduos gerados
pela agroindústria: cana-de-açúcar,
soja entre outros. O Brasil precisa
utilizar o potencial desse material
em processos enzimáticos altamen-
te eficientes e apreços competitivos
minimizando assim o impacto cau-
sado por esses resíduos.
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forma artesanal, em propriedades
rurais e com mão-de-obra familiar,
em pequenas instalações, e com bai-
xa sofisticação tecnológica. O pre-
sente trabalho teve como objetivo
avaliar as conservas do cogumelo
“Champignon de Paris”, visando a
qualidade do produto final para o seu
consumo seguro em atendimento às
Resoluções – RDC Anvisa nº 12/01
e RDC Anvisa nº 272/05 e relacio-

nar os resultados obtidos com as pos-
síveis não conformidades verificadas
nas agroindústrias estudadas. Foram
coletados três lotes de amostras de
04 agroindústrias, que foram enca-
minhados para avaliação microbio-
lógica realizada pelo Laboratório
Central de Saúde Pública em Vitó-
ria/ES. Os resultados microbiológi-
cos demonstraram que as amostras
analisadas estavam em conformida-
de com a legislação vigente. O valor
do pH variou de 2,64 a 4,84, mos-
trando não-conformidades no con-
trole adequado de acidez do produto
(pH < 4,5), o que pode levá-lo a apre-
sentar problemas de segurança. As
principais não-conformidades encon-
tradas na avaliação das boas práticas
de fabricação foram operacionais.
Com os resultados obtidos conclui-
se que é necessário adotar medidas
corretivas para atender às Boas Prá-
ticas de Fabricação e a padronização
dos processos, visando à obtenção
de produtos seguros.

Palavras-chave: Agaricus bisporus.
Processamento. Agroindústria fami-
liar. BPF.

SUMMARY

Agaricus bisporus is an edible
mushroom known as “the champig-
non de Paris”. It is cultivated throu-
gh a complex process, influenced by
climate, temperature and humidity.

In Domingos Martins, state of
Espirito Santo, Brazil, preserves of
“the champignon de Paris” are pro-
cessed in food agro-industries  in a
very primitive way, in countryside
properties, and it is normally run as
a family business.  Properties are
normally small sized and have low
technological support. This work has
the objective of evaluating preserves
of “the champignon de Paris”, focu-
sing quality as a final requisite of the
product for a safe consumption in

RESUMO

O Agaricus bisporus é um cogu-
melo comestível, conhecido como
“Champignon de Paris”. Seu cultivo
envolve um processo complexo in-
fluenciado pelo clima, temperatura e
umidade. No Município de Domin-
gos Martins, ES as conservas do co-
gumelo “Champignon de Paris” são
produzidas em agroindústrias, de
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compliance with Brazilians legislati-
on i.e - RDC Anvisa nº 12/01 and
RDC Anvisa nº 272/05 - as well as
the results of non-compliance pro-
cedures observed in these agro-in-
dustries used as the study object.
Three spawns were obtained from
four agro-industries for microbiolo-
gical evaluation at the Public Heal-
th Central Lab in Vitoria, state of
Espirito Santo, Brazil. Microbiologi-
cal results revealed that the evalua-
ted spawns were in compliance with
the current legislation for the micro-
biological standards. Therefore, va-
lues of pH varied from 2, 64 to 4,84,
showing that some samples are not
under control of acidity (pH <4, 5) .
These results show processing is not
under restricted control which may
cause unsafe food. The main GMP
based non-conformities were those
related on operational procedures.
According to the results, it can be
concluded that it must be necessary
to adopt corrective actions on ope-
rational procedures in order  steps
in order to meet to GMP and high
acidity food processing requisites.

Keywords: Agaricus bisporus. Pro-
cessing. Small food agro-industries.
GMP.

INTRODUÇÃO

Agaricus bisporus é um
cogumelo comestível, co-
nhecido como “Champig-

non de Paris”. De origem francesa foi
cultivado de forma casual, no ano de
1650, quando cultivadores de melão
em Paris perceberam que cogume-
los se desenvolviam sobre o compos-
to de palha e esterco usados nas ca-
mas aquecidas de melões (BONONI
et al., 1999).

Na literatura são citadas aproxi-
madamente 2.000 espécies de cogu-

melos que podem ser potencialmen-
te comestíveis, sendo que apenas 25
delas são normalmente utilizadas na
alimentação humana (COUTINHO,
acesso em 01 jul. 2007).

O cogumelo é um corpo frutífero
do fungo Agaricus bisporus, perten-
cente à família Agaricaceae, da clas-
se dos basidiomycetes (VILELA,
2007); é um sapróbio que coloniza
matéria orgânica em decomposição
(BONONI et al., 1999). Possui a for-
ma de um guarda-chuva, sendo for-
mado por três partes bem diferencia-
das: o chapéu, que é a parte mais
carnosa, de 5 a 10cm de diâmetro e
de cor branca; o pé, cilíndrico e com
anel; e o himênio, o conjunto das lâ-
minas situadas debaixo do chapéu,
que formam os esporos (PAMPLO-
NA, 2006).

Os cogumelos comestíveis pos-
suem um excelente valor nutritivo,
apresentam alto valor de proteína e
fibras alimentares, com baixo teor de
lipídeos e considerável teor de fós-
foro (FURLANI; GODOY, 2007);
são bastante ricos em vitaminas B1,
B2, niacina e folato, assim como nos
minerais potássio, ferro e oligoele-
mentos. Mas são pobres em vitami-
na C e em cálcio e não contem pro-
vitamina A nem vitamina E (PAM-
PLONA, 2006).

No Brasil, a produção de cogu-
melo teve inicio na década de 50,
com os imigrantes chineses em
Mogi das Cruzes e o italiano Oscar
Molena em Atibaia, ambos no es-
tado de São Paulo, com tecnologia
e linhagens importadas de seus pa-
íses de origem. Inicialmente, en-
frentaram grandes dificuldades,
mas com adaptações nos clima e
substrato foi iniciada produção de
cogumelos (BONONI et al., 1999).
No estado de São Paulo destacam-
se os produtores de maior expres-
são econômica na produção de co-
gumelos, onde em primeiro lugar
aparece a região de Mogi das Cru-

zes, seguida da região de Campi-
nas e em último a região de Soro-
caba (JÚNIOR et al., 1996).

No estado do Espírito Santo, a cida-
de de Domingos Martins, situada na
região serrana a 43km da capital, pos-
sui uma área total de 1232km², alti-
tude de 542m, clima tropical de alti-
tude (90% acima de 500m) tempera-
turas mais amenas durante o ano,
com média anual inferior a 20ºC
(PREFEITURA MUNICIPAL DE
DOMINGOS MARTINS, 2007), des-
taca-se a região de São Floriano como
a maior produtora de cogumelos.

Os cogumelos Champignon de
Paris no Município de Domingos
Martins são cultivados nas Agroin-
dústrias Artesanais Rurais, por pro-
dutores, em geral, micro e pequenos
empresários, em estabelecimentos
instalados obrigatoriamente em pro-
priedade rural, onde se utiliza mão-
de-obra predominantemente familiar
e que produzam algum tipo de pro-
duto artesanal de origem animal ou
vegetal, desde que 60% (sessenta por
cento) no mínimo da matéria-prima
empregada nos produtos seja oriunda
da propriedade (DOMINGOS MAR-
TINS, 2005). Estes produtos são de
baixa sofisticação tecnológica, produ-
zidos em pequenas instalações, mas
apresentam um potencial de agregação
de valor significativo.

O sistema de cultivo do Cham-
pignon de Paris consiste na monta-
gem de galpões ou barracões, com
as paredes laterais cobertas com fil-
mes plásticos, que propiciam as con-
dições adequadas de temperatura,
umidade e renovação do ar. Os co-
gumelos são cultivados em compos-
tos orgânicos (bagaço de cana, pa-
lha de arroz, esterco equino, super-
fosfato simples, sulfato de amônia,
cal hidratado, entre outros.). No in-
terior dos galpões são colocados, em
prateleiras de madeiras sobrepostas
umas às outras, “sacos” contendo o
substrato previamente preparado e

O
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fermentado, já inoculado com as “se-
mentes”. Estas irão se desenvolver
no ambiente até a germinação, for-
mação e colheita, onde o cultivo é
favorecido pelas condições ambien-
tais do município.

A agroindústria familiar tem gran-
de importância social, pois incentiva
a fixação do homem no campo e a
manutenção da integridade familiar,
envolvendo todos na produção, in-
clusive as donas de casa. Além dis-
so, em muitos casos, é a principal
fonte de renda da família (RUIZ et
al., 2008).

A produção do Champignon de
Paris é uma ocupação complexa que
envolve, basicamente, nove etapas:
obtenção e/ou preparo da matriz, pre-

paro do composto, compostagem li-
vre, pasteurização, “semeadura”, in-
cubação, camada de cobertura, pro-
dução/ colheita e limpeza (COLAU-
TO; EIRA, 1998).

Os cogumelos são colhidos ma-
nualmente, antes da abertura do pí-
leo (“chapéu”) e, em seguida, os es-
tipes (“pés”) são cortados com auxí-
lio de faca ou tesoura (BONONI et
al., 1999) para remoção do micélio.
Os cogumelos que apresentam al-
gum tipo de injúria como mancha,
escurecimento, doença entre outros
são descartados. Após esta fase os
cogumelos são lavados, para remo-
ção de sujidades, como terra e com-
posto, e são imersos em água con-
tendo branqueador químico (solução

de bissulfito de sódio), sendo, então,
selecionados em relação à forma e
integridade das unidades. Em segui-
da, os “Champignons de Paris” pas-
sam pelo processo de branqueamento
térmico, que pode ser através da ex-
posição direta de vapor ou por imer-
são em água fervente, seguido por
resfriamento. Os cogumelos, então,
são classificados de acordo com o
seu tamanho e são envasados com
salmoura e ácido cítrico (GOMES;
SILVA, 2000).

Os cogumelos produzidos nas
agroindústrias na região de Domin-
gos Martins são vendidos in natura
e em conservas, em bombonas ou em
baldes plásticos, e sua comercializa-
ção é basicamente para mercado lo-
cal e na Grande Vitória, e em alguns
casos também é destinado para o es-
tado do Rio de Janeiro.  Os maiores
clientes dos produtores são os res-
taurantes, os supermercados e a in-
dústria de conserva de cogumelos
instalada no município.

O cogumelo possui um pH natu-
ral em torno de 6,4, sendo, portanto,
classificado como um alimento de
baixa acidez (pH > 4,5). Por isso, o
processamento deste tipo de alimen-
to é uma atividade com riscos para a
saúde pública devido à possibilida-
de de germinação dos esporos da
bactéria Clostridium botulinum (GO-
MES; SILVA, 2000). Diante disso,
as medições do pH do produto são
importantes para certificar que os ali-
mentos com líquido de cobertura
acidificado tenham um pH de equi-
líbrio igual ou menor que 4,5 de
acordo com a RDC Anvisa nº 272/
05 e RDC Anvisa nº 352/03, por não
permitirem o desenvolvimento de es-
poros de bactérias patogênicas (GO-
MES; SILVA, 2000).

O trabalho teve por objetivo ava-
liar as conservas do cogumelo
“Champignon de Paris”, visando a
qualidade do produto final para o seu
consumo seguro, em atendimento às

Figura 1 – Fluxograma da produção do cogumelo em conserva nas
agroindústrias
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Resoluções – RDC Anvisa nº 12/01
e RDC Anvisa nº 272/05 e relacio-
nar os resultados obtidos com as pos-
síveis não conformidades verificadas
nas agroindústrias estudadas.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras dos cogumelos
“Champignon de Paris” em conser-
va, armazenadas em baldes plásticos
para o consumidor final, foram co-
letadas diretamente em 4 agroindús-
trias do Município de Domingos
Martins, que correspondem ao uni-
verso de processadoras deste pro-
duto no Município, com este tipo
de armazenamento, no período de
outubro de 2007 a março de 2008.
Foram coletados três lotes de amos-
tras, de cada produtor, conforme
Tabela 1.

Foram realizados ensaios micro-
biológicos para a detecção qualitati-
va de Salmonella sp, e para detec-
ção quantitativa de coliformes a 45ºC
e estafilococos coagulase positiva. As
análises foram conduzidas no Labo-

ratório Central (LACEN) da Secreta-
ria Estadual de Saúde do Espírito
Santo em Vitória/ES. Os procedimen-
tos analíticos adotados seguiram as
recomendações da RDC Anvisa nº
12, de janeiro de 2001 e da RDC
Anvisa nº 272 de 22 de setembro de
2005 e foram conduzidos segundo
os métodos do compêndio da Asso-
ciação Americana de Saúde Pública
(APHA).

Para detecção de Salmonella sp,
pré-enriqueceu-se 25g de uma alí-
quota da amostra de cogumelo em
conserva em água peptonada a 1%
tamponada a pH 1%, incubando o
sistema  a 35ºC por 24h. Em seguida
inoculou-se a amostra do sistema pré-
enriquecido em Caldo Rappaport
para o enriquecimento seletivo, in-
cubando-se em banho-maria a 42ºC
por 24h e em Caldo Selenito Cistina
(SC), incubando-se em estufa por 35
a 37ºC por 24h. Após esse período
cada um dos tubos contendo amos-
tras enriquecidas foram estriadas em
placas de Agar SS (Salmonella-Shi-
gella) e BG Sulfa Agar. As placas

foram incubadas invertidas a 35ºC
por 24h. As colônias típicas de Sal-
monella foram submetidas a provas
bioquímicas e testes de sorologia para
confirmação definitiva. O resultado
foi expresso em presença ou ausên-
cia de Salmonella em 25g.

Para determinação de coliformes
a 45º C uma alíquota de 25g de co-
gumelo em conserva foi homogenei-
zada com 225ml de água peptona-
da, seguido de diluições seriadas na
proporção de 1:10 até a concentra-
ção de 10-3 em tubos com Caldo
Verde Brilhante,  incubando-os a
35ºC por 24 a 48h e observando-se
a presença ou ausência de coliformes
por meio da formação de gás nos
tubos de Durhan. Como não houve
presença de gás nos tubos, interrom-
peu-se os testes de confirmação para
coliformes a 35ºC e 45ºC.

Para a pesquisa de Estafilococos
coagulase positiva utilizou-se 25g
de cogumelos em conserva homo-
geneizados com 225mL de água
peptonada, semeados em placas in-
vertidas de Agar BP (Baird – Pa-
rker) e incubados a 35º C por 48h.
Para colônias típicas positivas (cir-
culares, pretas, pequenas com uma
região opaca e/ou um halo trans-
parente ao redor da colônia), foram
feitos esfregaços das amostras em
lâminas, que foram fixados e sub-
metidos à coloração de Gram. As
amostras que continham cocos
Gram + em formas de cachos, fo-
ram submetidas ao teste de coagu-
lase. As colônias foram inoculadas
em tubos com plasma de coelho e
foram incubadas em estufa a 37ºC
sendo observados a cada hora, por
24h para a formação de coagulo.
Os resultados da contagem foram
expressos em UFC/g do produto.

Para determinação do pH foram
utilizadas 200g de cogumelos em
conserva, que foram triturados com
o líquido de cobertura. Utilizou-se o
potenciômetro de marca Thermo

Tabela 1 – Planejamento experimental para coleta de amostras.



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 99 maio/junho – 2010

ARTIGOS

Orion, modelo 410, para a determi-
nação do pH, conforme as Normas
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz.

Avaliação das Boas Práticas de
Fabricação (BPF)
A avaliação das BPF foi baseada

na Resolução - RDC Anvisa nº 275/
02, por meio da lista de verificação
das BPF em estabelecimentos produ-
tores/ industrializadores de alimen-
tos, adaptada com a Resolução -
RDC Anvisa nº 352/02. A lista de
verificação foi adaptada de modo a
englobar os requisitos de instalações,
operações, pessoal, controle de pra-
gas e documentações com as empre-
sas estudadas. O percentual de não-
conformidades foi calculado do to-
tal de não-conformidades observadas
de cada agroindústria.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 2 podem ser visuali-
zados os resultados dos ensaios mi-
crobiológicos e de determinação de
pH nas amostras de cogumelos em
conserva coletadas.

Os resultados microbiológicos
encontrados foram negativos para
Estafilococos coagulase positiva,
coliformes a 45ºC e Salmonella sp.
Portanto, todas as amostras estavam
de acordo com a Resolução – RDC
Anvisa nº 12/01.

O pH das amostras analisadas
variou de 2,82 a 4,84. Este resultado
indica que 8,3% das amostras anali-
sadas estavam em desacordo com a
Resolução – RDC Anvisa nº 272/05,
que estabelece um pH máximo de
4,5 para este tipo de produto. Este
valor reflete a falta de padronização
nos processos, no que diz respeito
às operações de pesagem de ácido
cítrico, sua diluição na salmoura, os
registros e a sua verificação, resul-
tando em não-conformidade grave de
operações e documentação. Isto
mostra que o processo como um todo
se mostra com potencial de favore-
cer a produção de conservas não se-
guras para consumo.

Os resultados das avaliações de
verificação de conformidade com as
BPF obtidos nas agroindústrias estu-
dadas estão representados na Figura

2. Dentre os itens analisados detec-
tou-se que as não-conformidades
observadas variaram de 50 a 50,8 %
nas operações observadas, de 18,8 a
29 % nas instalações e de 15,2 a 20,8
% nas documentações 2,1 a 4,8% no
quesito pessoal. Apenas a agroindús-
tria B apresentou 1,52% de não con-
formidades no controle de pragas.
Esses resultados indicam um núme-
ro elevado de não-conformidades
das BPF no processamento das con-
servas de cogumelos que podem
ocasionar em perigos físicos, quími-
cos ou biológicos que coloquem em
risco a saúde do consumidor.

CONCLUSÃO

Embora os resultados das avalia-
ções microbiológicas efetuadas mos-
trem que as amostras analisadas en-
contram-se dentro dos padrões esta-
belecidos, a não-conformidade no
valor de pH verificado em uma das
amostras e a grande variação dos
valores de pH obtidos em um plane-
jamento experimental indicativo, e
não estatístico, indicam que as ope-
rações de pesagem/adição de ácido
cítrico não são devidamente contro-
ladas pelas indústrias, o que pode
comprometer a qualidade e seguran-
ça dos produtos. Entre as não-con-
formidades observadas, verifica-se
uma grande concentração naquelas
relacionadas às operações e docu-
mentações, mostrando a necessida-
de de treinamento, padronização dos
processos e registros na produção das
conservas, e corroborando com a
indicação da falta de controle de aci-
dez, um dos principais pontos críti-
cos no preparo de conservas, levan-
do a problemas pontuais durante o
processamento e gerar produtos po-
tencialmente inseguros.

As instalações observadas mos-
tram que existe a necessidade de uma
análise criteriosa para que atinjam um
padrão necessário de modo a não

Tabela 2 – Valores de pH das amostras de cogumelos em conserva.
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influenciarem na qualidade das con-
servas produzidas. Desta forma, faz-
se necessário adotar medidas corre-
tivas para atender os requisitos ne-
cessários às BPF, principalmente no
que se refere à padronização dos pro-
cessos, visando a obtenção de pro-
dutos seguros e, consequentemente
da sustentabilidade econômica e so-
cial deste importante segmento da
agroindústria familiar no estado do
Espírito Santo.
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midores intermediários”, eram repre-
sentados pelas concessionárias de
serviços de alimentação, hospitais,
restaurantes institucionais e redes de
fast-food e delicatessen, concentra-
dos em sua grande maioria na cida-
de de Salvador. Quanto às caracte-
rísticas de processamento destacou-
se a utilização de embalagens plásti-
cas de baixa permeabilidade ao oxi-
gênio (90m), com modificação do
ambiente na embalagem por pressão
de vácuo e atmosfera controlada e o
porcionamento variando entre 0,1 a

5,0 kg, conforme a característica da
clientela. Quanto ao volume de pro-
dução verificou-se, no período ana-
lisado, a comercialização de 1.085
toneladas, com incremento de
54,05% no período de 12 meses. O
grupo das raízes, tubérculos e rizo-
mas apresentaram maior volume de
produção durante todo o período
(539,6 toneladas), representando
49% da produção total, com predo-
mínio de comercialização nos meses
de outubro/04, fevereiro e abril/05,
com destaque para a produção de
batata inglesa, cenoura, mandioca e
cebola minimamente processadas. As
verduras e os legumes representaram
16,5% e 34,4%, respectivamente, do
volume total dos produtos comercia-
lizados. Com destaque para a alface
no primeiro grupo e do tomate, abó-
bora e chuchu no segundo grupo.
Vislumbra-se assim que a utilização
de vegetais minimamente processa-
dos pode ser considerada uma alter-
nativa viável para capitalizar soluções
e racionalizar recursos, principal-
mente no setor de alimentação cole-
tiva.

Palavras-chave: Agronegócio. Hor-
taliças. Processamento. Embalagem.

SUMMARY

The objective of this paper was to
analyze the profile of a minimally
processed vegetables agro industry
in the context of agribusiness in
Bahia based on target public, its pro-
cessing characteristics, production
amount and types of genders produ-
ced between the periods of may/2004
and april/2005. The collection of data
was made in the only company in the
whole state of Bahia that works with
this segment. The main clients – “in-
termediary consumers”, were repre-
sented by foods services concessio-
naries, hospitals, institutional restau-
rants and fast-food chains and delis,

RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ana-
lisar o perfil de uma agroindústria de
vegetais minimamente processados
no contexto do agronegócio baiano
quanto à clientela atendida, suas ca-
racterísticas de processamento, volu-
me de produção e tipo de gêneros
produzidos entre o período de maio/
04 a abril/05. Realizou-se a coleta de
dados na única empresa do Estado
da Bahia que atuava neste segmen-
to. Os principais clientes - “consu-
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focused in their greatest part in the
city of Salvador. The most interes-
ting about its processing characte-
ristics is its use of plastic packages
of low permeability to oxygen (90m),
with environmental changes in the
package by controlled vacuum pres-
sure and portions varying between
0,1 and 05kg, according to the
client’s profile.. About its producti-
on amount, analyzed in the period
previously mentioned, it was verifi-
ed the commerce of 1.085 tons, with
an addition of 54,05% in the period
of 12 months. The group of the
“roots, tubercles and rhizomes” sho-
wed a greater volume of production
throughout the period (539,6 tons),
representing 49% of the whole pro-
duction, with commerce predominan-
ce in the months of October/2004,
February and April/2005, with spe-
cial attention to the production of
English potato, carrot, manioc and
onion, minimally processed. The
group of the “vegetables and legu-
minous” represented 16,5% and
34,4%, respectively, of the whole
amount of sold products. In the first
group lettuce takes special position
in the first group and tomato, pum-
pkin and chayote in the second
group. It can be seen thus that the
use of minimally processed vegeta-
bles may be considered a viable al-
ternative to capture solutions and ra-
tionalize resources, mainly in the
collective food service sector.

Keywords: Agribusiness. Vegetable.
Processing. Packages.

INTRODUÇÃO

mercado de hortaliças é
dinâmico e fortemente
influenciado pela prefe-

rência dos consumidores. Nota-se,
nos últimos anos, uma crescente

demanda por produtos diferencia-
dos, não necessariamente associa-
dos à introdução de espécies des-
conhecidas, mas variadas quanto
ao tamanho, cor ou sabor (VILE-
LA & HENZ, 2000). Nesse aspec-
to, além dos tradicionais produtos
in natura, os minimamente proces-
sados, vêm tomando impulso des-
de a década de 90 no Brasil, fato
atribuído a fatores como: mudança
dos hábitos alimentares da popula-
ção, participação cada vez maior
da mulher no mercado de trabalho,
além da busca por praticidade e
pela competitividade que o valor
agregado do produto propicia (CHI-
TARRA, 2001).

O termo minimamente proces-
sado (MP) é utilizado para desig-
nar os vegetais submetidos a um
processamento que compreende
distintas etapas – do recebimento
à distribuição – com o objetivo de
fornecer ao consumidor um ali-
mento pronto para ser consumido
ou para cocção, mantendo, porém,
as mesmas características dos pro-
dutos frescos (GONZÁLEZ &
LOBO, 2005). Apesar de recente
no Brasil, o processamento míni-
mo de frutas e hortaliças apresen-
ta-se como um nicho de mercado
em crescimento e consolidação
para um perfil específico de con-
sumidor (EMBRAPA, 2003;
SATO, 2005), com grande expec-
tativa de crescimento no futuro pró-
ximo tanto no mercado institucio-
nal quanto no varejista (SILVA et
al, 2004).

Além da praticidade, as vantagens
logísticas que ocasionam são apon-
tadas como as principais condicio-
nantes para adesão, pelo mercado
institucional, ao uso de produtos MP
(VILELA & HENZ, 2000), como
por exemplo, menor custo final, pa-
dronização do produto, redução com
custos de transporte, eliminação de
etapas da cadeia produtiva das refei-

ções (SILVA et al, 2004; CHITAR-
RA, 2001), menor necessidade de
espaço físico para armazenamento e
menor utilização de mão-de-obra
(VILELA & HENZ, 2000).

Rodrigues & Salay (2006), con-
firmaram essa tendência em estudo
realizado em Campinas/SP com 39
Unidades de Alimentação e Nutrição
(UAN), verificando que 12,8% tra-
balhavam com pelo menos dois ti-
pos de produtos MP.

Desta forma, o objetivo deste tra-
balho foi analisar o perfil de uma
agroindústria de vegetais MP no con-
texto do agronegócio baiano quanto
à clientela atendida, suas caracterís-
ticas de processamento, oferta, vo-
lume de produção e tipo de gêneros
produzidos entre o período de maio/
04 a abril/05.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado na única
empresa instalada no estado da
Bahia que atuava neste segmento, no
período de maio/04 a abril/05. Os
dados referentes ao volume de pro-
dução foram obtidos no sistema de
controle de estoque, levantando-se
todos os itens comercializados no
período e submetidos à análise des-
critiva e de distribuição de frequên-
cia utilizando-se o programa Statis-
tical Package for the Social Scien-
ces - SPSS/PC+ (versão 11,0).

Realizaram-se entrevistas não es-
truturadas com os responsáveis pela
empresa e observação de todo o pro-
cesso produtivo por período superior
a 2 meses, quando procurou-se inte-
ragir com a equipe de funcionários
ao tempo em que se conhecia a di-
nâmica da agroindústria estudada.
As anotações foram sistematicamen-
te registradas em “diário de campo”.

Para facilitar a análise do volume
de produção os vegetais MP foram
agrupados segundo a classificação
da Agência Nacional de Vigilância

O
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Sanitária (ANVISA) disposta na Re-
solução CNNPA nº 12 de 1978.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através de informações levanta-
das para este estudo, verificou-se que
a instalação da primeira agroindús-
tria no estado da Bahia, na cidade de
Simões Filho, aconteceu por exigên-
cia de mercado em 2002. Uma de-
terminada UAN de um hospital de
Salvador estava reestruturando a ges-
tão do serviço e necessitava, entre
outras ações, otimizar o espaço des-
tinado ao armazenamento de alimen-
tos e assim, desafiou seus fornece-
dores a produzirem produtos proces-
sados. Apenas a empresa onde o es-
tudo foi realizado aderiu à inovação
no período. Inicialmente, a produção
era considerada pequena e exclusi-
va para UAN em questão. Aprovei-
tando os novos investimentos em

infra-estrutura, investiu-se maciça-
mente em marketing com o objetivo
de expandir para outras unidades e
demais segmentos da alimentação
coletiva do estado da Bahia.

Identificou-se que os principais
clientes da agroindústria se tratavam
dos chamados “consumidores inter-
mediários”, representados principal-
mente por concessionárias de servi-
ços de alimentação, hospitais, restau-
rantes institucionais e redes de fast-
food e delicatessen concentrados em
sua grande maioria, em Salvador,
seguido de outros municípios como
Feira de Santana, Camaçari, Itapetin-
ga, e em menor escala no Estado de
Sergipe.

Fares & Nantes (2001), também
identificaram que os clientes de duas
agroindústrias situadas em São Pau-
lo correspondiam aos aqui caracteri-
zados como consumidores interme-
diários. Além destes, verificou-se a

presença de redes de supermercados,
varejões elitisados e lojas de conve-
niência como clientes, diferentemen-
te dos encontrados neste estudo.

Percebeu-se ainda, que fatores
como a redução no tempo de prepa-
ro, diminuição de espaços de arma-
zenamento, maior higiene, menor
desperdício, entre outros foram for-
temente utilizados pela agroindústria
estudada, nas estratégias de marke-
ting institucional, fatores estes apon-
tados por Nantes & Leonelli (2000),
como os responsáveis pelo aumento
na aquisição de vegetais MP pelos
consumidores intermediários.

Quanto ao processamento pôde-
se observar que a empresa seguia o
fluxo citado na literatura, do recebi-
mento à distribuição, variando de
acordo com o tipo de corte e produ-
to. No envase utilizava, exclusiva-
mente, embalagens plásticas de bai-
xa permeabilidade ao oxigênio (es-

Gráfico 1 - Volume de produção (toneladas/mês) dos grupos de vegetais minimamente
processados, no período de maio/04 a abril/05.
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pessura 90m) e a pressão de vácuo
como coadjuvante do processo de
conservação, principalmente no gru-
po dos Legumes e das Raízes, tubér-
culos e rizomas, e uso de atmosfera
controlada especialmente para os
folhosos, concentrados no grupo das
Verduras conforme a classificação da
ANVISA (Quadro 1).

O porcionamento variou de acor-
do com a preferência da clientela.
Geralmente, as redes de fast food
optavam por porções que variavam
de 100g a 500g, enquanto as empre-

sas de refeições coletivas solicitavam
principalmente, produtos em emba-
lagens de 01 a 05 kg.

Quanto ao volume de produção,
no período de maio/04 a abril/05,
verificou-se a comercialização de
1.085 toneladas. Os dados foram dis-
tribuídos mensalmente e estão apre-
sentados no Gráfico 1.

Observou-se, no período de 12
meses, um incremento de 54,05%,
no volume anual de produção de
vegetais MP, apresentando uma pro-
dução média de 90 toneladas/mês,

número maior que o encontrado por
Silva et al (2004), em empresa situa-
da no Rio de Janeiro que produzia
em torno de 60 toneladas/mês.  Em
estudo realizado por Stumpe (2006),
sobre a produção de MP no Chile,
identificou-se que as duas maiores
empresas do país eram responsáveis
por uma produção estimada em tor-
no de 400 toneladas/mês.

Constatou-se que 48 tipos de ve-
getais (Quadro 1) estavam sendo sub-
metidos ao processamento mínimo
no período analisado, e ao se tomar

Quadro 1 – Classificação dos vegetais submetidos ao processamento mínimo na agroindústria pesquisada,
conforme Resolução CNNPA nº 12 de 1978.
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os dados referentes às hortaliças,
pode-se observar que além do pre-
domínio destas sobre os frutos e ce-
reais processados na agroindústria,
tem-se uma diversificação e varieda-
de no volume de produção durante
todo o período analisado.

Verificou-se um maior volume de
produção das raízes, tubérculos e ri-
zomas durante todo o período estu-
dado (539,6 toneladas), o que repre-
sentou 49 % da produção total dos
processados, com predomínio nos
meses de outubro/04, fevereiro e
abril/05 (Gráfico 2).

Do volume produzido, 81% cor-
responderam a quatro vegetais: ba-
tata inglesa (25,66%), cenoura
(25,27%), mandioca (15,92%) e a
cebola (14,19%). Dentre os fatores
levantados para esclarecer a oferta e
procura desses produtos podemos
considerar: a elevada produção dos
mesmos em todo o mundo, em es-
pecial a batata, que ocupa o quarto
lugar entre os alimentos mais consu-
midos no mundo (FAO, 2001) e a
ampla faixa de utilização nos cardá-
pios institucionais em guarnições,
acompanhamentos, saladas frias, so-
pas entre outros.

Casos específicos como da man-
dioca, pode ser exemplificado atra-
vés da POF 2002-2003 (Pesquisa
sobre Orçamento Familiar) que
apontou a maior aquisição e de
seus derivados na região norte e
nordeste quando comparada às de-
mais regiões. A sazonalidade tam-
bém é considerada um fator inter-
ferente, porém, não foi suficiente
para alterar o posicionamento do
grupo das raízes, tubérculos e ri-
zomas, em termos de comercializa-
ção e consequentemente da própria
aceitação do consumidor final duran-
te o período do estudo.

 As verduras e os legumes repre-
sentaram 16,5% e 34,4%, respecti-
vamente, do volume total dos pro-
dutos comercializados. No primeiro
grupo, o repolho branco, acelga e a
alface, foram responsáveis por apro-
ximadamente 70% do volume total
desta produção, sendo a alface, o
produto de maior demanda (29,6%)
quando analisado o período total do
estudo. Tal resultado era presumível,
dado que é a segunda hortaliça fo-
lhosa de maior aquisição e consumo
no Brasil, conforme a POF 2002-
2003, principalmente na região nor-

deste, onde a Bahia aparece como o
principal consumidor desse vegetal.

Verificou-se que 03 vegetais,
classificados no grupo dos legumes
foram responsáveis por 67,73% do
volume global de produção do gru-
po, a saber: o tomate (26,76%), abó-
bora (22,37%) e o chuchu (18,6%).
Este resultado vai ao encontro dos
dados obtidos pela POF 2002-2003,
onde o tomate aparece em lugar de
destaque nos domicílios brasileiros as-
sim como a abóbora. Avaliando-se os
meses de maior comercialização para
abóbora e tomate – verificou-se incre-
mento da ordem de 137,4% nos meses
de maio/04 a janeiro/05 e de 80 %
entre março a dezembro de 2004, res-
pectivamente.

Já os frutos e cereais não apresen-
taram impactos significativos no volu-
me de produção total anual, ficando
responsáveis por 0,05% e 0,3% da pro-
dução total, respectivamente.

CONCLUSÃO

O incremento no volume de
produção no período analisado de-
monstrou que este segmento pode
constituir-se em uma alternativa

Gráfico 2 – Evolução dos volumes de produção (toneladas/mês) considerando 05 grupos de vegetais
minimamente processados no período de maio/04 a abril/05.



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 107 maio/junho – 2010

ARTIGOS

viável para o desenvolvimento do
setor agroindustrial no Estado da
Bahia.

Considerando a variedade de
vegetais que estavam sendo sub-
metidos ao processamento mínimo
na agroindústria, diferentes tipos se
caracterizaram como produtos po-
tencialmente adequados a este pro-
cesso, existindo o predomínio de
comercialização da batata no gru-
po das Raízes, tubérculos e rizo-
mas, do tomate no grupo dos Le-
gumes e da alface no grupo das
Verduras.

Os principais clientes da empre-
sa analisada são os chamados “con-
sumidores intermediários” e os pe-
ríodos de maior comercialização va-
riaram de acordo com os produtos.
Vislumbra-se assim que a utilização
de vegetais minimamente processa-
dos pode ser considerada uma alter-
nativa viável para capitalizar soluções
e racionalizar recursos no setor de ali-
mentação coletiva.
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leitores alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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microbiana alta para alimentos que
já haviam passado por algum pro-
cessamento de higienização. Não
houve diferença significativa entre as
marcas quanto ao número de micro-
organismos mesófilos (p>0.05), po-
rém, uma das marcas foi diferente das
demais por não apresentar nenhum
micro-organismo patogênico (p<0.05).
Verificou-se que 32% das amostras
estavam fora dos padrões estabele-
cidos nacionalmente, com relação à
presença de Coliformes e Salmone-
lla, sendo que as marcas C e D apre-
sentaram, respectivamente, 60% e
50% de amostras acima do limite

permitido. Estes resultados mostram
o risco para consumidores e refor-
çam a necessidade do controle higi-
ênico-sanitário na qualidade de ali-
mentos comercializados.

Palavras-chave: Contaminação.
Coliformes. Salmonella. Controle
higiênico-sanitário.

SUMMARY

In this research, microbiological
analyses were carried out in fifty sam-
ples of minimum processed vegeta-
bles of the five different manufactu-

RESUMO

Esta pesquisa teve como objeti-
vo avaliar a qualidade microbiológi-
ca de 50 amostras de vegetais mini-
mamente processados, de cinco di-
ferentes fabricantes, adquiridos co-
mercialmente no município de Pira-
cicaba, SP. Foram verificados o nú-
mero de micro-organismos mesófi-
los aeróbios e coliformes fecais e a
detecção de Salmonella sp. A conta-
gem de bactérias variou em torno de
1,0x107 a 7,3x108 UFC/g e de fun-
gos de 1,0x104 a 5,7x108 UFC/g,
evidenciando uma contaminação
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rers, acquired commercially in the
City Piracicaba, SP. The microbio-
logical analyses were carried out to
number and the presence of the me-
sophyllic aerobic microrganisms, fe-
cal coliforms and detection of Sal-
monella. The counting of bacteria
varied around 1,0.107 the 7.3,108

UFC/g and of the 5.7,108  to   1,0.104

UFC/g of  the yeasts and moulds, evi-
dencing a high microbial contami-
nation for foods that already had
passed for some processing of hygi-
enic cleaning. There was no signi-
cative difference in the number of
mesophyllic aerobic bacteria, yeast
and moulds (P>0,05) enters the ma-
rks, however one of the marks was
different of excessively for not pre-
senting no pathogenic microorga-
nism. It was verified that 32% of the
samples were of the national stan-
dards, with regard to presence of co-
liforms and Salmonella, being that
marks C and D had presented, res-
pectively, 60% and 50% of samples
above of the allowed limit. This re-
sults characterizing a risk to the
consumer’s health and reinforces
the need of hygienic sanitary control
that allow the improvement on the
quality of the commercialized food.

Keywords: Contamination. Colifor-
ms. Salmonella. Hygienic sanitary
control.

INTRODUÇÃO

s alimentos minimamen-
te processados estão ga-
nhando espaço no mer-

cado devido a sua praticidade no pre-
paro das refeições e a sua qualidade
higiênico-sanitária, pois ao passar por
algum processo de sanitização, o ali-
mento deve estar isento de micro-
organismos patogênicos ou com
quantidades abaixo do permitido pela
legislação.

As hortaliças podem ser signifi-
cantes veículos de patógenos para a

saúde pública, incluindo a bactéria
entero-hemorrágica Escherichia coli
0157:H7 (FRANK; TAKEUSHI,
1999).

A contaminação destes alimentos
por fungos e bactérias ocorre inicial-
mente no ambiente natural como o
solo. A manipulação destes favore-
ce a contaminação cruzada, ocorren-
do por meio dos manipuladores dos
alimentos ou dos utensílios utilizados
em seu processamento. Os danos fí-
sicos ocasionados pelo processa-
mento do alimento, como corte e
descascamento, ou por injúrias, cau-
sam a liberação de nutrientes e enzi-
mas intracelulares que favorecem a
atividade enzimática e a proliferação
microbiana, prejudicando a aparên-
cia e acelerando a deterioração (FAN-
TUZZI et al., 2004).

Os alimentos minimamente pro-
cessados são elaborados por meio de
operações de lavagem, descasca-
mento, corte em rodelas, cubos ou
outras fragmentações. Estas opera-
ções estão também associadas a mé-
todos de conservação não definitivos
como o uso de conservantes, saniti-
zantes, irradiação, atmosfera modi-
ficada, acondicionamento em emba-
lagens diferenciadas, entre outros
(FERREIRA et al., 2003).

A obtenção de um produto de
qualidade e seguro para o consumi-
dor, de acordo com Del Aguila
(2004), necessita de tecnologias que
considerem os aspectos microbioló-
gicos, fisiológicos, tecnológicos e
sensoriais de todo o processo de pro-
dução do alimento.

Após as fases de processamento,
o alimento pode ser embalado e dis-
tribuído para comercialização, de-
vendo ter uma qualidade higiênico-
sanitária superior ao dos similares in
natura, proporcionando ao consumi-
dor, maior segurança do ponto de
vista alimentar evitando, desse modo,
toxinfecções graves. Sendo de im-
portância relevante a avaliação da
qualidade microbiológica dos ali-

mentos minimamente processados, o
presente estudo teve por objetivo
avaliar as condições higiênico-sani-
tárias de legumes e hortaliças mini-
mamente processadas, comercializa-
das no município de Piracicaba, SP.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram adquiridas e analisadas cin-
quenta amostras de legumes e ver-
duras minimamente processadas co-
mercializadas em Piracicaba, SP, de
cinco diferentes fabricantes os quais
foram designados por letras. As mar-
cas utilizadas foram “Master Salads”,
“Comercial Agrícola Terra”, “Hidro
Salads”, “Caisp” e “Greenleaves”. As
amostras que estavam dentro do pra-
zo de validade constante na embala-
gem e sob refrigeração adequada,
foram transportadas do local da co-
leta em caixas isotérmicas até o la-
boratório para a realização das aná-
lises microbiológicas.

Os materiais utilizados para a rea-
lização das análises foram: Plate
Count Agar (PCA) para contagem de
bactérias mesófilas aeróbias; Agar
Sabouraud (AS) para contagem de
bolores e leveduras; Agar Mac-
Conkey (MC) para contagem de
Coliformes; Agar Salmonella-Shige-
lla (SS) e caldo Selenito Cistina (SC),
para o isolamento de Salmonella. A
metodologia utilizada foi a recomen-
dada por APHA (1992) e SILVA et
al. (1997). Utilizaram-se 25g de cada
amostra do alimento que foi diluída
em 225mL de caldo peptonado, sen-
do este homogeneizado e diluído
adequadamente. Alíquotas destas
diluições foram inoculadas em pla-
cas contendo meios específicos para
o desenvolvimento de cada micro-
organismo a ser isolado, (pour pla-
te), sendo a seguir incubados por 48
horas a 30ºC para o isolamento de
bolores e leveduras, 37ºC para bac-
térias mesófilas aeróbios, 45ºC para
coliformes fecais e por 24 horas a
37ºC para Salmonella sp. Colônias

O
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típicas crescidas nos meios SS e MC
foram selecionadas para a realização
das provas bioquímicas, sendo todas
as análises realizadas em duplicata.

Os resultados obtidos foram com-
parados com a legislação da ANVI-
SA - RDC nº12/01, que tolera a pre-
sença de 102 UFC/g de coliformes a
45oC e ausência de Salmonella em
25g nestes alimentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao analisar os dados, observou-
se que todas as amostras apresenta-
ram um nível de contaminação mui-
to próximo entre elas de micro-or-
ganismos mesófilos aeróbios (bacté-
rias e fungos) (Tabela 1). A conta-
gem de bactérias variou em torno de
1,0x107 a 7,3x108 UFC/g e de fun-
gos de 1,0x104 a 5,7x108 UFC/g. Os
valores obtidos com a média das con-
tagens microbianas das diferentes
marcas de produtos foram bastante
semelhantes entre elas, evidencian-
do uma contaminação microbiana
alta para alimentos que, embora esti-
vessem crus, já haviam passado por
algum processamento de higieniza-
ção, e provavelmente seriam consu-
midos da forma como se encontra-

vam. Não houve diferença significa-
tiva entre as marcas quanto ao nú-
mero de micro-organismos mesófi-
los (P>0.05), porém a marca E foi
diferente das demais por não apre-
sentar nenhum microrganismo pato-
gênico (P<0.05).

Quando se consideram os indica-
dores microbianos mencionados
para a presença de coliformes e Sal-
monella, verifica-se que 32% dos ali-
mentos estavam fora do padrão, sen-
do que as marcas C e D apresenta-
ram, respectivamente, 60% e 50% de
amostras acima do limite permitido
(Figura 1). Os alimentos da marca C
com problemas foram cebolinha e
salsinha; já na marca D, acelga, rú-
cula com alface picadas e manjero-
na.  Nas marcas A e B também apa-
receram, em menor porcentagem,
alimentos contaminados com estes
microrganismos (Figura 2); cenou-
ra, vagem e beterraba picadas, na
marca A e cebolinha, abobrinha e
beterraba picadas, na marca B. Não
foram encontradas amostras fora do
padrão na marca E.

Resultados semelhantes foram
observados por Rosa et al. (2004),
onde 94,12% das amostras pesqui-
sadas apresentaram contagens supe-

riores a 105 UFC/g para bactérias
mesófilas aeróbias, 70,6% para bo-
lores e leveduras e 64,7% para coli-
formes fecais. Bruno et al. (2005),
observaram 66,6% das amostras con-
taminadas com Salmonella e 13,3%
com contagem de coliformes fecais
acima do limite. Da mesma forma,
Bonnas et al. (2005), observaram que
100% das amostras encontraram-se
fora dos padrões para coliformes fe-
cais. Santos, Muratori e Lopes
(2005), encontraram em estudo com
cenouras minimamente processadas
a presença de coliformes fecais em
43,3% das amostras analisadas.

A elevada carga microbiana nes-
tes alimentos poderia ser explicada
pelas condições inadequadas de sa-
nitização (concentração destes ver-
sus tempo) (LUND et al., 2005) ou
recontaminação destes alimentos
após o processo de sanitização atra-
vés da água utilizada no enxágue dos
vegetais (BERBARI, PASCHOALI-
NO e SILVEIRA, 2001) ou a reutili-
zação desta (MAISTRO, 2001) e / ou
na má higienização das mãos e uten-
sílios utilizados no processamento
dos vegetais (OLIVEIRA et al.,
2003). Porém, qualquer que tenha
sido a causa, ressalta-se a necessida-

Tabela 1. Análise microbiológica de amostras de legumes e verduras minimamente processados.

UFC/g = unidade formadora de colônia por grama de amostra
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de de maior rigor no controle e fis-
calização da comercialização destes
alimentos.

CONCLUSÃO

Os dados obtidos permitem con-
cluir que as amostras de legumes
minimamente processadas apresen-
taram contaminação microbiana
variando de 1,0x107 a  7,3x108

UFC/g para bactérias mesófilas ae-
róbias e de 1,0x104 a 5,7x108 UFC/
g para fungos e que 32% dos ali-

mentos estão fora do padrão quan-
do se considera Coliformes e Sal-
monella, sendo que as marcas C e
D apresentaram, respectivamente,
60% e 50% de amostras acima do
limite (RDC 12/01 da ANVISA). A
contaminação microbiana é um fa-
tor preocupante, pois aumenta os
riscos de toxinfecções alimentares
que possam ser causadas pela in-
gestão desses alimentos que já pas-
saram por algum tipo de processa-
mento e que estão sendo comercia-
lizados para consumo direto.
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RESUMO

Neste trabalho objetivou-se ava-
liar a ação do tipo de embalagem e
recobrimento nas alterações físico-
químicas do mamão minimamente
processado. Após a seleção e sani-
tização, o mamão descascado e cor-
tado foi separado em dois lotes,
com e sem a película de fécula de
mandioca e armazenados em duas
embalagens, bandejas de poliestire-
no revestidas com PVC e copos plás-
ticos com tampa. Características fisi-
co-químicas (pH, acidez total titulá-
vel e perda da massa) foram avalia-
das aos um, quatro e oito dias. Foi
avaliado, pela percepção visual, pre-
sença de fungos e mudanças na cor.
Menor perda de massa foi obtida no
produto embalado em copos plásti-
cos com e sem o revestimento. Au-
mento na acidez e diminuição no
pH foram observados nas bande-
jas do poliestireno, com produto
sem revestimento. Estes resultados
indicam que o produto apresenta
melhores características sob refri-

ALTERAÇÕES FÍSICO-QUÍMICAS E QUALIDADE DE

MAMÃO 'FORMOSA' MINIMAMENTE PROCESSADO.
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geração embalado em copos plás-
ticos por até oito dias.

Palavras-chave: Processamento
mínimo. Carica papaya L. Embala-
gem.

SUMMARY

In this work, experiments were con-
ducted to evaluate the action of the type
of packing and coanting  in physical-
chemical alterations of the fresh-cut
papaya. After  selection and sanitizati-
on,  fruits were decoating and cut and
than separeted in two lots, with and
without cassava starch film.  The lots
was stored in two packagings, trays of
polystyrene coated with PVC and plas-
tic cups with cover. The physicochemi-
cal characteristics (pH, titrable total
acidity and  mass loss)  were evaluated
at one, four and eight days. Was eva-
luated, by visual perception,  mold and
yeast presence and color change.
Smaller losses were obtained with plas-
tic cups packaging with and without
coated.  Increase in acidity and decre-

ase in pH were observed in the polys-
tyrene trays without coated.  These re-
sults allow to indicate ‘Formosa’ pa-
paya for fresh-cuts production, cups
packing with refrigeration for even 8
days.

Keywords: Minimally processed.
Carica papaya L. Packaging.

INTRODUÇÃO

s mamões do grupo ‘For-
mosa’, apesar de muito
bem aceitos pelos consu-

midores, devido à qualidade de sua
polpa, são pouco convenientes para
uso individual, pois seus frutos são
grandes e exigem preparo, como o
descascamento e a eliminação das
sementes, antes do consumo (TEI-
XEIRA et al., 2001)

Nos últimos anos tem sido enfati-
zada a necessidade de consumo de
frutas e hortaliças frescas, buscando-
se uma dieta mais saudável. Ao mes-

O
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mo tempo, há uma demanda cres-
cente por alimentos convenientes,
frescos, menos processados e pron-
tos para o consumo (MOREIRA,
2004).  De acordo com Durigan
(2000), o processamento mínimo de
frutas e hortaliças é definido como
sendo a operação que elimina as
partes não comestíveis dos mes-
mos, como casca, talos e semen-
tes, seguida do preparo em tama-
nhos menores e prontos para con-
sumo imediato, sem que as frutas e
hortaliças percam a condição de
produto fresco, com qualidade e ga-
rantia de sanidade.

As operações que envolvem o
processamento mínimo reduzem a
vida útil dos frutos, devido ao corte
dos tecidos que leva ao aumento da
taxa respiratória e produção de etile-
no, com consequente aceleração do
processo de envelhecimento e ainda
proporciona meio favorável para o
crescimento de fungos e bactérias
(DAZA et al., 1996;  PINHEIRO et
al., 2005). Para o melhor controle
destas consequências negativas são
necessárias adoção de tecnologias
que reduzam a respiração e retardem
o crescimento microbiano reduzin-
do assim as deteriorações, como o
escurecimento do produto (JACOMI-
NO et al., 2004).

A embalagem funciona como a
membrana que foi retirada com o
processamento, reduzindo a perda de

água, o ataque de microorganismos
e outras reações (DURIGAN, 2000).
Segundo Sazaki (2005), a perda de
água pode ser uma das principais
causas de deterioração dos vegetais
minimamente processados, já que
resulta em perdas quantitativas, per-
das na aparência (murchamento), na
textura (amolecimento) e na qualida-
de nutricional.

O presente trabalho teve por ob-
jetivo avaliar as alterações físico-quí-
micas e qualidade visual durante o
armazenamento do mamão minima-
mente processado utilizando recobri-
mento de fécula de mandioca e dois
tipos de embalagens.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados frutos de mamão
do grupo ‘Formosa’, adquiridos em
supermercado do município Casca-
vel – PR, sem defeitos aparentes e
uniformes, quando apresentavam as
primeiras linhas de coloração ama-
rela. Em seguida, foram armazena-
dos em lugar seco e arejado para o
que o processo de amadurecimento
ocorresse, o qual ocorre quando a
coloração amarela atingir cerca de
75% da casca dos frutos.

Os frutos foram lavados com de-
tergente e desinfetados com hipoclori-
to de sódio (200 ppm) e  descascados.
A polpa cortada em pedaços iguais de
2,5 x 2,5 cm. Os pedaços, antes de se-

rem acondicionados nas embalagens,
foram imersos em solução de hipoclo-
rito de sódio a 20 ppm e drenados por
três minutos. Foram, então, divididos
em dois lotes. O primeiro lote não re-
cebeu nenhum recobrimento, sendo
considerado o lote controle. No segun-
do lote foi utilizado um recobrimento
de fécula de mandioca a 2%.

Após este procedimento, ambos
os lotes foram embalados em dois
tipos de embalagens: bandejas de iso-
por recobertas com filme flexível de
polietileno (E1) e copos plásticos com
tampas (E2). Foram acondicionadas
aproximadamente 90g  de produto
nos copos e 120g nas bandejas, uti-
lizando-se cinco repetições para
cada forma de acondicionamento.
Após o acondicionamento,  as em-
balagens foram armazenadas por
oito dias à temperatura de 5º C e
amostras foram retiradas para aná-
lise aos um, quatro e oito dias de ar-
mazenamento.

Em cada tempo de armazena-
mento foram realizadas as análises
de acidez total titulável por titulação
com NaoH e pH de acordo com as
normas analíticas do Instituto Adol-
fo Lutz (1986). Foi avaliada ainda a
perda de massa fresca pela diferen-
ça entre o peso inicial e o final do
produto embalado, expressa em por-
centagem. A vida útil de comerciali-
zação foi avaliada pela percepção
visual de presença ou não de fungos

Tabela 1. Médias para perda de massa (%) do mamão medidas a cada quatro dias de armazenagem submetidos a quatro formas de
acondicionamento.

Médias seguidas pela mesma letra, minúscula na linha e maiúscula na coluna não diferem entre si pelo teste Tukey a 1% de significância.
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e de mudança de coloração (escure-
cimento).

O delineamento experimental foi
inteiramente ao acaso, em parcelas
subdivididas, tendo como tratamen-
to principal as formas de acondicio-
namento (quatro níveis) e como se-
cundário o tempo de armazenamen-
to (três níveis), com cinco repetições.
A comparação das médias foi reali-
zada pelo teste de Tukey a 5% de
significância e os dados foram ana-
lisados pelo programa ESTAT
(UNESP, 1991).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Verifica-se (Tabela 1) que maior
porcentagem de perda de massa fresca
para as formas de acondicionamento
foi obtida no produto embalado em
bandeja com e sem recobrimento e que
a perda de massa aumentou com o tem-
po de armazenamento.

 Lima et al. (2005), avaliando
perda de massa em mamão mini-
mamente processado, não observa-
ram variação entre o controle e o
mamão recoberto com fécula, nos
tratamentos utilizando a mesma
embalagem, o que também foi ob-
servado no presente trabalho. Se-
gundo Boas et al. (2005), avalian-
do a qualidade de goiabas revesti-
das com película de fécula de ba-
tata, a perda de massa pode ser afe-
tada pela concentração de fécula e

tempo de armazenamento.
Verificou-se (Tabela 2) que o

menor valor de pH do mamão mini-
mamente processado foi obtido no
tratamento utilizando embalagem em
bandeja com revestimento e sem re-
vestimento.  De modo geral, obser-
vou-se acentuada queda nos valores
de pH, com posterior estabilização,
com exceção do tratamento bandeja
sem recobrimento, e este parâmetro,
assim como a perda de massa, apre-
senta comportamento linear. Isso
provavelmente tenha ocorrido devi-
do ao aumento na taxa respiratória
dos frutos, ocasionada pelo estresse
do corte, provocando o acúmulo de
intermediários ácidos respiráveis do
Ciclo de Krebs. Comportamento se-
melhante foi constado por Souza et
al. (2005), que avaliaram a qualida-
de de mamão minimamente proces-
sado e armazenado em condições
refrigeradas.

Na Tabela 3, verifica-se que o
maior valor de acidez total titulável
para as formas de acondicionamen-
to foram obtidas no final do tempo
de armazenamento para o produto
embalado em bandeja de isopor sem
revestimento com fécula de mandio-
ca. Verificou-se, ainda, que o pro-
duto embalado em copos plásticos
com e sem revestimento apresentou
comportamento semelhante ao pro-
duto revestido, embalado em bandeja
de isopor.

Os valores de  ATT mantiveram-
se entre 0,06 e 0,2%, resultados con-
cordantes com os obtidos por Teixeira
et al. (2001), ao estudarem o efeito
do tamanho de corte e temperatura
mamão minimamente processado,
porém os autores não observaram
aumento da acidez durante o arma-
zenamento do produto.

A tendência de aumento da ATT
com o incremento de tempo está de
acordo com o incremento dos valo-
res do pH. Este aumento de acidez,
principalmente no final do armaze-
namento, pode ser influenciado não
apenas pelo acúmulo de ácidos or-
gânicos gerados no processo de res-
piração, mas também por crescimen-
to de bactérias deteriorantes, produ-
toras de ácido láctico, responsável
pela perda de qualidade comestível
do produto, uma vez que o mesmo
se torna mais susceptível à contami-
nação por microorganismos após a
retirada da casca (FRANCO et al,
1996; CHITARRA e CHITARRA,
2005; PINHEIRO et al, 2005).

A vida útil de comercialização
foi avaliada pela percepção visual
de presença ou não de bolores e le-
veduras e de mudança de colora-
ção. Verificou-se para as formas de
acondicionamento utilizando em-
balagem copos plásticos com tam-
pas, o não aparecimento de fungos
até o último dia de armazenamen-
to, ou seja, após oito dias. Porém,

Tabela 2  Médias obtidas para pH do mamão medidas a cada quatro dias de armazenagem e submetidos a quatro formas de
acondicionamento.

Médias seguidas pela mesma letra, minúscula na linha e maiúscula na coluna não diferem entre si pelo teste Tukey a 5% de significância.
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no produto embalado em copos,
sem recobrimento com fécula,  ob-
servou-se mudança na coloração,
com tendência para o escurecimen-
to do fruto. Observou-se, a partir
do sétimo dia de armazenamento,
o início do aparecimento colônias
de fungos em amostras do produto
recoberto com fécula e embalado
com bandeja de isopor.

CONCLUSÃO

As formas de acondicionamento,
tanto para o produto recoberto com
fécula de mandioca quanto para o
controle, utilizando a embalagem em
copo plástico com tampa, foram mais
efetivas para evitar perda de massa
fresca do mamão minimamente pro-
cessado.

Aumento de acidez total titulável
e redução de pH estão relacionados
com a deterioração do produto e o
mamão minimamente processado,
sem recobrimento e embalado em
bandeja com filme de PVC, apresen-
tou maior acidez e menor pH, indi-
cando que este tipo de acondiciona-
mento não mantém a qualidade do
produto.
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RESUMO

Drosophila está entre os mais
importantes vetores de leveduras
de frutas maduras e deterioradas. A
elevada acidez das polpas de fru-
tas restringe a microbiota deterio-
radora, que se limita principalmen-
te a bactérias lácticas e acéticas,
bolores e leveduras, sendo que os
dois últimos constituem os mais im-
portantes agentes de deterioração
de polpas e sucos de frutas. Atual-
mente, a conservação de alimentos
é realizada principalmente com o

uso de conservantes (conservado-
res) químicos, os quais atuam como
agentes antimicrobianos, protegen-
do os alimentos contra a contami-
nação por bolores, leveduras e bac-
térias. Industrialmente, o ácido sór-
bico é mais utilizado na forma de
sais devido à maior solubilidade em
água. Devido ao seu baixo custo,
facilidade de incorporação nos pro-
dutos, ausência de cor e relativa bai-
xa toxicidade, o ácido benzóico tor-
nou-se um dos conservadores mais
empregados no mundo. Os sais de
enxofre inibem o desenvolvimen-

to de leveduras, bolores e bactérias,
mas são seletivos, no sentido de que
as leveduras, bem como muito bo-
lores, são mais resistentes do que
as bactérias lácticas e acéticas. Me-
diante os aspectos anteriormente
mencionados, este trabalho teve
como objetivo avaliar a atividade
antimicrobiana “in vitro” dos con-
servantes sorbato de potássio, ben-
zoato de sódio e metabissulfito de
sódio, permitidos pela legislação
para produtos de frutas e frutos,
sobre leveduras isoladas de polpas
congeladas de frutas. O sorbato de
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potássio não inibiu nenhuma das
leveduras testadas. O metabissulfi-
to de sódio apresentou maior efi-
cácia que o benzoato de sódio, uma
vez que inibiu 100% das culturas a
partir da concentração de 0,06%,
contra a de 0,10% do outro conser-
vador.

Palavras-Chave: Antimicrobianos.
Conservação. Frutas.

SUMMARY

Drosophila is among the most
important yeast vectors of ripe and
rotting fruits. The high acidity limits
the decay agents to acetic and lactic
bacteria, molds and yeasts; but mol-
ds and yeasts are the most impor-
tant deterioration agents in fruit pulps
and juices. Currently, the food pre-
servation is based on use of chemi-
cal preservatives, which act as anti-
microbial agents protecting food
against contamination. In industry,
the sorbic acid is used as salts due
to its higher solubility in water. The
benzoic acid became one of the most
used preservative in the world due
to its low cost, ease to enter the pro-
ducts, absence of color and relative
low toxicity, The inhibition properti-
es of sulfur salts are selective, what
means that yeasts are more resistant
than acetic and lactic bacteria, as
well as many molds. Considering the
aspects described previously this
work presented as objective the eva-
luation of the in vitro antimicrobial
activity of the preservatives potas-
sium sorbate, sodium benzoate and
sodium metabisulphite, which are
permitted by legislation for fruit pro-
ducts and fruits, against yeasts iso-
lated from fruit frozen pulps. The food
preservative potassium sorbate was
not efficient against the yeasts tested.
The sodium metabisulphite was more
efficient than sodium benzoate, once
it inhibited 100% of the cultures from
the concentration of 0.06%, against

that one of 0.10% of the other pre-
servative.

Keywords: Antimicrobial agents.
Conservation. Fruits.

INTRODUÇÃO

rutas são tradicionalmente
consideradas excelentes ha-
bitats para as leveduras, ofe-

recendo uma sucessão de microha-
bitats efêmeros durante seu desen-
volvimento e deterioração. Os inse-
tos estão entre os mais importantes
vetores de leveduras e sua especiali-
zação por certos nichos promove dis-
tribuição desigual e barreiras à troca
genética entre espécies de leveduras
de diferentes substratos e microha-
bitats (SANTOS et al., 1996). Quan-
do maduras, as frutas se tornam um
efêmero habitat com altos níveis de
açúcares simples, que pode ser in-
vadido por vetores (MORAIS et al.,
1995), dentre os quais citam-se ani-
mais envolvidos em polinização
como beija-flores, morcegos e inse-
tos (abelhas e lepdópteros) que visi-
tam flores abertas. Drosophila está
entre os mais importantes vetores de
leveduras de frutas maduras e dete-
rioradas (SANTOS et al., 1996).

A ocorrência e multiplicação de mi-
cro-organismos no meio ambiente são
comuns e as reações químicas e enzi-
máticas associadas a eles resultam em
decomposição de materiais, inclusive
alimentos (SOFOS, 1995).

Polpa de fruta é um produto pro-
cessado que visa substituir a fruta in
natura na ausência da mesma, dispo-
nível à venda nos mercados interno e
externo, para a elaboração de néctares,
sucos, geléias, doces de massa, iogur-
tes, produtos de confeitaria, alimentos
infantis, etc (TOCCHINI; NISIDA; DE
MARTIN, 1995).

As polpas de frutas apresentam
como características gerais: elevada

atividade de água (Aa), potencial de
óxido-redução positivo e baixo pH.
A elevada acidez restringe a micro-
biota deterioradora, que se limita
principalmente a bactérias lácticas e
acéticas, bolores e leveduras, sendo
que os dois últimos constituem os
mais importantes agentes de deterio-
ração de polpas e sucos de frutas
(LEITÃO, 1973; CARR, 1975).

Tradicionalmente vários métodos,
como aquecimento, redução da Aa,
defumação, fermentação e adição de
agentes antimicrobianos são utiliza-
dos para prevenir a decomposição de
alimentos, sendo este último um
método efetivo no controle da con-
taminação microbiana (KABUKI et
al., 2000).

Com o aumento da industrializa-
ção, este método de conservação se
tornou questionável quanto à quali-
dade dos conservadores, no sentido
de que muitos deles podem alterar
as propriedades e estruturas dos ali-
mentos. Desta forma, aumentaram-
se os esforços para que estas subs-
tâncias, além de conservar os alimen-
tos, protegessem suas propriedades
nutricionais e sensoriais (TFOUNI;
TOLEDO, 2001).

A seleção de um conservante
para uma aplicação específica é ba-
seada nos seguintes fatores: proprie-
dades físicas e químicas (solubilida-
de, pKa, reatividade, toxicidade),
micro-organismos de interesse e pro-
priedades do produto a ser conser-
vado. Em certos casos, combinações
de mais de um conservador são mais
eficientes para um determinado pro-
duto (SOFOS, 1995).

Muitos conservantes apresen-
tam maior eficácia em valores bai-
xos de pH, tais como: ácido ben-
zóico (pH < 4,0), propiônico (pH <
5,0), sórbico (pH < 6,5) e sulfetos
(pH < 4,5). Ao passo que os para-
benzenos (ácidos-ésteres benzói-
cos) são mais efetivos em pH neu-
tro. Os ácidos acético, láctico, ben-
zóico e sórbico são considerados

F
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fracos, e comumente utilizados na
conservação de alimentos, inibin-
do o desenvolvimento de bactérias
e fungos. Como exemplo, cita-se a
utilização de ácido benzóico a 500
ppm para a conservação de bebi-
das à base de sucos de frutas (FOR-
SYTHE, 2002).

Das várias propriedades de um
produto, o pH é provavelmente a
que mais influencia na extensão da
atividade antimicrobiana do con-
servador. Baixos pHs potencia-
lizam a ação antimicrobiana de áci-
dos minerais fracos (nitrito, sulfi-
to) e de ácidos lipofílicos fracos
(sórbico, benzóico, propiônico)
(SOFOS, 1995). Os ácidos fracos
atuam preferencialmente inibindo
os micro-organismos ao invés de
matá-los, prolongando a fase de
latência e prejudicando o transpor-
te ativo (STRATFORD; ANSLOW,
1998).

Em solução, nos ácidos fracos
existe um equilíbrio pH-dependen-
te (medido pelo valor pK) entre os
estados associados e dissociados.
A atividade ótima de inibição ocor-
re em condições de pH baixo, pois
isso favorece o estado associado e
não carregado da molécula que é
livremente permeável através da
membrana plasmática (lipolítica) e,
assim, é capaz de penetrar na célu-
la. A molécula se dissociará após
entrar na célula, resultando em li-
beração de prótons e ânions carre-
gados que não são capazes de atra-
vessar a membrana plasmática.
Dessa forma, a molécula de con-
servante difunde-se na célula até
que o equilíbrio seja atingido. Isso
resulta em acúmulo de ânions e pró-
tons no interior da célula (BOOTH;
KROLL, 1989), podendo ocasionar
o rompimento da membrana (BRA-
CEY et al., 1998), a inibição de rea-
ções formadoras de metabólitos es-
senciais, o estresse na homeostase
do pH intracelular e a acumulação
de ânions tóxicos (EKLUND,

1985). Uma ação adicional na ini-
bição de leveduras é a indução do
estresse energético, que, ao tentar
restaurar a homeostase, resulta em
redução de energia disponível para
o desenvolvimento e outras fun-
ções metabólicas essenciais (HO-
LYOAK et al., 1996; BRACEY et
al., 1998).

O ácido benzóico foi o primei-
ro conservador empregado em ali-
mentos nos Estados Unidos da
América do Norte, sendo atualmen-
te bastante intensa a sua utilização.
Normalmente, é usado na forma de
sal sódico, devido à pequena solu-
bilidade do ácido livre. Quando em
solução, o sal se converte na for-
ma ácida, que é ativa (TOCCHINI;
NISIDA; DE MARTIN, 1995). De-
vido ao seu baixo custo, facilidade
de incorporação nos produtos, au-
sência de cor e baixa toxicidade,
tornou-se um dos conservantes
mais utilizados no mundo (CHI-
PLEY, 1993).

A eficiência do benzoato como
conservador mostra uma estreita
dependência com o pH do meio.
Em pH próximo da neutralidade é
praticamente ineficiente (TOCCHI-
NI; NISIDA; DE MARTIN, 1995).
A ausência de toxicidade se deve
ao fato do ácido benzóico se com-
binar com a glicina e transformar-
se em hipúrico, que é facilmente
excretado por via renal (FRIAS et
al., 1996).

Como agente antimicrobiano o
ácido benzóico apresenta ação si-
nergística com cloreto de sódio, sa-
carose, ácido bórico, dióxido de
carbono e dióxido de enxofre
(SMITH, 1997; SOFOS, 1995).
Efeitos antagônicos são observados
com surfactantes aniônicos (CHI-
PLEY, 1993).

Os sais de enxofre inibem o de-
senvolvimento de leveduras, bolo-
res e bactérias, mas são seletivos,
no sentido de que as leveduras bem
como muitos bolores são mais re-

sistentes do que as bactérias lácti-
cas e acéticas. O SO

2 
é muito utili-

zado para a conservação de polpas
em geral a nível doméstico. Este
aditivo pode ser empregado com
certas vantagens no caso da con-
servação de purês para a fabrica-
ção de doces, pois sendo o com-
ponente ativo (SO

2
) volátil, a gran-

de maioria é eliminada por ocasião
da concentração do produto. Mes-
mo assim parte dele permanece
combinada a radicais de compos-
tos da polpa, não sendo, portanto,
totalmente eliminado. (TOCCHINI;
NISIDA; DE MARTIN, 1995).

Industrialmente, o ácido sórbi-
co é mais utilizado na forma de sais
devido à maior solubilidade em
água (SOFOS; BUSTA, 1993). As
duplas ligações conjugadas do áci-
do sórbico são reativas e podem ter
influência tanto na sua capacidade
antimicrobiana quanto na qualida-
de e segurança de produtos alimen-
tícios (SOFOS, 1995).

Apesar da legislação brasileira
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DAS INDÚSTRIAS DE ALIMEN-
TAÇÃO - ABIA, 2003) não permi-
tir o emprego de conservantes em
polpas de frutas, este trabalho teve
como objetivo avaliar a atividade
antimicrobiana in vitro dos conser-
vantes sorbato de potássio, benzo-
ato de sódio e metabissulfito de
sódio, permitidos pela legislação
para produtos de frutas e frutos,
sobre leveduras isoladas de polpas
congeladas de frutas.

MATERIAL E MÉTODOS

Em estudo realizado por Fazio
(2006), foram isoladas 115 levedu-
ras a partir de 28 amostras de pol-
pas congeladas de frutas de três di-
ferentes marcas comerciais e iden-
tificadas segundo a metodologia
convencional, descrita por Barnett,
Payne e Yarrow (1990) e Kurtzman
e Fell (1998). As culturas per-
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tenciam às espécies Saccharo-
myces cerevisiae, Debaryomyces
hansenii var. fabryi, Dekkera bru-
xellensis, Torulaspora delbrue-
ckii, Rhodotorula mucilaginosa,
Rhodotorula glutinis, Trichospo-
ron beigelii, Hanseniaspora vine-
ae , Sporidiobolus johnsonii ,
Debaryomyces hansenii var. han-
senii, Stephanoascus ciferrii, Pi-
chia farinosa, Bullera variabilis,
Schizosaccharomyces pombe e
Sporobolomyces roseus.

Sensibilidade aos conservantes
alimentícios

Para este teste utilizou-se o ágar
Sabouraud glicose, pH=3,0, acres-
centado de sorbato de potássio (có-
digo INS - 202) nas concentrações
0,025; 0,05; 0,1; 0,2 e 0,4%; ben-
zoato de sódio (código INS - 211)
nas de 0,005; 0,01; 0,02; 0,05; 0,1;

0,15; 0,2; 0,3 e 0,4% e metabissul-
fito de sódio (código INS - 223)
nas de 0,005; 0,01; 0,015; 0,02;
0,03; 0,04; 0,06; 0,075; 0,15 e
0,3%. O pH foi ajustado para 3,0
para se obter uma ótima atividade
antimicrobiana do conservante
empregado.

Como inóculo, culturas de 24-
48 horas em meio Gymp (glicose,
extrato de levedura, extrato de
malte, NaH

2
PO

4
 e ágar) foram

transferidas e pré-incubadas a 25º C
por 24 horas em caldo Sabouraud
glicose, pH = 3,0. Em seguida, o
pré-cultivo foi transferido assep-
ticamente para um sistema repli-
ca-plate multitiped, que permite a
inoculação simultânea de vinte e
cinco colônias/placa de Petri (LE-
DERBERG; LEDERBERG, 1952;
SHEREE LIN; FUNG; COX,
1987). As placas foram incubadas
em estufa a 25º C sendo as leituras

realizadas após 7, 14 e 21 dias de
incubação. Para verificar o desen-
volvimento microbiano foi empre-
gado como controle o mesmo meio
de cultura, porém sem a adição de
conservante.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos após a
avaliação da atividade antimicro-
biana in vitro dos três conservan-
tes alimentícios sobre as leveduras
isoladas de polpas congeladas de
frutas estão exibidos nas TABE-
LAS 1 e 2.

As concentrações de sorbato de
potássio empregadas não foram efi-
cazes sobre as leveduras testadas.
Em estudo realizado por Coelho
(2001), as concentrações de 0,05,
0,10 e 0,20% atuaram, respectiva-
mente, contra 93,33, 99,58 e 100%
das leveduras. Mansor (2001) e Sil-

TABELA 2. Leveduras sensíveis ao metabissulfito de sódio nas diferentes concentrações empregadas.

TABELA 1. Leveduras sensíveis ao benzoato de sódio nas diferentes concentrações empregadas.
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va (2003), obtiveram resultados si-
milares àqueles encontrados por
Coelho (2001) para a de 0,2%. A
concentração de 0,4%, que repre-
senta o dobro da máxima permitida
para produtos de frutas e frutos, nes-
te trabalho, não foi eficiente sobre as
leveduras. Resultado superior
(100%) foi encontrado naquele de-
senvolvido por Silva (2003).

Na concentração de 0,005% o
benzoato de sódio atuou sobre 0,87%
das leveduras. Com relação à de
0,01% verificou-se que 98,26% das
leveduras foram resistentes. Obser-
vou-se que tais resultados foram simi-
lares aos obtidos por Mansor (2001), e
superiores àquele constatado por Coe-
lho (2001), ou seja, 87,08%.

A resistência ao benzoato de sódio
nas de 0,02 e 0,05% foi representada
por, respectivamente, 73,91 e 5,2% das
leveduras. As de 0,10, 0,15, 0,20, 0,30
e 0,60% foram eficazes em 100% das
culturas testadas. Com relação à de
0,10%, o resultado foi similar àquele
obtido por Hoffmann et al. (1997), Sil-
va (2003) e Mansor (2001). Porém,
Coelho (2001), encontrou resultado
inferior (99,17%).

No que se refere à de 0,30%, em
estudo desenvolvido por Mansor
(2001) eficácia semelhante foi ve-
rificada. Em trabalho realizado por
outros pesquisadores foi determi-
nado o efeito do agente antimicro-
biano benzoato de sódio no desen-
volvimento de Aspergillus flavus
empregando-se a mesma concen-
tração (0,30%) e verificou-se que
a mesma foi suficiente para inibir
completamente este micro-organis-
mo (LÓPEZ-MALO; ALZAMO-
RA. PALOU, 2005).

As concentrações de 0,005, 0,01,
0,015, 0,02, 0,03, 0,04, 0,06, 0,075,
0,15 e 0,3% do metabissulfito de só-
dio atuaram, respectivamente, sobre
12,17, 18,26, 40,87, 46,09, 69,57,
74,78, sendo que a partir de 0,06%
inibiu 100% das leveduras. No que
se refere à de 0,01%, em estudo rea-

lizado por Coelho (2001), foi encon-
trado resultado superior (28,53%) e
Mansor (2001), obteve resultado in-
ferior (11,05%) ao mencionado nes-
te estudo.

Com relação à de 0,02%, resul-
tado inferior (16,35%) foi observa-
do por Mansor (2001); no entanto,
Coelho (2001), verificou valor su-
perior (90,83%).

Para a de 0,03%, na realização
de estudos semelhantes, Coelho
(2001), obteve resultado superior
(98,75%) e Mansor (2001), valor
inferior (23,08%). Resultado supe-
rior (100%) foi também obtido por
López-Malo, Alzamora e Palou
(2005), ao determinarem o efeito
do agente antimicrobiano bissulfi-
to de sódio no desenvolvimento de
Aspergillus flavus empregando-se
a mesma concentração.

Na de 0,15% o mesmo resulta-
do foi verificado em trabalho rea-
lizado por Coelho (2001); contu-
do, eficácia inferior foi constatada
por Mansor (2001). A menor con-
centração que exibiu maior efici-
ência foi 0,06%; sendo esta supe-
rior àquela verificada por Coelho
(2001), ou seja, 0,02%.

CONCLUSÃO

O conservante sorbato de potás-
sio não inibiu nenhuma das levedu-
ras testadas. O metabissulfito de só-
dio apresentou maior eficácia que o
benzoato de sódio, uma vez que ini-
biu 100% das culturas a partir da
concentração de 0,06%, contra a de
0,10% do outro conservante.
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RESUMO

Os flavonóides são compostos
encontrados em várias plantas, os
quais apresentam importantes ati-
vidades farmacológicas. O interes-
se nestes compostos está relaciona-
do com sua diversidade, uso como
marcadores quimiotaxonômicos,
na determinação da qualidade de
frutas, efeitos fisiológicos e aplica-
ções industriais. No presente traba-
lho objetivou-se desenvolver um
método espectrofotométrico por
UV-Visível para a quantificação
dos flavonóides totais contidos nos
condimentos orégano, alecrim, sál-
via, manjericão, tomilho e manje-
rona, a partir da adaptação da me-
todologia descrita na Farmacopéia
Francesa. O procedimento propos-
to envolveu a complexação dos fla-
vonóides com cloreto de alumínio
e utilizou rutina como padrão. O
método é relativamente fácil, rápi-
do e de baixo custo. Os resultados
quantitativos, calculados em mg de
flavonóides totais expressos como

rutina por grama de planta seca,
indicaram: 20,03 mg/g para oréga-
no; 9,20 mg/g para alecrim; 8,96
mg/g para sálvia; 17,74 mg/g para
manjericão; 9,24 mg/g para tomi-
lho e 27,74 mg/g para manjerona.
Os resultados indicam que o méto-
do proposto é adequado à análise
quantitativa dos flavonóides presen-
tes em condimentos. Concluiu-se
também que dentre os condimentos
analisados, manjerona e orégano fo-
ram os que apresentaram maior con-
centração de flavonóides totais.

Palavras-chave: Flavonóides. Con-
dimentos. Espectrofotometria UV-
Visível. Quantificação.

SUMMARY

Flavonoids are compounds found
in many plants, and present important
pharmacological activities. The interest
in these compounds is related to their
diversity, use as chemotaxonomic ma-
rkers, in the determination of fruit qua-
lity, physiological effects and industri-

al applications. In this work, the objec-
tive was to develop a spectrophotome-
tric method by UV-Visible to the quan-
tification of total flavonoids in spices
oregano, rosemary, sage, basil, thy-
me and marjoram, from the adapted
French Pharmacopoeia method. The
procediment involved the flavonoi-
ds complexation with aluminum
chloride and used rutin as standard.
The method is easy, quick and has
lower cost. The quantitative results,
calculated as mg of total flavonoids
expressed as rutin by gram of dry
plant, showed: 20.03 mg/g for ore-
gano; 9.20 mg/g for rosemary; 8.96
mg/g for sage; 17.74 mg/g for basil;
9.24 mg/g for thyme and 27.74 mg/g
for marjoram. The results indicated
that the method is adequate to the
flavonoids quantitative analysis in
spices. It also concluded that marjo-
ram and oregano showed the highest
total flavonoids content.

Keywords: Flavonoids. Spices.
Spectrophotometry UV-Visible.
Quantification.
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INTRODUÇÃO

s condimentos têm sido
reconhecidos por pos-
suírem propriedades

medicinais e muitos efeitos benéfi-
cos na saúde, como ação estimulan-
te digestiva, atividade anti-inflama-
tória, antimicrobiana e antimutagê-
nica (ARUOMA et al., 1996; DOR-
MAN; DEANS, 2000; PIZZALE et
al., 2002; LAMPE, 2003; SRINIVA-
SAN, 2005). Assim como frutas e
vegetais, os condimentos também
são conhecidos por possuírem uma
variedade de efeitos e propriedades
anti-oxidantes a qual está intimamen-
te relacionada à presença de compos-
tos fenólicos (MADSEN; BERTEL-
SEN, 1995; KÄHKÖNEN et al.,
1999; VELIOGLU et al., 1998;
ZHENG; WANG, 2001). O efeito an-
tioxidante dos compostos fenólicos
se deve principalmente às proprieda-
des redox e é resultado de vários me-
canismos: capacidade de sequestrar
radicais livres, quelar metais de tran-
sição e estabilizar o oxigênio single-
te (RICE-EVANS et al., 1995; PIET-
TA, 2000; BEHLING et al., 2004).
Desta forma os diversos grupos de
compostos fenólicos são o alvo na
busca de alimentos com componen-
tes bioativos.

Os flavonóides representam um
dos grupos fenólicos mais importan-
tes e diversificados entre os produ-
tos de origem natural. Estes compos-
tos com ação benéfica à saúde, atuam
como antioxidantes, inibidores da
proliferação celular, anti-estrogêni-
cos e mediadores intracelulares, exer-
cendo proteção principalmente con-
tra câncer e doenças cardiovascula-
res (KYLE; DUTHIE, 2006; NA-
CZK; SHAHIDI, 2006). Com o au-
mento do número de trabalhos com
relação à atividade biológica e bene-
fícios nutricionais de muitos flavo-
nóides, a quantificação destes com-
postos em alimentos e plantas é de
suma importância (ROBARDS et al.,

1999; HEIM, TAGLIAFERRO; BO-
BILYA, 2002; ROBARDS, 2003)).

A determinação desses compos-
tos normalmente é feita utilizando-
se cromatografia líquida de alta efi-
ciência com detector de arranjo de
diodos (MERKEN; BEECHER,
2000); GIUSTI; WROLSTAD,
2001); SANTOS-BUELGA; GAR-
CIA-VIGUERA; TOMAS-BARBE-
RAN, 2003); PEREIRA; VILEGAS,
McCULLAGH, 2005); WACH,
PYRZYNSKA; BIESAGA, 2007)).
Por se tratar de uma metodologia cara
e que poucos laboratórios têm recur-
sos de desenvolvê-la, métodos alter-
nativos de doseamento, utilizando
principalmente a espectrofotometria,
são desenvolvidos.

A espectroscopia UV-Visível é
uma técnica simples, rápida e de bai-
xo custo se comparada a outras téc-
nicas. Os flavonóides absorvem no
UV-Visível (

máx
 em 350 nm, aproxi-

madamente) devido à presença das
ligações duplas dos anéis aromáticos
(MARKHAM, 1982).

Como muitos flavonóides são cons-
tituintes de plantas medicinais, as Far-
macopéias indicam o doseamento des-
tas substâncias como critério de quali-
dade de uma droga. Por Farmacopéia
se entende o Código Oficial Farmacêu-
tico de um país, a qual determina a qua-
lidade de medicamentos. A determina-
ção dos flavonóides em plantas medi-
cinais é proposta por várias Farmaco-
péias, como a Alemã (DEUTSCHES
ARZNEIBUCH, 1992), Helvética
(PHARMACOPOEIA HELVETICA,
1990), Italiana (FARMACOPOEA ITA-
LIANA, 1998) e Francesa (PHARMA-
COPÉE FRANÇAISE, 1980). Nas edi-
ções da Farmacopéia Brasileira (FAR-
MACOPÉIA BRASILEIRA, 1977) ain-
da não há preconizado um método
analítico quantitativo para avaliação
dos flavonóides.

De acordo com vários autores
(WAGNER; TITEL; BLADT, 1983;
GLASL; BECKER, 1984; SCHMI-
DT; ORTEGA, 1993), alguns méto-

dos espectrofotométricos para quan-
tificação de flavonóides consistem na
análise do complexo de alumínio
após hidrólise ácida e extração com
acetato de etila, o que pode, depen-
dendo do tipo de flavonóide, atribuir
ao método muitas fontes de erro ana-
lítico. O método da Farmacopéia
Francesa apresenta menos erros, pois
a medição espectrofotométrica é re-
alizada após adição do cloreto de alu-
mínio sem hidrólise ácida e extração
com acetato de etila.

O uso do cloreto de alumínio
(AlCl

3
) no diagnóstico da presença

de alguns grupamentos químicos foi
pela primeira vez empregado para
antocianinas. Em 1954, Harborne
sugeriu o uso do cloreto de alumínio
para a determinação espectrofotomé-
trica da presença de certos grupamen-
tos químicos em flavonóides (MA-
BRY; MARKHAM; THOMAS,
1970). Da década de 60 em diante,
o composto passou a ser largamente
empregado como um reagente de
desvios (“shift reagent”) em espec-
trometria no UV-visível para a de-
terminação estrutural de flavonóides
(MABRY; MARKHAM; THOMAS,
1970, MARKHAM, 1982).

A complexação dos flavonóides
com metais, principalmente com o
íon Al3+, é uma técnica comumente
empregada no estudo de flavonói-
des, pela análise da absorção no UV-
Vis dos flavonóides, os deslocamen-
tos são devidos à formação do com-
plexo Al3+-flavonóide (MARKHAM,
1982; SCHMIDT; ORTEGA, 1993;
ROBARDS; ANTOLOVICH, 1997;
DENG; VAN BERKEL, 1998; FOS-
SEN; ANDERNSEN, 2006).

O esquema representado na Figu-
ra 1 apresenta os três possíveis sítios
quelantes: grupos 3-OH, 5-OH e 3´,
4´-o-diOH. O cloreto de alumínio em
solução neutra, forma complexos
com estes grupos. Quando se adicio-
na ácido clorídrico (AlCl

3
/HCl), o

Al3+ forma complexo somente com
os grupos 3-OH e 5-OH (MA-

O
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RKHAM, 1982, HOSTETTMANN
et al., 1984).

A espectroscopia de absorção
UV-Visível de flavonóides na presen-
ça de Al3+ tem sido usada para dis-
tinguir os flavonóides que contém
grupo hidroxila livre nas posições 5-
ou 3- (Figura 1). Os flavonóides que
não contém estes grupos não formam
complexos com Al3+, e, por esta ra-
zão, seus espectros não são altera-
dos (HOSTETTMANN et al., 1984).

Dessa maneira, é possível deter-
minar a quantidade de flavonóides,
evitando-se a interferência de outras
substâncias fenólicas, principalmente
os ácidos fenólicos, que acompa-
nham os flavonóides nos tecidos ve-
getais. Os ácidos fenólicos, mesmo
os que formam complexos com
AlCl

3
, absorvem em comprimentos

de onda muito inferiores, evitando-
se dessa maneira interferências nas
medidas de absorbância (NACZK;
SHAHIDI, 2006).

Como existem poucos relatos
de métodos espectrofotométricos
para quantificação de flavonóides
em condimentos, o presente traba-
lho apresenta uma nova metodolo-

gia de quantificação aliado ao fato
de que investigações de flavonói-
des em alimentos processados ain-
da são escassas.

MATERIAL E MÉTODOS

Material vegetal
Foram utilizados orégano (Origa-

num sativum), sálvia (Salvia offici-
nalis L.), alecrim (Rosmarinus offici-
nalis L.), tomilho (Thymus vulgaris),
manjerona (Origanum majorana) e
manjericão (Ocimum basilicum) de-
sidratados, adquiridos no comércio
local.

Quantificação dos flavonóides
totais nos condimentos estudados

Uma amostra de 0,3 g de material
vegetal seco (orégano, alecrim, sál-
via, tomilho, manjericão, manjerona)
foi previamente triturada em cadinho
até ficar finamente moído. Posterior-
mente, foi submetido à extração sob
refluxo em banho maria por 1 hora
com 20 mL de etanol 60% (v/v). O
extrato foi resfriado em temperatura
ambiente e o sobrenadante filtrado
em papel de filtro. Ao resíduo da
extração adicionou-se mais 20 mL

de etanol 60% e submeteu-se ao re-
fluxo por mais 1 hora. Reuniram-se
as soluções extrativas resultantes em
um balão volumétrico de 50 mL e
completou-se o volume com etanol
60% (solução mãe). Separadamen-
te, duas alíquotas de 0,8 mL da solu-
ção mãe foram transferidas para ba-
lões volumétricos de 10,0 mL. O pri-
meiro balão teve seu volume com-
pletado com metanol (solução de
compensação). O segundo balão foi
acrescido de 0,8 mL de cloreto de
alumínio 2% (m/V) e o volume final
completado com metanol (solução a
ser examinada). Os dois balões fica-
ram em repouso por 25 minutos, para
que fossem medidas as absorbânci-
as de cada amostra a 427nm (com-
primento de onda máximo do flavo-
nóide rutina), contra a solução de
compensação. As análises foram fei-
tas em triplicata.

Construção da curva de calibra-
ção da rutina

Foi realizado pelo método do pa-
drão externo, empregando-se a ruti-
na como referência. O teor de flavo-
nóides totais foi calculado pela equa-
ção da reta, obtida através do gráfi-
co da curva de calibração. Para a
curva de calibração, preparou-se ini-
cialmente 50 mL de solução de ruti-
na com concentração de 1000 mg/L
em etanol 60%. A partir dessa solu-
ção foram preparadas por diluição as
soluções de concentração 25; 75;
100; 125 e 150 mg/L. O procedimen-
to para complexação das soluções
foi realizado conforme descrito no
item anterior, sendo utilizadas em
lugar da solução mãe as soluções de
rutina. As análises foram feitas em
triplicata.

Análise estatística
Todas as determinações foram

conduzidas em triplicata, e todos os
resultados foram calculados como
média ± desvio padrão. As diferen-Figura 1 Esquema representativo da complexação de

flavonóides com o íon Al3+ (MABRY; MARKHAM, 1970).
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ças entre médias foram comparadas
pelo teste-t de Student, calculado
pelo programa Origin (versão 7.5).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Uma das preocupações na adap-
tação do método foi com relação ao
tamanho das partículas de planta.
Como os flavonóides são encontra-
dos nos vacúolos das células vege-
tais, concluiu-se que quanto mais tri-
turada a planta for, mais eficiente será
a extração dos mesmos.

A Farmacopéia Francesa
(PHARMACOPÉE FRANÇAISE,
1980) descreve a quantificação dos
flavonóides em folhas de maracu-
já (Passiflora incarnata) e utiliza
leitura no UV-Visível a l=394 nm,
para o padrão vitexina. Neste tra-
balho, escolheu-se a rutina (Figura
2), um flavonol diglicosilado (de-
rivado da quercetina), como pa-
drão de referência. A rutina foi uti-
lizada para o cálculo do teor de fla-
vonóides totais e construção da
curva de quantificação. Sua utili-
zação é justificada devido ao seu
menor custo, comparado aos ou-

tros padrões de flavonóides.
A rutina, em solução de etanol

60%, apresenta dois picos de absor-
ção - l = 256 nm  e l = 360 nm. Após
a complexação com cloreto de alu-
mínio, ocorreu os deslocamentos
batocrômicos das bandas de l = 360
nm para l = 427 nm e de l = 256 nm
para l = 277 nm. Para evitar interfe-
rências, escolheu-se o comprimento
de onda l=427 nm para leitura das
amostras. Os dados utilizados para
construção da curva  estão descritos
na Tabela 1.

A concentração total dos flavonói-
des presentes nas amostras de con-
dimentos foi calculada utilizando o
método do padrão externo, empre-
gando rutina como padrão e utilizan-
do a equação da reta obtida a partir
da curva analítica (y= 0,0016x –
0,001, R2 = 0,9809). Os resultados
estão apresentados na Tabela 2.

De acordo com Marcucci et al.
(1998), e Marcucci (1995), o uso do
cloreto de alumínio para a determi-
nação da quantidade de flavonóides
totais não é, no entanto, um procedi-
mento isento de limitações. O méto-
do é preciso, isto é, ele é reproduzí-

vel, fornecendo desvios muito pe-
quenos ou nulos entre um ensaio e
outro com a mesma amostra. No en-
tanto, ele pode ser pouco exato, ou
seja, o valor que ele fornece pode ser
diferente (geralmente inferior) em
relação à quantidade de flavonóides
totais realmente presente na amostra
analisada. Isso se deve ao fato de que
o comprimento de onda selecionado
(427 nm) corresponde à banda de
absorção do complexo rutina-Al. Os
complexos de agliconas, como fla-
vonóis, com alumínio absorvem bem
próximo de 425 nm, mas os com-
plexos derivados de flavonas absor-
vem em comprimentos de onda in-
feriores, o que causa uma subestima-
tiva nas determinações de misturas
muito ricas em flavonas.

Observou-se que os condimentos
que apresentaram maior teor de fla-
vonóides são da mesma espécie, oré-
gano (Origanum sativum) e manje-
rona (Origanum majorana).

Arcila-Lozano et al. (2004), em
extensa revisão sobre o orégano, re-
latam que uma das principais ativi-
dades biológicas das espécies do
gênero Origanum é a atividade anti-
oxidante. O efeito antioxidante de
plantas aromáticas e condimentares
se deve à presença de grupos hidro-
xila nos compostos fenólicos, como
os flavonóides. No orégano e na
manjerona já foram encontrados os
flavonóides galangina e quercetina,
obtidos a partir dos extratos metanó-
licos das folhas (KANAZAWA et al.,
1995).

De acordo com Kyle e Duthie
(2006), os dados da composição
flavonoídica de condimentos ain-
da é limitada. Muitos estudos indi-
cam que os condimentos da famí-
lia Labiatae, como alecrim, sálvia,
orégano, tomilho, apresentam alta
atividade anti-oxidante (CUVELI-
ER et al., 1994; ZHENG; WANG,
2001; PIZZALE et al., 2002; SHAN
et al., 2005).Figura 2. Estrutura química da rutina.
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Shan et al. (2005), investigaram
a atividade antioxidante em vinte
e seis extratos de condimentos e ca-
racterizaram os compostos bio-ati-
vos por RP-HPLC. A maior quan-
tidade de flavonóides totais foi en-
contrada em orégano, seguido da
sálvia, tomilho, alecrim e manjeri-
cão. Foram identificados flavonas
(luteolina, apigenina e seus glico-
sídeos), flavanonas (naringenina e
seus glicosídeos) e flavonóis.

As diferenças nas concentra-
ções dos flavonóides em condimen-
tos pode ser devido ao cultivar ou

lugar de crescimento, estação do
ano, clima e condições de proces-
samento. Lin et al. (2007), encon-
traram uma média de 59,83 mg/g
de flavonóides totais em amostras
de orégano mexicano.

A secagem de condimentos é
feita através do uso de secadores,
principalmente por secagem em
estufas com circulação de ar, le-
vando-se em conta a temperatura
do ar de secagem mais adequado à
espécie (máximo de 40oC) (SE-
BRAE, 2000; CARVALHO, 2002).
Este processamento é realizado

com cuidado para se evitar a perda
dos óleos essenciais. O calor artifi-
cial é empregado, cuidadosamen-
te controlado e efetivamente circu-
lado. A temperatura deve ser mo-
derada e gradualmente aumentada
até alcançar um máximo. Geral-
mente para o mercado consumidor,
além de secos, os condimentos são
também moídos.

Lombard et al. (2005), relata-
ram que os principais glicosídeos
da quercetina presentes na cebola
foram relativamente estáveis ao ca-
lor. Entretanto, Dou et al. (2007),

Tabela 1. Dados utilizados para construção da curva analítica.

* n = 3

Tabela 2. Teor de flavonóides totais (expressos em mg de rutina /g de planta seca) .

* n = 3. Médias seguidas pela mesma letra não diferem significativamente pelo teste-t ao nível de 95% de significância.
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ao analisarem os efeitos da desidra-
tação em folhas de oolong tea, ob-
servaram que 20% dos flavonóides
totais sofreram decomposição du-
rante o processamento. Piga et al.
(2003), estudaram os efeitos da de-
sidratação em compostos fenólicos.
Os autores observaram que ocorre
uma diminuição do teor de flavo-
nóis nas amostras de ameixa desi-
dratadas a 85oC.

Foi possível avaliar que os con-
dimentos comercializados analisa-
dos neste trabalho apresentam sig-
nificante teor de compostos bio-ati-
vos, os flavonóides.

CONCLUSÕES

De acordo com os resultados
obtidos neste trabalho, com a adap-
tação da metodologia descrita na
Farmacopéia Francesa, concluiu-se
que a espectrofotometria no UV-
Visível proporcionou bons resulta-
dos, indicando ser uma técnica ade-
quada para a quantificação de fla-
vonóides em condimentos. Con-
cluiu-se também que a desidrata-
ção aplicada industrialmente aos
condimentos não destrói os flavo-
nóides sendo, portanto, fontes des-
tas substâncias.
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RESUMO

A rastreabilidade dos rebanhos,
com implantação dos sistemas de
identificação dos bovinos, passou a
ser condição fundamental para o pe-
cuarista continuar fornecendo carne
para a exportação. A importância das
bactérias em relação à carne reside
principalmente no fato de que elas
estão intimamente ligadas ao proces-
so de deterioração e intoxicação ali-

mentar, fazendo com que a carne e
seus derivados fiquem entre os ali-
mentos que mais preocupam a hu-
manidade, em razão dos riscos que
oferecem. Este trabalho teve por ob-
jetivo identificar a ocorrência de Sal-
monella sp, Listeria monocytogenes
e Escherichia coli em carne tipo ex-
portação, estudando a sorotipagem
de E. coli a partir da positividade das
amostras, caracterizando a ocorrên-
cia de E. coli enterohemorrágica. As

amostras foram coletadas de 120 car-
caças de animais abatidos para ex-
portação. Os resultados evidenciam
que em 100% das amostras analisa-
das não ocorreu a presença de Liste-
ria monocytogenes e E. coli
O157:H7. Em apenas 0,84% das
amostras analisadas, ocorreu a pre-
sença de Salmonella. O controle es-
trito de todas as operações é funda-
mental para minimizar a contamina-
ção microbiana das carcaças, com
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finalidade de evitar riscos à saúde
humana e garantir maior prazo de
validade às carnes produzidas.

Palavras-chave: Rastreabilidade.
Deterioração. Saúde Pública.

SUMMARY

For the meat exportation is neces-
sary systems of bovine identification
that allow investigations and charac-
terizations of the flock. The bacteria
found in meat products can cause spoi-
lage and foodborne diseases and the-
se risks offered by bacteria contamina-
tion are great concern for the industry,
scientist and consumers. The aim of this
work was to identify the Salmonella sp,
Listeria monocytogenes and Escheri-
chia coli occurrence in export meat;
studying the E. coli serotyping from
positive samples and characterization
of enterohaemorrhagic E. coli occur-
rence. The samples were collected from
120 carcasses of animals abated for
export. The results evidence that in
100% of the analyzed samples was not
observed the presence of Listeria mo-
nocytogenes and E. coli O157:H7.
Salmonella was found in 0,84% of the
analyzed samples. The strict control of
all the operations is fundamental to
minimize the microbial contamination
of the carcasses, with purpose of to
avoid risks to the human health and to
guarantee larger period of validity to
the produced meats.

Keywords: Rastreability. Spoilage.
Public health.

INTRODUÇÃO

pesar de sérios obstá-
culos internos que pre-
cisam ser superados, a

conjuntura externa apresenta-se
muito favorável ao aumento das ex-
portações brasileiras de carne bo-

vina, principalmente com as mu-
danças tecnológicas que vêm sen-
do implementadas na pecuária de
corte e na indústria frigorífica na-
cional (BRASIL, 2007).

O Brasil deve elevar em até 20%
a receita com as exportações de car-
ne bovina no ano de 2010, segundo
projeções da Associação Brasileira
da Indústria Exportadora de Carne
Bovina (ABIEC). O presidente da
ABIEC acredita que esse resultado
será possível, pois as exportações do
produto começam a se recuperar,
depois de um 2009 de dificuldades
por conta da crise financeira interna-
cional. Pelas estimativas da ABIEC,
as exportações totais de carne bovi-
na (in natura, industrializada e miú-
dos) devem somar 1,9 milhão de to-
neladas (equivalente-carcaça), com
uma receita de US$ 4,118 bilhões
(VALOR ECONOMICO, 2009).

As unidades de processamento
autorizadas e capacitadas para expor-
tar carne bovina, dispõem de tecno-
logia avançada para atender às exi-
gências do mercado internacional,
seja em termos de flexibilidade de
cortes, produtividade e até mesmo
em capacidade de atender a vulto-
sos pedidos. Também atendem às
exigências de qualidade, utilizando-
se das melhores técnicas existentes,
como o sistema de Análise de Peri-
gos e Pontos Críticos de Controle
(APPCC) e de boas práticas de fabri-
cação (BRASIL, 2007).

A carne e seus derivados encon-
tram-se entre os alimentos que mais
preocupam a humanidade, em razão
dos riscos que oferecem. Os perigos,
quando de natureza microbiana, de-
correm não apenas de enfermidades
transmissíveis ao homem pela in-
gestão de alimentos infectados (ou
por simples contato com as fontes
de contágio), mas também se de-
vem as toxinfecções alimentares e
as micotoxicoses, bem como a ví-
rus transmitidos pela carne (PARDI
et al., 1993).

O trato intestinal de ruminantes,
particularmente bovinos e ovinos,
parece ser o principal reservatório
das cepas enterohemorrágicas de E.
coli O

157
:H

7
. Nesse tipo de animais,

a incidência em fezes varia de 0 a
10% (KNIGHT, 1993). A carne bo-
vina moída (hambúrguer), de manei-
ra especial tem sido o principal agen-
te de surtos registrados nos Estados
Unidos e países da Europa (FENG,
1995; CDC, 1997; OLSEN, 2000;
FDA/CFSAN, 2001).

A transmissão da E. coli O157:H7
ao homem pode ocorrer por contato
direto (contato com gado infectado
ou suas fezes, contato pessoa-pes-
soa, contato de crianças com bezer-
ros contaminados, etc.) ou indire-
to, através do consumo de alimen-
tos contaminados por material fe-
cal de animais infectados ou super-
fícies sujas, contaminadas com a
bactéria e ainda pelo consumo de
água contaminada (RILEY et al.,
1983; DOYLE, 1991; PADHYE;
DOYLE, 1992).

Jakabi et al. (1999), constataram
que no período de 1994 a 1997, na
Grande São Paulo, do total relatado
de enfermidades transmitidas por ali-
mentos, 72,2% foram causadas por
Salmonella spp. Das amostras de ali-
mentos ou água relacionadas a estes
surtos, 47% eram ovos e preparações
à base de ovos, 13% carnes, 13%
água, 8,7% grãos, 8,7% leite recons-
tituído, 4,3% salgadinho e 4,3% ba-
tata cozida.

A via mais significativa de trans-
missão de L. monocytogenes para o
homem tem sido os alimentos, seja
de origem animal ou vegetal, desta-
cando-se entre eles as carnes e seus
derivados, os pescados, o leite e de-
rivados e saladas, particularmente
quando ingeridos crus (PINNER et
al. 1992; SCHUCHAT et al., 1997).

Kampelmacher et al. (1986), cons-
tataram que entre 10 a 20% das pesso-
as que trabalham em abatedouros são
portadores assintomáticos de L. mono-

A
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cytogenes e que, veterinários de cam-
po têm apresentado listeriose cutânea,
adquirida pela manipulação de produ-
tos de aborto infectados.

O controle específico da carne in
natura em sua origem e também nos
procedimentos da desossa, são fun-
damentais para reduzir a incidência
de L. monocytogenes (CALIL,
1997).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 120 amostras
de carne bovina tipo exportação.
Cada amostra foi composta de apro-
ximadamente 400g. As amostras fo-
ram concedidas por um frigorífico
exportador da cidade de Uberaba/
MG. Investigou-se Salmonella, L.
monocytogenes e E. coli O157H:7.
As análises foram realizadas seguin-
do a proposta da Americam Public
Health Association, descrita no Com-
pendium of Methods for the Micro-
biological Examination of Foods
(VANDERZANT; SPLITTSTOES-
SER, 1992).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta os resulta-
dos das analises microbiológicas rea-
lizadas em 120 amostras de carca-
ças destinadas à exportação, onde n
expressa o número de amostras co-
letadas de cada propriedade e sua
respectiva positividade, em porcen-
tagem, para os microrganismos in-
vestigados.

Cada carcaça possui sua identifi-
cação de origem, permitindo a ras-
treabilidade geográfica de cada ani-
mal abatido e destinado à exporta-
ção, estes dados compõem a coluna
1 da Tabela 1. O sistema de identifi-
cação das carcaças permite rastrear
o animal abatido, o que significa
poder identificar o que se está con-
sumindo e localizar a propriedade
rural que deu origem à matéria pri-
ma. Segundo Favaret e de Paula

(1997), a rastreabilidade é a base
para a difusão da preocupação com
a qualidade ao longo da cadeia. O
processo de rastreabilidade envolve
o acompanhamento e o rastreamen-
to e requer a rotulagem da carne com
um número de referência, que liga
uma unidade de produto individual
do ponto de venda ao animal, ou lote,
do qual ela se originou e, obrigatoria-
mente, ao histórico de alimentação e
saúde individual. Para que isto seja
possível, a carcaça e os cortes devem
ser rotulados com números de iden-
tificação ao longo de toda a cadeia,
ou seja, do matadouro a desossa/
embalagem, e dessa ao ponto final
de venda (FELÍCIO, 2001). De acor-
do com as informações fornecidas
pelo frigorífico, as amostras foram
coletadas de carcaças de animais
adquiridos na região do Triângulo
Mineiro.

Tem-se, portanto que das proprie-
dades identificadas como D2, GM,
MSJ, AB, DIA, A3, DC, N3 e GP
foram coletadas amostras de apenas
uma carcaça. Das propriedades 07,
M e M4 foram coletadas amostras de
03 carcaças. Das propriedades B e
N2 foram coletadas amostras de 04
carcaças. Das propriedades NBC,
TM, P3, PI, P e N, foram coletadas
amostras de 11, 6, 15, 16, 32 e 14
carcaças, respectivamente.

Entre os micro-organismos clas-
sificados como emergentes, desta-
cam-se a E. coli enterohemorrágica
e enteroagregativa (PANETTA,
1998). Pesquisas na área de alimen-
tos têm, justificadamente, procurado
detectar estas categorias de E. coli.
Os resultados desta pesquisa mostram
que não ocorreu a presença de E. coli
O157H:7 em 100% das amostras
analisadas. Silva et al. (2001), verifi-
caram a ocorrência de E. coli
O157:H7 em 340 amostras de pro-
dutos cárneos e ambiente industrial,
provenientes de frigoríficos do Sul e
Sudeste do Brasil, no período de
abril/98 a abril/99, também não de-

tectou a presença de E. coli O
157

:H
7

em nenhuma das amostras analisa-
das.

A ausência de E. coli O
157

H:
7
 em

100% das amostras analisadas não
pode ser interpretada como garantia
da ausência desse patógeno nos pro-
dutos cárneos brasileiros mas, atesta
que a ocorrência no Brasil é, certa-
mente, mais baixa do que nos Esta-
dos Unidos, Europa, Japão e outros,
onde amostragens similares têm de-
tectado a presença em 0,2 a 3,7% do
total de amostras analisadas nos di-
ferentes estudos (DESMARCHELI-
ER; GRAU, 1997).

A abertura de novos mercados
para a exportação de carnes brasilei-
ras foi um dos fatores responsáveis
pela maior conscientização dos fri-
goríficos sobre a adoção de normas
internacionais referentes a higieniza-
ção e boa conservação dos ambien-
tes de trabalho (BALINT, 2002). O
controle estrito de todas as operações
é fundamental para minimizar a con-
taminação microbiana das carcaças,
com finalidade de evitar riscos à saú-
de humana e garantir maior prazo de
validade as carnes produzidas
(ROÇA; SERRANO, 1994).

No Brasil, Destro et al. (1991),
encontraram positividade para L.
monocytogenes em 65% das amos-
tras analisadas de carne moída e em
25% das amostras de queijo frescal
examinadas. Não é o que evidencia
os resultados dessa pesquisa, pois em
100% das amostras ocorreu a ausên-
cia de L. monocytogenes.

Conceição et al (2006), investi-
gando a presença de Salmonella
em 24 amostras de carne bovina
moída, obtida no comércio varejista
de Pelotas-RS, observaram que
20,8% do total de amostras veicu-
lavam Salmonella resistente a anti-
microbianos.

Do total de amostras coletadas e
analisadas nessa pesquisa, apenas em
uma ocorreu a presença de Salmo-
nella, representando 0,84%.
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CONCLUSÃO

Os resultados obtidos permitem
concluir que não foi detectada a
presença de E. coli O157:H7 e Lis-
teria monocytogenes em 100% das
amostras analisadas e ocorreu a
presença de Salmonella em apenas
uma amostra analisada, represen-
tando 0,84%.
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RESUMO

Linguiças tipo frescal são fre-
quentemente responsáveis pela vei-
culação de enfermidades transmiti-
das por alimentos, tornando-se as-
sunto de interesse devido ao risco que
representam à saúde pública. Este
estudo objetivou avaliar a qualidade

microbiológica de linguiças tipo fres-
cal suína, produzidas artesanalmen-
te, no município de Alfenas, MG.
Foram coletadas amostras em esta-
belecimentos credenciados pela Pre-
feitura e realizadas análises microbio-
lógicas para avaliar coliformes totais
e termotolerantes, Staphylococcus
coagulase positiva, Clostridium sul-

fito-redutores, Salmonella sp, Baci-
llus cereus, bactérias mesófilas, fun-
gos filamentosos e leveduras. Os re-
sultados foram comparados com os
padrões vigentes no país, para ali-
mentos destinados ao consumo hu-
mano. Para bactérias mesófilas, as
amostras apresentaram valores mé-
dios de 102 a 106 UFC/g. Todas as
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amostras apresentaram resultados
positivos para Staphylococcus coa-
gulase positiva, porém, apenas duas
apresentaram contagens acima dos
padrões vigentes na legislação. To-
das as amostras apresentaram conta-
gens para coliformes totais e fecais,
porém, valores abaixo dos aceitos
pela legislação e quatro mostraram-
se impróprias ao consumo por alber-
garem Salmonella sp. Todas as
amostras foram negativas para Clos-
tridium e Bacillus cereus. Algumas
linguiças frescais artesanais comer-
cializadas em Alfenas, MG, podem
apresentar risco à saúde pública, por
indicarem contaminação microbiana
acima dos valores vigentes na legis-
lação.

Palavras–chave: Contaminação.
Embutidos frescais. Qualidade mi-
crobiológica. Suínos.

SUMMARY

Fresh sausages are frequently
responsible for spreading food bor-
ne diseases, becoming subject of
interest due to the threat that re-
presents to public health,. This stu-
dy aimed to evaluate the microbio-
logical quality of fresh pork sau-
sages, hand-crafted made, in the
city of Alfenas, MG. Samples in cre-
dential establishments to the pre-
fecture were collected and micro-
biological analyses were carried
out to evaluate: total and thermo-
tolerant coliforms, Staphylococcus
positive coagulase, Clostridium
sulfite-reductors, Salmonella sp,
Bacillus cereus, mesophilic bacte-
ria, filamentous fungi and yeasts.
The results were compared with the
effective standards in the country,
for foods destined to the human
consumption. For mesophilic bac-
teria, the samples had presented
average values of 102 to 106 UFC/
g. All the samples had presented
resulted positive for Staphylococ-

cus positive coagulase, however
only two had presented countings
above of the effective standards in
the legislation. All the samples had
presented countings for total and
fecal coliforms, however, values
below of the accepted for legislati-
on and four had revealed impro-
per to the consumption for lodging
Salmonella sp. The samples were
negative for Bacillus cereus and
Clostridium. Some fresh sausages
commercialized in Alfenas, MG,
can present risk to the public heal-
th, for presenting microbian con-
tamination above of the effective
values in the legislation.

Keywords: Contamination. Fresh
sausages. Microbiological control.
Swines.

INTRODUÇÃO

mbutidos são definidos
como alimentos condi-
mentados contidos em

envoltório natural ou artificial, cuja
elaboração emprega carne de bo-
vinos, suínos ou aves, bem como
suas vísceras, podendo ser cozido
ou não, curado, maturado e disse-
cado (CHAVES et al., 2000). Ali-
mentos intensamente manipulados,
que apresentam alta atividade de
água e que não são submetidos a
tratamento térmico são frequente-
mente responsáveis pela veiculação
de enfermidades. As linguiças do
tipo frescal, que têm grande acei-
tação de consumo, estão frequen-
temente relacionadas com surtos de
toxinfecções alimentares, tornan-
do-se assunto de grande interesse
por colocar em risco a saúde pú-
blica. O Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (MAPA),
estabelece que, todo estabeleci-
mento onde é permitida a matança
de animais usados na alimentação

humana está subordinado à Inspe-
ção Federal. Porém, grande parte
das linguiças frescais disponíveis
no mercado são feitas de forma ar-
tesanal, muitas vezes em locais sem
condições higiênico-sanitárias ade-
quadas, sem serem submetidas a
nenhum tipo de fiscalização, po-
dendo tornar-se um agravante aos
riscos oferecidos à saúde pública.
Deste modo, o objetivo do presen-
te trabalho consistiu em avaliar a
qualidade microbiológica de lin-
guiças tipo frescal de carne suína,
produzidas artesanalmente e co-
mercializadas no município de Al-
fenas, MG.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um levantamento
junto à Prefeitura do município de
Alfenas quanto ao número de esta-
belecimentos (açougues) creden-
ciados junto à mesma, totalizando
57 açougues. Deste número, foram
aleatoriamente escolhidos 14 para
a coleta de amostras dos embuti-
dos a serem analisados. As amos-
tras foram coletadas em embala-
gens individuais (sacos plásticos
estéreis) e acondicionadas em cai-
xas isotérmicas com gelo e enca-
minhadas ao Laboratório de Bio-
logia e Fisiologia de Micro-organis-
mos, pertencente ao Instituto de
Ciências Agrárias da Universidade
José do Rosário Vellano – UNIFE-
NAS, Alfenas, MG, para serem pro-
cessadas em condições assépticas,
utilizando-se uma câmara de fluxo
laminar. Antes de dar início às aná-
lises, as amostras foram submeti-
das a um preparo prévio. Foram pe-
sadas alíquotas de 25g de cada
amostra, trituradas, adicionadas a
225mL de diluente (Caldo Lacto-
sado esterilizado) e homogeneiza-
das. A seguir foram feitas diluições
decimais seriadas até 10-5, em so-
lução salina a 0,9%, para os diver-
sos plaqueamentos. A metodologia

E
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e técnicas empregadas foram fei-
tas de acordo com o NCCLS
(2002), para todas as análises.

CONTAGEM GLOBAL DE BACTÉRIAS AERÓBIAS
MESÓFILAS

Adicionaram-se 15mL de Ágar
Padrão para Contagem (PCA) em
placas de Petri, após solidificado
inoculou-se 0,1 mL  (10-1 a 10-5)
em superfície e foi incubado a
35,5oC por 24 horas, com posterior
leitura e contagem das UFCs.

Análise seletiva para isolamento e
identificação presuntiva de
Staphylococcus sp
Utilizou-se o meio de cultura

Ágar Manitol Salgado (AMS) rea-
lizando-se o método de contagem
direta em placas. Das diluições 10-1

a 10-5 foram retiradas alíquotas de
0,1 mL espalhadas e incubadas a
35,5oC por 48 horas. Após, utili-
zou-se um microscópio estereoscó-
pico para a contagem de colônias
típicas de estafilococos, coloração
de Gram, sendo, posteriormente,
realizado, os testes de catalase e
coagulase.

Determinação dos Números Mais
Prováveis (NMP) de Coliformes Totais e
Termotolerantes
O NMP de coliformes totais e ter-

motolerantes foi determinado por
meio da técnica de tubos múltiplos,
em Caldo Lauril Sulfato Triptose
(LST) e tubos de Durhan em seu in-
terior. Foram inoculadas alíquotas de
1mL de cada diluição previamente
preparadas (10-1 e 10-3). Os tubos
foram homogeneizados e incubados
a 35,5ºC por 48 horas.

De cada tubo de caldo LST posi-
tivo, foram retiradas alíquotas de
1mL e transferidas para tubos con-
tendo Caldo Verde Brilhante (VB)
contendo  tubos de Durhan, que fo-
ram incubados a 35,5º C por 48 ho-
ras. A presença de gás nos tubos de

Durhan indicou prova confirmatória
positiva para coliformes totais.

De cada tubo de caldo LST posi-
tivo, foram retiradas alíquotas de
1mL e transferidas para tubos con-
tendo Caldo EC (E.coli), contendo os
tubos de Durhan, que foram incuba-
dos a 44,5ºC por 48 horas. A pre-
sença de gás nos tubos de Durhan
indicou prova confirmatória positi-
va para coliformes termotolerantes.
Como teste confirmativo para E. coli,
transferiu-se uma alíquota com alça
de platina do Caldo EC para Ágar
Eosina Azul de Metileno (EMB), com
incubação a 44,5º C por 24 horas.
Consideraram-se positivas placas
que apresentaram colônias verdes
com brilho metálico característico.

Contagem de fungos filamentosos e
leveduras
Utilizou-se o método de diluições

e semeadura em placas contendo
Ágar Sabourand Dextrose acidifica-
do com ácido tartárico a 1%, e incu-
badas a 25oC por 3 a 5 dias.

Pesquisa de Salmonella spp
Foram inoculados 25g de amos-

tra em 225 mL de Caldo Lactosado,
triturados em liquidificador esterili-
zado e incubados em estufa a 35,5ºC
por 24 horas. Após esta fase, alíquo-
tas de 1mL foram transferidas, em
duplicata, para os caldos de enrique-
cimento seletivo: Caldo Tetrationato
(TT) e Caldo Selenito Cistina (SC),
em seguida, incubados em estufa
35,5ºC por 24 horas. De cada uma
das culturas de enriquecimento sele-
tivo, alíquotas foram semeadas de
forma asséptica em duas placas, con-
tendo meios apropriados, Ágar En-
térico Hecktoen (HE) e Ágar Salmo-
nella-Shigella (SS), para plaquea-
mento seletivo. As placas foram in-
cubadas a 35,5ºC por 24 horas. Das
culturas obtidas no plaqueamento se-
letivo, tomaram-se 3 a 5 colônias
com características do gênero Salmo-
nella, inoculando-se em estrias, na

parte inclinada e também, em pro-
fundidade, nos meios Ágar Três Açú-
cares e Ferro (TSI) e Ágar Lisina Fer-
ro (LIA), para a confirmação preli-
minar. Os tubos inoculados foram
incubados a 35,5ºC por 24 horas.
Após a incubação, a leitura foi reali-
zada, sendo consideradas como pre-
sumíveis de Salmonella sp, as cultu-
ras que se apresentaram, no TSI, câ-
mara aeróbia alcalina e anaeróbia
ácida, e no LIA ambos alcalinos, com
ou não produção de H

2
S nos dois

meios. Foram realizados testes bio-
químicos padrões para identificação
das cepas que se apresentaram posi-
tivas na confirmação preliminar.

Análise de Clostridium sulfito-
redutores
Foi utilizado o meio de cultura

Sulfito-Polimixina-Sulfadiazina-
Agar (SPS-A) que, após serem feitas
as diluições, retirou-se alíquotas de
0,1 mL da diluição 10-1 a  10-3 ino-
culando-as em placas de Petri esteri-
lizadas,  efetuou-se a incubação a
46ºC por 48 horas, em atmosfera
anaeróbica.

Análise de Bacillus cereus
Foi utilizado o meio Ágar Base

Seletivo para Bacillus cereus seg.
Mossel. Das diluições 10-1 a 10-5 fo-
ram retiradas alíquotas de 0,1 mL para
proceder-se o espalhamento em pla-
cas de Petri que foram incubadas a
35,5oC por 24 horas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta os resulta-
dos obtidos nas análises microbioló-
gicas para contagem dos micro-or-
ganismos pesquisados. Para a con-
tagem de bactérias aeróbias mesófi-
las, as amostras analisadas tiveram
contagens médias de 102 a 106 UFC/
g, colocando os produtos de acordo
com os padrões legais vigentes, po-
rém, apenas uma amostra se mostrou
acima do valor estabelecido, 107
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UFC/g. Comparando-se esses resul-
tados com os obtidos por Hoffmann,
Garcia-Cruz e Vinturim (1998), ve-
rificou-se que as contagens de aeró-
bios mesófilos estão dentro do limite
das contagens obtidas por esses pes-
quisadores, que encontraram valores
que variaram de 2,1x103 a 3,5x108

UFC/g. Silva (2002), analisando
amostras de produtos suínos, verifi-
cou baixas contagens (103 UFC/g),
pouco abaixo dos resultados obtidos
neste trabalho. Todas as amostras ti-
veram resultados positivos para Sta-
phylococcus coagulase positiva.
Comparado ao estudo realizado por
Calderon e Furlanetto (1990), em
carne crua de suíno de diversos açou-
gues do município de São Paulo, que
obtiveram 26,7% das amostras posi-
tivas para S. aureus, os valores apre-
sentados estão acima do esperado

para tal bactéria. De acordo com os
padrões vigentes da ANVISA
(2002), preconiza-se que contagens
acima de 5,0x103 UFC/g, estão
impróprias para consumo humano,
portanto, apenas duas amostras se en-
contram nessas condições. Todas as
amostras apresentaram contagens
para coliformes totais, variando de
1,1x103 a >2,4x103 NMP/g. De acor-
do com os padrões vigentes estabe-
lecidos pela ANVISA (2002), são
aceitos valores que estão abaixo de
5,0 x103, portanto, tais amostras es-
tão dentro dos valores aceitos. Nos
estudos de Silva (2002), as contagens
de coliformes totais apresentaram
valores próximos a 102 NMP/g para
os tubos múltiplos. Porém, Fuzihara
e Franco (1993), encontraram para
carne suína valores que variam de
1,5x101 a 1,1x106 NMP/g e Calde-

ron e Furlanetto (1990), obtiveram
9,3x101 a 2,1x106 NMP/g. O mes-
mo aconteceu com todas as amos-
tras analisadas para contagens de co-
liformes termotolerantes, que varia-
ram de 1,1x103 a >2,4x103 NMP/g,
apresentando confirmação para a
presença de E. coli. De acordo com
os padrões vigentes estabelecidos
pela ANVISA, são aceitos valores
que estão abaixo de 5,0x103 NMP/
g, portanto, tais amostras estão den-
tro dos valores aceitos pela legisla-
ção. Silva (2002), utilizando a mes-
ma metodologia, detectou cresci-
mento de coliformes termotolerantes
com baixas contagens e não houve
detecção de E. coli. Os resultados da
avaliação de carne suína feita por
Hoffmann, Garcia-Cuz e Vinturim
(1998), variaram de ausência até va-
lores de 2,1x102 NMP/g. As amos-

Tabela 1. Valores médios de contagem de mesófilos aeróbios, Staphylococcus coagulase positiva, coliformes totais e termotolerantes,
fungos filamentosos e leveduras e Salmonella, em amostras de linguiças suínas frescais artesanais comercializadas em Alfenas, MG,

Brasil.
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tras analisadas por Calderon e Furla-
netto (1990), variaram de zero a
2,1x104 NMP/g. As maiores varia-
ções foram obtidas por Fuzihara e
Franco (1993), cujas contagens fo-
ram de zero a 1,1x106 NMP/g. As
amostras analisadas para contagem
de fungos filamentosos e leveduras,
apresentaram valores que variaram
de ausentes a 4,4x105 UFC/g. Os re-
sultados correspondem aos valores
máximos encontrados por Hoff-
mann, Garcia-Cruz e Vinturim
(1998), que variam de 6,7x102 a
1,3x105 UFC/g. A contagem de bo-
lores e leveduras para as amostras
analisadas de carne suína por Silva
(2002), foi de 102UFC/g. De acordo
com a Resolução 12 (ANVISA,
2002) e os resultados alcançados no
presente estudo, 04 amostras anali-
sadas mostraram-se impróprias ao
consumo por albergarem Salmone-
lla sp, um importante patógeno ali-
mentar, responsável por injúrias di-
versas à saúde humana. As análises
realizadas para contagem de Clostri-
dium spp. e Bacillus cereus,  mostra-
ram-se negativas para todas as amos-
tras.

CONCLUSÕES

Conclui-se que algumas lingui-
ças frescais confeccionadas de for-
ma artesanal e comercializadas no
município de Alfenas, MG, sem
passarem previamente por nenhum

processo de Inspeção Sanitária,
podem apresentar riscos à saúde
pública, uma vez que apresentam
contaminação por micro-organis-
mos, acima dos valores vigentes na
legislação.
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RESUMO

Dentre os produtos lácteos, o
queijo de coalho é um dos mais con-
sumido na região Nordeste. Entretan-
to, sua qualidade e segurança alimen-
tar são fatores limitantes para sua
comercialização, pois na maioria das
vezes, é produzido de forma artesa-
nal e caseira, através da utilização do
leite não beneficiado e quase sem-
pre, coagulado pela ação do coalho
proveniente de estômago bovino.
Dessa forma, pode se constituir em
importante veículo de contaminação
de diversos micro-organismos, como

a Escherichia coli, considerada agen-
te etiológico de doenças de origem
alimentar. Este trabalho teve como
objetivo pesquisar a presença de co-
liformes totais, coliformes termoto-
lerantes e Escherichia coli em 83
amostras de queijo de coalho comer-
cializadas em Salvador-BA, das
quais 68 sem processamento térmi-
co e 15 processadas termicamente,
ao calor da brasa de carvão vege-
tal em fogareiros artesanais. Veri-
ficou-se que das amostras sem pro-
cessamento, 89,7% apresentaram
contaminação por coliformes ter-
motolerantes acima do permitido

pela Resolução RDC nº 12, de 02
de janeiro de 2001, do Ministério da
Saúde e das processadas termica-
mente, 70,0% também estavam em
desacordo, sendo a E coli confirma-
da em 78,3 % do total de amostras.
Nessas condições, pode-se concluir,
que os queijos de coalho comerci-
alizados em Salvador-BA, não apre-
sentam segurança alimentar, devido
à presença da E.coli em 78,3% das
amostras analisadas, já que este mi-
cro-organismo é indicador de conta-
minação por outros patógenos de
origem entérica, representando risco
potencial para saúde pública.
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SUMMARY

Among dairy products, the
curdle cheese is one of the most
consumed in the northeastern re-
gion of Brazil. However, the qua-
lity and food safety are limiting
factors to its commercialization,
because, most of the time, it is
produced in a homemade craft
way and through the use of a non-
benefited milk, almost always co-
agulated by the action of rennet
from veal stomach. In that way,
it can become an important vehi-
cle for contamination of various
microorganisms, such as E. coli,
considered an etiologic agent of
food borne diseases. This study
aimed to investigate the presen-
ce of Total coliforms, Thermoto-
lerant coliforms and E. coli in 83
samples of curdle cheese, com-
mercialized in the city of Salva-
dor, state of Bahia. Among these
samples, 68 were analyzed wi-
thout heat processing and 15
were thermally processed by the
heat of burning charcoal in han-
dicraft stoves. It was found that,
within the not-processed samples,
89.7% were contaminated by
Thermotolerant coliforms, sho-
wing numbers above the permit-
ted by the DRC Resolution Nº 12,
from January 2nd of 2001, Minis-
try of Health. Regarding to the
thermally processed, 70.0% were
also in disagreement, being the
E. coli confirmed in 78.3% of all
samples. In these circumstances,
we can conclude that the curdle
cheeses sold in Salvador, do not
have food security, due, mainly,
to the presence of E. coli in a gre-
at range of the analyzed samples,
since this microorganism is an
indicator of contamination by

other enteric originated patho-
gens, representing potential risk
to public health.

Keywords: Homemade. Food safe-
ty. Public health.

INTRODUÇÃO

entre os produtos lácteos
produzidos na região nor-
deste, o queijo de coalho

é um dos mais consumidos. A ori-
gem do seu nome, provavelmente, é
porque no passado, era somente pro-
duzido através do leite coagulado pela
ação do coalho proveniente de estô-
mago bovino, dessecado ao ar livre
e exposto a vários tipos de contami-
nantes do meio ambiente, constituin-
do-se em importante veículo de con-
taminação desse alimento (FEITOSA
et al, 2003; LEITE JUNIOR et al,
2000; Nassu et al, 2001; Florentino
et al. 1999).

Portanto, sua qualidade e seguran-
ça alimentar são fatores limitantes
para sua comercialização, pois na
maioria das vezes, este produto é ela-
borado de forma artesanal e caseira,
em pequenas indústrias, sem os de-
vidos cuidados de higiene e quase
sempre a partir de leite não benefi-
ciado, podendo se constituir em im-
portante veículo de contaminação
de diversos micro-organismos pa-
togênicos ou não, dentre eles, a Es-
cherichia coli, que é uma bactéria
amplamente disseminada na natu-
reza e considerada como agente
etiológico de doenças de origem ali-
mentar (FLORENTINO et al, 1999;
LEITE JUNIOR et al, 2000; Nassu et
al, 2001; BORGES, et al 2003; FEI-
TOSA et al, 2003).

A qualidade microbiológica do
queijo coalho tem sido avaliada por
diversos autores, os quais têm evi-
denciado a ocorrência de contamina-
ção por micro-organismos patogêni-

cos, assim como contagens elevadas
de micro-organismos indicadores,
muitas vezes, excedendo os limites
estabelecidos pela legislação, ressal-
tando a importância de um controle
de qualidade desse produto, com
implantação de Boas Práticas de Fa-
bricação nos estabelecimentos pro-
dutores, a fim de minimizar os riscos
de transmissão de doenças veicula-
das por alimentos (NASCIMENTO
et al., 2001; BORGES, et al; 2003;
FEITOSA, 2003; SOUSA, et al
2006).

Daí a execução desse trabalho,
que teve como objetivo pesquisar a
presença de coliformes totais, coli-
formes termotolerantes e Escherichia
coli em 83 amostras de queijo de
coalho comercializadas na cidade de
Salvador-BA.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas 83 amostras in-
dicativas de queijo de coalho, pro-
duzidas em diferentes localidades do
estado da Bahia e comercializadas
em diversos pontos de venda da ci-
dade de Salvador-BA, de forma alea-
tória, que foram transportadas em cai-
xas isotérmicas com gelo, para o
Laboratório de Microbiologia de Ali-
mentos da Faculdade de Farmácia da
Universidade Federal da Bahia, onde
foram submetidas à avaliação do
número mais provável de coliformes
totais e termotolerantes e, à identifi-
cação de Escherichia coli.

Das 83 amostras avaliadas, 68
foram analisadas de forma crua, sem
passar pelo tratamento térmico, que
consistiu em aproximar o queijo da
brasa de carvão vegetal contida em
fogareiros artesanais, tipo incensório.
Destas amostras, 50 não apresenta-
vam o registro de inspeção federal
(SIF) ou estadual (SIE). As quinze
amostras restantes foram adquiridas
de vendedores ambulantes e coleta-
das após o processamento térmico
descrito.

D
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A maioria das amostras, ou seja,
33 das 68 amostras que não sofre-
ram tratamento térmico, e não pos-
suíam o registro do SIF ou SIE e, to-
das as amostras processadas termi-
camente (15), perfazendo 48 amos-
tras, foram adquiridas de vendedo-
res ambulantes nas principais praias
da orla de Salvador, onde estes quei-
jos são consumidos após “assados na
brasa”. Dezesseis amostras foram
obtidas em feiras livres desta cidade,
onde o produto permanecia exposto
em balcões, à temperatura ambien-
te, envolvido em sacos plásticos, sen-
do vendido a granel.

Os queijos comercializados nas
praias por vendedores ambulantes
foram adquiridos também em feiras
livres da cidade, cortados em peque-
nos pedaços de forma retangular,
empalitados com palitos produzidos
a partir de caule de plantas e acondi-
cionados em recipientes plásticos tam-
pados ou em tabuleiros de alumínio
cobertos por sacos plásticos.

As amostras de queijos que pos-
suíam o SIF (18) foram adquiridas
em supermercados da cidade, encon-
travam-se acondicionadas sob refri-
geração e foram elaboradas a partir
de leite pasteurizado.

As amostras que não possuíam
embalagem foram colhidas em sacos
estéreis, tomando-se os devidos cui-
dados para que não houvesse conta-
minação durante este procedimento.

Enumeração de Coliformes totais,
coliformes termotolerantes e
Escherichia coli
A enumeração de coliformes to-

tais e termotolerantes seguiu a técni-
ca do Número Mais Provável - NMP
(VANDERSANT & SPLITTSTOES-
SER, 2001; SILVA et al 1997). Para
os coliformes totais foram realizadas
quatro diluições da amostra e cada
uma foi inoculada diretamente em
uma série de três tubos contendo
Caldo Lactose Bile Verde Brilhante
– CLB, e incubados a 35º C por 24 a

48 horas. A partir dos tubos positi-
vos realizou-se o teste confirmativo
de coliformes termotolerantes,
semeando-se em tubos contendo
Caldo EC e incubando-se em banho-
maria a 45ºC por 24 horas. A identi-
ficação de Escherichia coli foi reali-
zada através das provas bioquímicas
de Vermelho de Metila, Vogues Pro-
eskauer, Indol e Citrato.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No presente estudo, das 83 amos-
tras analisadas, 78 (94,0%) apresen-
taram-se contaminadas por bactérias
do grupo dos coliformes totais e ter-
motolerantes e 65 (78,3%) por Es-
cherichia coli (Figura 1).

Observou-se que os coliformes,
totais e termotolerantes estavam pre-
sentes em todas as 68 amostras não
processadas termicamente, sendo
que em 61 delas (89,7%), a conta-
minação estava acima dos limites
estabelecidos pelo Ministério da Saú-
de, Resolução RDC nº 12, de 2001.
Das 50 amostras que não receberam
processamento térmico e não possu-
íam registro do SIF ou SIE, 47
(94,0%) estavam em desacordo com
os padrões vigentes. Quanto às 18
amostras que possuíam registro, 14

(77,8%) não obedeciam aos limites
estabelecidos. Desta forma, nota-se
que a presença do registro de inspe-
ção não assegurou a inocuidade do
produto nem a qualidade esperada,
estando estes queijos tão contamina-
dos quanto aqueles comercializados
sem o referido registro.

Das 15 amostras submetidas ao tra-
tamento térmico, 10 (66,7%), apresen-
taram coliformes termotolerantes (Ta-
bela 1), sendo que destas, 70,0% en-
contrava-se com níveis acima dos pa-
râmetros estabelecidos, revelando que
o processamento térmico aplicado não
se mostrou efetivo para a eliminação
desses enteropatógenos, na maioria das
amostras avaliadas.

 A Escherichia coli foi confir-
mada em 78,3% do total das anali-
sadas, sendo que nas amostras que
não passaram por processamento
térmico, este micro-organismo es-
tava presente em 83,8%. Para as
amostras não processadas termica-
mente e, que não possuíam o re-
gistro de inspeção, esta bactéria foi
identificada em 82%. Das 15 amos-
tras que não sofreram tratamento
térmico e, que possuíam registro de
inspeção, em 88,9% houve confir-
mação da E. coli. Quanto as amos-
tras submetidas ao tratamento tér-

Figura 1 – Presença de coliformes totais, coliformes termotolerantes e Escherichia coli em
amostras de queijo coalho comercializadas em Salvador-BA.
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mico, esta se mostrou presente em
53% (Tabela 1).

A quantificação de coliformes
totais e termotolerantes em grande
número, encontrada neste estudo
evidenciou a precariedade das con-
dições higiênico – sanitárias em que
estes queijos são comercializados na
cidade do Salvador. Feitosa et al,
2003, pesquisando microrganismos
indicadores em queijos no Rio Gran-
de do Norte, constataram que 100%
das amostras avaliadas continham
coliformes totais e, 36,4% coliformes
termotolerantes entre 3 -7 NMP/g,
com confirmação da E.coli. Entretan-
to, Borges et al, 2003, em Fortaleza-
CE, revelaram a presença de colifor-
mes totais e termotolerantes em 100%
das amostras de queijo coalho avalia-
das, com confirmação de E.coli em
93,1%, mostrando que esse produto
apresentava condições higiênico-sani-
tárias insatisfatórias. Leite et al (2002),
avaliando a Escherichia coli em amos-
tras de queijo de coalho comercializa-
dos em Salvador, obtiveram resultados
semelhantes, confirmando Escherichia
coli em 96,9% das 32 amostras anali-
sadas. De acordo com Mendes et al.
(1999), altas contagens significam lim-
peza e sanificação deficientes, conta-
minação pós - processamento, tratamen-
tos térmicos ineficientes ou multipli-
cação durante processamento e ar-
mazenagem, revelando práticas de
higiene e sanificação aquém dos pa-
drões requeridos para o processa-
mento de alimentos.

Níveis de contaminação maior
que 102 NMP/g de coliformes ter-
motolerantes também foram en-
contrados por Florentino et al
(1999), após análise de 40 amos-
tras de queijo do tipo “coalho” pro-
duzido no estado da Paraíba. Este
achado também foi referido por
Peresi et al. (2001), em amostras de
queijo tipo Minas Frescal. Em Re-
cife – PE, Mendes et al (1999), tam-
bém encontraram elevada contami-
nação por coliformes termotoleran-
tes na maioria das amostras de quei-
jo do tipo “coalho” avaliadas.

CONCLUSÕES

Face aos dados obtidos neste es-
tudo, verificou-se que os queijos de
coalho comercializados na Cidade
do Salvador apresentaram condi-
ções higiênico-sanitárias insatisfa-
tórias, tendo em vista a presença de
coliformes totais e termotolerantes
em 94,0% e, Escherichia coli em
78,3% das amostras analisadas,
podendo assim comprometer a saú-
de do consumidor.

A forma como este queijo é co-
mercializado nas feiras e praias da
cidade, favorece substancialmente a
proliferação de microrganismos pa-
togênicos, uma vez que permanece
em temperatura ambiente acondicio-
nado inadequadamente por longos
períodos de tempo, sendo manipu-
lado sem os cuidados higiênicos de-
vidos e, o processamento térmico

realizado nas praias não garante a
eliminação dos microrganismos.

A presença do registro de inspeção
federal não assegurou a inocuidade e
melhor qualidade do produto.
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RESUMO

O objetivo desse trabalho foi es-
tudar o efeito do método de pasteu-
rização lenta em Banho Maria na re-
cuperação quantitativa de Mycobac-
terium fortuitum (NCTN 8573). Para
tanto, amostras de leite integral fo-

ram contaminadas com o agente e
distribuídas em tubos identificados
para realização da pasteurização. Três
processos térmicos foram testados:
A) submersão da coluna de leite
(2cm abaixo do nível da água); B)
submersão total do tubo; C) misto:
pré-aquecimento com coluna de lei-

te submersa e pasteurização propria-
mente dita com submersão total do
tubo. As amostras foram analisadas
antes do tratamento (controle), aos
0, 5, 10, 15, 20, 25 e 30 minutos de
tratamento térmico, sendo o tempo
0 considerado quando a amostra atin-
ge os 65ºC. Um termômetro foi aco-
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plado a uma amostra para o monito-
ramento da temperatura. Amostras
de leite cru foram empregadas para
análise das enzimas fosfatase alcali-
na e peroxidase após o processo. As
amostras foram semeadas em dupli-
cata em Löwenstein-Jensen (placas)
e incubadas por 5 dias a 37ºC. Foi
feita a regressão linear do log dos
sobreviventes em função do tempo
e a equação foi utilizada para o cál-
culo do valor D

65ºC
. Todos os pro-

cessos térmicos resultaram em fos-
fatase negativa e peroxidase positi-
va. O pré-aquecimento causou uma
grande redução na carga microbia-
na pelo método B. Houve redução
nas contagens após os primeiros 5
minutos em todos os métodos. Nos
métodos B e C houve desvitalização
completa do inóculo, mas no méto-
do A, após a redução nos primeiros
5 minutos, a carga permaneceu está-
vel até o fim do processo. Conclui-
se que o método experimental em-
pregado para simular a pasteurização
afeta diretamente os dados obtidos,
podendo comprometer a comparação
de resultados entre trabalhos que te-
nham empregado métodos diferentes.

Palavras-chave: Temperatura. Fos-
fatase. Peroxidase.

SUMMARY

This study has aimed to evaluate
the effect of the holder pasteurizati-
on method on quantitative and qua-
litative recovery of Mycobacterium
fortuitum (NCTN 8573). So, whole
milk samples were contaminated
with the agent and distribuited into
identified tubes for pasteurization
procedure. Tree heat process were
conducted: A) immersion of the milk
column (2cm under the level of the
water); B) total immersion of the
tube; c) mixed: pre heating phase
with the immersion of the column and
pasteurization with total immersion
of the tube. Samples were analyzed

before heating process (control) and
at times, in minutes, 0, 5, 10, 15, 20,
25 e 30; time 0 was when milk sam-
ple reached 65ºC. One thermometer
was placed in a tube with a not con-
taminated milk for monitoring the
temperature. Raw milk samples were
employed for alcaline phosphatase and
peroxidadse analyses after treatment.
Samples were plated in duplicate in
Löwenstein-Jensen and incubated at
37ºC/5 days. Linear regression of the
log survivors in function of time was
used and the resulting equation was
used for D

65ºC
 calculation. All heat tre-

atments resulted in phosphatase inac-
tavion and peroxidase preservation.
Pre heating phase caused a big reduc-
tion in the number of this microrganism
when method B is concerned. All the
methods showed survivor reductions
after 5 minutes. Methods B and C has
completely inactivated the agent, but
in method A the survivors remained sta-
ble after the first 5 minutes. It was con-
cluded that the method employed to
simulate pasteurization interferes in
the results; this fact can compromise
the comparison of results when they
are obtained by different methods of
heat treatment.

Keywords:  Temperature. Phospha-
tase. Peroxidadse.

INTRODUÇÃO

s estudos de inativação
térmica do Mycobacte-
rium bovis datam de mea-

dos do século passado. Foi com base
nos estudos de North e Park, em
1927, de Huebner et al., em 1949, e
de Enright et al. (apud SUNG; CO-
LLINS, 1998), em 1957, que diver-
sos países definiram os critérios de
tempo e temperatura da pasteuriza-
ção lenta.

A escassez de dados sobre a re-
sistência do M. tuberculosis var. bo-

vis motivou Kells e Lear a estuda-
rem, em 1960, a curva de tempo de
morte térmica do agente, em leite
bovino. Em 1965, Harrington e Karl-
son submeteram M. bovis, M. avium
e M. fortuitum à pasteurização lenta
e rápida em leite desnatado, pelo
método do tubo-teste, concluindo
que houve a desvitalização comple-
ta das 3 espécies.

Entre as décadas de 60 e 90, pou-
co foi reportado sobre a resistência
térmica das micobactérias embora a
microbiologia tenha se desenvolvi-
do muito. A partir da década de 90,
estudos foram desenvolvidos para
avaliar se a pasteurização emprega-
da garantiria adequado nível de se-
gurança contra o M. paratuberculo-
sis. Isso por causa da suspeita de que
o consumo do leite esteja relaciona-
do com a ocorrência da doença de
Crohn no homem (GRANT; BALL;
ROWE, 1996; GRANT et al., 1996;
LUND; GOULD; RAMPLING,
2002; STABEL, 2001, 2003; SUNG;
COLLINS, 1998, 2000).

Aspectos importantes que podem
afetar a cinética de inativação térmi-
ca do M. bovis não foram testados
desde então. No entanto, Sung e
Collins (1998), estudaram o efeito do
substrato (lactato e leite) e do méto-
do de quantificação na resistência
térmica do M. paratuberculosis.

Diferenças nos métodos de quan-
tificação são apontadas por alguns
autores como uma das fontes de va-
riação nos dados de resistência tér-
mica de M. avium subsp. paratuber-
culosis obtidos em diferentes traba-
lhos. Em revisão sobre o assunto,
Lund, Gould e Rampling (2002), res-
saltaram que as diferenças (que varia-
ram de <2 reduções decimais à >10,
considerando 63ºC/30min), pode-
riam estar relacionadas, entre outros,
ao método de pasteurização empre-
gado em cada trabalho (tubo teste,
tubo selado submerso, tubo capilar)
e também ao tempo requerido para
atingir a temperatura desejada.

O
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Segundo a Organização Mun-
dial da Saúde, o M. fortuitum é
uma das espécies recomendadas
para testes iniciais com micobac-
térias, por ser menos patogênica e
apresentar rápido crescimento nos
meios de cultura (WORLD HEAL-
TH ORGANIZATION, 1984).
Além disso, segundo Grant; Ball;
Rowe (1996), o padrão de forma-
ção de grumos da espécie
M.fortuitum não influencia a ciné-
tica de inativação térmica, quando
comparado com o M. bovis, embo-
ra influencie quando se compara M.
bovis com outras espécies, mos-
trando que os dados de comporta-
mento térmico obtidos com a es-
pécie oportunista são comparáveis
aos da espécie patogênica.

Desta forma, esse projeto se pro-
pôs a estudar dois métodos de pas-
teurização lenta em Banho Maria
para avaliar o efeito na recuperação
quantitativa de Mycobacterium for-
tuitum e, assim, estabelecer um pro-
tocolo de tratamento térmico para
futuros estudos com o M. bovis.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram realizadas repetições de
pasteurização lenta em Banho Ma-
ria em cada um dos métodos: a)
submersão completa da coluna de
leite a ser tratado (método do tubo-
teste); b) submersão completa do
tubo durante todo o tratamento tér-
mico; c) combinação dos anterio-
res: pré-aquecimento com apenas
a coluna de leite submersa e trata-
mento térmico com o tubo selado
submerso.

As amostras de leite foram obti-
das de maneira higiênica. O leite
foi contaminado com cultura de
Mycobacterium fortuitum (NCTN
8573) com até sete dias de cultivo
em tubos com meio Lowënstein-
Jensen. Cerca de 0,600g da cultu-
ra de Mycobacterium fortuitum
(NCTN 8573) foi macerado em ca-

dinho estéril com 1mL solução sa-
lina 0,85% com 0,05% de Tween
80. Em seguida, adicionados 24mL
de solução salina 0,85%, comple-
tando 25 mL de volume do inócu-
lo, que foi transferido para Erlen-
meyer esterilizado com pérolas de
vidro para evitar formação de gru-
mos e, então, retirados 2mL para a
contaminação de 50 mL de leite,
obtendo-se uma contaminação
com aproximadamente 107 Unida-
des Formadoras de Colônias (UFC/
mL), conforme padronizado por
Starikoff (2006).

O leite contaminado foi homo-
geneizado e distribuído em três con-
juntos de tubos: A) oito tubos
16x160 estéreis (5 mL em cada),
identificados com os tempos: 0, 5,
10, 15, 20, 25 e 30 minutos, e um
tubo nomeado como controle de
contaminação do leite; B) e C) idem
mas com tampa de rosca vedada
com parafilm. O conjunto A foi
submetido à pasteurização em Ba-
nho-Maria, tomando o cuidado para
que a coluna de leite ficasse cerca
de 2cm abaixo do nível da água,
com o restante do tubo para fora;
no B os tubos foram lacrados com
parafilm e ficaram totalmente sub-
mersos durante todo o tratamento
térmico e no C, os tubos tampados
e lacrados com parafilm, foram
aquecidos com apenas a coluna de
leite 2 cm abaixo do nível da água
e, ao atingir 65ºC, foram submer-
sos. Cada tratamento térmico reali-
zado foi acompanhado da análise
do leite contaminado (sub-amostra
controle da contaminação do leite),
para a quantificação do agente no
leite experimentalmente contamina-
do. A partir disso, tudo foi rigoro-
samente igual aos conjuntos A, B
e C.

A etapa de pré-aquecimento dos
tubos foi realizada em Banho-Ma-
ria a 85ºC, até o leite atingir 65ºC,
quando a sub-amostra 0 foi retira-
da e colocada em banho de gelo,

para posterior análise. O restante
das sub-amostras foi transferido ao
Banho-Maria a 65ºC, iniciando-se
a contagem do tempo de pasteuri-
zação, e retirados e resfriados após
5, 10, 15, 20, 25 e 30 minutos de
tratamento térmico.

O controle da temperatura de
pasteurização foi realizado em ou-
tro tubo com leite não inoculado,
adaptado a um termômetro. Outros
três tubos foram empregados para
pesquisa das enzimas fosfatase alca-
lina (Fosfatase Alcalina: Análise do
Leite, Bio Diagnóstica/Laborclin) e
peroxidase (conforme BRASIL,
1981) ao final dos 30 minutos.

Terminado o tratamento térmi-
co, cada sub-amostra foi submetida à
diluição decimal seriada até 10-7 com
solução salina estéril 0,85%. Após
homogeneização vigorosa em vór-
tex por 10 segundos, 0,1mL de
cada diluição foi semeado na su-
perfície do meio Löwenstein-Jen-
sen (placas), em duplicata. As pla-
cas semeadas foram vedadas com
parafilm e incubadas por cinco dias
em estufa a 37ºC (KONEMAN et
al., 2001). Para o registro dos re-
sultados, foi considerada a média
das UFC entre as duplicatas da di-
luição que apresentaram entre 15 e
150 colônias.

Com o auxílio do EXCELL, fo-
ram gerados gráficos, em que o log
dos sobreviventes está na ordena-
da e os tempos (0 a 30 minutos) na
abscissa, e com a Regressão Line-
ar foram obtidas retas e sua equa-
ções correspondentes, para o cál-
culo do intervalo de tempo corres-
pondente à redução de 1 ciclo lo-
garítmico do agente em cada um
dos tratamentos térmicos (valor
D

65ºC
 do Mycobacterium fortuitum).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O controle da pasteurização mos-
trou que todos os tratamentos térmi-
cos resultaram em Fosfatase Alcali-
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na negativa e Peroxidase positiva, o
que indica que o processo atendeu
aos parâmetros oficiais brasileiros de
pasteurização do leite.

O Quadro 1 mostra os dados re-
ferentes à carga de Mycobacterium
fortuitum (log UFC/mL) inicial
(controle da contaminação do lei-
te) e durante a pasteurização pelos
três métodos: método do tubo teste
(tubo em pé com a coluna de leite 2
cm abaixo do nível da àgua) (A),
tubo selado submerso (com tubo sub-
merso inclusive durante o período de
aquecimento) (B) e tubo selado sub-
merso (com tubo em pé durante o
período de aquecimento) (C).

Quantificação do Mycobacte-
rium fortuitum antes, durante e de-
pois da pasteurização pelos méto-
dos A, B e C: nota-se, no Quadro
1, que durante a fase de pré-aque-
cimento do leite pelo método A
houve uma redução inferior a 1 log
das UFC/mL do M.fortuitum, em
cada uma das 3 repetições. Depre-
ende-se também que a maior taxa
de morte ocorreu nos primeiros 5
minutos de pasteurização e que,
após esse período, a carga micro-
biana permaneceu com pouca va-
riação, finalizando o tratamento
térmico com praticamente a mes-
ma carga presente aos 5 minutos.

O quadro também mostra que a taxa
de morte durante a etapa de pré-
aquecimento do leite pelo método
B foi maior que a registrada pelo
método A, e que a partir de 10 mi-
nutos de pasteurização não houve
crescimento microbiano. Porém as
condições de pré-aquecimento não
foram iguais. O termômetro que
controlava a temperatura desse pro-
cesso estava acoplado a um tubo
que não estava submerso enquan-
to os tubos a serem testados esta-
vam selados e deitados, submersos;
é bastante razoável se admitir que
houve maior exposição do leite tes-
tado ao calor, devido ao aumento
da superfície de contato com a água
a 85ºC. Ressalta-se, no entanto,
que embora o leite a ser testado te-
nha, provavelmente, atingido tem-
peratura superior aos 65ºC deseja-
dos durante o pré-aquecimento, o
processo térmico como um todo
(pré-aquecimento e os 30 min a
65ºC) resultou em enzima peroxi-
dase positiva, indicando que não
houve superaquecimento do leite;
o tubo com o leite usado na análi-
se das enzimas foi submetido às
mesmas condições dos tubos com
leite contaminado.

No método C, cujas condições
do pré-aquecimento foram idênti-

cas aos do método A, mostrou nesta
fase uma redução de micobactérias
de aproximadamente 1 e 3 logU-
FC/mL, considerando cada repeti-
ção. No entanto, no método C hou-
ve desvitalização do inóculo aos
10 (4,69 logUFC/mL) e 15 minu-
tos (6,88 logUFC/mL) de pasteuri-
zação, em uma e outra repetição,
respectivamente.

Esses dados mostram que a esco-
lha do método experimental empre-
gado para simular a pasteurização
afeta diretamente os resultados obti-
dos.

Curva de morte térmica e valor
D: A curva de morte térmica obti-
da pelo conjunto de dados das re-
petições de cada um dos métodos
A e C pode ser observada no Grá-
fico 1. Os valores D

65ºC
 calculados

a partir da equação de cada reta
foram 13,3 minutos para o método
A e 6,1 minutos para o C. Isso
mostra claramente que o método
empregado no laboratório para mi-
metizar a pasteurização lenta afeta
enormemente o resultado observa-
do; o método C levou a metade do
tempo que o A para reduzir um ci-
clo logarítmico do agente.

Não foi calculado o valor D
para o método B, devido à intro-
dução de outra variável, a tempe-

* ausência de crescimento (<10 UFC/mL)

Quadro 1 - Número de colônias (log UFC/mL) de Mycobacterium fortuitum no leite experimentalmente inoculado (controle) e
durante a pasteurização lenta pelo método A, B e C.
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Gráfico 1- Curvas de morte térmica do Mycobacterium fortuitum com o conjunto de dados obtidos pela pasteurização lenta
(em leite experimentalmente inoculado) pelos método A e C, a partir dos 5 minutos de tratamento térmico .

Gráfico 2 - Curva de morte térmica do Mycobacterium fortuitum com o conjunto de dados obtidos após os primeiros 5 minutos
de pasteurização lenta (em leite experimentalmente inoculado) pelo método A.
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ratura durante o pré-aquecimento,
cujo impacto sobre os dados gera-
dos, os torna diferentes e incom-
paráveis com os métodos A e C.

Considerando a contagem de
sobreviventes, no método A, a par-
tir de 5 minutos de tratamento tér-
mico (em Banho-Maria a 65ºC)
observa-se uma tendência linear,
indicando que há uma distribuição
aleatória dos valores após a queda
inicial na contagem de sobreviven-
tes, como pode ser observado no
Gráfico 2. Um maior número de re-
petições provavelmente permitiria
verificar esse fenômeno.

O presente estudo mostra que a
escolha do método experimental em-
pregado para simular a pasteurização
afeta diretamente os resultados obti-
dos. É razoável pensar que, ao reali-
zar a distribuição da amostra conta-
minada de leite nos tubos, se “conta-
mina” também a parede do tubo.
Assim, no método A, cujas paredes
dos tubos ficam acima da coluna de
água do Banho Maria, provavelmen-
te os micro-organismos que aí estão,
não são expostos aos 65ºC deseja-
dos, como o são aqueles que estão
no leite. Ao homogeneizar a amos-
tra para a análise quantitativa, se agre-
ga aos sobreviventes de fato, aque-
les provenientes da parede dos tubos.
Isso não acontece no tubo submer-
so, pois toda a parede do tubo está
exposta ao mesmo calor.

CONCLUSÃO

O emprego do método do tubo
selado submerso se mostra mais
adequado para os estudos de pas-
teurização em Banho-Maria, quan-
do comparado ao método do tubo
teste, pois permite que todo o con-
teúdo sofra a mesma intensidade de
calor, reduzindo possibilidade de
“recontaminação” da amostra com
micro-organismo que estava pre-
sente nas paredes do tubo, acima
do nível da água do Banho-Maria.
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RESUMO

Este estudo teve como objetivo
avaliar as condições higiênico-sani-
tárias de dez estabelecimentos am-
bulantes que comercializam sanduí-
ches aqui denominados “Bagunci-
nha”, nas vias públicas de Várzea
Grande, MT, bem como a sua quali-
dade microbiológica.  As condições
higiênicas foram avaliadas in loco
através de check list, analisando os
aspectos de condições ambientais e
de instalações, edificações e sanea-
mento, de equipamentos, de sanifi-
cação, higiene pessoal, de acondicio-
namento e controle de qualidade dos
produtos. Realizou-se a mensuração

de pH e temperatura, bem como aná-
lise microbiológica para contagem de
Coliformes termotolerantes, Sta-
phylococcus coagulase positiva, Ba-
cillus cereus e Salmonella spp. To-
dos os dez estabelecimentos analisa-
dos apresentaram inconformidade
em pelo menos 70% dos aspectos
preconizados na Resolução RDC nº.
216, de 15 de setembro de 2004. O
pH da maionese e do catchup varia-
ram de 5,0 a 7,0 e a temperatura pre-
dominante nos gêneros alimentícios,
hambúrguer, bacon, presunto, mai-
onese, catchup e salsicha esteve aci-
ma de 20ºC. Quanto à contaminação
microbiológica somente um sanduí-
che apresentou contagem de colifor-

mes termotolerantes de 1, 1 x 10³
NMP/g. As condições ambientais e
estruturais aliadas aos fatores físicos,
além da contagem de coliformes,
confirmam o perigo que representa
o consumo de sanduíche tipo “ba-
guncinha” à saúde dos comensais,
exigindo, assim, uma ação mais efe-
tiva do poder público.

Palavras-chave: Sanduíches. Inspe-
ção. Comida de rua.

SUMMARY

The aim of this study was to eva-
luate the hygienic-sanitary and mi-
crobiologic conditions of 10 ambu-
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lant establishments that commerci-
alize sandwiches commonly called
“baguncinhas”, in the public ways
of Várzea Grande – MT. The hygie-
nic conditions were evaluated “in
loco” through a “check-list”, that
analyzed the aspects of: site conditi-
ons, edification, general sanitization,
personal hygiene of the person ma-
nipulating the food, storage of the
ingredients and the quality control
of all products used. It was also me-
asured the pH and temperature of
the products. A microbiologic analy-
sis was done, for counting thermo-
tolerant coliforms, such as Staphylo-
coccus coagulase-positive, Bacillus
cereus and Salmonella spp. All of the
10 analyzed establishments showed
nonconformities in at least 70% of
the preconized aspects of the Reso-
lution RDC nº216, of september the
15th of 2004. The pH of the mayon-
naise and ketchup ranged from 5,0
to 7,0, and the predominant tempe-
rature of foodstuffs as hamburgers,
bacon, ham, mayonnaise, ketchup
and sausages were above 20ºC. As
the microbiologic contamination,
only one sandwich showed a ther-
motolerant coliform count of 1, 1 x
10³ NMP/g. The site and sctructural
conditions, allied to the physical fac-
tors and thermotolerant coliform
counting, confirm the danger that the
consumption of “baguncinha” san-
dwiches represent to the public he-
alth, demanding a more effective
action from the public power.

Key-words: Sandwiches. Inspection.
Street food.

INTRODUÇÃO

s alimentos vendidos por
ambulantes são produtos
prontos para o consumo

e/ou preparados no próprio local de
comercialização. O ato de elaborar

um alimento para vendê-lo é uma
atividade antiga da humanidade. A
comida de rua, no Brasil, constitui
uma herança dos escravos, que se
acocoravam nas esquinas e praças
com pitéus da senzala e da culinária
tradicional portuguesa (GUSMÃO,
2002; CARDOSO et al., 2006).

Devido a problemas sócio-econô-
mico de vários países, este setor da
economia tem crescido exponenci-
almente nas ultimas décadas, consti-
tuindo uma atividade econômica al-
ternativa aos desempregados
(ARAMBULO et al., 1994; COS-
TARRICA e MORÓN, 1996). Esse
comércio, pela sua natureza e pelos
aspectos sociais envolvidos, tem cres-
cido e continuará a crescer. Há, en-
tão, necessidade de que medidas, no
sentido de fiscalizá-lo e regulamen-
tá-lo convenientemente, sejam imple-
mentadas.

Em contraponto, este tipo de co-
mércio pode constituir um risco à
saúde da população, devido às con-
dições inadequadas do local de pre-
paro e estocagem dos gêneros ali-
mentícios ou produtos prontos, e da
falta de conhecimentos de técnicas
de manipulação higiênica dos ali-
mentos por parte dos comerciantes,
possibilitando que esses sejam fon-
tes de toxinfecções alimentares (CU-
ELLAR, 1994; COSTARRICA e
MORÓN, 1996; ESTRADA-GAR-
CIA, 2000; KUBHEKA et al., 2001;
GARCIA-CRUZ et al., 2000; CAR-
DINALE el al., 2005).

O assunto em questão é uma pre-
ocupação constante dos órgãos
sanitários internacionais. No entan-
to, no Brasil não há uma ação hete-
rogênea, a não ser em algumas capi-
tais como Curitiba, Natal, Salvador e
São Paulo, as quais contam com nor-
mas próprias para o desenvolvimen-
to dessa atividade, nos serviços de
vigilância sanitária, visando assim a
proteção dos consumidores (AB-
DUSSALAM; KAFERSTEIN, 1994;
ARAMBULO et al. 1994; CUE-

LLAR, 1994; COSTARRICA e MO-
RÓN, 1996; WHO, 2005; CARDO-
SO et al. 2006).

Nos países em desenvolvimento,
onde é muito comum este tipo de
comércio, esses produtos não são fre-
quentemente associados a surtos de
toxinfecções alimentares, o que pode
ser devido a dados epidemiológicos
inadequadamente registrados (AB-
DUSSALAM; KAFERSTEIN, 1994;
GARCIA-CRUZ et al., 2000; LUC-
CA; TORRES, 2002).

A verificação quantitativa e qua-
litativa da presença de bactérias me-
sófilas, bolores e leveduras, além dos
patógenos e seus metabólitos, como
Bacillus cereus, Clostridium prefrin-
gens, Staphylococcus aureus, Esche-
richia coli, Campylobacter spp., C.
jejuni, Vibrio spp. e Salmonella spp.,
são implementadas em alimentos de
origem animal como carnes bovinas,
suínas, aves, leite, ovos e seus deri-
vados (BELTRÁN et al., 1999; STA-
MFORD et al., 2006, MARQUES et
al., 2006, MARTINS et al., 2006), e
também naqueles alimentos de ori-
gem vegetal, vendidos ou utilizados
para o preparo dos alimentos comer-
cializados em vias públicas (UMOH
& ODOBA, 1999; MANKEE et al.,
2003; CARDINALE et al., 2005;
HANASHIRO et al., 2005).

Vários são os alimentos e prepa-
rações que têm o seu ambiente de
preparo, distribuição e comercializa-
ção avaliados quanto ao atendimen-
to às regulamentações pertinentes às
boas práticas de fabricação, tanto em
nível nacional quanto internacional
(FERNÁNDEZ et al., 1997; TORRES
et al., 1997; TORRES et al., 1998;
LUCCA & TORRES, 2002; MAN-
KEE et al., 2003 CARDOSO et al.,
2006; OMEMU & ADEROJU,
2007).

Alimentos vendidos na rua, sejam
líquidos como água mineral, água de
coco, caldo de cana e sucos naturais de
frutas ou alimentos sólidos como sala-
da de frutas, bolos, doces, salgados (co-

O



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 maio/junho – 2010156

PESQUISAS

xinha), cachorro quente e sanduíches,
devem ser avaliados quanto ao modo
e ambiente de preparação, assim como,
comercialização, além de analises mi-
crobiológicas para averiguação da sua
qualidade e segurança alimentar
(UMOH & ODOBA, 1999; BEL-
TRÁN et al., 1999; KUBHEKA et al.,
2001; CUNHA NETO et al., 2002;
LUCCA & TORRES, 2002; BRITO
et al., 2003; NASCIMENTO et al.,
2003a; NASCIMENTO et al., 2003b;
MANKEE et al., 2003; SOUZA et al.,
2004; CARDINALE et al., 2005; HA-
NASHIRO et al., 2005; CARDOSO et
al., 2006).

Os sanduíches, por serem reco-
nhecidamente alimentos que reúnem
ingredientes crus e cozidos, de ori-
gem animal e vegetal, e por serem
intensamente manipulados são ali-
mentos que facilmente podem estar
em desacordo com padrões micro-
biológicos considerados adequados.
Isto ocorre especialmente quando
produzidos em locais não apropria-
dos e por pessoas sem treinamento,
particularmente do ponto de vista
higiênico-sanitário (SCHULZA &
BATISTAB, 2006).

Há pesquisas com o intuito de
avaliar a qualidade microbiologia e/
ou higiênica destes alimentos e seus
similares, as quais são desenvolvidas
tanto em nível nacional quanto in-
ternacional (ACEVEDO et al. 2001;
LUCCA & TORRES, 2002; BRITO
et al., 2003; SCHULZA & BATIS-
TAB, 2006; BEZERRA, 2007). No
entanto, poucos são os trabalhos re-
alizados no estado de Mato Grosso,
Brasil. Então, este estudo teve como
objetivo avaliar as condições higiê-
nico-sanitárias dos estabelecimentos
ambulantes que comercializam san-
duíches denominados “Bagunci-
nhas”, nas vias públicas de Várzea
Grande, MT, e também a qualidade
microbiológica destes. O baguncinha
é um sanduíche típico do aglomera-
do urbano de Cuiabá, MT (BEZER-
RA, 2007).

MATERIAL E MÉTODOS

Esquematizou-se este estudo
como exploratório e descritivo, que
foi desenvolvido nos meses de agos-
to/setembro de 2005, em dois distri-
tos sanitários abrangendo16 bairros
da cidade de Várzea Grande, MT.
Foram aleatoriamente escolhidos 10
estabelecimentos dos quais foram
coletados dados sobre características
sociais e de instrução do vendedor;
características do ponto de venda,
aquisição e armazenamento dos gê-
neros alimentícios; características hi-
giênicas e sanitárias da atividade,
através de questionário estruturado
previamente testado.

Para análise microbiológica foi co-
letado um sanduíche, em cada estabe-
lecimento, os quais foram acondicio-
nados em saco plástico estéril e anali-
sados para contagens de Coliformes
termotolerantes, Staphylococcus coa-
gulase positiva, Bacillus cereus e pre-
sença de Samonella spp, no Laborató-
rio – MT. (BRASIL, 2001).

No momento da coleta mediram-
se o pH do catchup e da maionese
com fitas indicadoras de pH (Carlo
Erba) e a temperatura dos gêneros
alimentícios foi mensurada com ter-
mômetro digital (Marca Raytec). Os
dados obtidos foram verificados
quanto à sua conformidade com a
Resolução RDC nº. 216, de 15 de
setembro de 2004 (BRASIL, 2004).
Aqueles pertinentes a pH, e Tempe-
ratura, foram avaliados de acordo
com Forsythe (2002). Os resultados
das análises microbiológicas os clas-
sificaram em satisfatório e insatisfa-
tório de acordo com a Resolução
RDC nº. 12 de 02 de janeiro de 2001,
ANVISA/MS (BRASIL, 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nos dez estabelecimentos onde se
vende sanduíche tipo “baguncinha”
avaliados quanto a características
sociais e de instrução de seus propri-

etários verificamos que 70% destes
eram do sexo masculino, com pre-
domínio de idade entre 20 e 40 anos
(60%) e o nível de escolaridade de
80% era de ensino fundamental (ta-
bela 01).

Observa-se quanto ao gênero que
o percentual de indivíduos do sexo
masculino trabalhando com a venda
de sanduíche é similar aos valores
encontrados por Cardoso et al.
(2006), 68,3% em Salvador, BA; de
Ferreira et al. (2006), de 80% em
Goiânia, GO e de Befiti-Mengue et
al. (1997), 58% em Douala, Cama-
rões. Divergem, porém, dos percen-
tuais detectados por Hanashiro et al.
(2005), os quais verificaram que
70% dos vendedores de comida de
rua eram do sexo feminino, e de 73%
em Abeokuta, Nigéria, dados de
Omenu e Aderoju (2007). Parece
haver uma distribuição heterogenia
dos gêneros o que é representado
pelos dados obtidos por Vollaard et
al. (2004), em Jakarta, Indonésia
avaliando alimentos vendidos em
restaurantes, warung, vasilhames e
carrinhos nas ruas, com percentuais
de indivíduos do sexo masculino de
91%, 24%, 69% e 100%, respectiva-
mente.

A idade dos vendedores de san-
duíche parece representar uma carac-
terística deste tipo de atividade, pois
Cardoso et al. (2006), em Salvador-
BA, encontraram uma média de iden-
tidade 37.2 anos entre os vendedo-
res de comida de rua; em Douala,
Camarões Befiti-Mengue et al.
(1997), detectaram vendedores de
rua com 32 anos; também de Volla-
ard et al. (2004), em Jakarta, Indo-
nésia, avaliando alimentos vendidos
em restaurantes, warung, vasilhames
e carrinhos nas ruas, verificaram uma
média de 30, 40, 39 e 34 anos, res-
pectivamente. E neste estudo 40%
dos vendedores apresentavam idade
entre 20 e 40 anos.

Quanto à educação formal, ave-
riguou-se baixo nível de escolarida-



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 157 maio/junho – 2010

PESQUISAS

de visto que 80% dos entrevistados
haviam completado apenas o ensino
fundamental. Isto pode justificar a
opção por esta atividade, pois Vo-
llaard et al. (2004), em Jakarta, In-
donésia avaliando alimentos vendi-
dos em restaurantes, warung, vasi-
lhames e carrinhos nas ruas, verifi-
caram que dos indivíduos que traba-
lham em restaurantes, 64% apresen-
tam 2º grau completo. Já os que tra-
balham na rua apresentam 1º grau
nos percentuais de 52%, 64% e 78%,
respectivamente. Nível semelhante
ao encontrado por Cardoso et al.
(2006), de 55,9% que apresentavam
1º grau incompleto em Salvador, BA,
por Omenu e Aderoju (2007), 45%
com 1º grau em Abeokuta, Nigéria.
No entanto, Fernández et al. (1997),

em Cuba detectaram que 82% dos
vendedores de alimentos de rua ti-
nham nível médio ou superior incom-
pleto. Diferente dos dados levanta-
dos em Douala, Camarões, por Be-
fidi-Mengue et al. (1997), que de-
tectaram 45% dos vendedores de
alimentos na rua com 2º grau com-
pleto.

Destaca-se que mais de 60% dos
vendedores de sanduíches tinham
menos de 5 anos de experiência nesta
atividade. Dados que diferem dos de
Cardoso et al. (2006), e também Fer-
reira et al. (2006) e Omenu e Adero-
ju (2007), em que os percentuais
maiores estão naqueles grupos com
mais de 5 anos de experiência. A
pouca experiência associada às va-
riáveis: sexo, idade e baixa escolari-

dade podem representar uma contri-
buição desfavorável para a qualida-
de e a higiene dos alimentos comer-
cializados. Além do fato dos vende-
dores afirmarem não ter recebido
nenhum tipo de treinamento para o
manuseio correto de alimentos.

Dos dez estabelecimentos que
comercializam sanduíches, analisa-
dos para verificar a conformidade às
regulamentações de boas práticas de
fabricação quanto aos aspectos ana-
lisados, os percentuais de não con-
formidade estavam acima de 70%
(Tabela 02). Os principais problemas
encontrados foram equipamentos e
utensílios em más condições de hi-
giene, utensílios descobertos, arma-
zenamento de ingredientes em locais
inadequados, baixa frequência de
lavagem de mãos e presença de ani-
mais (pombos) e insetos. Localiza-
ção dos estabelecimentos em vias
com grande fluxo de veículos e pe-
destres, e apresentavam no ambien-
te próximo: entulhos, lixo e água ser-
vida das residências adjacentes.

Verificando os manipuladores se
observa a não conformidade em ní-
vel de 100% à Resolução RDC nº.
216, de 15 de setembro de 2004 (ta-
bela 02), quanto a seus hábitos higi-
ênicos com baixíssima frequência de
lavagem das mãos, além de que, al-
guns possuíam o costume de coçar a
cabeça, cantar e conversar no mo-
mento do preparo do sanduíche. Es-
tes não utilizavam equipamentos de
proteção como jaleco, máscara e
gorro, somente usavam luvas, com
as quais manipulavam os alimentos
e também o dinheiro.

Aspectos de estrutura, localiza-
ção, acondicionamento, manipula-
ção, higiene ambiental e pessoal, dos
vendedores de alimentos de rua, não
se adequando às regulamentações de
Boas Práticas de Manipulação de ali-
mentos, como citado acima, parece
refletir uma situação mundial. Pois,
estes fatores de risco foram detecta-
dos, com maior ou menor frequên-

Tabela 01 - Características sociais e de instrução dos vendedores de
sanduíches nas ruas do município de Várzea Grande, MT.
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cia, em Cuba, por Torres et al.,
(1997); Befidi-Mengue, et al. (1997),
na cidade de Douala em Camarões;
Umoh & odoba (1999), em Zaria,
Nigéria; Lucca & Torres (2002), na
região de Cerqueira César; Mankee,
et al., (2003), em Trinidad e Toba-
go; Subratty et al., (2004,) em uma
área rural de Mauritius; Hanashiro et
al. (2005), na cidade de São Paulo;
Ferreira et al. (2006), na cidade de
Goiânia, GO, e Bezerra (2007), na
baixada cuiabana.

 Lucca e Torres (2002), afirmam
que os baixos índices de adequação
encontrados nos estabelecimentos
que comercializam alimentos nas
ruas, devem-se, principalmente, à
falta de conhecimento sobre higiene
dos alimentos e não por negligência
em adotar medidas não higiênicas.

Os alimentos perecíveis ficavam
acondicionados em caixas isotérmi-
cas, geladeiras ou freezer. Na figura
1 pode-se observar que somente no

estabelecimento 2, os gêneros ali-
mentícios como: hambúrguer, ba-
con, presunto, mussarela, salsicha,
maionese e catchup foram acondici-
onados à temperatura próxima a 4º
C. Já nos outros nove estabelecimen-
tos, no período de atendimento estes
alimentos ficavam à temperatura
ambiente; mediante mensuração, es-
tes produtos apresentavam tempera-
tura acima de 20º C.  Hanashiro et
al. (2005), avaliando a temperatura
de produtos prontos para o consu-
mo como hot dogs, hambúrguer,
acarajé e torta de galinha detectaram
temperaturas variando de 14.5 a
43.8º C, faixa que permite o cresci-
mento de microrganismos patogêni-
cos e produção de suas toxinas.

Na figura 2 observa-se que os
valores de pH nos gêneros alimentí-
cios maionese e catchup, na maioria
dos estabelecimentos estavam entre
5.0 e 7.0. Valores semelhantes aos
encontrados por Acevedo et al.

(2001), em salada para cachorro
quente, pH variando de 4.6 a 6.1, em
Maracay, Venezuela. Maiores que os
detectados por Lucca e Torres
(2002), pH 4.1 na maionese e 3.85
no catchup, e também aos valores
encontrados em sanduíches quentes
e frios analisados por Hanashiro et
al. (2005), que apresentaram varia-
ções de 4.3 a 5.7. Os valores detec-
tados neste estudo estavam próximos
ao pH neutro que favorece o cresci-
mento quantitativo de bactérias me-
sófilas, bolores e leveduras, além dos
patógenos e seus metabólitos, como
Bacillus cereus, Clostridium prefrin-
gens, Staphylococcus aureus, Esche-
richia coli, Campylobacter spp., C.
jejuni, Vibrio spp. e Salmonella spp.
(FORSYTHE, 2002).

Dado esse que confirma o risco
representado por esses alimentos aos
seus consumidores, principalmente
quando se observa os índices de tem-
peratura e pH, verifica-se que estes

Tabela 02 - Frequência da não conformidade às especificações da Resolução RDC nº. 216, de 15 de setembro de 2004 de
estabelecimentos que comercializam sanduíches, em dois distritos sanitários do município de Várzea Grande, MT.
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Figura 01 - Temperatura dos gêneros alimentícios utilizados na preparação dos sanduíches do tipo
“baguncinha”, nos estabelecimentos dos distritos sanitários I e II.

Figura 02 - pH dos gêneros alimentícios, maionese e catchup utilizados na preparação e consumo dos
sanduíches do tipo “baguncinha”, nos estabelecimentos dos distritos sanitários I e II.
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estavam em uma faixa que propicia
o crescimento de bactérias, tais
como: Staphylococcus coagulase
positiva, Escherichia coli e Bacillus
cereus, microrganismos conhecidos
como produtores de toxinas, que não
são destruídas pelo calor utilizado no
momento da preparação do sanduí-
che (ACEVEDO et al., 2001).

Os índices de micro-organismos
encontrados neste estudo na sua
maioria são inferiores aos preconi-
zados pela Resolução RDC nº. 12 de
02 de janeiro de 2001. No entanto,
as condições ambientais desfavorá-
veis nas quais as matérias primas e
os alimentos foram expostas podem
possibilitar o crescimento destes e a
produção de metabólitos tóxicos,
sendo que alguns metabólitos resis-
tem à temperatura elevada, em curto
período, situação à qual foram sub-
metidas durante o preparo do sandu-
íche, representando, assim, potenci-
al risco aos seus consumidores (CU-
NHA NETO et al. 2002; STA-
MFORD et al. 2006; FORSYTHE,
2002).

Amostras de sanduíches tipo “ba-
guncinha” analisadas quanto à pre-
sença e quantidade de microrganis-
mos indicadores como Coliformes
termotolerantes, Staphylococcus co-
agulase positiva, Bacillus cereus e
presença de Salmonella spp. atende-
ram à legislação pertinente. Sendo
que, somente uma amostra apresen-
tou contagem de coliformes termo-
tolerantes de >1,1 x 103 NMP/g de
sanduíche (Tabela 03).

A avaliação microbiológica de
sanduíches e similares, vendidos nas
ruas, é implementada por diferentes
pesquisadores e mostra percentuais
elevados de contaminação por coli-
formes termotolerantes. Schulza e
Batistab (2006), em Florianópolis,
SC, detectaram 37% dos sanduíches
com contagem elevada de coliformes
termotolerantes. Brito et al. (2003)
Juazeiros, CE, verificaram que 25%
dos cachorros – quentes e hambúr-
gueres avaliados estavam contami-
nados. Acevedo et al. (2001), avali-
ando saladas para cachorro – quen-
te, encontraram uma contagem mé-

dia de coliformes termotolerantes de
4,57 x 104 NMP/g, em Maracay,
Venezuela. Estrada-Garcia et al.
(2002), encontraram 40% de molho
de pimenta contaminados no Méxi-
co; Hanashiro et al. (2005), analisan-
do diferentes alimentos vendidos nas
ruas de São Paulo, SP, encontraram
no grupo dos sanduíches quentes e
frios 55% contaminados com colifor-
mes termotolerantes, e também de-
tectaram Bacillus cereus (12.5%),
Staphylococcus aureus (2.5%) e Es-
cherichia coli (22.5%) de 22 sandu-
íches. Bezerra (2007), analisando san-
duíches tipo “baguncinha” em Cuiabá,
MT, verificou que 31,4% se apresenta-
vam impróprios para o consumo. No
entanto, o percentual de sanduíche con-
taminado por coliformes termotoleran-
tes neste estudo é o menor, represen-
tando uma taxa de 10%.

De acordo com dados da Vigilân-
cia Sanitária Municipal de Várzea
Grande nos distritos I e II, uma mé-
dia de 50 sanduíches tipo “bagunci-
nha” é vendida por dia em cada es-
tabelecimento. Estima – se que nos

Tabela 03 – Resultados das análises microbiológicas dos sanduíches do tipo “baguncinhas”, coletados
em 10 estabelecimentos dos distritos sanitário I e II.
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dois distritos há um total de 150 es-
tabelecimentos, portanto, o número
de consumidores chega a 7.500 por
dia. Estes estão diariamente expos-
tos ao risco de adquirirem Doenças
Transmitidas por Alimentos (DTA).

Leite e Waissmann (2006), suge-
rem que devam ser levados em con-
ta erros cometidos pelos manipula-
dores de alimentos, tais como: con-
taminação cruzada, higiene pessoal
e ambiental deficiente, controle de
temperatura de cocção e conserva-
ção de alimentos, além do controle
de alimentos de fontes inseguras,
como base para intervenções prin-
cipalmente educacionais para a pre-
venção de Doenças Transmitidas por
Alimentos.

Segundo Bezerra (2007), a con-
dição sócio-econômica deste comér-
cio na baixada cuiabana e a condi-
ção sanitária precária no ponto de
venda requerem políticas de fiscali-
zação e intervenção educacional,
que poderiam levar a mudanças po-
sitivas no comportamento e nas re-
presentações destes trabalhadores,
associadas às outras mudanças estru-
turais e regulamentares para a me-
lhoria do quadro higiênico-sanitário
e a garantia da qualidade do alimen-
to consumido.

CONCLUSÃO

Este estudo mostrou que as con-
dições higiênico-sanitárias de dez
estabelecimentos ambulantes que
comercializam sanduíches tipo “Ba-
guncinha”, nas ruas de Várzea Gran-
de, MT, apresentavam-se não con-
formes à RDC nº. 216, de 15 de se-
tembro de 2004.

A análise de Staphylococcus co-
agulase positiva, Bacillus cereus e
Salmonella spp., e apresentou con-
tagens dentro dos parâmetros preco-
nizados pela RDC nº. 12 de 02 de ja-
neiro de 2001. Somente um sanduíche
apresentou contagem de coliformes ter-
motolerantes de 1, 1 x 10³ NMP/g.

O pH da maionese e do catchup
variaram de 5,0 a 7,0 e a temperatu-
ra predominante nos gêneros alimen-
tícios, hambúrguer, bacon, presun-
to, maionese, catchup e salsicha es-
teve acima de 20º C.

Há necessidade de que seja roti-
neiramente avaliado o nível de ade-
quação dos estabelecimentos que
comercializam comida nas ruas às
normas de Boas Práticas de Fabrica-
ção e Boas Práticas de Higiene, e a
qualidade microbiológica do produ-
to final, a fim de garantir a saúde dos
consumidores.
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RESUMO

Devido ao grande número de ca-
sos de toxinfecção alimentar e aos
prejuízos sócio-econômicos causa-
dos por Salmonella, tornam-se ne-
cessários estudos sobre a prevenção
e controle desta bactéria nos plantéis
avícolas. Os experimentos tiveram
como objetivo avaliar o efeito bac-
tericida da suplementação de ácidos
orgânicos em rações para frango de
corte contaminadas com Salmonella
enteritidis e Samonella tiphymurium.

Não se obteve sucesso na redução
de salmonela nas rações experimen-
talmente contaminadas. A contagem
de indicadores microbianos como
aeróbios mesófilos, em todas as pla-
cas foi > 10 4 UFC/g. Usando-se um
veículo aquoso, o ácido testado não
conseguiu eliminar S. enteritidis. O
ácido avaliado não foi efetivo, pro-
vavelmente, devido à capacidade
tamponante da ração.

Palavras-chave: Aditivos. Aves. Mi-
crobiologia.

SUMMARY

Due to the great number of out-
breaks of food poisoning and the
socioeconomic issues caused by Sal-
monella, it becomes necessary the
study on the prevention and control
of this bacterium in the poultry flo-
cks. Two trial was carried out to stu-
dy bactericidal effect of organic aci-
ds in supplementation of broilers di-
ets contaminated with Salmonella
enteritidis and Samonella tiphymu-
rium. Sucessful was not observed in
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decrease of salmonella in experimen-
tally contaminated rations. The stan-
dard counting of mesofile aerobe
bacteria, in all plates was > 10 4

UFC/g. Using water solution, the
acid tested was not eliminated S. en-
teritidis. The acid avaliated, prova-
ble was not effective, due buffering
capacity of ration.

Keywords: Additives. Microbiology.
Poultry.

INTRODUÇÃO

aumento no número de
casos de toxinfecções
alimentares e suas con-

sequências econômicas têm leva-
do as empresas a adotarem medi-
das para melhorar a qualidade de
seus produtos. Nesse contexto, a
indústria avícola é a mais afetada,
uma vez que as aves podem repre-
sentar, quando infectadas, fontes
potenciais de toxinfecções alimen-
tares ao homem, através do consu-
mo de qualquer derivado avícola
que esteja contaminado. Assim, a
presença de Salmonella sp, Clos-
tridium sp, Escherichia coli ou
Mycobacterium implica num im-
pacto negativo sobre os produtos
avícolas (SOUZA et al, 2002).

O habitat primário da Salmone-
lla sp. é o trato gastrointestinal de
animais tais como as aves, répteis,
animais domésticos, seres huma-
nos e, ocasionalmente, insetos. Ao
colonizar o trato gastrointestinal, a
Salmonella pode ser excretada para
o ambiente por meio das fezes e
assim transmitida de diversas for-
mas (JAY, 2000). Num estudo em
três galpões de postura nos Esta-
dos Unidos, isolou-se Salmonella
numa proporção de 30 a 72% de
todas as amostras ambientais cole-
tadas (água, exaustores, canaletas
de coleta de ovos e coletadores de

ovos). Neste mesmo estudo tam-
bém foi observada a presença de
Salmonella na casca de 7,8% dos
ovos antes da lavagem (JONES et
al., 1995).

A Salmonella não-tifóide é um
dos principais micro-organismos
envolvidos em surtos de enfermi-
dades causadas por alimentos. Den-
tre os sorotipos não-tifóides, a S.
enteritidis tem sido identificada
como patógeno dominante em 82%
dos surtos cujo veículo de transmis-
são foi identificado como sendo
ovos crus ou mal-cozidos (HOPE
et. al., 2002). Este fato é atribuído
à capacidade deste sorotipo em
colonizar tanto o ovário como o
oviduto das aves, fazendo com que
a S.enteritidis esteja presente mes-
mo nos ovos intactos (FAO/WHO,
2002).

A relação entre as bactérias do
genêro Salmonella spp. e a conta-
minação de matérias-primas é bem
conhecida. A maioria das citações
na literatura demonstra o isolamen-
to de salmonela em farinhas de ori-
gem animal, em níveis que oscilam
entre 4 a 41%, o que caracteriza
que esses ingredientes atuam como
uma das principais vias introduto-
ras de salmonela em granjas aví-
colas (BERCHIERI et al. 1984).

Albuquerque et al. (1999), ava-
liaram, durante um ano de colheita
em uma fábrica comercial de ração,
36 amostras de ingredientes, 43
amostras de rações prontas e 110
amostras de swabs de pó e encon-
traram salmonela em 19,85% das
amostras, sendo que os subprodu-
tos de origem animal foram mais
fortemente contaminados, e as fa-
rinhas de origem animal apresen-
taram maior frequência de positi-
vidade em relação aos derivados lác-
teos, vegetais e os subprodutos in-
dustriais, e S. anatum foi encontrada
com frequência em ingredientes.

A utilização de ácidos orgâni-
cos como aditivos em rações para

aves tem crescido muito nos últi-
mos anos. A aplicabilidade dessas
substâncias está associada ao seu
efeito inibidor sobre o desenvolvi-
mento microbiano e sua influência
sobre a disponibilidade de matérias-
-primas (GAMA et al., 2000).

Para auxiliar na prevenção e mi-
nimizar as infecções por bactérias
patogênicas são adicionados à die-
ta ácidos orgânicos, pois alteram o
pH, passando a ter uma ação anti-
bacteriana, particularmente contra
bactérias Gram negativas (OSTER-
MAN, 2005). Os ácidos orgânicos,
se usados corretamente junto com
medidas nutricionais, de manejo e
biosseguridade, podem ser uma
ferramenta poderosa para manter a
saúde do trato intestinal das aves,
melhorando o rendimento zootéc-
nico sem risco de resíduos na car-
ne e ovos como os antibióticos
(PARTANEN e MROZ, 1999).

Cherrington et al. (1991), acre-
ditam que os ácidos comprometem
algumas funções vitais dos micro-
organismos, como transporte de
substrato, pH citoplasmático e sín-
tese de macromoléculas.

Os ácidos orgânicos têm sido
usados para preservar grãos de ce-
reais contendo alta umidade e
como preventivo de fungos nos ali-
mentos (DIXON e HAMILTON,
1981). Porém, a redução da inci-
dência de salmonela na produção
de frangos e na descontaminação
das rações é dependente do nível
de contaminação inicial, do tipo de
aditivo químico utilizado e de sua
concentração e do manejo empre-
gado para sua utilização. Contudo,
há dúvidas sobre a eficácia do tra-
tamento das rações com ácidos or-
gânicos, uma vez que estes têm
pouca atividade em rações secas,
exercendo suas atividades somen-
te após a ingestão e hidratação.

As bactérias aeróbias mesófilas
são constituídas por espécies de En-
terobacteriaceae, Bacillus, Clostri-

O
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dium, Corynebacterium e Strepto-
coccus. A contagem padrão em pla-
ca (PlateCount Agar- PCA) tem
sido usada como indicador da qua-
lidade higiênica dos alimentos, for-
necendo, também, ideia sobre seu
tempo útil de conservação (SILVA
et al., 1997). Sua presença em
grande número indica matéria-pri-
ma excessivamente contaminada,
limpeza e desinfecção de superfí-
cies inadequadas, higiene insufici-
ente na produção e condições ina-
propriadas de tempo e temperatura
durante a produção ou conserva-
ção dos alimentos (SIQUEIRA,
1995).

O objetivo deste trabalho foi
avaliar, in vitro, a eficiência bacte-
ricida de um ácido orgânico com-
posto pelos ácidos fórmico, lático
e propiônico em rações para fran-
go de corte secas e umedecidas.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram realizados dois experi-
mentos nos Laboratórios de Micro-
biologia e Bioquímica e de Nutri-
ção Animal da Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná.

Experimento I: Atividade antimi-
crobiana de ácidos orgânicos em
rações contaminadas por cepas de
S. enteritidis e S. typhimurium

A ração experimental para fran-
gos de corte (Tabela 1) foi prepa-
rada no Laboratório de Nutrição
Animal. Utilizou-se uma mistura de
ácidos orgânicos segundo as reco-
mendações do fabricante (2kg/to-
nelada de ração)

Foram retiradas amostras de 250 g
de ração, as quais foram esteriliza-
das em estufa a 90ºC por uma hora.
Após 3 ativações consecutivas nos
caldos SC e RV as cepas de salmo-
nela foram semeadas em AVB, efe-
tuada a colheita de colônias com
alça de platina e inoculadas em
2mL de solução salina. Para conta-

minar as rações experimentais foi
utilizado 1 mL desta suspensão,
sendo este inóculo semeado em
placas de AVB e XLD para verifi-
car o nível de contaminação expe-
rimental da ração, em UFC/mL.

Para o pré-enriquecimento foi
utilizado água peptonada tampona-
da (APT). O enriquecimento foi
feito em 10mL nos caldos seletivos
Selenito Cistina (SC), semeado com
1,0 mL à 37ºC por 24 horas, e Ra-
ppaport Vassilardis (RV), semeado
com 0,1 mL, sendo os tubos incu-
bados à 42ºC por 48 horas.

As cepas de salmonela, Salmo-
nella enteritidis (salmo1) e Samo-
nella tiphymurium (salmo 2) foram
cedidas pela Fiocruz (RJ). Os
meios sólidos utilizados foram
Agar Verde Brilhante (AVB) e Xi-
lose Lisina Desoxicolato (XLD). As
cepas de salmonela foram manti-
das em agar AVB e diluídas em so-
lução salina (0,85%). A suspensão
concentrada de bactérias foi padro-
nizada em comparação com a ob-
servada na escala Mcfarland.

Os tratamentos foram: Trata-
mento 1: ração esterilizada conten-
do ácidos orgânicos (Controle);
Tratamento 2: ração esterilizada
contendo ácidos orgânicos e con-
taminada com salmo 1; Tratamen-
to 3: ração esterilizada contendo
ácidos orgânicos e contaminada
com salmo 2; Tratamento 4: ração
esterilizada sem ácidos orgânicos
(Controle); Tratamento 5: ração
esterilizada sem ácidos orgânicos
e contaminada com salmo 1; Tra-
tamento 6: ração esterilizada sem
ácidos orgânicos e contaminada
com salmo 2; Tratamento 7: ração
não esterilizada contendo ácidos
orgânicos (Controle); Tratamento
8: ração não esterilizada contendo
ácidos orgânicos e contaminada
com salmo 1; Tratamento 9: ração
não esterilizada contendo ácidos
orgânicos e contaminada com sal-
mo 2; Tratamento 10: ração não

esterilizada sem ácidos orgânicos
(Controle); Tratamento 11: ração
não esterilizada sem ácidos orgâ-
nicos e contaminada com salmo 1;
Tratamento 12: ração não esterili-
zada sem ácidos orgânicos e con-
taminada com salmo 2.

Para a recuperação bacteriana,
as amostras dos doze tratamentos
(10 gramas) foram colocadas em
frascos contendo 90 mL de APT e
incubadas por 24 horas a 37ºC e
diluídas em solução salina estéril
(0,85%). Para cada diluição (10 -2,
10 -3, 10 -4 ) foi semeado, em tripli-
cata, 0,1 mL em Agar XLD e Agar
PCA (agar padrão para contagem
de aeróbios mesófilos), com o au-
xilio da alça de Drygalski. Após a
dispersão por toda a superfície, as
placas de XLD foram mantidas en-
treabertas por 10 minutos em câ-
mara em fluxo laminar para secar
e incubadas em estufa à 37ºC por
24 horas. As placas de PCA foram
incubadas a 32ºC por 48 horas.

Após a incubação, a leitura das
placas foi feita por meio de esco-
res: Escore 0- ausência de cresci-
mento; Escore1- 1 a 50 UFC por
placa; Escore 2- 50 a 100 UFC por
placa; Escore 3 – 10 a 25 UFC por
cm quadrado; Escore 4 – 25 a 100
UFC por cm quadrado, sem altera-
ção da coloração do meio; Escore
5 – Número incontável de UFC com
discreta alteração da coloração do
meio e Escore 6 – número incontá-
vel de UFC lactose negativas, com
alteração da coloração do meio.

Os valores de pH das rações fo-
ram mensurados nos tempos 0, 24
e 48 horas, onde pesava-se 10g de
ração em béquer de 100 mL, e adi-
cionado 50 mL de água, com agi-
tação por 5 minutos, deixando des-
cansar por um período de 30 mi-
nutos, e em seguida efetuada a lei-
tura.

Experimento 2: Atividade bacte-
ricida de ácidos orgânicos em ra-
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Tabela 1: Composição da ração experimental, na matéria natural.

1Conteúdo /kg: Fé, 100g; Cu, 16 g; Mn, 150 g; Zn, 100 g; I, 1,5g.
2Conteúdo/kg: Vit.A, 8.000.000 UI; Vit D3, 2.000.000 UI; Vit. E, 15.000 mg, Vit B1, 1,8 g, Vit. B2, 6,0g; Vit. B6, 2,8g; Vit
B12, 12.000 mcg; Àcido pantotênico, 15 g; Vit. K, 1,8g; Ácido Fólico, 1,0g; Ácido Nicotínico, 40,0g; Se, 0,3g.
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ção úmida contaminada por S. en-
teritidis

A cepa de salmonela foi ativa-
da no caldo SC, semeada em AVB
como no experimento I e diluída
em solução salina estéril. Amostras
de 20 gramas de ração foram este-
rilizadas (90ºC/1hora) e contamina-
das com S. enteritidis e aspergidas
com ácidos orgânicos em três dife-
rentes concentrações para obter-se
valores de pH próximos de 4,0;
valor este onde começa haver ini-
bição de salmonelas, pois de acor-
do com JAY (2000) pH ótimo para
sua multiplicação de salmonela está
ao redor da neutralidade, sendo que
valores acima de 9,0 e abaixo de
4,0 são bactericidas, sendo utiliza-
do os seguintes valores de pH:  pH
4,90 (Tratamento 1), 4,60 (Trata-
mento 2) e 4,40 (Tratamento 3).

 Após 4 horas em temperatura
ambiente, foram adicionados a
cada tratamento 80 mL de água

destilada estéril. Foram semeados
0,1 ml das amostras em Agar XLD.
Foram coletados 10 mL destas mis-
turas e inoculadas para o pré enri-
quecimento em APT estéril. As
amostras após incubadas em estu-
fa (37ºC/24 horas) foram passadas
para os meios seletivos SC (37ºC/
24 horas) e RV (42ºC/48 horas) e
semeadas em agar XLD. A quanti-
ficação do crescimento foi efetua-
da mediante escores como no ex-
perimento I. Os valores de pH fo-
ram coletados logo após a adição
de água estéril, e novamente, após
a incubação em APT.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As suspensões bacterianas usa-
das para contaminar as rações, se-
meadas em Agar AVB e XLD, pos-
suíam, em média, 2,76 x 107UFC/
mL. No Experimento I a técnica
usada para contaminação da ração

foi eficiente, pois as placas apre-
sentaram, em Agar XLD, escores
4 e 5, exceto os controles não con-
taminados. A contagem total de
aeróbios mesófilos, em todas as
placas foi >104 UFC/g.

 A ausência de efeito dos ácidos
orgânicos utilizados na redução das
contagens bacterianas pode ser de-
vido à alta quantidade de inóculo
utilizada para contaminar as rações;
estes valores talvez não represen-
tem o nível de contaminação por
salmonelas encontrado no aviário;
pois a maioria dos trabalhos encon-
trados na literatura avalia somente
a presença ou ausência de salmo-
nela e sorotipos mais prevalentes
(SANTOS et al. 2000; BERCHIE-
RI, 1984, HOFER et al, 1998).

Os valores de pH nos tempos 0,
24 e 48 h após a contaminação das
rações encontram-se na Tabela 2.

De acordo com os valores apre-
sentados na Tabela 2 verificou-se

Tabela 2: Valores de pH, nos diferentes tratamentos avaliados, obtidos nos tempos 0, 24 e 48 horas.
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que a suplementação com ácidos
orgânicos não reduziu os valores
de pH das rações, sendo os valores
semelhantes aos das rações não su-
plementadas com ácidos, o que pro-
vavelmente seja devido ao fato de
que, como a ração era isenta de
produtos de origem animal e os in-
gredientes utilizados como farelo
de soja (1.200 mEq/kg), calcáreo
(24.000 mEq/kg) e fosfato bicálci-
co (7.500mEq/kg) apresentam alta
capacidade tamponante (FONTES
e MOREIRA, 2003) não houve
portanto, efeito da adição dos áci-
dos orgânicos. Estes valores de pH
encontrados (T0, T24 e T48) são
favoráveis ao crescimento de sal-
monela (FRANCO e LANDGRAF,
2002), o que pode ser evidenciado
pelas altas contagens nas placas.

Entretanto, segundo Young e Fo-
egeding (1993), os ácidos orgânicos
possuem poder bacteriostático e bac-
tericida Gram-negativo, in vitro, des-
de que presentes em quantidades su-
ficientes de moléculas ácidas disso-
ciadas e que haja contato com a bac-
téria por tempo adequado.

Experimento II: Os valores de
pH e contagens microbiológicas

obtidos logo após a adição de água
estéril às rações experimentais con-
taminadas com salmonela (T0) e
após incubação em caldo APT (pré-
enriquecimento) à 37ºC por 24 ho-
ras e posterior inoculação em cal-
do SC e RV, encontram-se na Ta-
bela 3.

Pode-se observar, com relação
aos valores de pH, que estes dimi-
nuíram após a adição de água, po-
rém não foram suficientes para ini-
bir a cepa testada, pois na leitura
feita após 24 horas verificou-se al-
teração nos valores que se deram
devido ao crescimento bacteriano,
entretanto as contagens em Agar
XLD e PCA, no tempo 0, foram
menores (P> 0,01). em pH baixo
(4,40).

Para contagem total de aeróbios
mesófilos, todas as placas (Trata-
mento 1, 2 e 3) apresentaram cres-
cimento incontável nas diluições
utilizadas (>6,5 x 107 UFC/g) após
enriquecimento nos caldos seleti-
vos, sendo mesmo assim, conside-
radas dentro do limite como acei-
tável para rações fareladas.

De acordo com os critérios cita-
dos por Andriguetto et al. (1990),

os níveis de contagem de mesófi-
los em rações pode ser considera-
do como: BOM < 106 UFC/g; Acei-
tável 107 UFC/g e Inaceitável > 108

UFC/g. Porém, apesar deste crité-
rio não ser muito eficiente como
indicador microbiano com relação
à presença de patógenos, ele mos-
tra superficialmente o seu grau de
contaminação (ICMSF, 1983).

Albuquerque et al. (1998), tes-
tando três ácidos orgânicos, verifi-
caram que não houve redução da
contaminação por salmonela em
rações secas pela utilização de áci-
dos orgânicos de cadeia curta e em
rações úmidas, dois ácidos foram
eficientes, não conseguindo recu-
peração bacteriana para os diferen-
tes níveis de tratamento ácido.

Busta (1976) relatou que agen-
tes antibacterianos como os ácidos
têm potencialmente maior ativida-
de contra células injuriadas; assim,
se um ácido é incorporado durante
a fabricação de ração, pode-se espe-
rar que este material tenha uma in-
fluência maior sobre células estres-
sadas que sobre as não-estressadas.

Muitas vezes há falta de con-
sistência nos resultados de expe-

Tabela 3: Valores de pH e contagens bacterianas após a ração ser umedecida (T0) em ágar XLD e PCA e após o período
de incubação em caldo Selenito Cistina (SC) e Rappaport Vassilardis (RV) (T24 e T 48hs).

* diluição 3 e 4 e ** diluição 2, 3, e 4 em Agar XLD
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rimentos quando se utilizam áci-
dos orgânicos, devido à falta de
controle das variáveis interveni-
entes, tais como: capacidade tam-
pão dos ingredientes, presença de
outros antimicrobianos na dieta e
resistência inerente dos microrga-
nismos às substâncias químicas
estressantes. A adaptação aos áci-
dos envolve a síntese de proteí-
nas especificas, cuja função é o
reparo macromolecular frente ao
ambiente de estresse ácido sobre
as bactérias. A tolerância pode ser
aumentada pelo pH do meio, ana-
erobiose e exposição longa ao
ácido (RICKE, 2003).

Com relação ao efeito in vivo
Bolton e Dewar (1964), constata-
ram que os ácidos acético, propiô-
nico e butírico usados no nível de
2,5% na forma de sais de cálcio,
são completamente digeridos antes
do divertículo de Meckel. Hume et
al (1993), verificaram também que
apenas uma pequena porção de
ácido propiônico da dieta alcança
os cecos e final do trato digestivo.

Porém, a redução da incidência

de salmonela na produção de fran-
gos e na descontaminação das ra-
ções é dependente do nível de con-
taminação inicial, do tipo de aditi-
vo químico utilizado, de sua con-
centração e do manejo empregado
para sua utilização.

Uma consideração importante
feita por Duncan e Adams (1972),
é que a efetividade dos ácidos or-
gânicos para reduzir contaminação
em rações é baixa devido à menor
atividade em rações secas, exer-
cendo melhor suas funções após a
ingestão e hidratação no sistema
digestivo.

Jones e Ricke (1994), verifica-
ram que uma tonelada de ração
possui 9,09 x 1011 pontos poten-
ciais de contaminação por bactéri-
as. É possível também que o soro-
tipo de salmonela isolado em ração
seja influenciado pelos outros mi-
cro-organismos presentes e pelas
propriedades físico-químicas da
mesma, como tratamentos quími-
cos, antibióticos e outros compos-
tos (RICHARDSON, 2005).

CONCLUSÃO

A alta capacidade tamponante
da ração testada impediu que o áci-
do avaliado fosse efetivo, e em ra-
ções umedecidas, as três concen-
trações de ácido não foram efici-
entes em eliminar a cepa de salmo-
nela avaliada.
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RESUMO

O objetivo do presente trabalho
foi avaliar as condições microbio-
lógicas e a indicação do uso de er-
vas que possam ser vendidas com
finalidade terapêutica (emagrece-
dora), no Município de Uberlândia-
MG. As amostras foram coletadas
em 12 diferentes pontos comercias
especializados, totalizando 30
amostras. A avaliação das inade-
quações foi feita de acordo com o
check list desenvolvido com base
na Resolução da Diretoria Colegia-
da da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária, RDC nº 259/2002.
Em relação aos procedimentos mi-

crobiológicos, foi adotado o padrão
da RDC nº 12/2001, Anexo I, item
12, inciso “c”. Os micro-organis-
mos que se enquadram nesta análi-
se são a Salmonella sp/25g e os
coliformes a 45ºC/g. Ficou eviden-
te que as empresas, para promove-
rem a venda dos seus produtos, uti-
lizam, no rótulo ou em propaganda
impressa, informações que sugerem
finalidade emagrecedora, infringin-
do assim a legislação em vigor. Além
do rótulo, que é utilizado como fer-
ramenta para promover a venda, os
vendedores influenciam o consumi-
dor a levar o produto fazendo-o acre-
ditar que irão ajudar no processo de
emagrecimento. Os resultados da

análise microbiológica mostraram
que a quantidade de amostras em
desacordo com a RDC nº 12/2001
não foi representativa, tanto para Sal-
monella sp/25g como para colifor-
mes a 45ºC/g, pois das 30 amostras
coletadas apenas uma delas apresen-
tou níveis superiores ao permitido
pela norma. Ficou evidente que exis-
te a tendência explícita, por parte de
fabricantes e comerciantes, de indi-
car ervas para o preparo de chás
como redutores de peso, em desa-
cordo com as RDC nº 267/2005 e
RDC nº 259/2002.

Palavras-chave: Obesidade.  Fito-
terápicos. Rotulagem. Coliformes.
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SUMMARY

The objective this project was to
assess the conditions microbiological
and indication of use hers that was to
sell with finally (lose of weight), in Uber-
lândia-MG. The Sample was collected
in 12 different specialized stores, a to-
tal of 30 samples. The Evaluation of no
appropriate was made agree with che-
ck list developed with base in Resoluti-
on of Directory Agency National of Sa-
nitary Vigilance, RDC nº 259/2002.  In
relation microbiological procedure,
was to adopt the ideal the RDC nº 12/
2001, Anexo I, Item 12, Inciso “C”. The
microorganism that analysis is a Sal-
monella sp/25g and the Colifomes a
45ºC/g.  Obvious those companies, for
organized product to sell, uses, leaflet,
in formations that finally lose of wei-
ght, don’t respect the legislation into
force. Beyond label, that’s use with tool
for to sell, the salesmen influence the
consumer to buy this product make
believed that go lose of weight. The re-
sults of microbiological  analysis  sho-
wed that  amount sample in disagree
with RDC nº12/2001 don’t was repre-
sent, for Salmonella sp/25g  like for Co-
liformes a 45ºC/g,  because the 30
sample collected only showed  higher
level that rule. There is a tendency,
some factories, to recommend herb
tea like lose of weight, don’t respect
with RDC nº 267/2005 e RDC nº 259/
2002.

Keyords: Obese. Labelling. Colifor-
ms.

INTRODUÇÃO

tualmente a obesidade
pode ser considerada uma
grande desordem nutricio-

nal. Provavelmente o mais antigo dis-
túrbio metabólico. Estudos revelam a
ocorrência dessa desordem em múmias
egípcias e em esculturas gregas (BLU-

MENKRANTZ, 1997 apud FRAN-
CISCHI et al, 2000).

A obesidade pode ser definida su-
cintamente como o grau de armazena-
mento de gordura no organismo asso-
ciada a riscos para a saúde, devido à
sua relação com várias complicações
metabólicas (WORLD HEALTH OR-
GANIZATION, 1995 apud BRASIL,
2006). O acúmulo excessivo de gor-
dura corporal pode acarretar prejuízos
à saúde: dificuldades respiratórias, pro-
blemas dermatológicos e distúrbios do
aparelho locomotor; e ainda favorece
o aparecimento de enfermidades que
podem ser potencialmente letais à saú-
de, tais como dislipidemias, doenças
cardiovasculares, diabetes tipo II e al-
guns tipos de câncer (MONTEIRO
& CONDE, 1999 apud PINHEIRO
et al, 2004).

Identificar a etiologia da obesida-
de não é tão simples, pois se trata de
uma doença multifatorial, que envol-
ve questões biológicas, psicológicas,
históricas, ecológicas, econômicas,
sociais, culturais e políticas.

De acordo com a Organização
Mundial da Saúde (OMS), a ocorrên-
cia da obesidade nos indivíduos reflete
a interação de fatores dietéticos e am-
bientais com uma predisposição gené-
tica de cada um. Há poucas evidências
de que algumas populações são mais
suscetíveis à obesidade por motivos
genéticos do que outras, o que reforça
serem os fatores alimentares, em espe-
cial a dieta e a atividade física, os res-
ponsáveis pela diferença na prevalên-
cia da obesidade em diferentes grupos
populacionais (MONTEIRO & CON-
DE, 1999 apud PINHEIRO et al, 2004).

Fatores ambientais como o aumen-
to da ingestão alimentar e o estilo de
vida sedentário explicam o motivo que
leva a obesidade a se tornar tão frequen-
te nos dias atuais (CLAUDINO, 2005).
Esses fatores determinam o acúmulo
excessivo de gordura corporal, causan-
do a obesidade, que ocorre devido ao
balanço energético positivo, que é oca-
sionado quando o indivíduo ingere

uma quantidade de alimentos e esse
consumo produz a energia necessária
para o organismo maior do que a quan-
tidade que é gasta pelo seu organismo
(BRASIL, 2006).

Pode-se considerar que a indus-
trialização, a globalização e a moder-
nização são os grandes colaborado-
res para o aumento da obesidade,
ocorrendo a transição nutricional,
que está fortemente ligada às mudan-
ças nos padrões alimentares.

A globalização da economia e a in-
dustrialização exercem um papel im-
portante, pois com esses eventos sur-
giu no mercado uma variedade de pro-
dutos e serviços que estão distribuídos
em uma escala mundial com o apoio
de um forte esquema publicitário
(DREWNOWSKI D, 2000 apud GAR-
CIA, 2003). A transição nutricional vem
acontecendo devido a fatores colabo-
radores e intensificadores ligados a
mudanças no padrão de consumo ali-
mentar atual, baseado na excessiva in-
gestão de alimentos com alta densida-
de energética, ricos em açúcares sim-
ples, gordura saturada, sódio e conser-
vantes, e pobres em fibras e micronu-
trientes (BRASIL, 2006).

Pode-se dizer que os principais res-
ponsáveis pelo aumento acelerado da
obesidade em todo o mundo estão re-
lacionados ao ambiente e às mudanças
do modo de vida das pessoas, colabo-
rando para a ocorrência da transição
nutricional (BRASIL, 2006). Devido a
estes agravantes, a obesidade hoje é
considerada uma doença crônica, pan-
dêmica, encontrada em mais de um
bilhão de adultos com excesso de peso,
sendo que cerca de 300 milhões deles
são clinicamente obesos (KOCHI &
MONTE, 2006).

De acordo com dados do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), baseados no planejamen-
to de orçamento familiar de 2002/
2003, quarenta por cento da popula-
ção adulta brasileira apresenta exces-
so de peso, o que representa trinta e
oito milhões e oito mil pessoas

A
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(IBGE, 2006 apud KOCHI & MON-
TE, 2006).

Assim, a população brasileira
adulta está com excesso de peso e
esse excesso supera largamente a fre-
quência do déficit de peso: em oito
vezes, no caso da população femini-
na, e, em quinze vezes, no caso da
população masculina. Além disso, há
evidências que o problema da obe-
sidade se agrava com o aumento da
idade (IBGE, 2006 apud KOCHI &
MONTE, 2006).

Entre as crianças e adolescentes
brasileiros, há um acelerado cresci-
mento do aumento do excesso de
peso. Em 1974, observou-se que
4,9% das crianças entre 6-9 anos de
idade e 3,7% dos adolescentes na
faixa etária de 10 a 18 anos apresen-
tavam excesso de peso. E em 1996/
97, notou-se uma perspectiva de 14%
de excesso de peso na faixa etária
entre 6-18 anos (WANG et al, 2002
apud BRASIL, 2006).

Ao mesmo tempo em que encon-
tramos uma alta prevalência da obe-
sidade, principalmente nas socieda-
des ocidentais contemporâneas, pa-
radoxalmente, nos deparamos com
um alto índice de preconceito contra
pessoas obesas. Nestas sociedades,
há um culto à magreza, que está di-
retamente ligado à imagem de poder,
beleza e mobilidade social (ANDRA-
DE & BOSI, 2003).

A sociedade preconiza o ideal
do corpo perfeito, e isso é veicula-
do pela mídia, induzindo as pesso-
as a desenvolverem uma insatisfa-
ção crônica com os seus corpos, o
que as leva a procurarem dietas al-
tamente restritivas em calorias e a
prática de exercícios físicos exte-
nuantes como forma de compen-
sar a ingestão de calorias em ex-
cesso ou na tentativa de perder peso
rapidamente (KUTSCKA, 1993
apud ANDRADE & BOSI, 2003).
Já os obesos fazem isso com intui-
to de solucionar o seu problema: o
peso. Tentam emagrecer para al-

cançar o modelo cultural de corpo
perfeito e se livrar do preconceito.

O reflexo dessa insatisfação com
a forma física é mostrado em notici-
ários. Modelos brasileiras morrem
por se tornar vítimas de anorexia
nervosa, uma vez que são obrigadas
a manter um padrão de beleza. Os
dados divulgados no último relató-
rio anual da Comissão Internacional
de Controle de Narcóticos (CICN)
revelam que o Brasil lidera o ranking
mundial de consumo de moderado-
res de apetite (anfetaminas).

Na busca de tratamentos de so-
brepeso e obesidade rápidos e mila-
grosos, surgem os fármacos, os fito-
terápicos, e até mesmo os produtos
naturais (chás milagrosos). A auto-
medicação com “produtos naturais
emagrecedores” tem aumentado con-
sideravelmente nos últimos anos. A
população em geral acredita que es-
ses medicamentos não provocam
danos à saúde e têm um efeito mila-
groso no excesso de peso ou na obe-
sidade instalada (CCF, 1997 VALLA-
DÃO & LISBOA, 1992 apud AZERE-
DO et al, 2004).

As ervas destinadas ao preparo de
chás que são vendidas com promes-
sas de algum resultado terapêutico
deixam de ser consideradas alimen-
tos e passam a ser consideradas fito-
terápicas. Assim, há necessidade de
autorização da ANVISA para a co-
mercialização, ter comprovação cien-
tífica de suas finalidades terapêuti-
cas e esse produto, também, deve se
enquadrar na Resolução 89/2004,
que lista o registro simplificado de
fitoterápicos (BRASIL, 2004).

As empresas que comercializam
os chás burlam as leis por meio da
utilização de rótulos com informa-
ções enganosas, que induzem o con-
sumidor a comprar e utilizar o chá
com finalidade terapêutica. Nesses
rótulos podem vir imagens, figuras,
frases, expressões, palavras e, ainda,
propagandas impressas como fol-
ders, panfletos, cartazes e até dis-

plays. Esses recursos são uma forma
de chamar a atenção do consumidor
e “sugerir” que os chás estimulam o
emagrecimento, ou que vão auxiliar
nesse processo, com efeito laxativo
ou diurético.

Esse tipo de recurso de marketing
infringe a RDC nº 259/2002, norma
definidora de rotulagem de alimentos:

“Os alimentos embalados não
devem ser descritos ou apresentar
rótulos que utilizem vocábulos, si-
nais, denominações, símbolos, em-
blemas, ilustrações ou outras repre-
sentações gráficas que possam tor-
nar a informação falsa, incorreta, in-
suficiente, ou que possa induzir o
consumidor a equívoco, erro, con-
fusão ou engano, em relação à ver-
dadeira natureza, composição, pro-
cedência, tipo, qualidade, quantida-
de, validade, rendimento ou forma
de uso do alimento e atribua efeitos
ou propriedades que não possuam ou
não possam ser demonstradas”
(BRASIL, 2002).

As empresas não podem comer-
cializar seus produtos, no caso os
chás, como se esses tivessem algu-
ma finalidade terapêutica, uma vez
que são considerados alimentos e se
enquadram na RDC nº 267/2005,
que aprova o regulamento técnico de
espécies vegetais para o preparo de
chás. Norma que regula o nome das
espécies vegetais que devem ser con-
sideradas como alimentos, e não po-
dem ser utilizadas com finalidade
terapêutica e nem medicamentosa
(BRASIL, 2005).

Devido ao preconceito contra a
obesidade e a procura de um corpo
perfeito, atualmente a procura por
produtos ditos naturais é crescente.
Assim, é de extrema importância
verificar se esses produtos não estão
sendo comercializados com a finali-
dade terapêutica para o emagreci-
mento, assim como analisar suas
condições microbiológicas e os arti-
fícios promocionais que são utiliza-
dos para promover a venda.
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Desta maneira, o objetivo do pre-
sente trabalho foi avaliar as condi-
ções microbiológicas e a indicação
do uso de ervas que possam ser ven-
didas com finalidade terapêutica
(emagrecedora) no Município de
Uberlândia-MG.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de ervas foram cole-
tadas em 12 diferentes pontos comer-
cias especializados da cidade de
Uberlândia-MG. A coleta se restrin-
giu a ervas embaladas e do mesmo
lote, não tendo sido coletados pro-
dutos a granel. Como forma de ob-
ter maior número de amostras, não
houve repetição das marcas coleta-
das. Apenas ervas para o preparo de
chás foram coletadas, totalizando 30
amostras.

Durante a coleta foi observado
se existia, no ponto de venda, ma-
terial impresso, imagens, palavras,
frases ou expressões no rótulo do
produto que dessem sugestão de
que as ervas teriam fim terapêutico
emagrecedor, laxante ou diurético
e até se havia indicação pelo ven-
dedor. A coleta foi realizada de for-
ma aleatória, sem especificação dos
tipos de ervas que deveriam ser
coletadas.

Ao chegar ao local, era preenchi-
da uma ficha de auto de colheita de
amostras, na qual constava que as
amostras recolhidas seriam enviadas
para o Laboratório de Controle de
Qualidade e Saúde – LCQS, da Vi-
gilância Sanitária, para realização de
análise microbiológica.

Após a coleta, e, na medida em
que chegavam à vigilância sanitária,
as amostras eram avaliadas de acor-
do com o check List, que foi desen-
volvido com base na RDC nº. 259/
2002, para análise dos rótulos. As
amostras primeiramente passavam
pela análise feita com auxílio do che-
ck List. Averiguava-se a existência
de autorização da Anvisa para a fa-
bricação do produto. Para tanto, o
CNPJ do fabricante era consultado.
Somente depois as amostras eram
encaminha para o LCQS.

Com relação aos procedimen-
tos microbiológicos, foi adotado
o padrão da RDC nº.12/2001,
Anexo I, item 12, inciso C. Os
micro-organismos que se enqua-
dram nesta análise são a Salmo-
nella sp/25g e Coliformes a 45º
C/g (BRASIL, 2001).

As técnicas microbiológicas
empregadas para a detecção de Sal-
monella sp/25g e Coliformes a 45º
C/g foram executadas de acordo

com o American Public Health As-
sociation (APHA, 1992 apud SIL-
VA et al, 1997).

Os critérios para a conclusão e
interpretação dos resultados das aná-
lises microbiológicas de alimentos
destinados ao consumo humano fo-
ram os especificados no Anexo II da
RDC nº. 12/2001. Dessa forma, para
a interpretação dos resultados, foram
comparados os valores encontrados
nas análises realizadas com os esta-
belecidos na legislação, consideran-
do como produtos em condições sa-
nitárias satisfatórias aqueles cujos
resultados analíticos ficaram abaixo
ou igual aos estabelecidos para
amostra indicativa ou amostra repre-
sentativa (BRASIL, 2001).

Para Salmonella sp/25g, o resulta-
do da amostra é satisfatório quando há
ausência em 25g de amostra. Com re-
lação aos Coliformes a 45º C/g, para
que a amostra seja considerada satisfa-
tória, o valor encontrado tem que ser
igual ou menor que 103g (BRASIL,
2001). Foram considerados produtos
em condições sanitárias insatisfatórias
aqueles cujos resultados analíticos se
encontravam acima dos limites estabe-
lecidos, ou que demonstravam a pre-
sença ou a quantificação de outros mi-
cro-organismos patogênicos represen-
tativos de risco à saúde do consumidor
(BRASIL, 2001).

A conclusão e interpretação dos
resultados da análise dos rótulos fo-
ram feitas pela análise final do check
List, obtendo-se, assim, o total de
amostras que se encontra em situa-
ção adequada e inadequada.

RESULTADOS  E DISCUSSÃO

A Figura 1 apresenta o total de
amostras em que os rótulos se encon-
tram adequados e inadequados, se-
gundo os resultados encontrados na
análise final do check List de cada
amostra. Verifica-se que 3,30% dos
rótulos das 30 amostras se encontram

Figura 1 – Situação das Amostras de Acordo com os Rótulos Avaliados.
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adequados e já 96,70% dos rótulos
encontram-se inadequados em pelo
menos um dos aspectos avaliados.

A Figura 2 apresenta as inadequa-
ções que foram encontradas nos rótu-
los das amostras. Verificou-se que das
30 amostras, 3,4% apresentavam em
seu rótulo imagens ou figuras que dão
alusão que o produto pode ser utiliza-
do para a finalidade terapêutica; 24,3%
das amostras tinham no ponto de ven-
da do produto algum tipo de propagan-
da que sugere que o mesmo pode ser
utilizado para uso terapêutico; 44,8%
das amostras contêm em seus rótulos
frases, expressões ou palavras que in-
duzem o uso do produto para finalida-
de terapêutica; 89,6% das amostras são
indicadas pelo vendedor do estabele-
cimento para o uso terapêutico; 27,5%
das amostras não contêm rótulo e
65,5% das amostras coletadas não pos-
suem a autorização da Anvisa para a
comercialização do produto.

Por meio do resultado da avalia-
ção microbiológica da Salmonella sp/
25g, pode-se verificar que 3,30%
das amostras são insatisfatórias, por
apresentar a presença do micro-orga-
nismo em 25g de amostra e 96,70%
das amostras são satisfatórias.

No que diz respeito ao resultado
da avaliação microbiológica de Co-
liformes a 45 ºC/g, verificou-se que
3,30% das amostras são insatisfató-
rias, por apresentar valor maior que
103g e 96,70% das amostras encon-
tram-se satisfatórias, por apresentar
valores menores ou iguais a 103g.

O valor de 3,30% de insatisfa-
ção encontrada, tanto para Salmo-
nella sp/25g quanto para Colifor-
mes a 45º C/g, representa que ape-
nas uma, das 30 amostras coleta-
das, apresentou desacordo com a
RDC nº.12/2001.

Os resultados encontrados mostram
que as amostras, consideradas segun-
do a RDC nº 267/2005 como alimen-
tos, são comercializadas como ervas
fitoterápicas e vendidas com finalida-
de terapêutica para o emagrecimento.

A afirmação acima pode ser cons-
tatada a partir da observação dos resul-
tados encontrados na análise final do
check List de cada amostra, tendo em
vista que 96,70% delas encontram-se
inadequadas. Tal fato demonstra que
as empresas não cumprem a RDC nº
259/2002, que define as normas para a
rotulagem de alimentos, e nem a RDC
nº 267/2005, que estipula que ervas

para o preparo de chás não podem
ser utilizadas e nem indicadas para
finalidades terapêuticas e nem me-
dicamentosas.

Além do rótulo, que é utilizado
como ferramenta para promover a
venda, os vendedores influenciam o
consumidor a levar o produto, fazen-
do-o acreditar que este irá ajudá-lo
no processo de emagrecimento.

Essa atitude se encontra sob in-
fluência dos meios de comunicação,
principalmente revistas femininas e
internet, que veiculam propagandas
e informações dando a entender que
determinados chás auxiliam no pro-
cesso de emagrecimento.

Podemos afirmar que as empre-
sas aproveitam para promover a ven-
da de seus produtos pelo fato de que
hoje a sociedade preconiza o ideal
do corpo perfeito, com o culto à
magreza, o qual está diretamente li-
gado à imagem de poder e beleza, o
que não significa “corpo saudável”.
Por este motivo, as pessoas procu-
ram tratamentos rápidos para o ema-
grecimento. Nesse momento, as em-
presas revertem esta situação a seu
favor, “sugerindo” finalidade tera-
pêutica para o emagrecimento, au-

  Figura 2 – Inadequações dos Rótulos das Amostras Coletadas.
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mentando a procura pelos “chás na-
turais emagrecedores”.

Já no que diz respeito aos resulta-
dos da análise microbiológica das amos-
tras, ficou claro que a quantidade de
amostras insatisfatórias, tanto para Sal-
monella sp/25g quanto para Coliformes
a 45º C/g, não foram representativas,
pois, das 30 amostras coletadas, ape-
nas uma delas se apresentou em desa-
cordo com a RDC nº 12/2001; motivo
que pode ser justificado pela falta de
higienização durante alguma etapa do
processamento das ervas. Mesmo os
resultados não sendo representativos,
estes mostram que os produtos foram
contaminados com micro-organismos
potencialmente patogênicos, e ambos
de origem fecal.

O aspecto positivo foi a quanti-
dade de amostras que se apresenta-
ram satisfatórias, atendendo assim aos
padrões de qualidade bacteriológica
para alimentos, segundo os padrões
analisados (RDC nº.12/2001, Anexo
I, Item 12 Inciso C).

CONCLUSÃO

Ficou evidente que existe uma ten-
dência muito explícita, tanto por parte
de fabricantes como do comércio (prin-
cipalmente através de seus vendedo-
res), de indicar ervas para o preparo de
chás como redutores de peso, em de-
sacordo com as RDC nº267/2005 e da
RDC nº 259/2002, pois estas são co-
mercializadas promovendo a finalida-
de terapêutica diurética ou laxativa,
para auxiliar no emagrecimento.

Essas ervas são vendidas por
meio de artifícios promocionais,
uma vez que, para enquadrar-se na
RE nº  89/2004, é preciso que o
produto tenha comprovação cien-
tífica de suas finalidades terapêuti-
cas e autorização da ANVISA para
conseguir o registro simplificado de
fitoterápicos.

Já no aspecto microbiológico, as
amostras não apresentaram insatisfa-
ções representativas.
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A qualidade dos alimentos des-
tinados ao consumo humano é de-
pendente de procedimentos higiê-
nico-sanitários, os quais estão dis-
postos em várias resoluções da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), que regula-
mentam os procedimentos destina-
dos à manipulação de alimentos e
bebidas, através de Resoluções
Colegiadas (RDC). Estas resolu-
ções são oriundas da Diretoria Co-
legiada da ANVISA que tem su-
porte jurídico para legislar sobre a
matéria no uso da atribuição que
lhe confere o art. 11, inciso IV, do
Regulamento da ANVISA, aprova-
do pelo Decreto nº 3.029, de 16 de
abril de 1999, c/c o art. 111, inciso
I, alínea “b”, § 1º do Regimento
Interno aprovado pela Portaria nº.
593, de 25 de agosto de 2000, re-
publicada em 22 de dezembro de
2000, em reunião realizada em 26
de julho de 2005 (BRASIL, 2005).

O presente Comentário Técnico
aborda o dispositivo da Resolução
RDC 218, de 29 de julho de 2005,
que dispõe sobre o “Regulamento
Técnico de Procedimentos Higiêni-
co-Sanitários para a manipulação de
alimentos e bebidas preparados com
vegetais” (BRASIL, 2005).

No caso, a Resolução RDC 218/
05, ora em comento, foi publicada
devido à suspeita de ocorrência de
surto da Doença de Chagas aguda
veiculada por alimentos contamina-
dos com Trypanosoma cruzi, bem
como, considerando a importância
da adoção de critérios de Boas Práti-
cas relacionadas com a manipulação,
preparo e comercialização de água
de coco, caldo de cana, polpa e sala-
das de frutas, suco de frutas e horta-
liças, vitaminas ou batidas de frutas
e similares, com o fim de prevenir
Doenças Veiculadas por Alimentos.

A Doença de Chagas ou Tripa-
nossomíase americana é resultante da

infecção causada pelo protozoário
Trypanossoma cruzi que se hospeda
em insetos conhecidos como barbei-
ros, que transmitem o parasita para o
homem, pelas fezes, geralmente após
se alimentarem de sangue. Os sinto-
mas da doença são: febre, mal estar,
inflamação e dor nos gânglios, ver-
melhidão, inchaço nos olhos, aumen-
to do fígado, baço, esôfago e cora-
ção. O período de incubação varia
de 5 a 14 dias. O tratamento na fase
aguda é realizado através de medi-
cação sob acompanhamento médi-
co, mantido pelo menos por um mês.
Na fase crônica o tratamento é dire-
cionado a fim de controlar os sinto-
mas e evitar as complicações (VA-
RELLA, 2006).

A Doença de Chagas pode cau-
sar febre, cefaléia, mialgia, evoluin-
do quadros de icterícia, dor abdomi-
nal, sangramento digestivo ou pul-
monar, edema agudo de pulmão e/
ou derrame pleural, diarréias, vômi-
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tos, desconfortos abdominais, febre,
entre outros sintomas e insuficiência
cardíaca (NEVES, 2005), que podem
ocorrer isolados ou conjuntamente
(PINTO, 2009).

O surto referente à Doença de
Chagas ou Tripanossomíase ameri-
cana, transmitida pelo protozoário
Trypanossoma cruzi (GUTIÉRREZ,
2006) teve seu primeiro evento por
via oral relatado em 1968, no muni-
cípio de Estrela-RS, onde 17 alunos
de uma escola agrícola apresentaram
sintomas da Doença de Chagas
(LEWINSOHN, 2005).  Dentre os
casos mais recentes, pode-se citar,
por sua importância para a confor-
mação desta área de regulamentação
e controle sanitário, o contágio da
Doença de Chagas por meio da in-
gestão de caldo de cana ocorrido em
Santa Catarina, no município de Na-
vegantes, no dia 13 de fevereiro de
2005. No total, foram confirmados
24 casos e três óbitos e de acordo
com as investigações epidemiológi-
cas, a transmissão do surto ocorreu
pela ingestão de caldo de cana con-
taminado pelo Trypanosoma cruzi,
transmitido pelo inseto popularmen-
te conhecido como barbeiro (IN-
FORMES TÉCNICOS INSTITU-
CIONAIS ANVISA, 2005).  Outro
caso de contágio da Doença de Cha-
gas foi originado pelo consumo de
suco de açaí, ocorrido no Estado do
Amapá, com 26 casos confirmados
da Doença de Chagas (SALA DE
IMPRENSA, 2005). No ano de 2007,
durante a semana santa, 25 pessoas
contraíram a Doença de Chagas, em
Coari – AM, após consumirem suco
de açaí, numa comemoração local
onde o suco foi preparado de forma
artesanal, tendo sido o evento consi-
derado uma mini-epidemia (COTI-
DIANO ON LINE, 2007). Outros
surtos foram registrados em Catolé
do Rocha–PB (LEWINSOHN, 2005)
e na região amazônica, relacionados
ao consumo de açai (VALENTE et
al, 2006). Na Bahia, no ano de 2006,

foram registrados dois surtos de Do-
ença de Chagas aguda por ingestão
de alimento contaminado (13 casos),
sendo 7 na cidade de Macaúbas, com
2 óbitos e 6 na cidade de Ibipitanga
(DIVEP, 2008).  No ano de 2007,
25 pessoas também contraíram a
Doença de Chagas, em Coari – AM,
após consumirem suco de açaí, pre-
parado de forma artesanal (COTIDI-
ANO online, 2007).

O âmbito da aplicação da RDC
218/05, se cinge às unidades de co-
mercialização de alimentos e aos ser-
viços de alimentação que desenvol-
vem atividade de preparo, acondicio-
namento, armazenamento, transpor-
te, distribuição e comercialização de
alimentos e bebidas preparados com
vegetais, tais como: lanchonetes,
quiosques, barracas, ambulantes e si-
milares

É de se notar que a Resolução ora
avaliada poderá ser complementada
por outros órgãos de vigilância sani-
tária, visando particularizá-la em re-
quisitos inerentes às realidades de
cada local de aplicação. Por outro
lado, deve-se considerar que a mes-
ma está em pleno vigor e a sua inob-
servância ou desobediência configu-
ra infração de natureza sanitária atra-
vés da Lei 6.437/77, sujeitando o
infrator às penalidades ali previstas
(BRASIL, 1977).

Na citada resolução, considera-se
como Unidade de Comercialização
a instalação fixa ou provisória ou
ambulante, sob a responsabilidade de
pessoa física ou jurídica que comer-
cializa alimentos e bebidas prepara-
das com vegetais, e serviço de ali-
mentação como estabelecimento,
onde o alimento é manipulado, pre-
parado, armazenado ou exposto à
venda, podendo ou não ser consu-
mido no local.

Exclui-se desse regulamento ali-
mentos e bebidas que mesmo pre-
parados com vegetais tenham sido
submetidos a tratamento térmico.
Ressalte-se que esses estabelecimen-

tos não estão excluídos da obediên-
cia à RDC, 216/04 que dispõe sobre
Boas Práticas para Serviços de Ali-
mentação (BRASIL, 2004).

Com o intuito de controlar a ma-
téria-prima utilizada na produção dos
alimentos de origem vegetal, as uni-
dades de comercialização devem
cadastrar os fornecedores de vege-
tais, devendo esse cadastro conter
dados do fornecedor e a identifica-
ção da origem da matéria-prima, vi-
sando facilitar o seu rastreamento.
Em relação aos procedimentos higi-
ênico-sanitários, os comerciantes
devem armazenar a matéria-prima,
ingredientes, embalagens e insumos
em recipientes, ou sobre paletas, es-
trados, prateleiras confeccionados
em material liso, resistente, imperme-
ável e lavável, conservando-os lim-
pos e protegidos de contaminantes e
do acesso a vetores e pragas.

Os manipuladores de alimentos
devem manter asseio pessoal em re-
lação às unhas e mãos, não utilizar
maquiagem e adornos, proteger os
cabelos com materiais apropriados,
não fumar e não praticar atos que
possam contaminar o alimento ou
bebida durante o preparo. E, princi-
palmente, devem ser capacitados em
assuntos de higiene pessoal, mani-
pulação higiênica dos alimentos e
DVA’s.

Com relação ao local de preparo
e exposição dos alimentos e bebidas
à venda, dispõe o referido regula-
mento quanto à obrigatoriedade de
protegê-los do acesso a vetores e pra-
gas. Quanto aos utensílios e equipa-
mentos, os mesmos devem ser man-
tidos limpos e protegidos após o uso;
nos equipamentos de moagem, os
lubrificantes e as graxas utilizadas
devem ser atóxicas e atender às le-
gislações específicas.

No que diz respeito à matéria-pri-
ma, ou seja, os vegetais utilizados
para a obtenção de produtos, deve
ser observada a sua higiene e desin-
fecção antes do preparo, da mesma
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forma que a água utilizada na mani-
pulação deve ser potável e não reuti-
lizada; o gelo usado no preparo dos
alimentos e bebidas, também deve
ser fabricado com água potável e em
condições higiênico-sanitárias satis-
fatórias.

Um aspecto da maior importância
a ser abordado neste regulamento, re-
fere-se à geração de resíduos obtidos
no processo de produção e comerciali-
zação, impondo-se a sua coleta e esto-
cagem em recipientes adequados e dis-
postos em área específica, a fim de evi-
tar focos de contaminação e atração de
vetores e pragas.

Os regulamentos que tratam da
produção de alimentos oriundos da
Diretoria Colegiada da ANVISA tra-
zem instruções importantes e adequa-
das à produção de um alimento se-
guro, no entanto, a implantação des-
sas normas pelos comerciantes e a
sua prática são essenciais para que
os regulamentos se tornem eficazes.
Nesse sentido, a fiscalização dessas
atividades é imprescindível para a
implementação de qualquer norma,
evitando assim tornar o dispositivo
normativo “letra morta”.

Assim sendo, a fim de verificar
se esse regulamento apresentava a
eficácia esperada, foi realizada uma
pesquisa em unidades de comercia-
lização de água de coco, caldo de
cana, polpa e saladas de frutas, suco
de frutas e hortaliças, vitaminas ou
batidas de frutas e similares em Dis-
tritos Sanitários de Salvador-BA
(FERREIRA, 2008), cujos resultados
forneceram uma indicação de que há
desconhecimento desse instrumento
legal, apesar de que mais da metade
das unidades de comercialização
abordadas declararam receber visi-
tas de técnicos da vigilância sanitá-
ria principalmente em períodos de
grande aglomeração, ademais, a re-
ferida pesquisa chegou às seguintes
conclusões:

O grupo de comerciantes de ali-
mentos e bebidas de origem vegetal

foi formado, em sua maioria, por
homens, com escolaridade predomi-
nante do ensino fundamental incom-
pleto com uma significativa partici-
pação de comerciantes imigrantes de
outras cidades do interior da Bahia;

- A maioria dos comerciantes não
havia participado de treinamento a
respeito das boas práticas de mani-
pulação e higiene pessoal;

- Menos da metade das unidades
de comercialização possuía licença
e não se observou associação entre
a concessão de licença e o conheci-
mento dos comerciantes sobre a Re-
solução RDC 218/05;

- Não foi observada associação
entre a frequência de visitas da Vigi-
lância Sanitária e conhecimento da
Resolução RDC 218/05;

- Parte dos produtos de origem ve-
getal era mantida protegida e refri-
gerada, sem contato com ambiente
externo, em caixas de isopor ou gar-
rafas térmicas, enquanto que o desti-
no e acondicionamento dos resíduos
eram realizados de forma inadequa-
da

- Quanto à conformidade por uni-
dade de avaliação, foram classifica-
dos como “Crítico” a inspeção sani-
tária, como “Bom” a Estrutura Físi-
ca e Proteção do produto e “Bom”
para  suco de polpa;

- O Distrito Sanitário do Centro
Histórico apresentou a maior porcen-
tagem de unidades licenciadas e o
produto água de coco apresentou a
maior porcentagem de licença para
comercialização;

- Os comerciantes avaliados atu-
avam de forma irregular no comér-
cio de alimentos e bebidas de origem
vegetal;

- A Resolução RDC 218/05, da
ANVISA não era atendida nos seus
pré-requisitos, bem como não se ob-
servou a plena implementação da
mesma;

- A RDC 218/05, portanto, não
apresenta a eficácia desejada, tendo
em vista os segmentos de comercia-

lização e serviços de alimentação que
comercializam alimentos e bebidas
de origem vegetal na amostra estu-
dada, indicando um possível risco à
saúde dos consumidores desses pro-
dutos.
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CAMIL LANÇA PRODUTOS
SEM ADITIVOS.

AAAAA

om o objetivo de utilizar a internet como uma ferramenta
eficaz de aproximação com os clientes, a Sadia Food Servi-
ces acaba de lançar um site direcionado para o segmento:
www.sadiafoodservices.com.br.

Nele, profissionais que atuam na área de alimentação fora do lar encon-
trarão uma série de conteúdos desenvolvidos para auxiliar o dia-a-dia do
trabalho, englobando desde a administração do estabelecimento, dicas de
tendências no setor, receitas especiais, até segurança alimentar. No site,

SADIA LANÇA SITE EXCLUSIVO PARA
O MERCADO FOOD SERVICES.

CCCCC
estarão disponíveis também informações sobre a linha de produtos da em-
presa para o Food Services e os clientes da empresa contam com áreas
especiais, que possibilitam comunicação direta com a companhia.

O segmento de Food Services contempla a área de alimentação de
restaurantes, bares e lanchonetes, hotéis, fast food, catering (refeições de
bordo) e cozinhas industriais.

Mais informações: Máquina Public Relations, Alessandra Wolff,
awolff@maquina.inf.br, 11- 3147 7921 / 7919.

Linha Pronto Camil cresceu e agora, além do feijão preto e
carioca - lançados em julho de 2009 - mais cinco itens estão
disponíveis para o consumidor, todos prontos, sem conser-
vantes e/ou aditivos e com prazo de validade de 18 meses. Não

há a necessidade de cozinhá-los, bastando apenas retirá-los da embalagem
e aquecê-los.

A linha foi planejada e desenvolvida para atender às necessidades de um
público com estilo de vida moderno, que busca conciliar as várias deman-
das do seu movimentado dia-a-dia. Num investimento de R$ 20 milhões,
realizado na implantação de uma fábrica própria, com tecnologia Tetra Re-

cart, da Tetra Pak, em sua unidade de São Paulo, os produtos saem da
fábrica prontos para o consumo, sem qualquer contato manual, em embala-
gens especialmente desenvolvidas, que dispensam a utilização de facas ou
tesouras para abertura, em função de um sistema de perfuração a laser. Outro
valor agregado é o selo FSC (Forest Stewardship Council), que certifica todo
o processo do fornecimento de papel da embalagem, desde as florestas até
a prateleira do varejista, garantindo que o mesmo é procedente de um
manejo controlado e sustentável. Detalhes do processo com a MCO Comu-
nicação Empresarial (Flávia Cardoso, flavia.cardoso@mcocom.com.br ou
fonefax 11-3231.3132).
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Saúde está na pauta do dia, e a uva ganha cada vez mais visibilidade junto aos consumi-
dores, esquentando os negócios para o segmento do setor de frutas, legumes e verduras
(FLV), ocupando já posição de destaque como a quarta fruta mais cultivada no mundo
e representando um componente essencial para a dieta.

Segundo estudo realizado na Universidade de Caxias do Sul, que resultou na tese de doutorado
de Caroline Dani e contou com o apoio do Instituto Brasileiro de Vinhos (Ibravin), todo tipo de
consumo de fruta é associado à diminuição do risco de doença degenerativa, ao passo que a falta de
consumo adequado de frutas e vegetais é ligada à incidência de câncer. Pesquisas realizadas
para o estudo revelam que o suco de uva pode prevenir doenças coronárias e aterosclerose;
agregação plaquetária; oxidação da LDL e dano oxidativo ao DNA. Também é atribuída ao suco
de uva a diminuição de doenças car-
diovasculares.

Numerosos benefícios para a saú-
de associados ao consumo de uva e
seus derivados têm aumentado o mer-
cado para estes produtos. Além de apoi-
ar o estudo, o Ibravin lançou no ano
passado o "Programa Suco de Uva do
Brasil", em parceria com o Instituto
Brasileiro de Frutas (IBRAF -
www.ibraf.org.br /
www.brazilianfruit.org.br) e a Agência
Brasileira de Promoção das Exporta-
ções e Investimentos (Apex-Brasil). "Nosso objetivo é divulgar o suco de uva 100% natural pronto
para beber, além de capacitar e adequar processos e produtos para o desenvolvimento das exporta-
ções, através de participações em feiras e eventos nacionais e internacionais", explica Raquel Rohden,
coordenadora do projeto.

Nesse contexto, a Fruit & Tech, que se realizará em São Paulo de 27 a 29 de setembro próximo,
no Expor Center Norte, pavilhão amarelo,  quer ampliar a presença de produtores e indústrias
processadoras de uva e se firmar como um importante ambiente para ações de intercâmbios comer-
ciais e tecnológicos entre produtores e compradores de vários países nas rodadas de negócios,
visando a conquista de novos mercados, e propiciar o início de ações comerciais com solidez e
qualidade que vão gerar negócios ao longo do ano. (Informações pelo telefone  (11) 2226-3100,
pelos sites  www.fruitetech.com.br ou www.ppagina.com, e pelo e-mail www.fruitetech.@francal.com.br.)

SAÚDE FAZ CRESCER
POTENCIAL DE NEGÓCIOS

COM UVA.
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QUANTIDADES DE FENILALANINA,
PROTEÍNA E UMIDADE

DEVERÃO SER INFORMADAS À ANVISA.
om a finalidade de compor a dieta dos fenilcetonúricos, a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), publicou a Resolu-
ção RDC nº 19 (DOU 06/05/10) que obriga as empresas a
informarem à Agência a quantidade de fenilalanina, proteína e

umidade presentes nos alimentos industrializados. A medida é valida para
alimentos que possuem teores de proteína entre 0,10% e 5,00%.

A norma classifica os alimentos em cinco categorias prioritárias. As
empresas terão prazos específicos (entre agosto de 2010 e julho de 2012)

para apresentar os laudos sobre o teor dessas substâncias para a Agência e
disponibilizar essas informações para a população.

Essas informações deverão estar disponíveis no portal da ANVISA e
nos sites ou serviços de atendimento ao consumidor das empresas
produtoras de alimentos. A ANVISA já oferece na internet, desde 2009,
informações sobre teores de proteína e fenilalanina nos alimentos in
natura.
(Fonte: ANVISA, Assessoria de Imprensa.)

CCCCC
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ados do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos
em Alimentos (PARA), apontam o uso de agrotóxicos com
ingredientes ativos de alta periculosidade para a saúde hu-
mana, no Brasil. São produtos em processo de reavaliação

toxicológica junto à ANVISA e sendo usados em  culturas para os quais
não estão autorizados, aumentando o risco para a saúde dos trabalhado-
res rurais e dos consumidores.

Outra irregularidade apontada pela PARA foi a presença, em 2,7%
das amostras dos alimentos coletadas, de resíduos de agrotóxicos aci-
ma dos permitidos. Tiveram
amostras, ainda, que apresenta-
ram as duas irregularidades: re-
síduos de agrotóxicos acima do
permitido e ingredientes ativos
não autorizados para aquela cul-
tura. No balanço geral, das 3.130
amostras coletadas, 29% apre-
sentaram algum tipo de irregu-
laridade.

Além dos produtos orgâni-
cos, o consumidor pode reduzir
o consumo de agrotóxicos, es-
colhendo alimentos da época ou produzidos com adoção das boas prá-
ticas agrícolas, como os obtidos via produção integrada. Também pro-
dutos com origem identificada demonstram maior comprometimento
dos produtores em relação à qualidade dos alimentos. Os procedimen-
tos de lavagem e retirada de cascas e folhas externas de verduras ajudam
na redução dos resíduos de agrotóxicos presentes apenas nas superfíci-
es dos alimentos. (Fonte: ANVISA, junho de 2010.)

RELATÓRIO
APONTA PARA USO
INDISCRIMINADO
DE AGROTÓXICOS

NO BRASIL.

DDDDD
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PROPAGANDAS DE ALIMENTOS
NÃO SAUDÁVEIS TERÃO MENSAGEM

DE ALERTA.
pós 3 anos em consulta pública, a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária  (ANVISA), publicou o Regulamento
Técnico de Propaganda de Alimentos (Resolução RDC/
ANVISA nº 24 - D.O.U. 29/06/10), que estabelece novas

regras para a promoção comercial de alimentos com quantidades eleva-
das de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de
bebidas com baixo teor nutricional, como os refrigerantes.

AAAAA
As mensagens publicitárias devem ser acompanhadas de alertas sobre

os perigos do consumo excessivo desses nutrientes. As empresas terão 180
dias para se adequar à resolução. Segundo a Anvisa, o regulamento técnico
publicado tem como objetivo "coibir práticas excessivas que levem o públi-
co, em especial o público infantil a padrões de consumo incompatíveis com
a saúde e que violem seu direito à alimentação adequada". (Fonte: g1.com.br,
junho/2010.)
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ABNT PUBLICA NORMAS PARA
AQUISIÇÃO  SEGURA DE GARRAFÕES

DE ÁGUA.
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) publi-
cou quatro normas técnicas que orientam procedimentos
necessários para adquirir um garrafão de água com segu-
rança, sendo um produto higienizado, sem cheiro e  sem

contaminação. A primeira norma (ABNT NBR 14222:2005) cuida dos
aspectos dimensionais do gargalo padronizado, altura do garrafão, ca-
pacidade volumétrica, bem como o diâmetro. A segunda (ABNT NBR

14328:1999) refere-se à tampa do garrafão retornável, que deve vedar o
gargalo padronizado.

O foco da terceira norma (ABNT NBR 14637:2001- requisitos
para lavagem, enchimento e fechamento) é o engarrafador e a fonte
de água. Já a quarta norma (ABNT NBR 14638:2001- requisitos para
distribuição) é o elo entre a fonte e o consumidor. (Fonte: ABNT,
junho de 2010.)

AAAAA

Leia e assine a Revista
Higiene Alimentar

UMA PUBLICAÇÃO DEDICADA
AOS PROFISSIONAIS E EMPRESÁRIOS

DA ÁREA DE ALIMENTOS

Indexada em 4 bases de dados:
CAB ABSTRACTS (Inglaterra)

LILACS-BIREME (Brasil)
PERI-ESALQ-USP (Brasil)
AGROBASE-MAPA (Brasil)

www.higienealimentar.com.br

ACESSE
Redação:
Rua das Gardênias, nº 36 - Mirandópolis
CEP 04047- 010 - São Paulo - SP
Fone: 11 5589-5732  –  Fax: 11 5583-1016

Afiliada à: Associação Brasileira de
Editores Científicos e

NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 187 maio/junho – 2010



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 184/185 maio/junho – 2010188


